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SUMÁRIO 

1- ATA DA 27• SESSÃO, EM 3 DE FEVEREIRO 
DE1993 

l,l - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1- Avisos do Ministro da Fazenda 
- N~ 76 e 77/93,-encaminhando informações sobre 

os quesitos constantes dos Requerimentos n9' 801 e 704/93, 
de autoria do Senador Dirceu Carneiro. 

1.2.2 - Oficio do Sr. I• Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos das 
seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara n' 4/93 (n" 2.483/92, 
na Casa de origem), de iniciativa do Superior Tribunal 
de Justiça, que dispõe sobre o remanejamento de cargos 
criados pela Lei n" 7.178, de 19 de dezembro de 1983, 
para o Quadro de Pessoa} Permanente da Secretaria do 
Conselho da Justiça Federal. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 5/93 (n" 3.520/93, 
na Casa de origem}, ,de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, qUe dispõe sobre- a vinculação do servidor público 
civil, ocupante de cargo em comissão sem vínc~lo efetivo 
com a Administração Pública Federal, ao. Regime Geral 
de Previdência Social e dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n" 6/93 (n• 3.519/92, 
na Casa de- origem), que estabelece normas complemen­
tares pará a realização do plebiscito que definirá a forma 

: e o sistema de governo. 
- Projeto de Lei da Câmara n• 7/93 (n" 3.067/92, 

~a Casa de origem), de iniciativa do Ministério Público 

dà UniãÓ, que cria cargos de Procurador do Trabalho de 
2• Categoria e_ dá outras providências: . 

-Substitutivo da Câmara ao Projeto de Let do Senado 
o• 264/91 (n" 3.490/93, naquela Casa), que estabelece nor­
mas de contribuição ao INSS dos clubes de futebol prol>S· 
sional, parcelamento dos débitos e dá outras providências. 

- Projeto de Decreto Legislativo n' 1/93 (n" 232/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova a indicação dos 
nomes de membros titulares e suplentes que integrarão 
a Comissão Diretora do Programa Nacional de Desesta­
tização. 

1.2.3- Comunicação 
- Da Bancada do PRN, referente à continuação do 

Senador Ney Maranhão, como Líder do Partido, nesta 
Casa. 

1.2.4 - Requerimento 
- N" 109/93, subscrito pelo Sr. Marco Maciel e outros 

Senadores, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do discurso pronunciado pelo Senador Nelson 
Carneiro na cerimônia de aposição de seu retrato na O ale~ 
ria dos ex-Presidentes do Senado Federal, realizada em 
p do corrente, às 18 horas, no Salão Nobre desta Cas~, 
quando compareceram os Senhores Presidentes da. Repu~ 
blica. Dr. Itamar Franco, Ministros de Estado, Mmistros 
dos Tribunais Superiores da União, Ministros do ~ribu~al 
de Contas da União, Senadores, Deputados e func10nános 
da Casa. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTÀ- Transcri­
. ção, nos Anais, do diScurso do Governador do Estado 
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EXPEDIENTE 
CENTRO ORAPlCO DO SllNADO PEDBRAL 

MANOEL VllE!A O f MAOAJ.HÁCS 
Diretor.OeraJ do Seudo Federal 

. AUACIELDA SILVA MAIA 
Diretor EJ:ecutivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Admiaiatrattvo 

DIARIO DO CONORBSSO NACIONAL 

lmpreoao sob reapouabilidnde d.a Mcoll do Seudo Federal 

ASSINATURAS 

Ll.IL CARLOS BAS!US Semtslral ............................................................................................... Co1 70.000,00 
Diretor b.duatrild 
PWRIAN AUGUSTO CO!JnNHO MADRUGA 
Diretor Adjuto 

de Sergipe, Sr. João Alves Filho, por ocasião da última 
reunião da Sudene e de diversas entrevistas de S. Ex~ criti­
cando o movimento separatista dos Estados do Sul do País. 

SENADOR ESPERIDIÁO AMIM, como Líder -
Transcrição, nos Anais do Senado, do artigo publicado 
no jornal Folha de S. Paulo, intitulado Parlamentarismo, 
mas só com reformas. do Prefeito Paulo Maluf. 

SENADOR WILSON MARTINS- Relatório de S. 
Ex~ como membro da delegação de parlamentares brasi­
leiros em visita oficial à Austrália. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- "Lei de 
Gerson"- a prática da desonestidade na cultura brasil~ira. 

SENADOR AFFONSO CAMARGO -Cumprimen­
to dos,horários regimentais. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta ao Sr. Affonso 
Camargo. 

1.2.6 - Comunicação 
-Do Senador Valmir Campelo, de que se ausentará 

do ·País, no período de 6 a 14 de fevereiro do corrente 
ano. 

1.3~0RDEMDO.DIA ·· 
, , . Projeto ·de Lei da .Câmara n• 50/92 (n• 4.621/90, na 
Casa de origem) f de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre. a criação de Escolas Técnicas Federais, 
e dá outras providências. Extinção da urgência, nos termos 
do Requerimento n"'ll0/93, voltando a matéria a sua trami~ 
tação normaL 

Projeto de Lei da Câmara n• 143/92 (n• 3.104/92, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a criação do Quadro de Pessoal da Funda­
ção Universidade Federal do Amapá, e dá eutras providên­
cias: AProvado, após, usarem da palavra os Srs. Jonas Pí­
nheiro, Marco Maciel, Elcio Álvares e· Mauro Benevides. 
Àsanção.· ,·, r· 

Projeto de Lei da €âmara n• 153/92 (n• 3.465/92, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que crià cargos na Carreira Policial Federal. Extinção da 
urgência, nos termos do Requerimento n9 107/93, lido em 
sessão anterior, voltando a matéria a sua tramitação nor­
mal. 

Projeto de Lei da Câmara n• 155/92 (n• 3.420/92, na 
Casa de origem), de iniciativa do Ministério Público da 

" 

Tingem 1.200 exempLar~ 

União, que dispõe sobre a regulamentação da Carrei?a 
de Apoio Técnico-Administrativo do Ministério Público 
da União - MPU. e dá outr~s providências. Aprovado. 
À sanção. 

Projeto de Resolução n9 8/93, que autoriza a Compa­
nhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco -
CODEVASF, a ampliar os li!l'ites fixados no art. 7' da 
Resolução n\' 96/89, do Senado Federal, com vistas a contra­
tar operação de crédito externo, com garantia da união, 
no valor de sete milhões, novecentos e quarenta e cinco 
mil, duzentos e setenta e sete dólares norte-americanos, 
junto à Empresa Húngara de Comércio Exterior e de Em­
weendimentos para Exportação- Agroinvest. Aprovado. 
A Comissão Diretora para redação final. 

Redação final do Projeto de Resolução n' 8/93. Apro-
vada. À promulgação. ' 

Projeto de Lei da Câmara n' 157/92 (n' 3.423/92, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a organização e o funcionamento do Con­
selho Monetário Nacional. 1 

Aprovado com emendas, após parecer de Plenário fa­
von;iveJ, tendo usado da palayra os Srs. Ronan Tito~ José 
Fogaça, Jutahy Magalhã~s. Ci,d Sabó.\a de Ca\valho, EP,itá­
cio Cafeteira e Mauro Benevides. A Comissão Direto-ra 
para redação final das ernend~s.· · · , . , 

- Redação final das Emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n" 157/92 (n' 3.423/92, na Casa de ori­
gem). Aprovada, À Câmara ~os Deputados. 

Projeto de Lei do Senado n• 105/92, de iniciativa da 
CPI-FGTS, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do J:em­
po de·s.e,rviço,. e <,lá out;:is providências. Extinção da urgên~ 
cia, nos termos do Requerimento n9 111/93, voltando a 
matéria a ·sua trainítaçâó nonllal. ' ' · ' · · · ' · · · ' 

. 1.3.1- Discursos. após a Ordem dO Di~ · ' ' · ' 
SENADOR EDUARDO SUPLICY- Constrangi; 

mento diante do niau tratamento dado pelo Governo portu­
guês aos brasileiros em Portugal, em recentes episódios. 

SENADOR NEY SUASSUNA - Crise do Sistema 
Previdenciário em ·diversos 'países e inclusive no Biasil. 
Encaminhando à Mesa projetos de lei que tratam da ma~ 
~~- ' 

SENADOR ALMIR GABRJEL·-·A retomada do 
desenvolvimento econôrnico,e a redução das desig'ualdades 



Fevereiro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 4 929 

regionais como metas prioritárias do Governo para a recu­
peração da saúde financeira do País. Apelo para a r~tomada 
de importantes projetos regionais do âmbito do Mtnistério 
das Minas e Energia. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Ameaça de 
suspensão dos trabalhos da Defensoria Pública do Rio de 
Janeiro, por falta de recursos humanos e financeiros. 

SENADOR AUREO MELLO -Presença na "Tri­
buna de Honra" do jornalista Mauritônio Meira, proprie­
tário e criador do encarte de domingo, chamado "Revlsta 
Nacional". 

SENADOR MARCO MACIEL - Perspectivas da 
instalação de montadora de automóvel em Pernambuco. 

SENADOR HENRIQUE ALMEIDA -Defesa da 
representação dos Estados do Norte, Nordeste e Centro­
Oeste na Câmara dos Deputados. 

SENADOR ODACIR SOARES -Reflexões sobre 
a crise da segurança pública no BrasiL Privatizaçáo da 
administração carcerária. 

SENADOR ONOFRE QUINAM - Elogios ao Sr. 
Lázaro Barboza, Ministro da Agricultura do Abastecimen­
to e da Reforma Agrária, por sua atuação e pela definição 
das novas diretrizes do Ministério 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 28• SESSÃO, EM 3 DE FEVEREIRO 
DE 1993 

2.1 -ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 - Ofício do Sr. r Secretário da Câmara dos 

Deputados 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafos do se­

guinte projeto: 
- Projeto de Lei da Câmara n• 8/93 (n• 3.496/93, 

na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que dispõe sobre a fixação dos níveis das tarifas 
para o serviço público de energia elétrica, extingue o regime 
de remuneração garantida e dá outras providências. 

2.2.2- Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado n• 3/91, de autoria do 

Senador Ney Suassuna, que dispõe sobre a transferência 
de presos entre os Estados da Federação e o Distrito Fede­
ral e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n• 4/93, de autoria do 
Senador Ney Suassuna, que dispõe sobre o repasse de ver­
bas do Governo Federal para construção de unidades peni­
tenciárias nos Estados da Federação e Distrito Federal 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n' 5/93, de autoria do 
Senador Dário Pereira, que dispõe sobre a doação, a esta­
belecimentos públicos de ensino, de mercadorias apreen­
didas por contrabando ou descaminho. 

2.2.3 - Comunicações 

-Do Senador Irapuan Costa Júnior, de que se au~en­
tará do País de 7 a 13 de fevereiro próximo vindouro. 

- Dos Senadores Jonas Pinheiro, Lavoisier Maia e 
Cid Sabóia de Carvalho de que se ausentarão dos trabalhos 
da Casa, no período de 6 a 14 de fevereiro de 1993. 

2.2.4- Requerimentos 
- N• 112/93, de urgência para o Projeto de Lei da 

Câmara n" 154/92 (n• 3.424/92, na Casa de origem), que 
concede anistia a dirigentes ou representantes sindicais por 
motivação política. 

- N• 113/93, de urgência para o Ofício n• S/7/93, 
da Prefeitura Municipal de Blumenau - SC, solicitando 
ao Senado Federal autorização para contratar operação 
de crédito no valor de Cr$5.131.000.000,00, a preços de 
agosto de 1992, junto ao Banco de Desenvolvimento do 
Estado de Santa Catarina SA- BADESC. 

2.2.5- Oficio 
- N• 21/93, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 

desconsiderando quesito do Requerimento n~ 51193, de in­
formaçõe~, por haver S. Ex~ já sido atendido. 

2.2.6 ~ Comunicação 
- Da Bancada do PDS. referente à continuação do 

Senador Esperidiáo Amin, cOmo Líder do Partido, nesta 
Casa. 

2.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n• 50/92 (n• 4.621/90, na 

Casa de origem), que dispõe sobre a criação de Escolas 
Técnicas Federais e dá outras providências. Votação adiada 
para reexame da Comissão de Educação, nos termos do 
~t;querimento n'i' 114193, lido e aprovado nesta oportu­
nidade. 

.2.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Requerimentos n" 112 é 113/93, lidos no Expediente 

da presente sessão. Aprovados. 
2.3.2 - Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 18 horas e 52 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

2.4 -ENCERRAMENTO 

3 - ATA DA 2• SESSÁO, EM 3 DE FEVEREIRO 
DE 1993 • · 

3.1-ABERTURA 
3.2- EXPEDIENTE 
3.2.1- Requerimento 
- NQ 115/93, de urgência para o Projeto de Lei da 

Câmara n9 50/92, que dispõe sobre as Escolas Federais 
e dá outras providências. 

3.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n• 153/92 (n• 3.465/92, na 

Casa de origem), que cria cargos na Carreira Policial Fede­
ral. Votação adiada para reexame da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, nos,termos do Requerimento 
n"' 116/93, lido e aprovado nesta oportunidade. 

3.3.1 - Matéria apreciada após Ordem do Dia 
- Requerimento n"' 115/93, lido no Expediente da 

presente sessão. Aprovado. 
3.3.2- Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

amanhã, às 10 horas e 30 minutos. 
3.4- ENCERRAMENTO 
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4- SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER 
LEGISLATIVO FEDERAL E DO TRIBUNAL DE CON­
TAS DA UNIÃO 

Edital de convocação de assembJéia·geral ordinária 
a ser realizada em 4-3-93 

TES 

5 - MESA DIRETORA 
6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 273 Sessão, em 3 de fevereiro de 1993 

78 Sessão Legislativa Extraordinária, da 498 Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Chagas Rodrigues e Lucídio Portella 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso camargo - Alfredo campos - Almir Gabriel 
-Aluizio Bezerra- Álvaro Pacheco- Carlos De'carli- Car­
los Patroclnio - César Di\18 - Chagas Rodrigues - Cid Sa­
bóia de carvalho - Elcio Alvares - Epitácio cafeteira - Es­
peridiQo Amin - Eva Blay - Flaviano Melo - Garibaldi Al­
ves Filho - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Henrique 
Almeida- Humberto Luoena- Hydekel Freitas- Iram Sarai­
va- Irapuan Costa Júnior- JoQo Calmon- Jonas Pinheiro 
- Josaphat Marinho- Josê Fogaça- Josê Paulo Bisol - Jo­
sê Richa - Júnia. Marise - Jutahy Magalbaes - Lavoisier 
Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha - Lourival 
Baptista - Lucfdio Portella - Luiz Alberto - Magno Baoelar 
- Mansueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel -
Mário Covas - Mauro Benevides - Nahnr Júnior - Nelson 
Wedekin - Ney Maranbao - Ney Suassuna - Odacir Soares 
- Onofre Quinan - Pedro Simon - Raimundo Lira - Ronan 
Tito -Valmir Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 54 Srs. Senadores. 

Havendo ÓúJ!lero r~gimenútl, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. O 
Sr. 111 Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

A VJSOS DO MINISTRO 
DA FAZENDA 

Avisos n~ 76 e 77. de 1993, de Ú do corrente, encami­
nhando informações sobre os quesitos constantes do.s Requeri­
mentos n"'5 801 e 704, de 1993, de autoria do Senador Dirceu 
Carneiro. 

As informações fOram encaminhadas ao Reque­
rente. Os Requerimentos vão ao Arquivo. 

OFÍCIOS 

. Do 'sr. I~ Secretário da cdniara ~o~ Deputados, encami­
nhando à revisão do Senado autógrafos das seguintes matérias: 

PROJETO DE JLE][ DA CÂMARA 
N° 4, DE Jl.993 

(N° 2.483/92, na Casa de origem) 
(De iniéiativa do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA) 

Dispõe sobre o remanejamento de cargos 
criados pela Lei ne 7.178, de 19 de 
dezembro de 1983, para o Quadro de 
Pessoal Permanente da : Secretaria do 
Conselho da Justiça Federal. 
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O CONGRESSO NACIONAL decretai 

Art. lR Ficam remanejados para o Quadro de Pessoal 
Permanente da Secretaria do Conselho da Justiça Federal, com o 
código CJF-DAS-102.4, oito cargos em comissão de Assessor, 
pertencentes ao Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, código 
JF-DAS-102.2, criados pelo Anexo I da Lei nR 7.178, de 19 de 
dezembro de 1983. 

Art. 211 Ficam criados, nos Quadros de Pessoal 
Permanente das Seções Judiciárias da Justiça Federal de Primeiro 
Grau, das 2• e SA Regiões, os cargos constantes dos Anexos I e II 
desta Lei. 

Art. 311 AS despesas decorrentes da aplicação desta Lei 
correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas à Justiça 
Federal de Primeiro Grau. 

Art. 411 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 511 Revogam-se as disposições em c~ntrário. 

ANEXO l 
OUAI>RO PERMANEfHE DE PESSOAL DAS BECilETAR I AS DAS BECSEB 

dUDICI~RIAS DA dUSTICA FEDERAL DE PRIMEIRO BRAU DA ee REBI~O 
tArt, E9 do Lai nS 1 do .. do d• ) 

·- ------------------------------------------------------------------------Direção • Asseeaora­
menco SuPeriores (JF­
llAS-1001 

Atividade• de 
Apolo Judlclarlo 
\JF-AJ-01!01 

Diretor da SocretGrle 
Diretor de Subae~retaria 
Dlr•tor de Nóclmo 

T'cntco Judtct6ria 
Oflctol de ~uetlce 
Ave.lledar 
Au•lllar Judiciário 
Atendente Judiciário 
Asento de Segurenca 

JF-DAS-101. 5 
JF-DAS-101. 4 
JF-DAS-101.2 

JF-AJ~025 
JF-AJ~022 
JF-AJ~023 

35 
02 
11 

265 

192 
550 
210 

Judiciária JF-AJ-024 68 
·-·--------------------------------------------------~--------------------~ Dutru Ativida­
de• d11 Nlv01l 
&ul'erior 
IJF-NS-9001 

l'l•dlco 
Odontóloso 
Engenheiro 
Contador 

JF-NS-901 
JF-NS~909 
Jf-NS~'I16 

JF-NS-91!4 

03 
02 
02 
04 

·----------------------------------T--------------------------------------Dutr .. AUvl­
dedea de Nlval 
Médl6 
IJF~Nn-10001 

AUHilier de Enfermagem ~F-HM-1001 
T'cnlco d• Contabilidade ~F-NM-1042 
AuMillar Qperocional 
de Servl~oa Dlver&os JF-NM-100b 

---------------------------------------------------------------Prac••••mento 
de lladoa 
\JF•PRD-11.001 

DPorador 
DlsitGdor 

Jf-PR0-1603 
Jf-PR0-1!.04 

03 
Ob 

25 ---16 
14 

-------------------------------------------------------------------------
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ANE;4U IJ 
GE.C:ÕES UUOUUU rERt'\ANEN1E bE F'~EiBOnL. lU'\G SECnJ::TARln9 DAS 

~UUIC16RIAB DA ~UBTICA FEDERA~ U~ PRiMEIRO GRAU OA 
tn,·t. ea do Lei n9 , da .. da da 

5;1 AEGJliO 
J 

·-·---,---------------------------------------------------------------------GRUPO DENDMINACAD CóDIGOS NúMERO DE 
CARGOS 

---~---~-----------------------------------------------------------------Dlrt~'o v Assessora~ Diretor de Secretaria 
mentg SuPeriores tJF- Diretor da NUclmo 
DAS-lOOJ 

JF-DAS-IOL:i 
. :iF-DAS-101. i! 

07 
14 

~---------------------------------------------------------------------------lécnlco ~udlclérlo JF-AJ-Oi!l 83 
AUvldadoa dt> Oflctol de ~ustlc& 
Apolo Avaliador JF-AJ-Oi!5 97 
Judlcil•rla AuMiilar Judiciário JF-AJ-Oé!i! e se 
I~F-A~-Oi!OJ Atendentu Judiciário JF-AJ-Oi!3 77 

Agente de Sesuran~a 
Judh:lârta JF-AJ-Oi!4 28 

------------~--------------------------------------------------------------Outres Atividades 
de Nlvel SuP-rlar 
I~F-N9-900J 

IUbliotscárta 04 

------------~--------------------------------------------------------------Outrea Atlvidadvo 
cl• Nlv•l MÉdia 

J F-Nrl- tOOO J 

lelafontete.' 
AuMlllor DP•roclonal 
do Servlcos Dlvaraos 

JF-NM-1044 

JF-NM-iOOb 

07 

~ ------------------------------------------------------------------------S•rvlco d• 
Transporte Oli- Asanta de Partorlo JF-lP-IE02 07 
ctal • Portaria 
IJF -TF'-IEOOJ 
-~-------------~--------------~~~r::-~":"~;-~;-~--~--~-----------~-.:._-----

LEGISLAÇko CITADA 
... 

. ' .... 
'. ' . . . . . . . 

. . . .. . . . . . . '. . ... . 
' .. •.·.·. . ...... . 

ui 119 7.178, do "6a 'doaoobro· da 1 0113; · · ' "· · · .' · • 
' ' ' I • ' ~ ' ' ' ~ . ~ ' . ' . ' . . ' . ' .. 

Dispõe nobro·o r.ooroónlzoçõo do •• 
truturo do ~ustlço rodorol do PrT 
oolra lnstõncto a dõ outros pro~T 
dÕAtfOI. . . . -

D P 11 ( S I O t ti T l; ·o: À .·0.[ .P U O L I C A 

' .. 
'' '' 'l 

·····. 
~ ' ' , • '.j • I o ' 'J 

o Coneresso Oac1ona1 dG:c-r"o'to·. li.' a'!· sonciono.·o . .. hço.ubor. qn 

oeeut-u. ~ot: 
'' 

• t >'I' 

Art·. l9 - As otuofn voros daí Soçõos Judiclii 
riu fa· .J"stf~o Fedérol do Prloalro IRstõoclo ficao doscacb~ii: 
du •• duas uM dados, que serõo 1deot1f1codqs·llil fm::o quo vlór,. 
a ser estebe1ecU• .~•lo toosolho do Justiça rocrorol .... 

•••ee;afo único : Poro o& fins provistos nasto 
art11e, ceda •erm aarõ coilstltuldo por uo dulz·radarol a suo 
r~spectlw& Sotrotarlo. 

. ' .... . '' .... ' ....... '. -. .. '-'' 
f.'. 

,., ., 
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A~t. 2íl - Sao criados, coe os resp~<ttvos cer 
eos de duh Fo<lorol, vinte o uco voras n"o Justiça Federol d; 
Prlcolro hstõncln, oonl11 dhtrlbuldos pol .. SeçõesJudlctirlas: 
1 (uoa) no ·Distrlto·Fodorol; 4 (quotro) RO Estado do Rio de d,! 
roetvo; 1 (uao) oo Eotodo do !'lhas Guats; 2 (.duu) no Eltall~ 

d1Fflolh; 2 (duas) 110 htode do ~orii; 4 (qllptro) wo Utado •• 
56o Pou1o; 1 (uoo) no Entodo do Poraai; 2 (dues) wo Estado ••· 
Soo~o Cótorloo;· i (uco) CG Eutodo do Qlo lrelide •o Sul; 1 (uaa·) 
Q9 EIÍtil<le Qo hwoa~llu 1 .&oool no Estado do taeri' • 1 (uu) wo 
Kella<lo ·do EnpVrttc Sooto. 

llrt. i9 • l"fCOC crlodos, 130 Qtledro hi'III .. GQ\1 

don llecrotortou llio hçiiQ& dodlclirlos do .!asUça Ve4on1 lle 
G'V90!01ro. lnn&ioclo, os- coroes rolacleaodeo aos lloeaoa· I o VI 
I'!SQ% Lei. 

~erfigr&fo 6olco - Oo·co~oo Drtvlatos ooate •! 
tf§ll Gorõo pvouttlos gnQath~&ooAt&. CG:J cllsorwhcla doa uguiJ 
~ss perconteolsr 20U co lDQB, i6S,vo ·te84 & 411 .. tt81. 

Qrt. QO • a roootruterosio. Oo Grupo-Dtrocio o 
Asoessoraooote ioperlorpo e o claoslflcaç!o doa cargos ••• o 
«oe011roc _for·o~~·· por do~~~O:roc;,, :~o :c_oAual•o da duatts• F! 
!IG~01o GIIOOrVoda . O escola ele- ~1veh ·CO.I&DDtt dO btao li tiO 
~roto-1ol ot úo2~ do, 2g áà 'daz~cd..~ dG ttal. . .. 

Art. 60 - Poderio ·:ser· aproveitados ao Quadro 
Porcano.nte dos .Secratorlos . dos Soçhs ·dudlcfirlas de dustlçe 
hder4l de Prtcoll'o lftstiuh, por Ato· do Presidente, cuJo pro 
cano ooi-li roguhdo pelo Conselho do Justlço Federal, •• fu; 
ctonõrfos· do outros õrtios do Adalnl~'raçio Püblln •••. so ,_! 
controTem P~ras tondo serv1ços. na que11 da de de requis-itados, i 
dustlço Fadoral'·ile:Prl,.elra· insti~~tri; 'a'o dott desta Lei, h> 

de cr••. ho~o .~o.ncor~Õntl.• _do. !i•e~~ .d.•. orlltll. -
Ar.t,., 69 .. , Te rio -:,.p_r,tor.tdede p1ra • o provt.•ento 

das .••t••· no cotegorlo fu~tlonalde Ofltlol de Justiça Avell! 
dor d~,d~stl_ço Fodorol·. ·o~ Ofôtioh de Justlço de Investidura 
erigtniria .~ederal, tran·s.fer.idos do antigo Distr-i-to F•derll 10 

eft~Õ,o,-~s~ododo 6uona~ou el> vlrtudo do Lol nO 3.752, lt 14 de 

obr,i) :~e: 1~60~ o qu .. ~i~~-•. :~ão logr:~roll retorne~ ... servi'~>.;~ 
bllco .'fad .. ·ral·' na con'fori>lciade do direi ro de opçié) preceituado·. 

< • o 1 , ," • I I I • I, t \ I ' ',' ' ' . 

aali:1:.n,9·4 .. 818,'del9.dt.outubrode196S. ··-~. '' '' 

~orõg_r.o'fo ·üittto - Os sorvldores:.a: q .. si r:af! · 
V'O cisti< orttgo teriio O prazo de 90 (noventa) dhÍ para enée.i_!. 
mharoo "'o. req"Ueriilenio de" opção. -•·t 

• ~ ~ , ! I I I , I ! \ 't~ • 
• • t • o •. • I. • ( < I t r ' 't '' • 

·.·:.-,,·,·.,·,Art. ·79 ·~tOopete ao•Prestdenteçd~ Conselllo'_·d•· 
dus'úi·~· f~~e;<Íl prov'~~ cor~•• do Quadro Pe•••~~~·i, das See~é 
t~rÚi:'d~s'·se~ões JuÚcÍirt.os da Justiça Federa\'··•• Prt••~r~. • . _ , ( .. r.".,. .tv • · 1 

Jnsti~ci~, _p_O.r cnndt~a:to~:hab11itados eo concur~CJ.. . , , 
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l'"rt. l9 - ~o (4nselho da JultiçG Federal 1ncu!_ 
be pr•over os ·~emah atos necessários .i eHcuçõo desto Lei. 

Art. 99 - As dlsposl,ões desto Lal op1fcoa-so~ 
ao que couber, aos inatiVos elo Quadro Pert~onente d1s Setrel! 
rtas da Justiça Federal de Primeira Jnstõnclo. 

Art. 10 - As despesas decorrentes da ep1tcaçõo 
4esta Let corP'erio i conta dn dotações orçomentírt11 cons1gn! 
das i ~ustfço Federal de Prlaeiro lnstãncft . 

. Art. 11 - [sh Lei entro ea vteor no dato do 

••a pub 11 coçio. 

Art. ll - Ref'otam-se DS dtspos iç:ões ac contr'.i 
rio. 

lrosl11o, •• l9 de dezoobro do 1 D&h 
' 

1629 da J•depeodincfa e 959 da Ropub11ca. 

45 • 

19. O[ 
CM8IIS 

• 1t 
!) 
J7 
.n 
u .,. 
45 
22 • 110 • 11 
17 
JS 
15. • 44 • 

JOÃO FIGUEIREDO 
IIJroblm Abi-Ackel 

AIEUOJ 

(llrt. 39 do Lei rll 7.178, .. 19 do dorotlbro do 1983) 

Dlreter do Sec,.terh ...__ 
AI[XO n 

ClloiGIJ 

.IF-DAS-101.3 

.lf-JIU-102.2 
' 

(llrt. 39 do Lei r/17.1'18 ... 19 do 'do.-ro do 1983) 

~TIYIDAIIlS O[ AI'OJO'MIICIAitlO - Jr-AJ-020 

IEIIOIUIIACJO QASs[ CIIDIGO IIEFlllhclA 

Tacnfco ~1ciir1o ESP. Jl•AJ-D21 AS·U a AS•tS 
licalco JYdfciirlo t .JF-AJ-021 AS-17. e AS·21 
y-..alco ~lclírfo • .JF•AJ-021 ~s-12 a AS-16 
.14ialfco ~lclirfo A .l/1-AJ-021 AS- 7 e,ls-11 
Of. ,do .Just1ç1 Alraltodar ESP. .ar-AJ-025 IIS·2t o 115-25 
or •. de atiça Alraltodor c JF-A.J-025 ls-17 a AS·Zl 
Of. do .Justiça Alraltoda!' • JF-A.J-825 ls-12 .• ls-16 
or. de Just:la Alraltodar A ·.w-AJ-025 AS- 7 a ls-11 
Aulttlfar .-, ciirto ESP. JF•M-022 ·-32 a •-:u 
Auat1tar ~iclirto • JF-AJ-022 ltl-21a "'-31 
Aoxlllar .-,lclirto A .lf-AJ-022 ... ,. •• llf-27 
A.....,.ta ~tctirto ESP. "JF-AJ-023 111-21 • 111-30 
AtaMoata Jlodtctirto c ;Jf-AJ-023 111-Malll-17 
.ltMdooota .-...lctirto • JF-A.J•OD ...Jt a 111-U 
. .......,ta ~tctirto A JF-AJ-OD 111-14 • 111-18 ........ -.~· ESP. JF-AJ-ot• 111-21 • '111-:10 
.....,.. • seg. Jlodtctirta c JF-AJ-024 111-Maiii-D 

=:::=::·=~~= I JF-AJ-024 111-11 a 111-U 
A .lr-AJ-024 111-14 • 111-18 
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Aoano m 
(Art. S9 da Lei ., 7.171. de 1t * • .....,.. taa .1!13) 

61WPCHlUl11AS liTIVI»JJDDS Dt ~VEL ~RIOR • .11·115·900 

IIQtUD IV 

.(Art. Jt da w1 "' 1.no, e:,. 19 C:> C:>~ro ao 1983) 

~!loto do Slstooos 
p, Cjjl .,.,.,. 

!!pei-odor e. Ccpvtoçôo 
Porfurodor·Digftador 

ADEJO V 

(Art. 39 da Lol n9 7.178, do 1t do 11183) 

G!RUPO-OUTRAS liTIVJD\D[S lli lll~L ia:DIO • ol1-llllo'I.Gil0 

AaEKO VI 

(Art. S9 da lei ll9 7.170. do 19 da ele • ro de JgaJ) 

CIIDIGII 

.lf•MS-932 

CIIDIGII 

CiliiiCIII 

- ,11'· YP-uor 
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U:J R9 7. 74~, n~ 30 Dt MIIÇO DE U89 

Diii}'Ôf' r.ohr.-. a ~tção c tnatelaçio iiD 3\lpl'rlor 
Yrtbun•l t1e tlv•ttça, erte o rc-r.flt'ctivo QQA•ro de hoGO&l, •taclpU• 
u o functcmaaento do Col\a~Jhr. de- Juat.tça F•deral • c1l ovtraa provJ. 
•nctao. 

(Publicado 110 lll~rln Ollclel '"' 31 * mor~o do> l919•8er.io 11 
R E 9 1 F J t ~ r J O 

...... s:éttnn .,,,, 211. ('t",)una, lU• Ane:ltO I, onck-!! !!• 
IC,,·IIJ-020) Att-ncknh· JvcUeJ5rto C.JF-11.1-024 15 

l!lA•SEr 

IC.JF•AJ-020) Atcndt•n'l(' Judtc;&rto C.JF•AJ-024 15 

LZJ ao 7.746, .. )0 "" aarço a. ltlt. 

Dtop6o ~obrr o coapooiclo e tnata~clo 
6o Superior Trlbaaal .. ~uotlca, crio o 
raopoctlvo Ouadro .. Peaaoal, diacipll• 
a. o funcionamento do cono•lho da Jua­
tlca Paderal e d5 outrma provtdlnct••· 

O PBBSID,BBTB 
PaQO ••ber que o Confreaao -.cl~l decreta 
Leia 

DA 8 S P 0 B,L J C A 
e eu Nnelono a Hf\llft~e 

~t. 10 - O Superior Tribunal 4e Juattca, co. aed• 
na capital Federal e jur1a41clo .. todo o tcrrit6r1o nacional, _ cQDPÕe­
~ de ll ftrinta e trl•) ~ftiatroa vital!~ioc, ~adoa pelo·Preaidente 
da RepÚblico, 4entre braaileiroa ~~ .. ia dr 35 Ctrinta e cinco) e .. -
nos de 65 CGeaaenta • cincot -anoa; ... DOt.iv•l saber jurldico • reputa­
cão ilibada, 4epoia de aproveda a o.colha pelo senado Fecloral, Hndoa 

J • 1/J Caa ~•rco) dentre jui••• doa 7ribunaia 
Jlegionalo Pmderata e 1/3 1- tarcol .. ntre , .. o-rgadorea doa' ftibu• , 
nalo de .Juatica, indtcadol - Una trlpltce ollborada pelo • próprio 
S'db ...... lt 

u ... 1/3 '1- tarcol, - parta• iguala, dan~ ad• 
vogadoo e ~ do Klnlatirlo rGblico Paderal, Batadual, do Dlatrito 
Federal e lferrlt6rioa, alt:ctn...s-nw, indica4oa aa fonsa do art. '' 4a 
Conatituiclo Feleral. · 

Par'vrafo'6n1co • Ouan4o for !.par o aü.ero de' ••­
••• deattaadao ao urco • tpe u nfere o lftei·ao IJ, waa delas aarl, 
alternada • auceaai...,te,. ,....Dehida pçt~ ~a4o e por ~ do JU­
niat6rio. Público .... tal f~-.-.· t.abh aaceaa.t.va e alten.ad-nte, 
w repreaentantea .. - deaaaa claaMa auperem oa da oat.ra ea aaa ui-
dada. ' ' ' ' ' ' ' 

Art. ao - Integrarão a compoaicão inicial 4o Supe­
rior Tribunal de Juatlca oa Miniatroa do 7ribunal Pederal de Rec~raoa, 
abaervad'aa •• claaHa de que provier .. qvaJMJo de au ~acio,. bem cc.o 
H •iniat.roa q\Je .. ,. neceaai.rioa para cc.pliltar ·o D&.lro eatat.lecltlo 
DO art.. 10 deate, Lei. · · · · · ' · . · · • , . . . . ' 

, , , . • Parlgrafo 6nico •, &e - OecorrinclD da eplicaçio 
4o diapoat.o noe 1 20, I e 1 lO,do art. •. 27, 4o Ato 4aa Diopo•icoea Coaa­
titucionaia Tranait.ki••• o nlÍIDero de repreaentant.ea do11 ela•••• · ~­
eo=pÕ«R.oSuperi~ Yri~l de Jyat.ica au~rar o t.erco quo lhea·é atri• 
bu.ldo C:Onat.i t.ucionat.ente, pz:ocede:r-ae-1 i reat.auacão da Pl'oporciona­
lidade, . .ediante o dealoc ... nto dos ca1'9Qa ••cedentes, i .. 4ida que ••-
981"8111. 

Art. )O - o Supodor 'rribunal de .JuUca 11rl iu• 
ta lado aob • Praotdêncta do &upr- Tribunal Federal, devendo di opor no 
aeu Aegt.ento laterao sobre oa aeua órtioa 41ret.ivoa e reapect.ivo fan• 
cicmament.o. 

Art, 40 • o Superior 'rriboaal de .Juotlca 'eproY&rl 
eeu Jlegiaento latamo dentro da lO ltrintal dlma, coatedoo da data da 
aaa iaatalocio. 



Fevereiro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 4 937 -----------------------------
;.n. ~· - O ~lbw>al P<Odenl 4e llec:IU"IOOD, ati a 

data da inôtalaclo doa frlbaDaio le;lanaio Padaral•t oxereeré o ccmpm­
tJncia a alea atribalde pelo art. 101 da CODatltuicao Pederal. 

An;. 60 - .Jaata ao s-rior ~itl!mal da .JUtlfl 
·-lcmari o c ..... lbo da .Jutlca ll'.ral .. qual -te a -rvlsoo 
-ninratlvfl • or-tirla da .Jutica 1!'-ral• P<i8airo • I!Q8UBIIo 
•:raua, M loZ'M eatallel-ida -•to Loi o a& E'e9t.Da~ iDtaraoo 

An:. ?o - Aa aUvidellea de paaaoal, orc-..to, cll­
lllniauacio flnuce!ra ... o:ôatabilidade, alldltor.,t.a, .., ....... u .... auw.­
.... a~llun c •• ........ ._, -rde•c6o canualo Jll1 ,.,.,_ 
Uca P..Seral de .,.._,..., • --o oraaa, eerlo -aioadea ""' 11cmm ~ 
aiot-, cujo 6rtlo ...,.ual eerl o Coaoelbo dl .Jutica l'ederol. 

Parltrafo único - o. aervi~ lnca.bldoa dao eti­
vsG•a•• uw que trata eate arti90, CODaider..-ae tate,radol DO aist=-e 
re•pectivo • fie .. , coaaoqleD~nte, auj~itoa ã orientaclo normatlY&,A 

aupervlaiô ~ice • i flacallaacio eape~lflco do 6rtio cantrol do oio­
t ... , ._ prejlilao da eubordlnacio blftárqulca dos 6rtiioa ..., . cujo oo• 
trutura ·~•iatrativa osti .. rea iotegrclloa. 

Art• lO - o ~~aelho 4a Juat1ca·Pederal ccnpõe -
H do 7reoidonta • OD.Vice_.,..aldente do Suporior ~ibonal do .Juotico, 
_.,.. utt~s, • .. J ftrfa.J ••roc efeU'Io• • !lual ab,.,.,. d~ au,.J~~. t••• eleU.o•• taabi•• .. ntr&.· ••us ainlatt"os. . ,O.• 

I lO - A Preoidencla do Coft .. lho da Jurflco F~dr• 
••1 Hl'l earorcJct. peoJo P'•aidrhte '" luperlor· Trikul Gc.· · .lúLlt i,a, c o 
••.a•tro .. ia ant19P1 denlrt· oa -.brM eft!t'JYOiõ, ezzercol'&·· o• fur.cõcr; 
de ~orrepdor.-Gera1;.· eapeci f ica4aa ao ,. ... l ... ftt.Q. ~ 

1 20 - A aleiclo doo - do Coooelho do Juotl• 
~·· ,...~•1 far-.. -&· 'an~aa.nte oa. a doa 6rvloo d1retivoa do Superior 
~'1.-1 do .JUtlca:, pera .. ndate da ,.,...,. ped-, .......ao o raclclçóo, 

An. to - O -lbo da. ""•Uca -ral disporó de 
-..Secretaria •. cajao atrlbuicle•· .. ~do a.ftaidas es·revula~nto. 

Art· ,, • rica criado ·O· QINodro do P<>eoocl do Sr• 
crotada1 do -lbo de ,Juatl~e ,...rat, ..... f- do anuo J, c:\ljo• 
COrtO' aerlo P<"ncllldoa noo te.- da l19blaolo • Yltor. 

Parltrafo 6nico - Oo aervidorea do iTlb>~nal Fad~· 
Ul do -- 0 da .Ju&tiCa Padar&l .. prlMJro Ol<Uo - C:CIIIIO 4<· Ór• 
9loa .. Adainiatraclo,Piltliea cpe H encoatr .. • ... erclcio nt1 D.tual 
Coaaelho de Jutlca l'edual poderio Mr apEoveltedoo no Quadro d< Pc•­
.-1 criacJo ... ate artigO, aplicanto-ee • eatea o c1ispoato no perõqrofo 
in.lco, do ut., 11, doa te Lei., . .' . 

Art. ll - Pic.a tranafeddoo ao Superior Tribunal 

J - 08 oar,o. efetivo. e ~900 perQDncnte~, 
be• ~ oa ·c•rto• .. ~1aaio • •• fanc&ea •r•tiflcadas in~egranteG do 
au.aro • 4a Yahela ,.r.anen~•• da IAC~taria dO tribunal V~derol d~ RQ• 
cor aoa 1 · , 

Jl .. o .. t:erial ... ·eoUU.O • perwlDente, crm e~iO:-. 
'104!• Áo !'ribunal Pederal de Recaraoe,. Mll.oc.o oa .._.ia baonB m&..eie. e 
~la iaC:orpc)radoo aó patrllo&>l.o •ob aue adalai•traciot 

JJJ - o aaldo ... dou•• os-c-nt.6riea. 
. I 19 - 0. MI'Y1Aol'ea. ac,J.W. do IJ'rjbunal . Federal 

.. aecarao.·t.ornar•ae•io aervidGrej.do 8aper1or tribuftal da Juotico, 
obNn..._ •• reapectiva• ·ait:vaciSea julalcaa.. · 

. 1 20 - o. epoaentadal do 'l'rltomal .11'edarol do ,... 
Qll<IOO pu ... à condição de &JIOHJ\tldoa do· 8-ior Tribunal de .1uoti· "" . . 

~ 30 - Oa precat6r1oa pendebtea 6e ~go~nto o 
relaciaea4oa atã 10 de jglho de 1988, cuja ~•cio foi !ncluldo no ~­
c ... nto Geral 4a União do exerelCio flnaDCalro de 1989, eorão pegoo po• 
lo BupRrior Yrlbunol de Juatlca. 

Art# 12 - Aléa ~ earto•• eapregoo e funçõeo 
trensferidoa na fora. do inciso J, 6o art. 11, de•t• Lei, fica• crie4oe 
no Qua4ro e a. Tabela Permenentea d• Secretaria do Superior Tribunal de 
Justiça a. certo• e ~toa conatantee do Anexo JJ, a aer~ preenchi­
doe na f~ 4a·1*9ialac5o vivente. 
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' Mt.. 1~ .... ~:lVdoil'i.J ~ :iiBFQdtO ~O ó.i.rt.. 31. V 1 XI 11 

Xll fZ XJJJ 1: DO Drt. l!t., da CO:natit.ui,ão Pocleral, O Su,a~io:r 'tribunal 
aa Juotico -:llaboro.rá Ci Qupa4irl p~.J·.:z.. :._; ·~U;{~ei:.:-a, DO ~ito de sua 
-téncio. 

~. 14 - Aa iaplantocio do plano de carreira o 
~ OQ rafero o o.rti9o antorior, poderi-o oapori~ tribunal de Justiça 
Uaaefonaar m ear90a Cllpi'0908 .tnt.109rantes .4A !'abala 4e Pesaoal Perma• 
.... te ........ kc:reteda nvidoa pela ·levislscio u.-lhicto, """' -
tranaforoar cargos •fetivoa e em ~J••io o funcões de confiança, ob­
oervado, em Qllbos oa eaaoa, quanto ao NU pr .. nchiaento, 9 que dispÕe o 
·art. 3'7, JJ da Ccmatituição Feder:..l. · 1 

Art. 15 ~ O 4iapooto nos arts. 11 ~ 14 opliea·s~ 
OOG Quadros ~ Paoooal Pe~nente a.a S~etariaa das Seções Judiciã­
riao, doa Tribunais Regionais Federal• e do conaelbo 4o JuatiçO Fede­
ral. 

Art. 16 - Até gue ae efetive o dispoat~ ~o art. 
l), a reestruturacão do Grupo•Direeao e Aaaeeoo~amento Super1ores_ e a 
classificação dos carqos que o intetram far-so-ao por ~liberacao do 
Soperior Tribunal de Justiça que poderi tronaformer funçoes e carqos, 
observada a escala de nivel do Podor zxeeutivo, bem como a leqislação 
pertinente em vi9or. 

Art 17 - Poderio aer aproveitados, noa Ou8dros d~ 
Pessoal do superior Tri~nal de Juetiça_e doa ór9ãoa da Justiça Federal 
de la. Instância, em carqos de a~ribuicoe• i9uaia ou aase~lhadas, _ot 
servidores concursados e os abran9idos pelo art. 19, daa Disposiç~$ 
Transitórias da Conatituição Federal, obaervados oa re~pectivos para-

f que ae encontravam prestando serviços à Juat1ça Federal da 
~~~i~8~a condição de requisitados, à data da eroaultacão da Constitui• 
ção Federal, Dediante opção e anuência do órgao de or1qem e do Tribu-
nal. 

eate arti90 far-se:á 
fixadoa ea resoluçao 

Parágrafo úniCo - O aproveit.aaent.o de qu,«> 
~diante proceaao aeletlvo, cujoa critérios 
do Tribunal. 

i 

t.rat.o 
aerão 

. . Art. t• • O venciaento ~o repreaentocão 'otrtbul­
doa aoo ~iniotroa 4o Superior ?ribun•l de Juatica, até que áeja wotada 
a JgJ ~o.plepentar indicada no· art. 93 da Conetitu!~io Federal, corr••­
ponaarlo ao que reeebem oa hiniatroa do ~ribunal Pederal da a.curaoa. 

Art. 19 - Fica o Poder Executivo autoriaado a 
abrir ao ~ibunal Vederal de aecurao• e ao Conaelho de ~uatica'Federal, 
reapecttv~nte1 crl~itos ••pectata nos valores de Wca• 16.Joo.ooo,oo 
(CS.aeaaeia a.ilhoaa e tr•aentoa •11 cruaa4oa novoa) • llca8 . 916.ooo;oo 
(novecentoe e oitenta e aeia •Jl cruaadoa novos) pera atender la deape• 
oae de Jnatalacão, ~ganiaacã~ •. funel~na.ento do Superior 7ribunal a. 
.luat1ce e C:onaelho de ..Juatica Federal. . 

• •Parigrafo único - oa reouraoa neceaalrioa i eaecv­
cio do dJapoGto neate.artigo decorrerão de eaneelaaento pArcial de do-
ta;õee consignada• . . "!' Or';UMtnto Geral da União. ' 

Árt. 20 - Esta Lei entra .. v19or na data· ~ •ua 
publiceeão. 

· ·BraaUia, em 30 de 
1680 da Jndependincia e 1010 da República~ 

JOSit SAIIMEY 
Oocer DiM Oolrr* 

._ I t8h 

Fevereiro de 1993 
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DIREÇAo E ASSES• Dirotor ~ral 
SORAAENTO SUPZ - Diretor de Secretaria 

RIORES Diretor de Subaeeretaria 
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Diretor de Divisão 
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Asaessor 

APOIO JUDJCJ • 
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Técnico Judiciário 
Auxilinr Judiciário 
At~ndente Judiciário 
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C:ontodor 
Gagonhoiro 
AI'~Jtoto 
~piotrodor 

nnoltoto ~ OJotODOo 
Proaraco6or 
~rodor Qo ~tocSo 
oto.ttodOI' 

CODJGOS 

CJF•DU•101 
CJF•DU•101 
CJF•MS-101 
CJF•MS-101 
CJF·MS-101 
CJF•PAS-101 
CJF•DAS-102 

CJF•AJ•02l 
CJF•AJ•022 
CJF·AJ-024 
CJF•AJ•026 

CJY-•S-PJt 
av-•s-tu 
C.J'F-MS-11 7 
CJP•U•IJJ 

a•-•-un 
CJP-PIIt0-1101 
CJV-Pit0-J50J 
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b •• •• 
" 
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naliuo aa 
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!lllll!>CO ~ 00 .t'lllli!CI!IL • &IIIIVIIIIIml UftiVO & 111 IDISnlo 

OI_ 
03 
u 
Ol 
39. 
OI 
03 

15 
38 
15 
15 

~ Clli'fll!D:UM/Cliooo:l CCID>- iiiiiiEIIOD& -• • 
Bl~cUG C A0020- Aoooooor 0o R&Aiotro 81'.1-DAI-JOJ u 
~ ~ o oaAcAol oa- c:!loblc:tta 01'..1-DAI-JOJ OI 

OIOtliW 9AuoO.or_Oa D!vlelo IITJ·-101 " lfl?J-11:111-1001 DtBotor ao ccareoneaorto IIYJ-101 N 
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I'IIOCIII-~-­
DCIIAõ-llll 
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IT~~LT-P~lGOl 
IT~-LT•PJC-lGOJ 
ftJ•L'I'-.-160) 

aT.t•L,.•AJI-2101 
ftJ•L'I'-Ail•2J02 

01 
Ot' 

"' 

02 
OI 

A COMISSXO DE CONSTITUIÇXO ,JUSTIÇA E CIDADANIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 5, DE 1993 
(N• 3.520/93, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a vinculação do servidor público clvtl, 
ocupante de cargo em comissão sem vfncu1o efetivo com 
a Administração Pública Federal, ao Regime Geral de 
Previdência Social e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O Servidor público civil ocupante de cargo em 

comissão, sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, inclu­
sive em regime especial, e Fundações PúbJicas Federais, vincu­
la-se obrigatoriamente ao Regime Geral de Previdência Social 
de que trata a Lei n• 8.213, de 24 de julho de 1991. 

Art. 2' O art. 183 da Lei n• 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 183. A União manterá Plano de Seguri­
dade Social para o servidor e sua farriília. 

Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo 
em comissão que não seja, simultaneamente, ocupante 
de cargo ou emprego efetivo na administração pública 
direta, autárquica.e fundacional, não terá direito aos 
benefícios do Plano de Seguridade Social, com exceção 
da assistência à saúde." 

Art. 3• O art. 12 da Lei n• 8.212, de 24 de julho de 
1991, passa a vigorar com a seguinte redação: · 

"Art. 12. São segurados obrigatórios da Previ­
dência Social as seguintes pessoas físicas: 

I- como empregado: 
a) ........................................................... .. 

&) o servidor público ocup~nte de cargo em comis­
são, sem vinculo efetivo com a União, Autarquias, 
inclusive em regime especial, e Fundações Públicas Fe­
derais. 

Art. 4• O art. 11 da Lei n• 8.213, de 24 dé julho de 
1991, passa a vigorar com a seguinte red~ão: 

"Art. 11. São segurados obrigatórios da Previ­
dência Social as seguintes pessoas físicas: 

I -como empregado: 
a) ............ , ............................................. . 

I) o servidor público ocupante de cargo em comis­
são, sem vínculo efetivo com a União, Autarquias, 

inclusive em regime especial, e Fundações Públicas Fe-
derais. · 

..•..................•..........•.... ·: .............. ' ............•.....•.. 

" 
Art. 59 As contribuiçõ_es dos servidores de que trata 

esta Lei, vertidas ao Plano de Seguridade Social do Servidor, 
serão transferidas à Presidência Social nos termos definidos 
em regulamento. . 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às 
contribuições recolhidas desde o inicio do vinculo do servidor 
com a administração direta, autárquica ou fundacional, sendo 
assegurado o cômputo do respectivo tempo de contribuição 
para efeito de percepção dos benefícios previdenciários. 

Art. 6• O art. 55 da Lei n• 8.213, de 24 de julho de 
1991, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VI: 

"Art. 55. . ..... : ........................................ .. 

. ............................ ! ........................................ . 
VI -o tempo de _contribuição efetuado com base 

nos arts. 8• e 9'> da Lei n• 8.162, de 8 de janeiro de 
1991, pelo segurado d~finido no art. 11, inciso I, alínea 
g1 desta lei, sendo tais contribuições computadas para 
efeito de carência." 

Art. 79 O Poder Exec~tivo regulamentará esta lei no 
prazo de noventa dias a partir da data de sua publicação. 

Art. 8• Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. <r Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 47, DE 1993 

Senhores' Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, submeto· 

à elevada deliberação de VoSsas -Exc<:tências, aco . .mpanhado 
dé Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Previdência Social, o texto do projeto de lei que "Dispõe 
sobre a vinculação do servidor público civil, ocupante de.cargo 
em comissão sem vínculo efetivo com a Administração Pública 
federal, ao Regime Geral dç Previdência Social e dá outras 
providências". 

Brasflia, 27 de janeiro de 1993. -Itamar Frauco. 

E:M. N• 001 GM-MPS 
Brasflia, 25 de janeiro de 1993. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Em cumprimento à determinação elencada no art. 40, 

f Z', da Constituição Federal, submeto ã elevada consideração 
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de Vossa Excelência minuta· de projeto de lei que dispõe 
sobre o enquadramento previdenciário dos servidores públicos 
civis ocupantes de cargos em comissão sem vínculo efetivo 
com a Administração Pública Federal, e dá outras providên­
cias. 

A medida proposta procura fundir os entendimentos at~ 
então expedidos referentes â matéria, buscando, ainda, elimi­
nar dispositivos que sejam prejudiciais ao Sistema Previden­
ciário, à Administração Pública e ao próprio ocupante de 
cargo ou emprego temporário. 

O artigo 1-? trata, exclusivamente, da vinculação previden­
ciária do servidor ocupante de cargo em comissão sem vinculo 
efetivo com a Administração Pública Federal ao Sistema Geral 
de Previdência Social e ratifica a relação jurídica destes servi­
dores, instituída pela Carta Magna e pela Lei n-? 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico 
dos ServidoreS Públicos Civis da União, das Autarquias e 
das Fundações Públicas Federais. 

Nesse rumo, nos artigos 29 ao 4-?, buscou-se adequar os 
dispositivos normativos das Leis nO?S 8.212 e 8.213, de 24 de 
julho de 1991, ao enquadramento do servidor de que trata 
a presente proposta, incluindo-o como segurado obrigatório 
da Previdência Social. 

Em suma, conclusivamente, Senhor Presidente, é de ver­
se que procurou-se no presente Projeto de Lei não ferir os 
dispositivos constitucionais, a legislação ordinária atinente à 
Previdência Social e ao regime jurídico do servidor público 
federal. 

Respeitosamente, -Antônio Britto, Ministro da Previ­
dência Social. 

ANEXO A EXPOSIÇÁO DE MOTIVOS 
DO MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA 

SOCIAL N• 001 
DE 25 DE JANEIRO DE 1993 

1. Sintese do problema ou da situação que reclama provi­
dências: 

Disciplinar o enquadramento do servidor público civil, 
que não tem vínculo efetivo com a Administração Pública 
direta, indireta ou fundacional, que é detentor de cargo em 
comissão. 

2. Soluções e providências co'ntidas no- ato nonnativo 
oo na·medida proposta: 

Enquadrar o servidor em tela como segurado obrigatório 
da Previdência Social, alterando-se para tanto as Leis n9 8 .112, 
de 6 de dezembro de 1990, 8.212 e 8.213 ambas de 24 de 
julho de 1991. 

3. Alternativas existentes as medidas ou atos propostos: 
Não existem alternativas a respeito do assunto em tela. 
4. Custos: . . 
As despesas decorrentes desta medida serão custeadas 

pelas contribuições vertidas pelos novos segurados da _Pre~i­
dência Social, na forma disposta pela Lei n• 8.212, de 24 
de julho de 1991. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre os Planos de Benellcios da Previdência 
Social e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio-

no a seguinte Lei: · 

TÍTULO I 
Da Finalidade e dos Principios Básicos 

Da Previdência Social 

Art. 19 A Previdência Social, mediante contribuição, 
tem por fi~ assegurar aos seus beneficiários meios indispen­
sáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, desem­
prego involuntário, idade avançada, tempo de serviço, encar­
gos familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam 
economicamente. 

Art. 2-? A Previdência Social rege-se pelos seguintes 
princípios e objetivos: 

I - universalidade de participação nos planos previden­
ciários; 

li- uniformidade e equivalência dos benefícios e servi­
ços às populações urbanas e rurais; 

IIJ- seletividade e distributividade na prestação dos be­
nefícios; 

IV - cálculo dos benefícios considerando-se os salários­
de-contribuição corrigidos monetariamente; 

V- irredutibilidade do valor dos benefícios de forma 
a preservar-lhes o poder aquisitivo; 

VI- valor da renda mensal dos benefícios substitutos 
do salário-de-contribuição ou do rendimento do trabalho do 
segurado não inferior ao do salário mínimo; · 

VII- previdência complementar" facUltativa, custeada 
por contribuição adicional; 

VIII- caráter democrático e descentralizado da gestão 
administrativa, com a participação do governo e da comuni­
dade, e.m especial ,de trabalhadores em atividade, emprega­
dores e aposentados. 

II-o Regime Facultativo Coniplementar de Pre,vídêOcia 
Social: . ' ' 

§ 19 O Regime Geral de Previdência! Social- RGPS, 
garante a cobertura de todas as situações expressas no art. 
19 desta Lei, exceto· a de desemprego involuntário, objeto 
de lei específica. · · · 

§ 29 O Regime Facultativo Coínplementar de Previdên­
cia Social será objeto de lei específica: 

, , ; TÍTULOJII 

Do Regime Geral de ~Vidênci~ Social 

CAPÍTULO I 

Dos Beneficiários 

Art. 10. Os beneficiários do Regime Geral de Previ­
dência Social classificam-se como segurados e dependentes. 
nos termos das Seções I e 11 deste capítulo. 

'' ';' 

SEÇÃO!. 

Dos Segurados 

Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência So­
cial as seguintes pêssoas físicas: 

I -como empMgado: 
a) aquele que Pfesta serviço d~ patureza urbana ou rural 

à empresa, em ca.ráÍCf não eventua~. sob sua subofdinação 
e mediante remuneração. inclusive bmo diretor empregado; 

b) aquele que, contratado por empresa de trabalho tem-
porário, definida em legislação específica, presta serviço para 
atender a necessidâde transitória de subStituição de pessoal ' . , . . . 
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regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de servi­
ços de outras empresas; 

c) o brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e contratado 
no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou 
agência de empresa nacional no exterior; 

d) aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomá­
tica ou a repartição consular de carreira estrangeira e a órgãos 
a elas subordinados, ou a membros dessas missões repartições, 
exclufdos o não-brasileiro sem residência permanente no Bra­
sil e o brasileiro amparado pela legislação previdenciária do 
país ·da respectiva missão diplomática ou repartição consular; 

e) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exte­
rior, em organismos oficiais brasileirOs ou internacionais dos 
quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que domiciliado 
e contratado, salvo se segurado na forma da legislação vigente 
do país do domicílio; 

r, o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado 
no Brasil para trabalhar como empregado em empresa domici­
liada no exterior, cuja maioria do capital votante pertença 
a empresa brasileira de capital nacional; 

U- como empregado doméstico: aquele que presta servi­
ço de natureza contínua a pessoa ou familia, no âmbito resi­
dencial desta, em atividades sem fins lucrativos; 

UI- como empresário: o titular de firma individual urba­
na ou rural, o diretor não-empregado, o membro de conselho 
de administração de sociedade anônima, o sócio solidário, 
o sócio de indústria e o sócio cotista que participe da gestão 
ou receba remuneração decorrente de seu trabalho em ernpre· 
sa urbana ou rural; 

IV - como trabalhador autônomo: 
a) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em 

caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de 
empr{!go; 

b) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade 
econômica de natureza urbana, com fins lucratjvos ou não; 

V -como equiparado a trabalhador·att.tônomo, além 
dos casos previstos em legislação específica: 

a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora ativi­
dade -agropecuária, pesqueira ou de extração de minerais, 
em caráter permanente ou temporário, diretamente ou através 
de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qual­
quer título, ainda que de forma não contínua; 

b) o ministro de confissão religiosa e o membro de insti­
tuto de vida consagrada e de cOngregação ou de ordem religio­
sa, este quando por ela mantido, salvo se filiado obrigato­
riamente à' Previdência Social em razão de outra atividade, 
ou a outro _sistema previdenciário, militar ou civil, ainda que 
na condição de inativo; 

c) o empregado de organismo oficial internacional ou 
estrangeiro em funcionamento no Brasil, salvo quando cober­
to por sistema próprio de previdência social; 

d) o brasileiro civíl que trabalha no exterior para orga­
nismo oficial internacional do qual o Brasil é membro efetivo, 
ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando coberto 
por sistema de previdência social do país do domicilio; 

VI -como trabalhador avulso: quem presta, a diversas 
empresas, sem vínculo empregatício, serviço de natureza urba­
na ou rural definidos no Regulamento; 

VII -como segurado especial: o produtor, o parceiro, 
o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro, o pescador 
artesanal e o assemelhado, que exerçam suas atividades, indi­
vidualmente ou em regime de economia familiar, ainda que 
com o auxl1io eventual de terceiros, bem corno seus respectivos 
cônjuges ou companheiros e filhos maiores de 14 (quatorze) 

anos ou a eles equiparados, d~sde que trabalhem comprova­
damente com o grupo familiar respectivo. 

§ ) 0 Entende-se como regime de economia familiar a 
atividade em que o trabalho dos membros da familia é indis­
pensável à própria subsistênCia e é exercido em condições 
de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de 
empregados. 

§ 2" Todo aquele que ·exercer, concomitantemente, 
mais de uma atividade remunerada sujeita ao Regime Geral 
de Previdência Social é obrigatoriamente filiado em relação 
a cada uma delas. 

Art. 12. O servidor civil ou militar da União, dos Esta­
dos. do Distrito Federal ou dos Municípios, bem como o 
das respectivas autarquias e fundações, é excluído do Regime 
Geral de Previdência Social consubstanciado nesta Lei, desde 
que esteja sujeito a sistema próprio de previdência social. 

Parágrafo único. Caso este servidor venha a exercer, 
concomitantemente uma ou lnais atividades abrangidas pelo 
Regime Geral de Previdência Social, tornar-se-á segurado 
obrigatório em relação a essas atividades. 

Art. 13. É segurado facultativo o maior de 14 (qua­
torze) anos que se filiar ao Regime Geral de Previdência 
Social, mediante contribuição, desde que não incluído nas 
disposições do art. 11. 

Art. 14 Consideram-se: 
I- empresa- a firma individual ou sociedade que assu­

me o risco de atividade econômica urbana ou rural, com fins 
lucrativos ou não, bem como os órgãos e entidades da adminis­
tração publica direta, indireta ou fundacional; 

11 - empregador doméstico - a pessoa ou família que 
admite a seu serviço, sem finalidade lucrativa, empregado 
doméstico. 

Parágrafo único. Considera-se empresa, para os efeitos 
desta Lei, o autônomo e equiparado em relação a segurado 
que lhe presta serviço, bem tomo a cooperativa, a associação 
ou entidade de qualquer natureza ou finalidade, a missão 
diplomática e a repartição consular de carreira estrangeiras. 

Art. 15. Mantém a q'uaJidade de segurado, indepen­
demente de contribuições: 

I -sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício; 
II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribui­

ções, o segurado que deixar,de exercer atividade remunerada 
âbrangida pela Previdência ~ocial ou estiver suspenso ou licen­
ciado sem remuneração: 

III - até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o 
segurado acometido de doença de segregação compulsória; 

IV~ até 12 (doze) meSes após o livramento, o segurado 
retido ou recluso. 

LEI N• 3.112, DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o íegime jurídico dos Servidores Pú­
blicos Civis da União, das autarquias e das fundações 
públicas federais 

LEI N• 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre a Organização da Seguridade Social, 
institui Plano de Custeio, e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congi-esso Nacional decreta e eu sancio­

no a seguinte Lei: 
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LEI ORGÂNICA DA SE.GURIDADE SOCIAL 

TÍTULO I 

Conceituação e princípios constitucionais 

Art. lo A Seguridade Social compreende um conjunt~ 
integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 
sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à saúde, 
à previdência e à assistência social. 

Parágrafo único. A Seguridade Social obedecerá aos 
seguintes princípios e diretrizes: 

a) universalidade da cobertura e do atendimento; 
b) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços 

às populações urbanas e rurais: 
c) seletividade e distributividade na prestação dos bene~ 

ficios e serviços; 
d) irredutibilidade do valor dos benefícios; 
e) eqüidade na forma de participação no custeio; 
O diversidade da base de--financiamento; 
g) caráter democrático e descentralizado da gestão admi· 

nistrativa, com a participação da comunidaé.e, em especial 
de trabalhadores, empresários e aposentadof .. 

TÍTULO 11 

Da Saúde 

Art. 29 A Saúde é direíto de todos e dever do Estado, 
garantido mediante polítícas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação. 

e) as incidentes sobre a receita de concursos de prog· 
nósticos. 

CAPÍTULO I 

Dos Contribuintes 

SEÇÂO I 

Dos Segurados 

Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência So· 
cial as seguintes pessoas físicas: 

I - como empregado: 
a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural 

à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação 
e mediante remuneração, inclusive corno diretor empregado; 

b) aquele que, contratado por empresa de trabalho tem~ 
porário, definida em legislação específica, presta serviço para 
atender a necessidade transitória de substítuição de pessoal 
regular e permanente ou a acréscimo extradordinário de servi~ 
ços de outras empresas; 

c) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado 
no Brasil para trabalhar como empregado em sucursal ou 
agência de empresa nacional no exterior; 

d) aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomá~ 
tica ou a repartição consular de carreria estrangeira e a órgãos 
a elas subordinados, ou a membros dessas missões e reparti­
ções, excluídos o não~brasileiro sem residência permanente 
no Brasil e o brasileiro amparado pela legislação previden~ 
ciária do país da respectiva missão diplomática ou repartição 
consular; 

e) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exte~ 
rio r, em organismos oficiais brasileiros ou internacionais dos 
quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que Já domiciliado 

ê contratado, salvo se segurado na forma da legislação vigente 
do país do domicílio; 

f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado 
no Brasil para trabalhar como empregado em empresa domici­
liada no exterior, cuj:l maioria do capital votante pertença 
a empresa brasileira de capital nacional; 

II -como empregado doméstico: aquele que presta servi­
ço de natureza contínua a pessoa ou família, no âmbito resi­
dencial desta, em atividades sem fins Lucrativos; 

III- como empresário: o titular de firma individual urba­
na ou rurall o diretor não empregado, o membro de conselho 
de administração de sociedade anônima, o sócio solidário, 
o sócio de indústria e o sócio cotista que participe da gestão 
ou receba remuneração decorrente de seu trabalho em empre­
sa urbana ou rural; 

IV -como trabalhador autônomo: 
a) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em 

caráter eventual, a un1a ou mais empresas, sem relação de 
emprego; 

b) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade 
econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não; 

V - como equiparado a trabalhador autônomo, além 
dos casos previstos em legislação específica: 

a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora ativi­
dade agropecuária, pesqueira ou de extração de minerais, 
em caráter pennanetne ou temporário, diretamente ou através 
de prepo'Stos e com auxílio de empregados, utilizados a qual­
quer título, ainda que de forma não continua; 

b) o ministro de confissão religiosa e o membro de insti­
tuto de vida consagrada e de congregação ou de ordem religio­
s~, este quando por ela mantido, salvo se filiado obrigato­
J]amente à Previdência Social em razão de outra atividade, 
ou a outro sistema previdenciário, militar ou civil, ainda que 
na condição de inativo; 

c) o empregado de organismo oficial internacional ou 
estrangeiro em funcionamento no Brasil, salvo quando cober­
to por sistema próprio de previdência social; 

d) o brasileiro civil que trabalha do exterior para orga­
nismo oficial internacional do qual o Brasil é membro efetivo, 
ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando coberto 
por sistema de previdência social do país do domicílio; 

VI -como trabalhador avulso: quem presta, a diversas 
empresas, sem vínculo empregatício, serviços de natureza ur­
bana ou rural definidos no regulamento; 

VII -como segurado especial: o produtor, o parceiro, 
o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro, o pescador 
artesanal e o assemelhado, que exerçam essas atividades, indi­
vidualmente ou em regime de economia famailiar, ainda que 
com o auxilio eventual de terceiros, bem como seus respectivos 
cônjuges ou companheiros e filhos maiores de 14 anos ou 
a eles equiparados, desde que trabalhem, comprovadamente, 
com o grupo familiar respectivo. 

§ 1~ Entende~se como regime de economia familiar a 
atividade em que o trabalho dos membros da família é indis· 
pensâvel à própria subsistência e é exercido em condições 
de mútua dependéncia e colaboração, sem a utilização de 
empregados. 

§ 29 Todo aquele que exercer, concomitantemente, 
mais de uma atividade remunerada sujeita ao Regime Geral 
de Previdência Social é obrigatoriamente filiado em relação 
a cada uma delas. 

Art. 13 O servidor civil ou militar da União, dos Esta~ 
dos, do Distrito Federal ou dos Municípios, bem como o 
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das respectivas autarquías e fundações, é 'excluído do Regime 
Geral de Previdência Social consubsta·nciadq nesta Lei, desde 
que esteja sujeito a sistema prL.prio de previdência social. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania.} 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 6, DE 1993 

(N• 3.519/93, na Casa de origem) 

Estabelece normas complementares para a realiza­
ção do plebiscito que definirá a ronna e o sistema d~ 
governo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1>' Para representar as diferentes correntes de pen­

samento sobre forma e sistema de governo, serão organizadas 
quatro frentes parlamen~ares às quais poderão se vincular 
entidades representativas da' sociedade civil. 

§ 1\' As frentes que representam, respectivamente, a 
República, a Monarquia, o Presidencialismo e o Parlamen­
tarismo, organizadas sob a ·forma de sociedade civil, devem 
ter estatuto e programa ,definindo as características básicas 
da forma e do sistema de governo que cada qual defenderá. 

§ 29 As frentes devem registrar-se perante a Mesa Dire­
tora do Congresso NaCional, que baixará normas para tal 
fim. 

§ 39 Em caso de disputa, compete ã Mesa Diretora do 
Congresso Nacional 'definir e indicar a frerite que representará 
a respectiva corrente de pensamento. 

§ 49 Da decisão da Mesa Diretora do Congresso Nacio­
nal, mediante apoiamento de dez por cento de congressistas, 
cabe recursos, sem efeito suspensivo, ·ao Plenário do Con-
gresso N acionai. · · 1 

• 

Art. 2" No pe:dodO corripreendido entre 19 de março 
de 1993 até a antevéspera-da realização do plebiscito, as emis­
soras de rádio reservarão,. diariamente, quarenta minutos de 
sua programação, de sete às sete horas e quarenta minutos 
e outros quarenta minutos, de dezoito às dezoito horas e 
quarenta minutos~ e as emissoras de telev~são reservarão, dia­
riamente, quarenta.rp.ín4tO~ de sua pr<?gramação, entre as 
treze e treze horas e quarenta minutos, e outros quarenta 
minutos, entre vinte e trinta_e vinte e uma horas e dez minutos, 
para divulgar, em rede nacional, a propaganda relativa: ao 
plebiscito. ' 

§ 1\' O espaço destinado à propaganda da Monarquia, 
da República, do Presidencialismo e do Parlamentarismo só 
pode se utilizado pelaS frenti!s nacionais cOnstituidas na forma 
do artigo anterior, seii~Ç :que, em cada período, cada opção 
disporá de dez minutos,. obedecido o rodízio na ordem de 
apresentação. 

.., 

§ 2\' ~A utilização do espaço e do tempo a que se refere 
o caput deste artigo respei.t~rá posições político-partidárias 
diferenciã:dãS,'"'rla pfõporçãO de _sua representação parlamentar 
na respectiva frente. 

§ 3° O tempo destinado â defesa da República será divi­
dido em duas partes iguais, acrescidas ao tempo das Frentes 
Parlamentarista e Presidencia,ista, para defesa exclusiva da 
República. 

§
1 

4<? O partido político que, por decisão de seu órgão 
diretivo nacional, apoiar qualquer uma_ das opções objeto da 
consulta plebiscitária a que se refere esta Lei, terá assegurada 
a sua participação no horário gratuito no rádio e na televisão, 
reservado àquela opção na pioporção de sua representação 
parlamentar, independentemente da sua integração na respec­
tiva frente. 

§ 5" Para efeito do cálculo do tempo previsto no pará­
grafo anterior, levar-se-á em cOnta o número de parlamentares 
que se identifique com a opção feita pelo seu Partido em 
relação ao total dos parlamentares que apóiem a mesma pro­
posta. 

§ 6~ Os componentes da Frente Parlamentar cujo par­
tido político se utilizar do tempo previsto no § 49 deste artigo, 
não terão direito de reivindicar participação na parcela rema­
nescente do tempo destinado à respectiva frente. 

§ 1~ A produção, quan~o solicitada, e as transmissões 
e as gerações de imagem e som serão feitas, gratuitamente, 
pela Radiobrás, podendo as frentes nacionais, de comum acor­
do com as emissoras de rádiq ou televisão, dispor. de modo 
diverso, do respectivo espaçó de tempo, utilizá-lo contínua 
ou fracionadamente e, ainda,. alterar o horário ou optar por 
divulgações regionais. 

§ 89 As emissoras de rádio e televisão podem abater 
de sua renda bruta, para efeito de Imposto de Renda, como 
deSpesa, o valor correspondente ao espaço utilizado na campa­
nha do plebiscito, nos termos desta lei. 

Art. 3• Da dotação do Tribunal Superior Eleitoral -
TSE, para despesas com a realização do plebiscito de 21 de 
abJjJ de 1993, dez por cento serão destacados e repassados 
às Frentes Parlamentares e aos partidos políticos referidos 
no § 49 do artigo anterior, em partes iguais, para utilização 
na divulgação das questões objeto de consulta plebiscitária 
sobre a forma e o sistema de·governo. 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral- TSE, 
regulamentará, através de resolução, a forma da prestação 
de contas, pelas Frentes Parlamentares, dos recursos orçamen­
tários.de que trata o caput d~ste artigo. 

Art. 4• Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revoga~-se as disposições em contrário. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 7, DE 1993 
(N° 3.(}67 /92, na Casa de origem) 

(De iniciativa do MINISTfiluO p(JBUCO DA UNIÁO) 
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r.ria cargos de procurador 
de 2 • Categoria e 
;9rovidênciaa • 

do Trabalho 
di outras 

O CONGRESSO NACIONAL decretai 

Art. 1• FicaJD criados no Ambito do Ministério Püblico 
do Trabalho, oitenta e doia cargoa de Procurador do Trabalho de 
2& Categoria, para atender A composiçlo das Procuradorias 
Regionais do Trabalho da 1•, 2•, 4•, S•, 9• 10&, 12• e 15• 
Regiões da Juatlça.do ~rabalho, com sedes no Rio de Janeiro, sao 
Paulo, Porto Alegre, Salvador, Curitiba, araatlia, Florian6polia 
e Campinas, respectivamente. 

Art. 2• Oa cargos. de Procurador do Trabalho de 2• 
Categoria aerAo providos através de concurso público de provas e 
títulos, e serão diatribuidoa nas respectivas Procuradorias 
Regionais, por ato do Procurador-Geral do Jtiniatêrio P6blico do 
Trabalho, de acordo com a necessidade do serviço~ 

Art. 3~ Picam criados, no quadro de pessoal do 
Ministério Público do Trabalho cem cargos da categoria de Técnico 
da Carreira de Apoi~ Técnico Administrativo do Ministério P6blico 
da União - MPU, em conformidade com a Lei ng 8.428, de 29 da maio 
de 1992, a serem providos por concu~ao público. 

Art. 4g Slo criados, no Quadro Permanente da secretaria 
do Mittis,tério Pó.blico do Trabalho, cargos em comisslo do Grupo­
Direç:Ao e Assessoramento Superiores - DAS na formo do AnelCo I 
desta Lei, os quais aerio preenchidos mediante designaçio do 
Procurador-Geral do Ministério P6blico do 'trabalho, na forma da 
lei. 

Art. 5• SAo criadas no quadro do Ministério P6blico do 
Trabalho as Funções Gratificadas e GiatificaçOee pela 
Representação de Gabinete constantes, respectivamente, doa Anexos 
II e III desta Lei. 

Art. 6• O c.srgo de Secretário Reqiónal, c6cUgo DAS-
101.1, passa a ter o c6dig:o OAS-101:2, rua forma constante do 
Anexo III a esta Lei. 

Ar. 7• Sio transformados el'll cargos de Direção e 
Assessoramento Superiores, cOdigo DAS-101.1, as atuais Punç:6ee 
Gratificadas atribuídas aos Chefes da seç&o, conforme const• do 
Anexo ·tv desta. Le L 

Art. 8g Não Poderio ser designados, a qualquer titulo, 
para cargos em comissão da adminstraç&o do Ministério Público do 
Trabalho, parentes consangUineoa ou afins, até o terceiro grau, 
de Pr"'"'ura.Por~.s em atividAde, O'.J. aposentados a .menos de cinco 
anos, éxceto se admitidos no quadro funcional mediante concurso 
público. 

Art. gg As despesas decorrentes da aplicação desta Lei 
correrão l conta dos recursos orçament6~ios consignados ao 
Mini~~ério Público do Trabalho. 

· Art. 10. - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 
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ANEXO I 

1\rt. , de de de 1992 

REGI0ES 

CARGOS alotoo 
1• 2• •• •• 9• 10D 120 I•• 

.!..:...E_i~ 

- Chefe de Gabienete -- Dl\5.101-2 01 01 01 01 01 01 01 01 

2. Assessorane1to 

' - hssessor ............ Dl\5.102.2 05 05 - - - - - 04 

- Assessor ............ DAS.l02.1 03 03 02 - - - - 02 

' 
' 
' 1'011\1, I'Ul RmiJ\o ......... - 09 09 03 Ul 01 01 01 07 

1UJ'IIL GE2W. --··········-- 32 

ANEXO li 

1\rt. da Lei nl2 , de de de 1992 

' 

(.'llli\HJ'J.Ili\DE O::.noo 

' 
140 m--3 

A N S X O UI 

1\rt. da Lei nR , de de de 1992 

QWflFlCJ\ÇOe; DE GABINEl'E 

l:tl!WriiWll! aloiOO VAUJR UNI'INuO (*) ' 

24 Oficial lll 214.458,22 

27 Oficial ll 171.555,24 
' 

(*) Valores de jWlho de 1992, atualizáveis pelos rresm:>s índices de reajuste para 
os ~ do ~nistério Público da União. 

Fevereiro de 1993 
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A.N~XO IV 

Art. 

f'G-J 

FG-3 

01 SEX:REJ'ÂRlO REXHONAL flli\S-10] 

01 
SD;J\o PROCI!SSUl\L 
- Olefe 

Olefe 

LEGJSLACAO CITADA, 

loi:J "'p.C21. ol'l 2t DI MIO DI liDl 

f'G-J 

f'G-3 

, de de 

01 

01 

01 

01 

01 

de 1992 

I DIVIS:Ia PROCESSUAL 
Chefe 

DIVIOO DE APOIO AD-

- Chefe llAS-101.1 

Aft. ~ Ot .................... CIIIeft ........ Lii .. 
ftldDI .. T._ __., dD A.ao m. 

o. • an.in * Apalo 'JII::Qil:loo-
, 

1 

..... Mildllei'lo....., * ........ .-..a. ....... ~dr .. --.......... 
u-10 c - -... ftu 01 .,._ c. )Ao • '"'·.-....,.......as__. Da e ., e::IIEOI. fll6a:a .....,_ ,_ • 
~·a-~ .a:nifara~a.ts•UIIID. 

..... 
O P•IIIDRNTr DA !I&PC)B&.ICA. 
p_. aliD • o eaa,:.- Jàl:iailr -.c a r::::da:ltD o at==z 

AA. r Pa crlldt. .. Qllllh ,._ • l6diiiMt ...._ • u... • 
ClneirD ~ ,..... ,.._.,.,. . • .... ~ ...... 1'taliat. AmiiQ:D lt 

Aaiblr . ..,.,.. o ARao ... La. M7' .. _______ _ 

c:llllifkll;lo .. Le:i ~ UU, * ID * .._... â lfJQ. .. Olllh ,.,_ dD ......eno 
PeliDD Flldl:riL dD Miflillerio Pa6clo Mlbw. dt .....,_ llliílilo • 'nlll6oc dDIIII*!:rio 
,..._ dD DIIDIIIO llll&lerll c~ a2o ~ ,_ • c::qDt 111 Q~.-• cp. a 
tlfen _o~n~p..a. • .._ Cl~ OQ:Jp.o:::::::::::: c» AI!DD a c:t~l.cl. . 

Ir CWI"ADDt 

I :r CVITADDI 
li" (YETAPO) 

An.., (WJADO) 

1 r (YBJ'ADOO) 

I :r (W:I' ADOt) 

ML r CWTADOI ,..,.,.t=o (WTADOJ 

M 7" Cll ....... :'C 4b _,_ * C1nein. * .. ,._. :•.,; ... _ ... .., ... ~~ .. ~·:.:av::--Urt»o 'PIIIItfl:o • ftmM _...... • ..,.. ,.,_ tiD 

Ali r o ......_.(kftl. * llqiCIIIla •mL a • ..,....... .. 
._..... ...... ~rl'1.7el.dr:JSdr:llrit* •"'·*--.-•-..-• 
llilapall ..... Cllllill ....... Le:i 

Al\.9' ................ ~..-.---·---- .... ... ....... IOcMIDe~CCIISIO~p.o.l.~l- ............ 
CC!!ICI:Ietpvaa;lo. 

,..,.., ..... (YEI'ADO) 

Nl 10. OI c..-• O:aillllo dD Onlpo:DRGioe A-. ......_ · 
DAS .... C...• c:..illlo* · ttÃ e •Odlacla Jldl... * Olttiadr- oao-.... ._. • ..,.._ ......... ___ ..._ 

.._.,o f*o. PiCI O ,..._..fJIIRI 4la Dl;8lia. --- a ~ I 
nftlfc:nDÇio - ~ .. Qrço:Diflclo • AlllllbÂA ~ • DAl - ... 
Onlbrl(:ldu- FO. -llaSDOJcb8\ rdlt.i ael.l16.tr llel!re'A:abDdl: Jf9D.efl'-~ 
1.216. C: 13 C1 J:i!CCOâ IWI, a1D -==aMO&!t c::::p:co. 
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MIIAI~~Q~IIIa..--.lol-la 
.....-~OD~~C;)~ 

""'ll.bldc:3CJ'ff;:;::7.ti:IC:::lâc=l~ 

M ll. ~ c:s ~ca:::::JOb. - â IWJ., l'fP 14 lJdo ... - • IW ê .... 
VU'QNANDO OOLLOI! 
Cdlirtl Dol;a 

...... J 
u.n. 1• da &.ot. "' a.uo • oa 29 •• M&o 

C'al"-rdro W ,~ptto ~d-e~ticoo•Ad::lil\i•t.r•t.i- do 
At.ninht.o Pú.bU.co 04 Dat.io 

.. 1"11 

CAT&GOe!U ....... ...... ..... ..... 
l&lp:xtol r o rw 

TlicniH < ' o • 
D J o • 
A ... 

lfGpxio1 J o .. 
a. ........... < I o • 

D I o IV 

• I o 19 

Oopxtol I o UI 
....... u ... < I o lU 

D I o UI 

• I o UI ....... 
,..,.., ,. a. Wl •• I.U. • O. •I O. -~· 

-~~ .. ., ... _., .... , ..... 

-
1--

··-
lttwa(ID lln'IIIICQ UftiiCIO--ca.,..,,,_,_ Uf'CII001e1a ...... - u,...,. 

----•• 
-~· 

... 
" • ---• 
" " ' ... ,._iee ,_ ,.,. .. . ~ ...... , .... .. • .._.,..., ... oDt•· - ... .... ..... .._.. __ _ ........ ,.., • --·-· - Jl • 11 •• .... .. . " • 111-' .. ... "il J. • 

u • UliiU .. 
I 
..... • .. . ..... .. ..... • 1----

" ..,. ... ... .. • -- • =IWI ..... ,., 
11 • ti 

.. 
• ... 

~•n 

(Ut.. '' ..... , ai 1.418 • dle U 

e&TI'IOCUA CI.AIIIE P..aG .. 
lU 

.... d.J 11 

' I 
' 

• 
"' c 111 
11 
I ....... 
• 19 

• 111 
11 
I 

• 
"' • 111 
11 • 

I "' hetclel 
~ 

111 
•r 
I 

• 19 
c 111 

11 
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I 

.... uuue 

IY 
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D 11 
1 
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I 19 
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• I u 

I 
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SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 264, DE 1991 

(N' 3.490/93, naquela Casa) 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 

Estabelece normas de contribuição ao INSS dos 
clubes de futubol prorwionaJ, parcelamento dos débitos 
e dá outras providências. , 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A contribuição empresarial devida pelos clubes 

de futebol profissional à Seguridade Social corresponde, em 
substituição à prevista no art. 22 da Lei n9 8.212, de 24 de 
julho de 1991, a cinco por cento da receita bruta, de acordo 
com o borderô referente a todo o espetáculo desponivo de 
que ele patticipe no território nacional, inclusive jogos interna­
cionais, não admitida nenhuma dedução. 

§ 1• Caberá à entidade promotora do espetáculo, Fede· 
ração ou Confederação, a responsabilidade de efetuar o des­
conto referido no caput deste artigo e o repasse do respectivo 
valor ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no 
prazo de até dois dias úteis após a realização do evento. 

§ 2Q Para que o clube de futebol nacional faça jus ao 
repasse da sua parcela de participação na renda dos espetá­
culos deverá comprovar à Federação ou Confederação e reco­
lhimento, nos prazos devidos, da contribuição descontada dos 
empregados. 

§ 3' O não-cumprimento pelas Federaçóes e Confede· 
rações do disposto no parágrafo anteri()r sujeitará as mesmas 
às sanções previstas na Lei n• 8.212, de 1991. 

§ 4" As demais entidades desportivas de que tratam as 
Leis n• 5.939, de 19 de setembro de 1973, e n• 6.251. de 
8 de outubro de 1975, continuam a recolher suas contribuiÇões 
na forma estabelecida para as empresas em geral, segundo 
as disposições da Lei no 8.212, de 1991, e legislação subse­
qüente. 

Art. 2"' Poderá ser concedido parcelamento aos clubes 
de futebol profissional dos débitos relativos a contribuições 
arrecadadas pelo INSS, ajuizados ou não, existentes até a 
competência outubro de 1992, desde que requerido até cento 
e vinte dias contado da vigência desta Lei, mediante o desconto 
e o recolhimento de cinco por cento da receita bruta destinada 
ao clube devedor. de acordo com o borderô referente a todo 
espetáculo desportivo de que ele participe, em território nacio­
nal, inclusive jogos internacicnais, não admitida nenhuma de­
dução. 

§ 19 Os recursos provenientes do desconto referido no 
caput deste artigo constituirão o valor das parcelas a serem 
deduzidas do saldo devedor do débito, cabendo às Federações 
ou Confederações efetuar o desconto e o recolhimento em 
nome do clube devedor, no prazo de até dois dias úteis, após 
a realização do espetáculo. 

§ 29 Para a formalização dos parcelamentos de que trata 
este artigo e garantia de seu cumprimento, deverão as Federa~ 
ções e Confederações intermediar os acordos firmados entre 
os clubes que lhes são filiados e o INSS. 

§ 3"" Excepcionalmente, no ato dos parcelamentos pre~ 
vistos neste artigo, poder-se-á parcelar as contribuições des~ 
contadas dos segurados empregados e não recoJhidas a.o INSS. 
até a competência outubro de 1992, na forrna estabelecida 
no caput deste artigo. 

Art. 39 O não-recolhimento nas épocas próprias dos va­
lores devidos. ao INSS sujeitará às Federações e Confederações 
~o pagamento de atualização monetária, juros e multas na 

forma prevista na Lei n~ 8.212. de 1991, e legislação subse­
qüente. 

Parágrafo único. A atualização monetária será devida 
a contar do segundo dia útil após a realização do espetáculo. 

Art. 4? O Poder Executivo regulamentará a presente 
Lei no prazo de sessenta dias, a contar de sua promulgação. 

Art. 5? Esta lei entra en vigor na data de sua publicação. 
Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•1, DE 1993 

(N' 232/93, no Câmsra dos Deputados) 

Aprova a indicação dos nomes de membros titulares 
e suplentes que integrarão a Comissào Diretora do Pro­
grama Nacional de Desestatização. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Fica aprovada a indicação feita pelo Poder Exe­

cutivo na Mensagem no 26, de 1993, dos nomes dos cidadãos 
que integrarão a Comissão Diretora do Programa Nacional 
de Desestatização, a saber: 

I- titulares governamentais: 
a) Luiz André Rico Vicente - Minístério das Minas e 

Energia; . 
b) Frederico Victor Moreira Bussinger- Ministério dos 

Transportes; 
c) .Keniti Aniya - Ministério do Trabalho; 
d) Emílio Humberto Carazzai Sobrinho -Ministério da 

Fazenda; 
e) Antônio Rocha Magalhães - Secretaria de Planeja-

mento, Orçamento e Coordenação; 
11 -titulares não governamentais: 
a) Wandenkolk Moreira; 
b) André Franco Montara Filho; 
c) José Roberto Mendonça de Barros; 
d) Oscar Dias Corrêa Júnior; 
e) Odilon Niskier; 
f) Ruy de Castro; 
g) Geraldo Nunes; 
h) José Alencar Gomes da Silva; 
I) João Agripino de Vasconcelos Maia; 
j) Vladimir Antonio Rioli; 
111- suplentes governamentais: 
a) Ricardo Pinto Pinheiro - Ministério das Minas e 

Energia; 
b) Clovis Fontes de Aragão - Ministério dos Transpor-

tes; 
c) Dirceu Huertas - Ministério do Trabalho; 
d) Fernando de Holanda Barbosa - Ministério da Fa­

zenda; 
e) Paulo Fontenele e Silva -Secretaria de Planejamen~ 

to, Orçamento e Coordenação; 
IV- suplentes não governamentais: 
a) Olinda Ribeiro de Magalhães; · 
b) Mareio Wolhers de Almeida; 
c) Wahlemar Giornj; 
d) Celso Renato D'Avila; 
e) Japy Montenegro Magalhães JUnior~ 
O Antonio Massarioli André; 
g) Henrique de Assis Villaça; 
h) Edme Tavares de Albuquerque; 
i) Nelson de Abreu Pinto; 

.j) Sflvia Maria Caldei~a Paiva. 
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Art. 2<.> Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

COMISSÃO DE DESEST' A TIZAÇÃQ 

nTUl.ARES OOVERNAMENTAlS 

OI • LUIZ ANDIÚi RICO VICENTE . MiDill&lo de: Minas e Encrpa 

02 • ABDIDUCO VICl'OR MOREIRA BUSSINOI!R. ~doi Tnnaocn=& 

03 • 0Nm ANIYA ·~do Trabalbo 

04 • Eliltuo HUMBEaTO CARAZZAI SOBRINHO • Miniabio dl Fumdl 

45 • ANT'ONio ROCHA MAOALHÁI!S • ~ ele PlanejuacDtQ, Orçuaeau, e Coonie:llaçlo 

CURRICULUM VITAE 

.,_, t..~J.a AAdR IU.co Vlc::oau 

O.t.a .. ••a.ot.=.t.oa oa .. aOY-.bro dcJ ltfl 

.. t.IU'BU.dDdtia Gut.oo o-&t. - na 

Pt..do ChUJ caaedo 

CPPI OOJ. a&l GU 15 _ 

C.I.I 111) UG lU 6Gfllm 

•.tdaac:iaa 1) b. &foa.fl.O hu., 4.IKO • ~· 901 

,._, (Oll) 223-UU 

&alo -.,daoot..o • tD 

2) I!IQG lU • B1. 1- ap't.11 '503 

POMI (061) 2 .. •40" 

az: .. Ula - Sll 

.....-1z:o..Qa1AS.c=o pala n-1• ,. lbagcqlbari.cro da 

VD1-n14Ade .. m.aa Ooz:.cro!.CI • 1tl5 

~ do AQAlt.oo do =-.Cid.CI, .llro&l!H dcJ JLI,aco a 

&&Ui.M .. CUt.o-Boactf~aio .. &rt.II.U' o. L!t.t.e 

z-. caeddvo • 10111 

ClVao &Yup4o 4oo ~iai»Dto do h'oj.COD 

...U. •· uua too. CIIZ:WJAvct • ttu-1 

cuao .. DeMo9ob~to Qc9&Dlno.l.oold. -

,.....,_. oJolo P1DMJ.&'O • DOlo Dol'iaoat.e 1D7:1' 

10• ~ &e Pollt:.f,oa .. bt..-aUgLll JtU'A Ut.oe 

•-au- . ~ Joio Pi.AMJ.&'O -

uu. ..... i.&ldo .. Colac:ioJ.a - 19111 

Cur•o do Pluojlllllll:lat.a Satrat.6gico a Politica ela 

1Jov6cJ.oa.-~ R#Of, .DG.zglaa C. l!lra,ail, ela 

VaiYOraldada Boullt.llar:a. CalifOr:a.~a 1na'. 

t. UIYIDADSI DOCD'ra8 

.. 

Alaailiar da laaiao d• diacJ.pliaa da Operaç6ea 

Ualt.ad .. aa IadO.ot.ria Qu1mic:a u, da za. UnG -

P.-ofoaaor-&aaiat.oato da Diacipliaa da Oparay6aa 

Uait.Al'laa da Iad11at.ria Qv,illica l, da 11, urJ>G -

U6PI70J 

P.-ofoa•os•r.aalat:oat.o ela Diac=lpliaa 4o P.-o3•toa 

Iada•trUJ.a Aplic.crodo• l Iad6•t:r!.a Ql:l.ilaiQa, da 

11:1-UPJ:D .. lt1l/l21 

ladllat.ri•l• U, a partir do· juei&'(l .. 1983, da 

a.vn:o . 

bgoalloi#'O AaaJ.at:oat:o Mcalco, ft ... t..lurgia 

Oardlll.l 1511., do Plollrica do C.E"Yeja .Ut:eroaa S/A 

• da Fürica de Papal CruaaJ.#'O S/A .• "''"'' 

h"FJ.aa, 

•~:1~- S/A~- lktlo Hor~ao.at:o .. 
• 

ll.a90UGJ.ro 4o aoto.- do Jlatariah •to-,..UlJ.coa 0 

do C0a(li:R9AO elo lllllt.it:11t:0 :do DoHDYOlYialllt.O 

ta4utr1ol da )tlaaa Oora.l.• _ IIIDI _ 11611U
721 

Coo~4or 4o Sat:.or UJo-Jbui.l.co a do lallt:Ol'J.aJ.a 

4o eooa~ do tDDt .. un, 

Daporiat:oMoat.o do Z.crodbt.l'la• • 
ICIIu.1.DJ.a da COJUit:ruyo6o do t~l 

' 

ti~ 4o O..ooa•ol•U:Mr4t:.o 0 l~o do IJIDI _ 

lt71/70J 

Dint.OI' dei Pla.oj-=-at:o o Ccnati'Olo do aa.croco dcJ 

Do...-bt=ato do JU.ua Ool'.Cila ~ OmD - 1tl'9/82 

jGMint do· 11000 DgOOto do 1!1DJ, âgoato do 

ltll)J 

Pfttol..._t.o elo IJUit:lt:•t:o do Doa-•ohiaoat:o 

J:Dilaah"1.Cil. dD IUad Oez:aLll ~ Ullll - ltU/151 

Ooluot.ú~ral llo IU.aiiiUz:io A la460t.l'la a do 

~lo • !HG/1H8 (a=alat.J.•-t.t ~·~ 

do 811~ IJIWd.ao da lad.Qb"l.CI e do Colllln~J.O o 
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da CiOecia o Tecaolog:ia • julho a ogoato do 

U88)1 

Pt'OIIiOoat.o da USINII:IAS • UtliPOII Sidoriz'viCall de 

ld.aa11 aoraill &/A - do:uaabro de 1988 a abril de 

a.crot.6rio Docioaal do JUaa11 o Mcot.alurvla do 

IUalot.Orio da Iafra·BIIt.rut.•r• o '!lo JUaa11 • 

PAM'ICIPAÇIO CN CO:ZHUIDS I COOUTI& 

rGrtiU.aut:oo o Potlfo.tadoo - POIP'tnt.L - 19111 

~ro do CODoolbo do A4Dleiot.railiO dD SOC:iodaOo 

=-lra lkl UOgoallolroo (J.o) - 19111 

llocrot:6r1o-Baocv.t.1.-o do COc;J.it.ó elo l::oll111aaçlo 

ltDorgót.lcD. elo llat.odo do JUaao Gorah • 19UI 

J:=::bro t.lt:a.lar do coaaalbo Dlrot.or da aaproaa 

Draoilolra elo AoroJ16at.1c;a - mGilABJt • Ullli/UIIII 

J:=::bro 4o CODII.olbo 4o Adalalot.r~ 4a llallcQ 4G • 

DaooaYGlYi.cat.o Bc=O#OQloo a lkx::ial - mmu • 

1906/UOOJ 

~ ut.o elo (:olloolllo 4o Adalaiot.roç!o da 

oapor11lt:GM(Iac:l4 Aa lau~ Proac;a 4o Ro.oo.a.o -.. 
~ U.t:D.l.ar 4o C:O.OOlbo Dalibdratho da 

Gapor1atODdGac:l4 do DoooaYOlY~t.o do Dorioot.o 

GoaroUrlo-~1.,. M Co;u.olllo no.oloaa.l 1So 

hrloaJ - ear.r .. 19061 

~ 6o CODAal.bo 6o .ll4al.zWit..roc;6o U Aalllt.U • 

1~6/lt!MJJ 

z:::::::Ho do Coaoolllo CODoa.Ui- do coat.ro ~ 

Io0.6ot:rloo,. dcY Bot:cda do Ul.oiUI Oorala • CICI:O • a 

pGrt.ll' do jG0/091 

hooWocat:o · do coa.ooU. do ~ot:roç4D 4o 

UODII.mQ UOO/lHl1 

~ ao QI:IQolbo Dt.zot:ol' do mo, a pcartU do 

1~. o ~a16oDt:a, a pclfttr ao JK'D1 

Pras14t>Dta do Coaaalbo do Adalelat.ra.t;:l.o da 

Coap&ll"la Vala do Rio DQÇo • a port.ir do 

abril /90; 

Mallbro Suplet~ta da CosUaolio Diretora elo Progr&s:~.~ 

Dacioaal da Deaeatatiaaç.t.o - • partlr Oo lttO · 

'· 
Crau de Qri-Oflcial ela Ordea do Rio Bra.ac;o -

Medalha da Ord- do J46r1to saatoa rhu::loat -

JC1alllt.6rio da aoroa6ut'1.cal 

.. ..... 
Ou.ro Preto- ICG (abrll/8!1)1 

Coodocoraçlo O& Ordaa. Uac;ioaal elo Coador c!q 

~or11.o da 

Bo~i.ta (198.!1). 

Modalba de Ora11do M6r1t.o eo<=r.cial.Cllll:lo doa 

Dli"'to ... a l.ojillt.a• elo Dolo Boriaoato (1!1!11)1 

8. LtDOVU 

l.1111Jltloo UI, falo o aac;..-.. 

FREDERICO VICIDR MOREIRA Bll5SINGER 

I • FORMAÇAO SUPERIOR 

t'l. EngenheirO Eiatrlelst1 ·l!lelrottcnlco 
POLI- USP -ton ... _ 
f~· USP ·1f7'0 

OJ. MeSI!IdO~~III!Miric:lo(htd:tTr•;:loEkiCrk&l): 
(Crfclolos~ 
Pell - USP • 1t::O 

.... MeslrOdO- ·Admlnlstraçeo~ l!mp­
(C~~ 
PQV-81' ·1e:l7 

a . A TMDADES PROFISSIONAIS 

11. LIOHT ·~-~~A· 187211177: 
~~E~U--<ACOttW\IÇ!ie•~'.Cii'~liaMúc:bc>C:. 
Trelnolnlneo; Wc:mllro da CIPA. ~do ~~ dt JrllnllUiçl)o •. 

Dl.UET'RO-~drl~dtSiol'eulo · 1177111131 
1!.-;rocll tnACIII ~: As"õftSSO'cSIII Gel'tllda dt Ul:tlhi'IÇOD: t.bntlnldll CG'A; 
AAossorCIII ~ 01:1 ooc=n..Woliiieioli:lll TfCIIIIeftnc:IAdCI Teo:naiDglll; Dlrearâ -· H. cJ.w.RA IAJHICPAL DE sJ.o PAIILO - 1Q~ 
..._dae2:111a~ 

IM. eRA -~dCIJitofonno~CIOGow.noFoóttd· 1tuf'IO;::): ..._ .. _ 
DO.~ 00 llwnl "CMt:L ·201111": 

c--.-dll.çe.cbT~t:-=-s-lt;JTf1t=. 

c:). COnlulcw dD "'**' 1b ~ Gil bc::llb ~ cb QAt3Ct ~ o 
~a 8F"). tt::rtt::l. 
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Of, PREI:EITUR.t. MU"'ICIPAI. DE ef:LO M')R:IZO'ITE. íN'IIit..O 
COnlullor M etaborllçlo \111 Plano Olrell.r. 

OI. COnWIOI' lnl«nactonll 1\1 tlaDOI'tÇID d8 _._.; ~ tr~- <lo ~ Diretor O. Cll • 
Co!OmtU-1~8111. • 

n. ~or •l'uncsaçlo '*' ~~menl~ u !cu~o tSPJ. 1111011111. 

tO, II!:LETAOMÃI · COIIII'IIIS flllricn Stu. ... nSIA•11110/1HI l,tH211tl1 
..... obno Óll e-u-o !'laCa!. 

U.~- CORM11101'1'6e1111 ~ll!:n;.M.n.. . ...._.luriiiiAel'-mlll· ttat-UII:I: 

'""""""' por dl!n llfllOel. 
U. P~ 1101 lriOMhos de ~ ll.zaçi.J ciã'"~lll~çt~ 11 ~de eQiddo 

:'!,'::'~.,: ::S",;·~-lfllronor1111 t ll;nmt!IIUI'I. em~ cotn QOnlriiiiD 

ti. Aaftsarta. ~~ tlr.m.rnMtM 1-~- 6rçlos 110 Bttllt no uloltof, ,_ 
""""""'"~lo. lraMpor\H, -·IICir~o o o•orololo "llll.._.. 

u. MIIS de - e.mena de arti;os ~s tolbf~ , ~IC-Qill, ~- mltl"'*"';';o, 
PfarwtM'IeiiiO. ICimonhlll~ I_ IIK"clc.•O ~I 11111 jOINIIS ~~ de Oflllfllr~ 
Jotnait ele -..a, ,..,.....,, periOcl>l;os lil ;.•nele ~mpret~M 11 pu~t;lOn eM INtQ8dQ de -· 

11• FORUAçAo EXTRA-CURRICULARIESPECJALIZAçAoiTREJNAMI!HTOI 
DUENYOLvtMENTO 

Ot • 1o1M dt estudot 1*11 C011t111S1o 11 H9! kllaol na "M0UNT HERMOf4 8CHOOl • UM • 
-.,s (AmeliCimo Fietd Servie:e). !11157-tllll. · 

ot • !101M O. ~ pel'll nttgiiJI IJn)fiS.11aM!S IMO ..... 0. II:Uift>lllçiG ele eMt;ltl tf6ltk:8 • 
JAPI.o •• -... • ..-ms~,.~ 1'~ ~-tl7~tll1tl. 

U • C.node llngua lrlglnl· tSlLN .e .. n...-.. · \1116111o!S-111M 

N • CUrM 11 ~ I ~ Japclnna • YOKCH!I.MA KENS!-II.J C!N'ri:R ·))I horll• 
y~. JAP/.J:J. 1175. 

IIII·C- de Llngue 1<-· ot.LIANÇA I'RANCESA. e --.rn. Slo PluiO • 111811lt. 

N•Qncldlr~~·MnRÓ-~IIOt-·S.!Io~· IN1/U 

" • c.r.o. de ... .co bola: 

V -DADOS PESSOAIS ..... 
'"'"" FII,IAÇ.o\0 

F~QCitiCO Y. M. BUNINIMR 

.,...,. 
ELIAS ROOOI.PHO !liSSINOtR 
NIC!A MOQIRA lU~ 

VEM LÜCVt- t)l WCI!NA IUUINOeA 

OAM.ia HENRIQUE 0E LUC1iJU IIUUINQM 
ii'ERNANOA w.RIA. ~ LIJCENA 81JUwo.R 

"'-lOSucciv . ._ 8UNINOM 

CURRICVl.UM VITAE 

KENITI ANI\'A 

::,"; ~U:J~IIt'i. 363 · ~ Piulo 

I. ESCoLARIDADE: · ::.::1:=. E.:unumia c Admini5tl'õiÇio _ UsP 

2. OClJPAÇÕES; 

a) Htnkc do Brasil 
· ConttoJadQr Finaocciro 

b) EADE- Er...'litório de A&-.cs.wri~ . 
· A!sc.'ISOI'la para mon~;em de OI'Çatncnto . 

c)~~ do Mcfropo/i_t~no de S4o Paulo. MelrO ·~· 
• U!,:fCntc Fin&lll."ttro 
• :::orua~ da Diretoria FinaocciTll 
~ ~~nçto de Rccu~ J)anl o Pro.itlu Metrô 

""!A'raçlo da Gcrtncy; 
.Fi~ 
· lmpon:&çlufClmbio 
-Scttu~ 
. Contlll1os 

' 

'1)AI' (Oileçlo ~ • '" ... r: "'IIS--OS": "'Wann::IIIM": ··.otvs ,.,.r. "GGA..I! ta"; 
~ OI 0.11110": "\.llerrrrÇÇI OI Gnlpo": '"Tto~~~a Clt o.IW": -~ fl/lllf 
~·: "OivllliliiÇig. t«TTPPO I IAilCidof'". "'P'-1~ ~"; ~ 
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. Supen~IC:ndcn~c Fi~'%rulor.ts Lida (Projeto ITAJPU) 

01. e~• ea • IIOI'Iora: 
~de Ao1re111DS l!lelrocklftttllca" 1 ~~ll;k- 1 At c...s-· ·-··-'• 
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tt. bd;io t mon1tan1 no CPC 11111 POLI.USP. tl'fO.It71. 

ti• EttigioiiO TOSHI8A: VGMMma.. T'*-VO. HIWI*ftll ,..,.1 • Jepfio· setiOEZ dl1071. 

ti· e~ ftl TOKYO El!CTAIC ~Co- TOIIJO· J1P10- JN.wi\'ctl1171. 

• t4 •EadOIO ftl ... dl ~ 111 o(ARJG • Por10 ~l"'oAI • Aet*Jdl f.f. 
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tl-~em.-..-CIIni,.,.CII""*""-~I~nolrllllfit· · a . ____ .. _,...,._~-~-"...._....~-- . 
vflriOIO*Icont~Cie~GOIIIOUIJOIII!-N~. 
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01 • w ANDENKOUt MOI'cEntA 

.01· ANDQ FRANCO MONTORO fiLHO 

Ol· JOSé ROBBRTO MENDoNÇA DE BARROS 

04 • OSCAR DIAS COJtRêA JÚNIOR 

11' • ODILON NlSD!ll 

06 • RUY DB c:;.sno 

fii-G!RAt.DO~ 

OI • J0St AU!NCAit GOMEs DA sa. VA 

09 • JiOAO AOJUÍ>INO DE V ASC0HCELQs MAlA 

10- VLADIMIR ANTONIORIOIJ 
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Pr••to::ta,'ta dil Fl.(,.,d•~(o l"actr<l!to · Hort• - SJI~ P...,.!c tt98.f -1 

l98bl 

f1e111bra !!Cl.l:cn•elhn CUI'ildC:n· doi FIPE - f\inc:l,iu;;a'o ln•tttuU• da 

.-.-.'luJa.la E"ç011!111i"as ll~S3 11< 19~•-

Aa.-s•cr Eeon4o01l~:c de !!lov11rno dei lhtada aa SICI P,.ulo 11'93 • 

198:!1. 

i'l..,.t:ol'e. do Con•e11'1a do Adllllntatr•o;k ao BANE5PA - e~~o,.c:a do 

Eaudo do s•o Pawlo f 1'99~ a 1'9BQI. 

E!:CIIOIIIiGta Gil 111DA081:AV1CE - EF111C1rll'lilrlil do PrcJotoa (1'1'~1!1 a 

!970-

Lt.,.,.ll QQ~:or1ta - l!.c--la - I)Joc,\p!Jo'lil, Mruo.,.la • IIPICQS, na 

FEII/lJSP - 1979. 

- PH.D- IDeutarl ·- kon~»o~• ... Vala IJI'IIVIII'tlttp USA - 197~. carn 
tou .atl"a o l!llsf.o- FinatiCI:Iira ,..j:lO,aJ, 

- .... atro.- Et:l'"-,.~-ta ·- I'Ul'dUIO e.r.t.l.lto Var11•11- EPBf!: -.filO de 
J4t>o1ra, o;l,..,_ 
hc::tl•r•l p E'c~J• - f .whlada dO Ec:or~-ta a AdlltniGtriiCio -

FEA/USf' - 19b:S- _ ...... 
.7004 'Rcb02:U 110ftlkm90. do 8aGoO 

I. QOCOioiUlSDUD 

:!~1 ~ CiOftCi.Ao aaoneru.coo polA FGOGldado do 8cObolll1ll • 
Ada.LP1otzocqllo 4G Uai"I'IU'oJ.d4do 4o slkl »aulo. 

g::o do »6o-Gradu;lo Gil ~o IQO tlUiti;tQ.t.O do POoq41QUI 
B"Ccn:e=1cao dG; aotworo.f.44d0 dO 111o 'aulo. 

~ caa ~o pol11 OD1.vonid44o dO sao JAO.le>. 

1070 -· ·~~Al rollOW" pela uai90raUAda da 1'alo ......... 

liDO 
··v1oitin9•hQfoaoor• l'OlA QDivoro~ C!I~~OhJ.o - SUA. 

lJ. llDimSDtCIA SI'Am't11t:J'SO:W. 

a..t1,i.da4oo do aa,:Lotdri.o 

:::~::: AGoiOtÓDU. da l'ooalAGclo da SOOIIO!Iio 
A.dllllliot.raçlo do. ooJ;Y~~14Acsd do &Ao Pa\llo. 

• 
Ba. otb1c1&4o .SOOdo· 1t'73, protoa~ DOatQr .Uabtotlte da 
VDC:Uldada do Jcoac:oia 0 ~ouaqao elo uD!vosa14GIM d• sao 
Jloalo~ 

Mo.t6r1A 8401Ga Minlatrada• IOOft<llia ._.o.a:Lloln. a D.lvol do 
grDd!JQ91o. 

=:t.!: 1 a. n1ldGÇio IDDtbota dO »oa~iad lcon&a:I.CAD da 
ODL..nl.dado do IACI' 7alll#o 

taot.Od.c 841tl.oG td.niatrcdaa Jcoftcad.O k~Df,loira a ll1YG1 do 
Na-f~~. 

ODUasa ~ti'lidadoo1 

=i-CO dA tc=luoao J:t~.~u4oal da 8Acd.o »N"IUI4•Pua9'Uli• 

ll)71/1V70 . 

.Pooq.UJuuso~ do pq,ftdaolo :Eutit-uto do »ooqa.iado ~cao dO 
Dbivot"GiOodo do lllo taQ).Oo 

»oaqaioa. DO aroo. do ccOkclo b.toR&c1oM1, avricnl1tura. o 
oto:Ltoa da ~ao ooa»R o oiotosDA OCOAOa:Loo 

11'76/1000 .. 
D~ proft"t.O 4o ~4da ~ Alotn Lda. 

11'78/lHO 
Diroto:r da rooqraiDa oQbat:Ltuto. da hlld4ç&o J:notit.uto da 
fGDiipiOAO Zc:n:aD&itcatl da 1Jnivoro1d&d0 do l&co :paulo, 

.... 
CoD.ollltor do Contt"o dO zotudoo do hrt.t.lisiUI~o• elo Z:l'atituta 
de hDIJI.IiDAD Teeno16glicaa do za~~ do sao Paulo a.A (I,.,). 

1980/ltll 
J'ooqu1Dador do Centro do zot.Udoa de l'oS"U.l:l.aut.- 4o 
tnot1t\lto 4• I'Osquhll• '!ec;nolófieas do ••tedo de aao uulo .-.& (Il>'f)• 

JIOl 
~;o d:O ou~or;:,l.~ C\lredor da ru~qlo IH utucto. Afri.rLoo 

,.,,,,uos 
P~to:- da D1v1alo do ZCoi1Cilaia • aftfJDnhUt... dto liat•.. do 
:tnnituto do Peaquba• ToclLOl6fj11cu ~ J:at~ de Alo hlllo 
s.A trnJ. 
D auaa at1v1chdaa .SOI'itro do sn~ :I.JU.oiad.ao • U1J C"CWIO 
con,ultor do Centro dO ••t11doa de hrtllizantea, dolllaD:vol-Q 
~·qu:l.o•a na Area do .concoia • teoaol01J1& • ouu 
,_.,ncaç6oo •obn o doDompeDbo a9l"~o1-.. 

lfOJ/ltQt 
'reo1donto da Coaia1110 elo Cot~.ov.lt.ona 4a. c:»118 (Coorina~ 
tfoo Ar>-Y"1'~tf<IM111Duto 411 Ponool do 111vel IUP!Sl:J.or);. 

1tOJ/ltOS , 
Maabro doa Conaoltaoo do Adllli1W1Uii4JD da ~Ir, Blet~ulo, 
CPPLo~, ( 

liOSJ/1000 ! 
Di.rctt<n d.l Hucolo h:"r .. •·• c~o:re de Clllbio • V&l.eores, 
roapoao4wl poh ~do 0po11 H&:~ o eolh. de Valorea. 

ll0t./1U.2 
~do Con.oalho lupO.rtor <lo~ da J>mb, 

' 110t/10t2 . 
Dirotcn: dCI &llu ~tora 4o caribio • ••lGZ~H .-.LJJ.trJ.cw ..... 

I:CURRICULUM VITAE 

Ih.- (JSCAR.DIAS CORl!tA JON/0/f 

Nome: O.SCtR OlAS CORRt.t. JÚNIOR 

Belo Hori2:tJalc - MG 

1.2. Dala de Nascimento 

1-4 de -ouo de 1949 

1.3. Estado Civil 

"""""' 1.4. Fillaçlo 

OSCAR DIAS CoRRêA c 
DJV.A üOJWlLHO CORW 

I 
Nome: ADJUANA MARIA DE FAR.IA DIAS CORR.ê.A 
Data de Nascimento: 8 de settmbro ae 19S I 
Nawrafíd:W:: Bcio florizollle • MG 

us. Endereço 

~ial: 

A..llmclda doi f"lambayatits, 2.W 
SJo Luiz • tarnpulhil. 
Tddonc: (031) «3·2289 
Belo Horizottll: - MO 

e-m.~, 

Rua Ai.morb, 2480- lO" aliCiar 
· Santo AJ:ostinho 

Tde/011e: (/})l} 337·1l7J 
Tclefu.: (Qjl) lJS$1 
~ Horixonte • MO 
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l- O()CUMENTAc,4.0 PESSOAL 

1.l-~~~ticSadc: 

~ Ger.d: 61.430 

~411~2.!.c~~J'dbli<:a do~ de Mlnal Gcnls 

2.2. SituaÇio Pmfiuianll 

JnJc:N;II:I• n•l1.049 Ocrlb 
ór&lo ~ Ordem elos MvvPdOS do 8!Uil, SeÇio Mitll1 

2.3. SiUJatijiO ~lldl 

,.... da lnlc:riçlo: 4$9.54.602113 
Zala Elti!OAl: )4• • $tl;lo 0123 
M~Atidpio: 8dO ~ 
CiR;unstriçllo: Minas Qcnis 

2..4. C:P .f. - caduaO de l'ePOil Ffsica 

N• tt0,497.1.56-91 
Refi~'~! MiiW Gu.is 

3 .• A.11VIDADES DISCENTES 

3.1. CUrso PrimitiO 

C'..Q14iQ Malkt bm 
Local: lUo • JandJO - 1tJ 

1.2. Cuao SecundiriO 

CollCio Esi;IINtl de MinQ Otr&is 
Local: Selo ttoru.ome ·NO 

.,...,.,.,. .... 
Loc1].:. 8ru:11ia - DP 

CenCIIlo JmepdD de Eosiao M6dio 
1.oc11: 8ns;IUa • DF 

La ~ !li&b $cbOOI1 - l liDO 
l,oc::ll.: 1'ai;ttltna - "G,. u .... 

3.3. CMrv:t Cur'JCJ 

""""-·-"""'""""""'­l.QC:ai:E.U.A. 

l'c:ldle:rl TraininJ Coune 
~ C\lltUnJ. Bt1.sU-~ UnidcG 

.f. PObiAÇÃO TéCNICO UNIVERslTÁRIA 

A.t. ~em Dmiw pela~ • DítC:lta da u~ Federal* Minai Gaais, 
llhenclo inicildo o cuno na Ptculd,6e 01: Dtráci:J da U~ do Ido de/ariCW. 

A.l. Cuno de~ e~ Empresarial P&fl A1lof ~-, liCib o patrQdzlio do 
pRJparna ~ do!! ~. ~ Clll c:olabonçlo c:om a COI!Iftlbia Uníveoity 
(New Yott> e a F~ de~ EconOcniW 41. u~ .fedcqJ ac Mnw GeniS. 

,,3. qtrJO de Adlllinístraçlo 4e Ernpreav pm: ~voa, IOt! 6 patl:'oC(n.io ela fuDdaçio 1oio -4.4. CU:no de .D:lm!D Aptno, ~ pda ~ Bruileira dC Ditâto Aprio- lU 

'· EXPERltNCIA DIS~ 

S.l. PJfmio esped.41, ~ fac:ulda!le ~ Di~\0 Q. unr.-en;clade 'J'Q2cral: w, Minas GeraiS, pOI' 

ll'lba1bo ~ tob l titllbçio "A~ 110 DirciiO Drasileito". 

S.l. ~ tvpr 11a l;culdalfe de l>inlito da Uni~ de M:itlas Gerai~, pdo ~ 
iatitulaOc:I"A aliw.çlo Fid~". 

S.3. ~da.~~ Din:ito 41. U~ FcdMl do kío 41:1aneinl jun!G ao 
2• Conçe$so de DitdiO ~. ta1iQdo na Flllldaçlo GenlliCI Varps; no ÃUdO da 
a..natwa, qi!IDdo ~tou lle$e "A l'l.rticiplçlo do E.SiaCkl na~~·. 

,_ .. _ ~ do Pwcmna de ~ par.l ptOfessorc.,s de l:rlllb (fe:acben TnininB 
Coune} no lastituto Cullural Btuil-Estadol \JI\ÍikJ5.. 

1-.S. PltdciJanll!: de ~de "Direito &i!Onl" ~pela Vnm:tsídac&e Fedetil de 
)liauGaaü. . 

U. ~de~ eanos êe e~ttW~o adtural (l)in:i10, Economia). 

6, ~CIA I:IOCENT'E 

6.1. JW!euorde lnJibl do Bnsilian AmcDtan ltlstilu!t!. 110 RiQdc1~ {1969). 

6.2. Pl:oieAordc 111&1& 110 1osdtuao o..ttw:.llkUi.l-~ u~. no lUo 4c: la:n=o (19'?0). 

6.1. ~ Cll'l diVf:nll c:ntidlda.. CICDlas e laculcttdes IObte WriQs ~ 1~. 
~.~)~ecc .•. J 

7. A'I'JVII'ADES :EXERCIDAS 

7.t. GOVJ!RNODOEST,\1)0 D~MINAS GI!RIJS 

eqo: .\UeAor 4o ~ 1lobQon hc:bt:co 
J'lltdodo: t971 - 1m 

7,Z.bANCO~SIA 

.............. ., 
:AJudante dc_xçlo na~ de Bdo ~ 
-~na~ de lido .Horil-m!e; 
• /ia:dliar ele uertiiUe-~de tido~ 
-~na A&encill de lido 8c)rizlciale; 

-~ cle Chdla doi ~ 4=: ~. Ct60ito "btal. Concrok 
epcn.:ional, ~e JnlpCIICiria GcDL 
-~ltePml; 

-~te.·~ 
- DirdJr da 8aDcleiraDta ~ (197S - 197li) 

'·'· USiliCINAS 

Caqo: Qw:fe de Qabinele do~ 
krlodc.t:. 191'4l9'71 

7.4. DEPUTADO I;STADUALa ~ ~clolistadocle~ Gtnis 

Pedodo: 1979 - 1983 

7.~. l>EPUTAl>O FEDeRAL pekt FMido ~Miais~ 

Paíodo: 1913- 198'111981·15191 

~~ ~ da Comi&slto .Din:tGnt do f'ntlrama ~ de Devmti'Vo • 

Pt:río6o: 1992 -

7.1. ~ especill4o ~ kqc ~ .. Soi:n:rJtia de: Gow:mo da~ 

-~ 
lWfodo: 04/1992- 0811992 

8. ATJVJPADES I'AllL4MEN'tARBS 

8.1. ~da Cocnb:*Ge Finança a~ ~·.e.ru de M"muCicnb. 

!'~$do: 1919 - 198;3 

U. Memblo da Comíu:l6 4e ~ ~ ~ 4e Coatu da~ l.qisWiva do 
~de Mitw Omi.s. . 

Paiodo: tm --1911 

1.). ~ 4:. ~ 41: Eco.wmla.. Ladl15lria e Cooubcio da amu..lkl!i ~ 

Pcd:)6o: 1983- 1987 

u. !.k:minodl Ctrm~Rtode~ ~di.Clmmdos ~ 

Pa1Qdo: 1983 - 1917 .. 1917- 1991 

1..5. DMn:u ll1U$lies 10 ca:rior ~ - A.uembWa l.qblati.va e a Clnwa do5 --· 8.6. Mc:natno dl Comisslo de ~ e JUII4a, e ~ dl ·aman. 4os Deputado-s. 
(t9r&. \IW1) 

~ 41. CoroWio de~ dOI~.~*~- da A$3tmblfi~ 
~~- (1987-1988) 

~ cll Colnis* de Si......., .. Tali4o â ADembtáa Nac:ional Coruti.l\lin~e. (1988) 

Ncmblo T"Itulu e Supknw de vUiaS ~ miSfal dct Conp!;sroN~ 

~do I'FL- MG (1988 • 1991). 

1.1. Ddepdo~. iCptmltiUldo o~~. nu reuni&el 1Jua:Pirlamentm4 

"" ~~ 
='"'' 
9. -l"RA!IA1Jlo5 POB!JCADQS 
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Bangkok - outubro de 1987; com a tese "Contribuição dos :Parlameníos ao Respeito, ao 
Desenvolvimento e a Proteção dos Direitos Humanos-".---· ··-

Bulgária- setembro de 1988; com a tese "A Contribuição dos Parlamentos à implentação das 
resoluções da ONU sobre a concessão da independência dos territórios coloniais e para a 
eliminação do colonialismo, do rac.ismo e do aparthe.id". 

Budapeste- março de 1989; com a tese "Proteção aos Direitos ela Criança". 

9.2 Conferências, artigos em revistas técnicas áe áireito e economia, jornais. 

10. - CONDECORAÇÕES 

10.1 Medalha da Inconfidência, do Governo do Estado de Mina~ Gerais. 
10.2 Medalha "Santos Dumont", do Governo do Estado de Minas Gerais. 
10.3 Medalha do Mérito Judiciário Militar Federal. 
10.4 Medalha do Mérito Legislativo do Estado de Minas Gerais. 

Belo Horizonte, Janeiro de 1993. 

I -~ ó"ESSOl'.IS 

- !fone: - OOILOO ltUS111iER. 

- Daas cl: nasci-Q~o: - 1)6 t!<> ja..'tO!ili'O elo li Z6 

- !ta:>~raliclade: - Clio de Joneill'll 

- Es<aclc ~i• il: - CtlsDCio 

I I - FO!t'IAÇ.~.O CUL TIIIRAL 

- Corso :i-sial • ..., ft>Sti~to ~llo. Il!~ ea .»ol:mi,_ ... 
19XI a 1!!4.;. 

- Ct.tr.JO :i-tific:o. co CoQ~ilo Pedro [(. ab> tlle J-ir.. 
de 19C! a n4s. 

- Cuno ~e llachsu-elcdo oo Oi.r<>ito pelo IF=..::l&clla .lle MrvJ 
~o :lo :Uo de J.....,iro. nt.,nn UE!V. o!o 19d! n 19.50- -
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I ti - TfrJUl 

- lac~ar!l e. Direito pel3 Feco14ndo do DiD2i~o da OEJJ 
(l~O). tascrito aa oABinJ. sob o Q9 ss~. 

IV - OIP~Ili'IIIS Cl!E.'•ITtfltOS 

- Aperfeisoa~ten~o para Ad!"Jj!edl> !!! ~no 
- Cftt"o de Estudas e ~ubns co~~~ do Cit'ltite 

(::1:~11'). da U!tiv~rsidsde do Es1t~ do <:Ao de Jm>aiTO 
CIO • c:olat.o'O'ação cln F.,..eçk Fcr<l. II!IS1.:lD ,. FO!bl~io 
~túlio Vare:u; p<>r.íodo de 10 """' leti;;:,; cOKll:.:.olo 
011 :>proYaç:ao m l!'7H SQ;O ll:a:;rc:>l. 

- Esp!eiali&açio !! Direito~ B;zrosn 

- lllstitato ae Oireito &<! (;c;)vq$Q .so lklalM::ld<> dQ Dii.roite 
Cã1dido Mer . .S..s; pnío6o .D«! cot.,!6la2aob1l'O a::a ·l!l7S (Z411 
bon~/ .. la ! ; ~o=lní<lo CC8 c;>:-ovc;io. 

- u: :•uo .te !!Jitrei to l"u=ncú=l. orgnoil::lldlo ~llo ~ -
•is;io hríclictt lot<>raaell"'iccan óo Ol'aoaic::>çlie> dlf!l ib~U&­
clo$ -.ricaaos {O. E.A.). lle.lllllr.<>lb eo cc::JI!Ii>G'?'O;C:i.> c.e 
a F.....Uç.io Cetillio 'largos. oa S'IW se<!~<>. cb l n %7 d<a a­
COSlo õe 19sz. ""' ltorii<rio iotl"'l<rDI. 

-~ ~ II!S~UU.lt!\@ 

- ci ... ,l 

• t-re~ll1 Cli!!:!:presDrloP e EconÕI>ico) 
• Process-»aJ ciYiJ 

91 • CORfER~IAS 
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• P~e>fuia C"''forê&:io ~l'<ii o teoo "ll IE{<!i~o do ll&pOsto 
•• E1a1~3 lc~ ~~1• EW ciclv 4e palestzas 
da ~- - Aerovo>rtcs w ll.io CID' JODD'~ro S/ll. {atolllt>ente 
lNi'M~AJ oQ zo-~-112. 

• trole~ia pales&ro as 17-0~·37 OD CAc!o 8C! Confe~ci&s 
sol>re < ~"D:ii~~tii!G S<RiClll"~ri<lo pelo Fsculda<ie 
Jrasile~yn do Ciiccins ~aridicos (~C) do ate d<! Ja -
tteiro (l!JJ. 

• Dhcu~ no soU<mi~cJe dD G:lil/JU. ""' ZCH19-GS ,!j>llrallill­
fa~ os ~os advoiadon. ~ rQCebe~ a sua carteira 
pTOfi SSlOIItll. 

• lfa me- qualidade de p!l'1'nofiofo. d!SCUU011 """- ce..-illÕGia 
i<làt ic;a, e~a I $-07 -fl8. t~ co Audü tõrio Levy Cnnei­
re>, da cu.&f!l.J. ll<il i'oR:l elo 1\io <le JnMlro. 

!c'b o teata: •11o-~b'li!i<!ode Ci9iJ dos! t:or~r.rclsdorPP ôc 
Trâr~ ~'C'QO··. ptOfftctu <:OftfG~is. eo 03.12 .90. no Cox 
110 de '="'"tro!~S dO TrÓf~ Atir~. rtO J'l~t :i uno d~ Pro 
•.f"!;~ flCl ~.:.0 60' 't4).A;i~t~rtC' ~ .~ce:-áat lé8. qe sio .JC'o"!'; 
*!cs·CáfDt'("'S • ~"-

SO .-.s~ne ·=OI!tO SUJ)~OcitodO O qo ~cre1ol dotBo f""Z C~C-,tqo-1'··!! 
cJ~ ~ob ~ ~i~utO: -~~i~ J~ridtcc ~os C~troJQdor~~ ~. 
T!'Á[f'-~0 ~f"E'C· _ 

• J"T~ft'!:IOQ; Jltll].eS't.ra sot:rc!' O ~it' ... dA 9a •. t:ortíe-rê,T'C'l:ll_ 
'C''.Jir'tqrf;'!JS.:: t -:'Dnt.il'teP\'-C.l do .t..qsoe:.l)C':JO .._..,("lC'.SIINI ~ '!_UI'"~S­
tas. na ktld.!n~ern .. J\U'"18prud .. ..- !"ir.COI'IJ:JrrQrillÓo • ..-s~ -'5.~ .. 9t. 
nf!'S t a r: i -:ladP .. . 
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Ce-Rc~u etlt.r<!V!St.< BC •.r~ 00 ::os;;:zi(C[O" do Jlio ~ 
..Janc2' i ro ~obce o nmo CÕój CR> êe D2!!~s.s <!o ConsU::U.dor 1 

c:::uj&s &.?claraÇ"Ões iori!l!l ~bli.caà.a• rt• edição ~ 
l'~Ol.}L ns !'áq. !_. 

\1eJatót io :sptssz:omtaco SG t!Oihil?.lllt:U .cs 0UBICC3 ~ 19.)13.91$ .. 

••tt iCJi.neção ,.o IX''\"'S.Ctdo .. ~Of:'t2 tq.r 9i<'o eon:t'Q!"'oB<"o ~ pl-o­

etPSJso cri raD1'\0 1 • 

ao-1 &t6rio .aprfê'ISQ'Ift:Q:ob ao c.:mnoltto <o C!>DifJ.J 90 H? .c:t. .:~7. 

co•. 

•Oui!ttO Cons't i tuciOTtt!.. t'J"'o~ninc .c. :Doa r"~ZqVísit.cs ~1ti 

qiÃS. [~nBc;iio ~c;! ca~ic.4e~,.ro flo c.ar.qo 4$::2 ~rt'D­

c!or". 

R0lGtK'io ap'l'l!9tiAUt': p;:!!O C:onsQ'llt::J t!Q 0:1.\0/a..J 9CJ l!l.'l" .Sf4. 

··t.o i ll)Qi. t'OS PÚbllc:os. t.oi lÕP.s .Jc::clic. ia i. a 

-~nte-pfi"'' jf'.lto ~C? te i· 

R C!! B tÓ'I"ÍO 6P'IZ'OSX2n ~ac!·3 .&Ct C'~SOlttO t ~ C:W,/rtt,J C!'Qt 22 .051 .. QQ:t • 

- Co/CO .n.ssnssor JurísUc:;p c:p ccgg;Ap. k ÇJj ni s~érDo d'o Ac?r_e 

náutJcs. C'tiJQpl"'':? res~t9Jl" on SX?qU:i.1':tCXJ: 

•contraCO ~Jnistr8~jWO parD Vcbr~ÕO Q ra~oci~ft~O 

H I'!'C!'Dirot:acu~oo. ~jts:ax:::::rnto ~ preços 11&o .ocollotit!~a•. 

f'BI'KC?r ptorQori.do <2::::::1 !7. 0~ ._A1. 

·c-t.-....o i'<>. ~" ., J<><Of<J ~q Ja;..,io i'o ~~;:>n.õo. Cc<:iliç3o 

t>ft<>lotiY<> _Wc-i~.o. RoeiSião ,...- is::!J.qn~o-. 

Pac~r QQli ~ icS:o aCJ 10-~. 811 .. 

• ...,,..,_.,.,l>ill<I<>Dlo &> ~t.-vtcwo p., <iloC<>iaa.g ..a ~o: a..a 
""'Td"<lltto t!'oo Jll'l'>juboa. t~<>=~ 4ll<D ou-<t. l!..2<J'i "" 

cêtt lqo C i vi D." • · 
i'A1"'~Y Qbiiot.fdiln. ~ n-_ca. .. P.G 

• tec've-in 3o L~iCo. CCXJO.ÕO po'lr rarora~r~to. ~lieoç~o 4c; ~­
crt-•.o "2 4.7M/4G o· ar~ít)oo ~ Q s~"'CeG do c&:.-i~ c'itriJ•. 

P'Dll'O'C"'?' -ç:::uitic:Qo PQ :li.')?. AO= .. 

Fevereiro de 1993 



Fevereiro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

\o"IJ - CURsei DE EõPE<:!AU~,o.p;o ~ COKCIIESSOS 

- Pó;-Graduoçio de tireito TributEr~o ~ Legá~lDÇno Tri­
bu:§:::-:ia 
- •ceuldoae de D~rgita Câ~i~a ~ndQa. d~ 39-~~70 a 

.!·l2-1ij (SC •~Ans). concluí~o c~ oprovoç~ . 
... Di-gl to Cmrzrrjnl • Di•eitc V•ibutDS'io 

- otlube dos Aclvog:p:i"· do Jlio de JOROiro. do 15 m 
.c de •~te~TO dl! l9M; llC• aulns), p<Jlos Pl71!>ifs ~ 
yoto l.ocev:!.a e cwc1oreet lttilz0114n. 

- Ciclo do roll>!Fereac4.ns sobra Diwito ~oorci!!l<cico 
- :CKie4nll<! ihoüleiro <le llirQito Ao1l00ll~l.o1. JI'!Vi! 

co de ICl ci9, ec 1'!174. 

- !! Sic>pós:o l'lnci~l ~ P..evi4êo<:io ~livOO.o 
... '-.s:socin<io !fatia:Dol ele Assist.ômcin e Prcri~ Pri 

•o!A. ~alludo de O!l-04·16 n 09-Ga-76 C6 borll!l/níi 
Bn). t:.o Rio d~ Jl:u.n~iro.. -

- ESP"'ialil!!Çào ~ ~ EJOO!o!icll>dles ~ cQI>.Unto 
- ~!dace de Diitr,.ito Ciodido ~!aedas. poricgU d<i> Z<l 
~ ooio 4e 19a n OS-07· ;o (}0 boras/ooln). 

• Q ~ CÕügo ~ ;>uoc::"sso 0.!!J!. 
.- {!Z.,II.ro .;,., Es~U<Io' ela Gunnabn.-a {OE.roll.}. pG~i<>do 4<> 

11!-4!'1>-n a 07-ll- n (39 ltoros/nwln). • 

.. ""em:i'llirio ~ ~ ~ ~ ~ ~ .. 
- fa~;tit\1111> ote ll2stD'<olvineato .tn Qnnonkra (tDlECl.ii>!l 

ri-:>d>o <le Z9·U8-7' <t 31COD-77 (.S borns/nula). -
- Cuno lle. ol ~o ai~reU 'Sobre Soci.adaces Miai= e d<> E~ 

Coiiii:)iã)Uj u. -- - - - -

- ~~çio ~túlio Vbrgos, pariodo de 10-04•70 n 07 
e .POI>lih<> d• 11179 (~6 ho..as/amla). 

- lU I Seoi!l1.!a-it ~ lcooosto ~ ~ 
- c-~~. pariodo de R~-OZ-78 n Z~-02-70 (9 b0rns/ov -

h~-

- !! ~gres;o B•a$ilei~o ~ Di~ito Adoiaistrativo 
- ILoali~n<il' no ltão do J"""iro eo 197~. 

• 111 õao~i\Órlo ~ Ut!J!?$~o ~ ~ 
- t!Jli.IIR. twríodo "" 1 s u zz-o~ -79 (I> ~o/l'Ol"). 

• ll ~"""'OOll Il><!voOII!<>Ticnmn do PivoHo Mrcoé:lüeo. lEs• - - -
pac _.,1 ! ~ Aviaçác· Cttaetrcinl 

• J~tiQuto J~Gro~rienao do bãr<>i~o ~~vieo e 
So=c<>d.ade BTasile:i rtt 4<> Di rli>itO AQ...,.,ni)'QdoB. perto 
do de OZ n ~!19-">~. QO Siio JcPiliÍ ~ t~ (5\>). -

• ~ ~ O..bo~s scll>~re ~ lilir<>Ho. ~ CAÕ<lelo i.! ~ -
nnlo~:o nft~ a~ft4 Qn 
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• Fro~ido pela ~$SOciaçào dos Ma1lstrados Bra~ileiros 
" i>"-• Escola SupE>rior da 'lacistntara !\'aciona! " IJni 
~ers~4adc ~o Rio de Janetro ~UEBJJ. realitado de 08 i 
lfl-li!J-81. 

~ ~ Direito Process~al 

?r9C~SO Civil. 110 hor•s/aula: r•ocesso Peaal, so ho 
-as{;ula; Proc~sso Trabalhista, ZO ~oras/~la, oa fun 
•ati,i: Getúlio ~'argas. P!rÍp4o de 02-0J-12 1 ll à e j11-

· ~ !! Pro,eto !! Códi&o ~· or&aAi:ado e!!! lns -
li I uto ~ Advosados Br2si ldros 

- FuLudo de ZQ-00-84 a 30·10-U eJO lZ coRfe~éncias. 

- SUpôs~<- sobre a Experiência Coutitucional Horte-Aaeri 
com praaovi4c pelo Instituto dos Ad~otadO$ Brasileiro$ 
e il -~ri.cOD Bar Associntiom 

- aoaliudo d<> 09 11 U·U·Il~. no llototl MericUell • lio. • 

- E~n~t~ EstDdual das AG~gados do fstado do Rio de J•-
.,..;ro ~...,.,ovido pela Ccaissio Fniaiaa OAI/MUI.IIER 

- ~alilado ~ TeTesópolis-RJ, lo 29·05-16 a 1•-06-86. 
- Sewimnria s~re a Constituiçio SoYiética. no Ciclo de 

Oireito:CoastHuciolUI! CC!Oipaudo 
- P•oà.,..õdo pelo tnsti tu to dos AciYoJados Brasileiros e' 

pel= .-cades.ia da Cieac.ias b U R S S, realitado ao 
~o e Janeiro ~e l6 a l9-0I-B6. 

- S•cnirio ~oltre Aspectos Jurí«ico-Lecais ôas Operações 
ole- "CCl~:ulltAill:" 

- ~~ali<sdo nos dias OJ e Of-12-16, ea Brasília, DF, pe 
lc ~i-,istêrio <das 1\elmções i.J:teTiores.. -

~inãrlo sobre Ml.jcitações ... c ... natos _,d.iAistraü • 
•os • Jio:'I'DS •upectos Jurídicos" , 
- ~ .. u~ ... ôo '"' ~;Jo,é. elos CuqHrs. nos diu 11 e ll de 

orço 4e 1!117 ,pelôS f>.J":ob Kely Lopes Melnlles e 
T"'>hio lllukai. 

- "FoNe 4# !)abates sobre Contratos AdaiAistrniYos" 
- r~riôo pqls E•cola de Ad~iaistraçio Fazendária dn 
Miais•~io dn F~zend&. aos dias 10 a 12-06-lt(horãrio 
illt.,g>al) • ...., Jrasiha. UF. 

• C~~·~ 6o' Atividades Patriaoniais do Ministério da Ae~o• 
niwtãca I 

- •eaBt•~o no Rio de Janeiro. d• Z2 a 26-ot-17. 

- -su.,á• io sofu·e Lt·:i't.açhs c .. tratO$ Acllú2tis~1'ahvos e 
lea..iDsces das lileloçõos Joarfdtcas <lo PodeT Pi&lico M~ ""'!. 
ta c::.<lade ea 1)~-07-87. 

• ~O..rtriõncia 4Ós Ad?Ogados do estado d~ Rio de Jaaet ~ 

ro. reali:ado de ~2 a ZS-07-11. no Rio de J'&nein. 
sob o te•a CONSriTUINTE. 

- Oelesaclo à VIl I Canfnencia da As$ocíação Allericau 
de Juristas, realizada •• Haraaa, Cuba ... 14 a 17 
de setnoiiTo de 1987. sobn os srSTEMAS DE DIRE:ro 110 
COHTIHEMTC AMER I CAJIO. 

çao ederal. Decr~~o-lei n• Z.JOt/16, feali&&Õ*. ôe 
lO a 24-ll-87: pela ConsuLtctrla Jurídica do lllic.t.ci • 
Tio da AeroJJáu~ica, no JCio .. Jaaeiro.. : 
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- Setoinário ll.elllOIIol do ltio de J~iro:'"li'roj<>~o tb Coas 
Citviçãet-AO'nhoç.io e Per$J;"!ciii11"s~, pi!'CI3$<7ido pe1o Pl! 
Dirio e Ceoites Prá-Portici~iq Po~lor aa Coas~i -
tai•te-RJ, de 1 a 10..07-110. 

- XII Col\ferêacill Nnciomlll d!l C»n!eo dM ll4~aclos <lo Ira 
sil, reali:t&lDa GOl Pono A!egre-llS, d~ az a 16-1'·11.11!!: 
ticipou caao ""''d>~o EWt.o '"' ç:x>li<ll>lla de Coaselheiro­
ela. OA8/RJ. 

- Saoiaá'l'io "ll~nS<II F"i:tlro Cc:=:~". (llallltÕrill honhllclud 
da. CGa:í.ssão d .. 1:1eio kó6<>t:>c" a Dosaavolvi-co • CIIIU) 
p_,.i4o pe tn FlltlKloçno C<nnlio 'Vavcro• e a FuM&çio 
lrasiD.oiro pnrtl .n Cc:u:Jai"Uoç:Eo elo. Kocwo1a. .. ;;4 a 
%1-10-1'1. 1Ul s...te .ao pll"i=iO"o. 
Participou cano repr<>:;~oortooto ~a OrdGU olrts A~Yoaaolos 
elo Iras il. Seção elo ltio de JCll<lira. 

- Ciclo de palestras soblf<> n'"t:OVA Cii$1 iluiç;tl 110 8AASIL" 
pro.ovido ~la Uooco Noci~l do Dos~11"0l7leesto Eco• 
aêaico e Soci11l. ele OS o 00-lZ-llll. 0<11 llio 4e .Jaul"' 
(ltJ). 

• Setoiaário "<\ OefesD dn Scdeclod<> '"' Clova o....., c-tt 
tucioeal" pv~Jdo polo Cootro de !st~oa ~{4tcos 
ola Proc:uraclori" C...-oJ do ISSJ~colo rSo llio do JJaMlr•.ro• 
1 i:tado de ()J-Q4-119 o lZ-OS-3!1, -

• 5!-iairio t~ter~~nciooaD &Cbro o Futuro 4o TrCRSJOrte 
Aer- D& Alllerica L.ntina lt~i.~o 9raU.n Dirotoria llo 
Ae'I"VDiu'ti:cn Cbti 1 elo Mimisrtério d.n Aaw::~áuUca, no 
llio ele Jueiiro (lU). cl1! Y.J o J!..Ol -a9. 

- VI Confereacia dos Acl11ogcoloo 1:o l!swe.t elo llio de .Ja • 
neiro selbN o lopl<>Clr>ntoçõo <lo C0C>Sltt'lt:liçào l'eolnal. 
realizedo do 26 a ZP-07-0f, ~IUJ. 

• XVt Çuno '!e ~ll'<>ilto lotolM!OCiG::>O~ o.-gnoizHo pela C! 
•usao .hlr1dico [orev=ri<toao 4a Ora=t~io dos Es· 
tados Alilericanos (OEA}, VO!lli~ oo ~- Geri1io 
Yarges. 4" ll-07-D9 o 2~00-Qil. 

- Curso de D!~1to l!<>~ciol, pm=!ds> pla Sacie' S 
erasUet.r& db OiaGri.lto ~llpCI'!ol. (92 I::!IO:o• •aJ•t, • 
11.09.89 a 11.10. ll9ootal> CUo c!:> J=Am. 

- Painel: •~~o ~ di\.= <ll<> cÚ!>p ~ ('"""""""Ío!Or•, ~ 
-ido JPOlO Slimiieoto &> ll!l!Úotzrio ~ Ca;:s~io C1Yil 
do Rio de .. T~i- -. lt::l ..,.,. "'" 

=-.art j.-:ipa;u ~ 'Ja .. Cmt!~rêrte1..1J (<:nrti.:t•~..._, .... l:nntinPn::at -~ 
tJa -'15SCCÍ-K'ic:t .:t.::::Y-lC~ da' .!UrLSt.~c>. 'ic- ; 4 'J.t).ljl .~ 
Poc'ID A,1eqre ... QSD c:n:síle -:.~ rePt'eSc!'tt.~ ... J'CesiOen­
t~ do :nst.iwt.o ~ .tsaV'OÇICdos 9ra~a.J.L"lros .. 
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- hrüdpou do $G;:::liwli" ~" o FllcCESSo c~ • .... -, 
li.ndo p&la ~Doad.c;&. C!lo<l t!!>QiDu~ do I!Stado do ORÍo 
de .F-'.ro <> p:>lll ll:<:o!.a .ao ~uotvrrll <5lo JtsUdo do 
~o de .Jafteleo, m> c::;oSI!t.á.rio elo~. =tiJ ci_,_ 
240 8 0 9?, l1oQ~92• l4ogog2• Zlo9o92 ~ Z9o90 920 DO har• -
rap tr 'b10 M Uj'), ,...,. ÇV'~ ........... -. • .., ... e .. ao------
JIII!Ct:.iYall!!htot o .nú.:& Lmiz t?i::m,. o :>:r. A.C. Cl!l~alc1111ti 
~ •• Dee. J'.c. ~ ~air.n., ~iz 1:;1il9C:ll Nerqaes e 
o Pro~ .. ~ oJrGCo. 

V li r" - ~OS ~ FllllÇOES 

- Advogado do ~ !!! Busil s •. '1.. 

- De 19S1 a 1963, no Ass>stêacio ~r:iica da eK•Carta: 
ra de Criditc A(lricola e 1ndun.Tlia~: 111 C.. 1968 a 1•11 
no Diri)nrto...,nto Jurídico da mosca C!lrre.ua. 

\ 
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Advoeado· aili tante no l'o'r'O do !!tio ~s .Jroeiro e 
do Rio àe Ja1!.eiro~1gs1. 

Jl!tdtot:&CU 46 Slreiitlltd 66S EliPiii8àU€1i f&b E!iiU&óiGCie::xi'(d 

Assessor Jur{dtco 

- oa AliSA - Aeroportc:r4!J Rio do JarAizc S.A. (!tojo. 
~u-n. IHFIIAUO-ILI), ..... ih'lio, 'POr ~~so se 

êmde peraaoeceu até t:.- U -11•-

• -~• sessor Jerícl ico 

- Da Soc:ãeàade R"'li&1osa lsrneDüa &I> ide êb JOO<lift, 
<le 19'2 a 197ft. 

Assessor .Jurídjco 

- Do Co!icio Israelita ~rasilei~·s~~ ~~~. do~ 
de 1960, ué & presoue da. ta, 

Assessor Jurídico 

- Da Associação elos ARtips. Funcicmir '" cb O=o Glo !lro­
sil. de 1970 a 1978. 

Asses~or Jaríd~co 

• Do Coa h-Geral «M A..'Oio Ccm4G4P:, ~istéll"lo ffo tw­
_nmillhc:a - a parhr.,:.., 18-ll-U <tó K.ü'!I.G9. 

- lastituco !!!! !Wvoeados Bruile~rcs 

• Neero do Diretoria. lO porilldlo d4 197U a 19110' · 
- Panic:tl"'ete ela eo.tssie de llálolis!iie <!o· sécicm, C:> 

19•• a Jnr.;-
- Part icip&~~te <la Coeissio de 11ireiqo Ol!:!:>rc:ial, &, 

198• a 1987. 

- 2!!!!!!!!! M'nlsados do JrasU - S<a;õo ~ Qilil ·!!! .J'aaoiro 

- Coasolheiro, per i..- h 191$ & B~; a· lroC>lotito" ?llll'<l 
o perÍOdo 4e 1987-191&. . · .. : 

- Presi<l.,llta da 1! Coui~o ..., hw ra lti94:ij;li~~. . ' . 

- Metlbre da C.issio ele C..:une ;sll"lil Jlill.x ~l ~B!· 
zado ee. 1!115,. potr iMlc~~~;io <In ~N . 

. ~ 'fó'11101t•Se C-e1J,..i.;... IIIKa- <ia Ol!ID.1"1J. a =tir'!ib lll Ô 

\ 

no o..,ar .. ~.t:~ ~• .J<ercttMt i co -u·t! 'DAC'l .,.c· ~htfi.s~".(i.r\o ~: 
a..rOIIC•t•c•. • partir fitt ~.~.&1 .ot~ "W .. I\1 .. •1 · · 

Po c"•anda.cera! r!tt apoio fii"'C)MC:AP) tto Aiftist..Prio da A"'r'Ottéu· 
,;c:O. a Der•u· d• ~?.ttl.~l •«• i~.ttt.91.. · ·' : .' ·;: · 

OOs19nac'o P"J.o CORGAP. ASHssor Juricfieo ~a 1ir•torja · }f!. 

Eh•1rÓftic4:1 • ~t~ie ~o YÕo ,.o •hni•ririo c\e AerODãut.ics. 
• pertir ~ ~s.n1.~1. 

Fevereiro de 1993 
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- oss. ..,.. ~elo~= ,.,...a!, t:c21 a olll~ elo:? CCT.tl­
teooçi:o ~ ~I5ICOUS. tll'<'Ot o"""" c:orauato * crabi:>!ltl> 
r..,iMiido, = joocu ~ ..... o;z.D2.91, Pl>lil 
lltfRAI!lW, ros<io P"tla cp&ll :oi cUs~ dl> ~ço 
,_ '~ .OiD sr:alo Tlti.&acél'io 6ilaJ ~ca, ~ 
se ~tNO r~a..sitz::S:o ~ 18.1.1.er_,. 

- Jast.i.~o:to ~ ~ qrz:siW.cas 
E..te.::.o ,...... o '"'~ *' s=t'O'tllr>O Cc>rol e 'l1r<>tori<>, 
;>ara o poeriodo <lo! 1992 .o lf'<l3. 

---~ -..;.,.... i . - • - ~o • = ONJl ~ ~ ~.~ ':'eri!!OJIOli.s·!!o!. 
;>rof..,..o~ .tSO>i-~e ..., D!Jr<>> w cooorc.i<!l d., !'=.a!cllclla' elo> 
~a.isuwçia. Ci.étciz;:s C~ia ê et:&ani.o c1n referi.él& 
POa-cio, ãsdla CIB.Ol, !!12. 

- IftSUtato !!!!_ ~d:a 1k'c:siA(2iros 
-·ou <:c.iaso:o Jll\2nD=nte- _...., cio Cc>osu:mi~. nc 
........ ""<> 1992-1993. 

-0 ... ccatasão <I<> x==o <1:3 ~!tOS """""'"""tá"'a de 
~.>c.,nt<máno f!o t.A.~ '!e:IJ-I'R>.ll • 

...... ela Sal:rCI:laU!aão w CG::ül:l>ie"Cl:o da.~ -- c:a::s::w.,_ 
~avos cio 5-.quicatQnáai:- êD t.A.il. i18B3·19'9ll. 

Quinta-feira 4 963· 

IX - PAJTICIPA!j;\0 §! ASS41&1!IQO!OS ~ JQOISVAS 

- Mnno efetivo elo lcastí~u~o 4ós ~fladc:\1 [lrUSlil<aill'O!S 

- ad•itido.ec Z0-09-7%. 

- ~~e••ro <af~tivo tio Sociodcle ·Gll'asiloiro 4o J:l!rai~<a Aouo-

- •taitido eo 10-04-74. 
- Mn"ro efetivo tio lat .. natiiSQtl.l Aun<odnÜEZ <i>l! 3G:fnoC> 

LA.,ers aad Jlllll'ilsts. <O<J soel<~ ·<m rsraol· · 
- •jaitido oc R97Q, 

- Mftllorol> efeti"" <b Ins~ntctto .JlJascc::::::Juim <lllo ~ 
Aeuaáut:ito :v ctel Espoeio v do lo Avic:ico Cet::::ll?ict.al. 
coe sede na Espo,aQooo 
- aiaiUob eGl JO-l®-79. 

- -ltro riet-ivo do Associnçõo 
lrasil- Israel 

- aiaiUdo ea 19QG>. 
. '. 

- lfelr.,ro efniw do Uni0111 l!.od=i= ~ 
eoe sede na. A~1tirro • · 
• a~tielo e= 19&1. 
~~n-•...., efetivo ela Asscdoçõo 
bcttir1o (filAD<Ia ô I.IF.A.j 

- •~itido ea 198Z. ' . 
- _.,ro efeti...., da T.F.A. Iaumntic::JOl Pi=1> t=itqf<h, 

•• sede •• Jloterdno. &<onncdo 
• ot.icido ma 1982. 

'·' 

- Nnno ela ·.AsiociaçiO .AcorieMa do Jlc::ni'iG~aa. et1t1 
"" Paaati. · 
• adaitido «o lS-09•17. ., · 

,1\clo 

- llnaro da Seção ... l!.io olo .Jes>oi,. 4o AB~i.q;õo ~~fica 
- :le ..Juristas. ~o !R-11-07. • · · · -
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·. I 
- Pi ~~or ela Seção do tio ele Jaeiro ola Anoc.iaçio Aaieri• 

c.aiiS de .luriS~&S, elohO .. 02•1%•17. 

- .Presideot• .sa ~io elo Uo • .r-iro 4a ASseciaçio *'! 
ri~• de ..1urt1>cas·, •leito • . .ts-t._U. 

- ~ro Senior dO feter-ABOPricao lar Asseciatiaa. c.,. 5! 
ele eo •ashio1ta.. t.S.A. 
- adool:tidO .. l!IIZ. 

- ~_. •• 40 Jas~ituto Brasileiro •• Direito ~id.-cii -
rio, c• secle no IUo ele J-in • RJ 
- Holi.ti ... - 19U. 
••*'•• •• As•'•i• latet•elu l •• :faliSpieJêucia e tt!. 
reito Cclllparaclo. elo lio elo J-ira (R.J). 
- acS.iticlo .. Z7-It-ea. 

X - IDIOMAS ESTIWIGEIROS 

- loclh 

.- Ceatro ele Calcura--.lo--.ri~ (CCM)$Mloi• 0 s• ..... lotiwo. - l!lte. 

Fevereiro de 1993 

• luthu~o lnsU l!stlldes ""NN (JIIU} CllftO 
co..,usaçâo. à lUl • '191• {c- 4 borD/•1• 
S-). 

... ,_ 
-~ 

- I!!Stitoto C.ltur•l Brasil - UISS, •to - 1' e !• pe-
f0•"t,.os,/r,J»J'v.-_i•. perí ... • 1Nti1H7, ... .-fo-

· . . . . 
• ' . 

. . . 

' 
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•• ...... -.. 
'{ .-,J ~ 

· uaa1 • 
"''r''fu~.,.,., 

::l~f1Sln:if!I na EST;lüo oo ma DE Jaam:o 

·c.c:'lacH'i;as,.. -;-:.- !.oOos· ~~ !~111s dd d•cou.~. · ·:-_. 

q~:..a.l.HiOJd,. rra,.'!'::t.a.'*A:It'tlli.O; cflia.' iJ4ii8'tÔ1" • ••-i)ã"ritcof "~'.lis1!JO 
do ~"nt:-o M ht.octos ~ P.r&-l..ti.S4S :lo EMtftCII dlt O•roito ;..:;;:;ttt:U .. 

Cl't.CO ~l• •~a.ol~ ne: 2&t/64.., li á .tbu\. 4t- t'966. da 

U..•~:sàel~ do E'sc..-do da c-w . .,..,.c~ .. q-.N o O r. Orli.LCL, '!a s:...,u· 
.:arSO"" Co• .;..,t.o o Coeso .;Se- &5oi>I"Ct•H~~..;.)O o:-2 Advoc.:h.:~ • ., .J.r 

i:llpl'f"!Ws c.oe l'9lt P'l'~i.do f!el.:t c~t:t'C''L:.o _Co:~~rG·. 

tc."9r~l •. d~ .... -.-::0:" ~· t. ~.!~!~o ~-$&~p>.•"'.o. C'llnPC'OI'ndu -H-'1:"' -

.·t~nc•a· xi,~•\.Oct,. ch6:rUI· ft--•••· .. l•ic•c» prr.,u, 6e.7 ..._t~ 
t~.•i.s. • wre• :Leobe~•do1 ~· :l•sse. ~ el.....,.c-JÔ·de. ':'r:.ballilad 

ese.cte.os ~ " re.Hz......a,·41' ·~lft~icios· ::e pnq.iu, cocnsroa­
~ !10 ~oul a c«~ ~ '56~· !'to~.;;s paf.: Po. . , , 

:, ., 

. . . ·- aio • .J.l.~ató;· n· .w :~:>r_'' "'"·!J . 
... c~~« 

.... -r' 

-~ ,1.1 

-~ 
~~r~o ..... c~o ~il~ 

C.•OlrftO:r EwCIM:iva do CZPeD 

,----:----~.rC e ~.:e-; e ~·:":~·;.A O-
~ :...c~.. ,-c..G ....... ~·-~'.!.:..:.----... .. U .-• J' • J w" - 1 I • 

~ 
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YMIVClAQioADB go t:!OY AC0 DA ~UAMAGlAv;JA 

!l~® 0~ !l$fi®~ !l lmB@@Il$LJ~ O® ~$~® B® ô!!J[UITO 
(CiSZPClD) 

TRO oe I!STIJOOS ~ PfSOUISAS NO ENSINO 00 OlREITO (~) 

c;oncluiu com aproveita tQ Q CURSO 00 APERFEIÇOAMENTO PAAA AOVOOACOS tll:: EMPR~A 
reali;:odo durante o 1mo 19 n com o coll:lboracllo da Fundsç!lo ~otúlio Var(jOO, do @u~olllria 

d$ Coop3raçao EconO 'co o Tócntcn lnlornocional (SUBIN), da A.g&ncill fllltll o ~volvi«l(n"IIO 
Internacional (USAID) o o Fundoebo Ford. 
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õ 
o 
o 
(") 
o z 
Cl 
:.; 
m 
"' "' o 
z 
;.. 
(") 

õ z 
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ti) 
~ 
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QUALIFlCAfAO 

•-: Ruv h Guti"' 

Huc~anto~ SO/Oà;un ~~~ P011ota Por-E, Hs 

'flU.~ao; Dr. Waahlqton d• Ca.tro 
P. Havu Port.la do C:uti'O 

Coronel do lxllrcho ela a.oorva do 1A claaoo o lilprooll'lo 
Militante. 
Cao~ .:c:.. D1. ..... \'loraoo elo t•otl"o b• 47 anoa • pe.t da trio 
~~::i.QM~ ooonoctota, u. -.dvo.ado o \UII on,.nhetro 

Ativicb.dot •Uttaroe durant.• 32 anoo, do ltU a 1P'72. 
Atividadu ctvl•. COIDO olll,pt'eeario cloode 1972 ate boJo, "IIPI'O 
na OCPNN prlvada. · 

• J.ooob thHtu da RoalanjO: O:Uoi.al do Artilharia lt4l/4é. 

- laooh ele Hoto Mocll.l'll&acio: Oficl•l elo tlotoroe o ele 
Blindadoo 194.5. 

• locole. lducq~ rt.a1oa do bk-otto ltG:. ele lDOitrvtor. 

Baco h. do AperfolcoU'IOn-c.o do Of1o11111• UJ$2. 

l.eoh da! Co~~o~.n® o lotadO Maior do Jx•réito: lt$8/U. 

bool.a &raonolre 4o Adlzli,zibtr~ Pobllca cLt flmtlaq:r.~• 
Got011o Var1u: llc!lltnlotl'aqló rtn&~~eolra J.H!/ 
(l.nCC~~;oloto) 

hcolll iuPI:rlor de Ouerra: ~PO ,_ lo'C.&do Maior o do 
dao ror~-~ :1.9'1'0. I 

hlo Hor1Nollu, til. 

do rotto ~"ohal RenDO a C 1aurJ.~), 

eo.a.ncl•n e do ONJ~oC~ lacolo ela Artilharia Uncoi'PQrado ao 
Re•t-n hcol• da Art.t.l.hart,.), JU.o de Ja.ne1.-o, RJ. 

11.10 de 

"2a S.ecãc do lat.8rtc;o Ha~or· do Jure~"•• aio elo 
I!J. 

.. OU.eb.1 3.& a.oç'áo do Sotad:o Ha1or do Jtxercuo, ltio do 
..lana1TP, RJ. 

tnt•ar~te do letado Halor ele co.&n4anto q Chof• do 
lxt!l~i~ Nacl.,n..l elll t•e.a, Brao,Ula. DF. 

HevibTc o Conoelho D1ro-c.o-r da J\lnd.IIQ&o JruU ContJ'al, 
BNio•Ui , DP. 

Otieiadde- Oabinate do HJ,nlotr-o do lxtrolto em 1984, nu 
fun"êí ... : de u .. aaorta PUlamento.r • llJ&o;i.-o ~ v Conare•f" Nao1onal, Bra•s.lla, DP. 

Chefe 'Jt.a 2.a o 3a IMOÇ'g.a elo B•t.ado ll&içol' da 8o hlião M1Ut.J Salvador, IA. 

Dlr-•to da Bibllot.o~:a do lx6r-eho, 1Uo ele JaMJI'ço, p.J. 

Cound te do 7g Grv,o do Canh'5oa 7/J Aut.Q·Rebocado, lJut, R6. 

Aaaiet,nte Peoaoal dlõl Chefe de bo~t .... nto d• lnilino e 
Peaç,u11ae do bt!lrctto, lUD de JaneirO, RJ_ 

I 
AflVID/.DIS CIV 1 COHO lnM'IVO I Dii'Riq'a:I01 DCLUISVAKilftl I 
8ltSPII ~ IMPRI PRJV.AnA 

-I 

01 - ~00$ Pf&WIR 

01 .01 _ NOI'IIe : GER,t.LDO f'IUI\IES 

01.02- f'laturel1Ciede Dill"'entina ~ MG 

01.03 - Data ele Nasciment-o : 28 ela OUtubro de 1929 

01,04- F1liafiiO 

01.0~ - EstadO Civil CJI&ado 

0 ,. 06 - Prof,aalo 

01.07- Identidade Nl:! 1927 OAB- DF 

01.08- CPF : Nl:! 002.038-401 - 78 

01.08 • EnderoiO : SQN 107 Bl "' H " apto. 103 
Braaila - DF 
ta' - 06t 2734016 

!;./ 
"'--·-----· CATEGORIA ª"-- .. ""f/!_ 
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ngO•O""Ció••wiOJ .ta.;:;r.g.._,,g.., w~ ................ Q wc:: .,..,;y;J..;. "";,;.;...,....;;;; •• ..,..., -- _ ... _._ ..... _ -

Pee;uieas do Exerci ~.o, Rio, RJ, 197.1/72. 

ATIVIDADES CIVIS COMO EXECUTIVO E EMPRESÍRIO, 
SEMPRE NA EMPRESA PRIVADA 

EXCLUSIVAMENTE E 
I 

Diretor Superintendente do Instituto Nacional da Prevençé 
de Acidentes.(SP) 

Diretor Executivo da Companhia Editora Forense (Sociedade 
AnOnima).(RJ, SPl 

Diretor Executivo da Companhia Forense de Artes Gr4ficas 
(Sociedade AnOnima).(RJ) 

Fundador, copropriet4rio e sócio-gerente da empresa Aide 
Editora e Comércio de Livros Ltda, fundada em 1976 e que 
dirige até hoje, para editoração e comércio de livros 
jur1dicos, exclusivamente. 

INFORMACOES SUPLEMENTARES 

Nos anos de 
comentadas 
pol1ticos e 

1965 a 1980 teve suas opiniões divulgadas 
na imprensa com relativa frequencia 
jornalistas, 

e 
por 

Por duas vezes, uma por iniciativa do então, Senador Catete 
Pinheiro CPAl e outra pelo ·Deputado Francisco Pinto 
CBA) ,constaram nos anaes do Congresso Naciomi.l . e.'firinaçoes 
suas. 

Em sua "fê de oficio" militar constam mais 
referências elogiosas. 

de setenta 

Em xerox abaixo, somente a ttltima· delas, feita pelo che­
fe do Departamento de Ensino e Pesquisas do: Exé.rci to Gal. 
do Exército Augusto Cesar de _Castro Moniz de Aragão, 
quando de sua transferência para a reserva remunerada em 
1972. 
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e2 - fOOMQIQ "C'rt!ej ç;• 

eactooaral e111 ~iloaof1a ~:~ala ~.c_.ldad• da Flldaofa da 
un1varaH1a~a da M•naa Gara•• ,colandO ;ra" no 1111'\o da 
1949. 

02.02 ~ eac:tooar-al am O•ra•t.o Pala FflculdaO. -tta 01r1111t.0 da 
universidade da Hinaa Gara,a, colat'ICIO grau t'IO llno ae 
,,!)8. 

03 - Çoodftcoresft"' 

Qt,Qt - Agrao:;,ad.o O. lo GovarnadQr JOU ~o.oaraC1'do tia Oh'1a1ra, ao 
01str1t0 Fadaral com o tlt.ulo ela COM'C~~OC!f'.. 

03.02 - Agraciado Pelo aovarn.idor ao P•atr•to Fadaral co"' s 
ll'ledaltooa do MERlTO POLICliiiL CIVIt.. 

QJ. _ At, 1y 1 d"Jd!l ÇF"'f!!Q Actyaaodq e H""tu·o 
cto HinlAttcin Mbl íçg 

0-l.OJ - E.ltarc.u o Mag)st•r•o a ..,dvocac,a (tl1rano Cwll a ~o­
Mltr'"Clai) atn l"llnaa ~railt. a .,., 8r .. fl1a antas do aau 
lf'IQiraaao atn 1811 no Mll'\,.ttno PWbllCO do o,atnto Fa­
daral. 

AProvadO 111111 COI'ICiolrso o(lblico oJra a carralr• 4o 
Min,.t•r-io P(lblieo do Otstr-ito Fa~;~aral a Tar-rltbrioa , 
nOIIIaaclo Daf'anaor Público por ato dO Pr-a••danta Cla 
R•Públic:a- Oecr•to da 14/bl/n. 

0 .... 03 ~ Pr01110vido a Pr-C)IIl()tOr substituto • ti 111111 .. rçP de 1ttl7, 
ell&r'"canciO f1.lTlC<3illll jun,to a "'ara do JQI''i , b 21, 3• a ... 
varaa Crillnnau a, etn aubatitu1Çio, nas c:ura00r1aa Cl• 
Ra(llatro C:ivil a F-fl;a. 

0".04- PrOnloviclo a Pr01110t0r Público..., 17 Cla j~o~lhO aa 19'1(), 
aXIIon:oanclo fl.>l'lçO.a l"'U varaa óO Jilrl a Crllllna•a a, .,. 
11Ubat1tu•çlo aa da Curaóor da Maaaaa F'alidaa. 

0".05·- Qa111ignado, o.To Proucurador G•ral pano •lt-;nar ()'ira;~ 
Civi 1 no c:onc~o~rao para pr-aanel,illllllnto da vaua Cio .M.inia­
t.•r•o P(lbhC:o do D1•tr1to F'~aral a Tar'"rltór1oa 
( Portar•• 1034 Qa 07/01/1971 ). 

04. o e - Das i g"ado para al.bati tu i r o 1 Q $uboroc:uraCior Qaral , 
fU!'.Ci()fl..-.éa "rant.a a '' tvr~~~a ~ 'tntr.ma\ ae Juatlça 
( Portaria 1.'UIS da 16/12/111111 ). 

04.07 ~ oaai;nac'o palo Procurador- Glll"al,' para r•pr ... ntar o l'll­
n,s't6r'o ~li co do o'iatflt.o l=ao.r-al, noa Congrasaoa 
or01110vlCI0111 paloa Mln,at•rloa Púb1 i c:~ F'lu111lnansa, -
Friburao, a do Eapirito Santo, .. Guar~~.p~~ri ( Portariaa 
1135/72 • 2447/73 ). 

O".OI - Pr01110vido ao cargo da cUrado,. - t2/03174·. &~<&rc.ruiO 
f'unçO.s naa Cur-adorlaa da· M•s••• Fal1claa, J:unCia~s, 
Fa111fl1a a Nltnoraa. 

Q4.0t- Part1eiPou óo Congraaao Naeional do M1rdat•rio P~blic:o, 
raal·'IJ:.aáo .,. PCW'tO •l••r• an 29/03/14, ctaf'anO.ndc:. tasa 
aObr• ut•ria c:rüllil"'al. 

04.10- Oa•í.Qf<&do aa .. aaor do Proc~o~rador illaral de Juatiç• (Por• 
tlllrfa 3370 ). 

o.t. 11 

0<1.12 

PrOIIIIQYido ao carta da subllroc:undor Geral, aoil 05/01/12 
at.uandO junto a 21 Tu,.,.. C1Va1 óo Tribunal da .Juat1ça 
Ck> Diatrito F'adaral. 

l)aaignado Plll"a ax•inar Proceuo C1Y11 no cot~ÇiolrM para 
a.ra Oef'artaor POblic:o do4 fflrritorioa FaO.r•t• • .( Porta-
ria OOtOS à1i 10/00/83 ) . . 

04.'3 - O.lôli•1116" p::ra ">:a~dnar 01ra1to c,.,., 1 no conc.,,n .. ac para 
praenc:n•manto de vagas na cf.n·a,ra ~ "''"''•ttrio l'i>Ub11-
co do Oostnto ~aderal { Portar1a 1137~ aa 2~/01/84 ). 

04. 14 - N~adP "'rocurador Garllll de .Just•ça do M1n,.ttrlo PV­
blleo Glo 011tr1to Fflda~al e Tarrlt0r1os, ~:~assando 1 
atuar Juroto !o 21 lurma C!Yel do T~1buna) ds .J"'llt>ça I)() 
Ol&trltO Feda~al a Te~r1tOr1011 ( Dac~ato da 28/D./87 ). 

o•.•s Aooaa.,tado do i'lln11lté~1D ~Utol,co do /)Jatnto feder-alam 
março Gla 1992, Dana,do a exare-~ a prof,.,slo óa •d-.Q­
g~~oao naata Capltal. 

05 Qutno Uppujdtu 

05.01- Consalrt••ro da Ordem dOS ACI'Io.adoo do Bra••l, S.çJiO 
do Dlaf.rltO Feda~•) d• 1tlll 111 198', 

05.02 • Sacrflt4irJo do Co16gio Ke.cione.\ Ofl ,.,._OC:urlldoras O.r.t)iJ, 
da 1ts1 a 1989. 

OS.03- r.,tagra, cor Qacislo ela 01raçlo Cl• Fundaç:lo da Escola 
Supar,cr do "''"'•ttrlCI PUblico do D•str1t0 Fadarotl• ••v quf!Ciro oer111ananta da ~:~rof'a,.aoraa a confarane••t••· 

CIIRRICI/U/11 VITAE 

' ·--
caril do,..~ •• 

_,/ 

José Alencar &aaes da Sllva 
Janelro/93 

José Alencar &oaes da SJlvs 

Ca .. do COII ... rha Caapoa eo..s da Si~Yal .tris .filho# a quatro 
!leto•. 

l. AtJWidades Profissionais 

1laBLft aiJIJIIU ata 
IAdúatda .t. ~·· ec. _., ... Ubl • 
Jli~~&• Ga.-ata. Bradlia • DI • Goiia. 

"*PUIII& Da ftCmos .... Da JIDIU -~ 
Z.lall6itcia ~11 .S. ftaçlo. t..:.lataa, • ae~ato. 1:011 •Od~ 
• llotlte• Claro• • JIG. 
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~ Wi W DO ...... 11& '"' CIOIRia 
'lllfiauU. tlat.il .. liaçlo, ~.kt•• t.lat:.~ttu1a, .at....,ulA. 

• ac:u.-•to, aa. .... • W Goaçdo dO a.uut.• • a. 

~ Dw.cl .:na. ., ... 
.. lo aor:tson" • 1111 

r.uaJM 1/10 c:Jftl'F'o Jea. • 
Ctta, ncrtlr. • •D~Pr4& de tallo •1o1:~, • .JU~lir1a - MG 

~- 111PJ:1D CCIISJLiXUl ..-rB-011' tmrM Lf;DI. 

.....,... .. ,p ~at.ru.cio dYll • eev-aharia. 

.:oPAa - ..,.... • 'o:.t~ero a I'Uf'ICIMCOII 1o1M 
•aructpac:lea .OCiat.ldas. 

~, QBaU. IIQUl.lllD .. •ca-• tos dnall -~ 
IIOIIIta• Claroa-IIG ... Jrojato • U!PlaJ~~taçio. 

.uca -~, l'dllctnCIO ........ aRI'Oa JADI. 

•n•• •bD1d1119• 40 fnpo. 

2. AtlYI- Atuols de lnte......, l'lellco e Classista 

h' .. tdetltft da hdi!Uçlo UI lrulii.aUiaa '40 bt.a4o dtl 
lU~• C.rata. 

~•1«-U 11o Cu.t~ ... JDdiatdaa 410 1at.d0 dto 
IU.Ua a.n,j.a. 

9ftt1aa.t<l 4i:. liaf.leato u.a IDdiaUtaa .. Piaçlo • 

"--1.,_, DO a.~ ~-~ Clu"aia. 

D1ntor 4a OD.t&o doa ~:llat«a .. llhaa auab. 

~ ~ CM~salbo Dintor 0.. -'aaociaçlo e-rcl•l te Kiu.a. 

:...Wo do couaU.O da Ma:i.nhnaclo da lol.•• .. aa ... ros 
Mt•radcloa .S. ltl~Wa Gnah. 

"-bro do coUailio' Ih MaiolatracJ.ô 4A loU• de Vdous 
JU.a .. -taplrit.o a&ntô-ir.i.tü&. 

''. 

•naiO..ta 4o Cooaalbo de Adaiflhtraclo da ~elo CDI. -- . ' a.p.t.ro ao •nol' tu. 

..._n Oo COnadM ru.~t:~i .. .._·aoel.•clo CC..rol.al • 
1D4undal d. Úb& • ~· ÍÍG~ ' ' .. 

ft' .. 1d.,..t:41 4o ~~U~ ~~uco "neent. 4e POllU.ca 
lftd.u.at:dal • rtuuflll•t-nt:o henol6;ico Q Ccmt.a..~aslo 
11aciona1 u·tftdtlauta. 

3. Ouiras AtlYI- Exorctdas de 19611 a 1989 

ProddeAt.a da U.OC1ac-lo c-.s-ctal .. UW. 11tl1/ltlf) ~. 

'"ddellt.e 4a ~ a.,.c1a1. ••~ pelo ...,.. do 
.. ~«o «e lliD .. O.~at.. pua • Cldaolo ., -.o ru ......... 
Apof.t:t I liMiaat.dalla1141lo• 

tT.aide,nu da Coataalo PeEQanenu ,_ c.-6rcio • Iadbt:.ria 
ela, Aa•oehch CO..rcial 4o Jliruaa UtlJ/11'741, 

Preaident:e de llorlra d.a Aaaocia;lo CtaDtrct.l a lb4~aat:rial. 6e 
Caratit~t•• 

lupervhor do Dapart ... nto 61 a.pa.ftslo da AaaOC:ieçlo 
CaMrcbl da llinu Ut1$/lt76). 

Preddente da Coataalo ,.nauente Ih Cri41u. • llal"Ca4o de 
C&p1t:a1a da Aaaociaclo co.rcial de IIJ.naa 11171/lnl), 

Praddient.a da COiliaalo ,.runent.o dia •rdbut:oa • FiacaU.aa~lo 
4a .uaoeiaclo co..rcial dCI llioaa ll1711lt8G). 

Prttaicfente da COIIJ.aalo ,.~te de c:c-lrcio de Aaaoc:iado 
eo..rctal •• ltin.aa Utll/Ua•J • 

l• vi~rraaldent.e 4o c1.m. a. Diiet.ol' .. Lojtu .. 4o 
,.lo loriaotate - MCõ UIU/lt861. 

,.._,ro do C:on.dbo da Aaoociaçlo ~raaUaiu 4aa ~iaa 
.Abertaa - .uMJCA llJI.f/l,.f). 

Jlallbro dn eon.elbo Coualtlwo de ~s-a~:lo lba lDftat.daa 
.SO 1au4o de lliftaa Geuh. 

heal4eat:e 4o CQo.aalho ~00 4a hlleraçlo dlroa lDÜ8Uha 
do Atado ._ lli~Wa O.lt·ala. 

a.-c-.tar â ....._lba •wrtao leftl Gi.aaoet.u• ela ...,.raclo 
... llll$8t.riaa to l•t.adO oa lllau Gan-ia • 

.....-. IJo COQ.ael.bo 4a PoUtt'ca ~ct~~~ locid da 

CoatMeraoio lfMJ.*l 4h ~t.: ' 

--~.,. CCIIUulo ._ POl1U:i:a-zftdU.tiJ.âl 41.· eofttüeraçlo 
..e1ona.1 da :tndút.da: 

4. -- letebJdas 

-- ........ DA' DlllXIDIDIIIcu' , 
Coftrarida palo ~·~r Yanetedo' W.~~. 

/ 

~ llO .-,.o- lN.$'' ' i.nr•·· ':·,, _,, ·· 
rhulo CilaferJ.do ~~.--rüeraeai,id.,;:?zriiG;t~i .. do zatado 
11111 IU~Yoa Ge~•h. 

~ 1'10 •ldlato'cuJal• 
coarerida pelo 11-llli•tirlo 1ta l~úau-ia e ~5o ~rdo, 
• 111s.·· · .-

...... Dl 01111111 oO llllàno -s:.n~ . 
. =-~:!~. pe1~.'~~~~~-~-~~ 1 do II!'Jti~~ l..tqia~atbo. 

·~.-- .. , ~l> ~ ; • 

.mu.u. • 011110 •aanos ~· 
Cdnferia. PilO Gov.~; iri1iô ~~.t~ ~ ·;!is. 

J .f • • ••. ' ' , •. ' -

~ .. '."? '·:~ .CQIIac:~ ~ IIIWo8 
0:.0 •~~aps-aabto"D .. ~·. 4e·lel~ tror.taonte ._ lt7S, 

• 1 , ..... ., ' ; ·• 1 ·l ' ~' •• • .. . • 

- .. "lllllimm ~~ 
c.ru-tda pala hduaclo -~!' ID:dbtriu do ht&do,.,. 

IUJI.e•··~· ... -lt7, •. · •... ' ' '·''. 

IMI:na DD UD- ltiS i . ~-, ; 
ftO_H•. O.l•l'l4o pelo .Clüe 4e 

1
D1r•tona LO'lataa Q 

Bela tftinate. 
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• 'C'M. Da. &IIJOC''Ck PUlLSIU. -.·'llanaa 1"-UU''' 
c,., •bt?'n•lrio O.ttaqve•. pOs- ocad&o do V: a.p.aeo 
-..e1ond d.a Tie:nico• "rlllteia. • llo raulo (ltllt • 

Pld!IUo 'I1IIID8IICu 1111 - c:wd:lc:J:o 
Ow.f.-r14o pela alocll U.J.toraa • aio. 

.,......,·~-~· 
Cotlfa.ri4o ~1.-. a.IIOCiaçh J,taaU. .. l .. it O. ~onallat.aa • 

a.crttoraa 4e l'Ui.-o - uu.nrr, 1111 cah9Drill .. •D!Pftialtlo 
• "- Botaluta•, 

'tMriD ........... ltiO• 
0.0 ~1~1~1. 6e.Ufl\llt - aotol' "CCIIIircto•, M ~lo .. 
~tado.de lliaaa• • 

• ~ - "tae!'Cio ..,..,.,.~ ... ~ • -
CQIIIIIO •a.pn.&rto O.a~•. 4lt Ubl, • 1110. 

• --... .. ~ ~ JUM acsaa\. - _... 
CI:IIO o u.Lor ~-- .. tecidO• de ht.ado .. JU.Ma Ges:ah 
(ltltllt10). 

o ....... .., ..... IIIUto ••• 
c:oatadd& pelo CDL .. u. ltU. 

.~aouo-

. a:raa .. Otiolal IUHt • 

. ---.,._'ris ...... .. -caatuwa pela ~t.u. IU.litoP .. .,.... .., ..... 

o ~ 'lllftlo •-.:.; ~· 
'l'!tlllo OOD.fUiOD .. lo c:fttQt Cltll), 

• ....,,!NIW 'llnD. ~DO.._. l-
t'!hlo OOD.terido pelo coueao ... 1 ... 1 .._ t~t.a ,.. .. u. 

o-.....~ .................... _,.. 
llal'1u. - ltlt. 

• DUioCIIa .. IGc:Io ............. _ ... __ 

~ ... lft1'D'IUa - Utrt 

. .,....''M"' ....... --
n~lo coracel.lto pela c:lllua aaold .. l - UH. 

• CIDIDio -.no .. ...., ·- ..... i.talt 
tltcalo COOP4tAA pe\a ~. -1o1 .. 1 .. lHit. 

... 

·-·---· ·----· .. ·--·-· .... ais ..., ••• 
CotiCMUo p~lo Jbt.a lotu .. ~.W.tlo , lNl/IHa __ .. ______ .., __ .. 
~dli ,.lo ftil:lual ._..~ do ts'ÜillM • ltll. 

• ~- .,, ... - ..... r , ._.. 
tb11olo OOMe61to pela O.MU ---..11 e ,__, f,A, '" lPJ, 

._...IDO,aM P• .. ... 
COOOMido ,_lo Sia4t.O&W ... ~to. ........... , 
a..t•tu • 1"-ilan.t ao a.u.o e. lU~ ._... • lNI. 

• W - ..aanD DO tllrcno 
fl~ DOIIOH1do pela 4f Dtn.lo .. ..a..tto • ltll • 

• CIIIMID ?IV 
le~ ._lacmte, m.A, _,...,, c..nu,a, ..... a.ne, 
k_,.ui, C:.UituM•• Pil'apU8, ~ ........... 1 (.1, 

utwrlindb, Dhin6polh, Jtab ela ~ra, ao. De•P.dlo, 

'Yin-•• a. Pala., llonte CArtlelo, Pou•o Aletre, a.ta, 
lt..bira, Par•eata, lio Joic::t 0.1 •t, a.lq »•r•lbe, 

Cll.rantola, POnte •ov•, Joio Monlev•d•, Azoco• • Tiradantaa, 

~~1&1 

A'"ll1de Afonao P•n•, U7 ~ .no iknclar - centro 

ronet n1.1171 - ~lax: IJU ltu 
.. lo llorilonta - JIIG 

CftRICULDII YI'I'.U 

.._........,., 

..... ,...~ ............... ....,.....,.,..,....,....,_, .. 
-. ... ......._..:atlt/tNt 

........,Ali ... 

...... I lclio o\fl'4!blo tm. a .... dl ........ ........, -

......,.._.......,,...v_.,....... ...... ,.,.,.. -..... t • - • . b:uã:: ..................... ......, ................. 
râ • - a.t.)le .......... ,... ~ ., ..... ,.._.."'· 

--· ...... ........... ClllltN .......... w.atN1 .. 
..... .......... Ulf/Jttl. 
~ e&. ...., ......._ ... de ~. IIJl/ltr •• 

c h • ar- ........... ·~ Ufol/1111 • 
...__ • LWIP • ,.. • ...._ PMen& • .,.an• . 
..._.~do.._. ...... ,..~.--
............. 11151 ... . 
............. - Jt ....... lllflllll 
....... ~ .. , ... r 

-·~·~ ..................... 
•• , 4(11/ •• ........ "' ................. · ....... .....,.... • .-.,......,...c.__.,....,._, 
......... ,. ..... JllriDI.- .. .... -
..._ .. " • ....._ ..... Pthw • - (an.. r • _, 
-...... ..................... u. 
......... ......... uP/ •••• -· ......_ ....... ...,.....,.._.....,_ .... m 
IUI. Ir._ .. .,, ... ""· c--., 
............ lt~ ~· ~ ~.( ............. , 
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CURR%CUL.Ur1 Y%TAE 

ANTON%0 R%0\...'X 

CURR%CULUH ,VXTAE 

Enccnr.c:rc. fie Pro:~Cuc.lo forcaG~ l"ch E'•c:~la .-olõtllfc:r.Jc:a 4• US,., 
i9<$d. ___ , ··-· -=~ 

- Ea:occ;if,~(Sfa do SctDr !>ir.an;;c-;,.o c ~• Hc~calia de Cal'it•l• (•1'\dg 

c>t~;c;;(t> c:ars:11• ~ir•~="t.' •• inat:t'l1t:!lc• <ot.tl' at'~•• nas 
di.,.orraac iorcas do ...... c:ac::o .,1nanc:eirco~ 

.,. ATI'ltDADI!B IITUAIS 

.. V~c:c-i'res.iaantc da F'ir.am~•• 
- !)õrct.c._,.. é ... ~a1ac;:!CtS c:o:::. o 11erc:"1a 

- ~::;~:al~~ .. ;~:~-~~~~~:::\:·:~~~~ .. ~· ea,. it!l ·• do Fdr.IUI Pc .. l :at~ de 
~ l'ler.~rc o:" !:onacõ.'lo Ol!"ctl:.r O• "'"oc:ac111 .,..,;z,;,.. tios 

Arolo.', i'"t•t '" Mcrc:a.:o Clt Ca;>ltalsJ'6l' - (C!cuc r.ov/ftl a r•c•ll 
c~clto J.rc•i<!o:.-.tc ca AIIV:~c Na.::ianal. 

- ATlVlDIIDI!:S EU'IIC!Oilf 

loltNCO COttEI!:CIAL/IAMCO MUI-TI'' lO 

hnnl'• : !~~~p::.~:!~:·:: :::,.::~~:.S/A, (~983~17> 
-· o;rctOt- t:c Ca.•taçl~. . 

lnv•sto:~ar~o:c ~ lanc~ C:lt lr>v•s~J;~~•nto if.:llo•~r'•~ Ci91&.7,"7;!l 
- lD•r••a• 3•r•: ~ ... !r.v•s: '••n~cl. 

itat:co ;•(I••• o• :n .. cst J•cr.t<l (!?72/1.982) 
.. - :D<r•t~,. .:. l~v·~t l••r.tc> · 

CAIXA ECOifOr'llCA 

Ca!H• Ec:eon6•1c• :!c Et.tacfc C:• 81:o Pa ... :o (1985/STJ 
• (,..._DI'O C:O C~:m-cll'IO '-• liiiUI:n!t.~r•c:lo) 

IOCU:OAOE OE iiiiRREONtbfTO I'IUCANTJL 

IOCJEOitOE ~RRETOIIA 

.Corr•t-• xa de caebio • valo"" tl~liiiib-Jos U97il 
• CVic:•·P:"H;c:'.,n~!!l. 

IÔClEDAOE OlSTRtiUIDC:IIfA 

· O•nat.lo !)T\,11'1 ~!?76/82i - COil"•teo,.. ":'io:.~icn} 

la~~~t.P• GTVr'l : ~91S/st) 
- a•r••ia• . .,t .. , 

l!:s.p•cl•llst• ca; .Er.aen~vla l"ina..-,cltll'~· • &Oceiett!.-1• t.,lldO 
_,.erCÕ<:"C :;CI"IO" (./J" .. ti .. O$ n•• s•;ulnt•t. !!:latoi'~SaS O• 

~~~:~!~~; :' ~a .. !;:~=,..~~~;slé:~~::~co CPr.ulécMcl. fllan 1.:-cl"' 

· Olr•to,..rCont.e'-l'lt"lrD/Jtcpr•t.cntar.':c T~cnlco ;.,nto ks. •eall!nt•• 
~tl.a•d••· 

-CEI'D 

.'\ssc.ci11o;;le; !!n.s. c:~• tlll'.a1ictat. "éll l'lc~nodo o• 
Cll.l'lf•iS U> ~nol' • l'le•.11,..0 .:Oo Cons•!l'lo ;)ôrrn::.r) 

ll•s.oc tu:l.::o eas Eo,~esas Oistl" l:luiéor~;~t. D~..YalOr'ltS 
<.~abro ~o. :ott••11'1o Consultivo> 

Mso~::ao:lc Hat!t~r.al C:os !lances dlt !nvltâ':ll!lcii\G 
lCoclrC:en•tcr '"' :.Ot~Jsdo" dt' !nvnotõ~c:'ltll> 

"•s.c.c!ac:lo .,., •• ·c:as E•l""ltsil.s C:lt ~••1~.5 
<l•fl,.•••r,tant~r "':'ic~.lco) 

~~. ... ocla.;lo ,,.., •• ,_:,.lli<o• Co-.,.-cta:• Estao .. •l• 
(,lc~ret.er.tar.t .. rclc:n:c:ol 

:can•eltoo i•talh.a! e•. i"~"IK••••••nto l!c Dado~; 
Cl\lrM!u·o c:o Cor.••:no; 

- •ro~c•llO,. Olt At:~ll•é C• :,.•e•:;:.~o.to, 11.-.i!'!J.,• Fi"a"ce<r• ~ 
Canta~,,,c;-.c;., ... e -;:,..t;~s da F•~•::~-. ... e ~" !<~:lli.~ist,.a<;tc. '! S~;:. 
,.11.,Jt oa F3V e da !"11c..:~cac"' <:e z~o.,o:~.• e Ad .. lll.totr;.;"'w ;;o. 
:.m:l'!!!:,. 1! 96>' ;rz;. 

- .t•sJICI""'"•1 ll'•la c~I.CIOI'&C:Io :ri' t.e tr~o;;a:!'\ov c ~ort :,o!O' "''"'':"""''dw 
acoi:or~t 111\,·,;.,, .:.c ~~<c:lles, a.~i!'li._e·s~:Qt·:•:., ito,,.~ac.::o c~<' c,.:>,~1o:", 
ll•l..tr.t.,.rc•• co•o•,.;;,.: pa:>e!" • co..:t.·os. ll•Sl'C"''""il"'~' ~•;;a 
conf'e.-en:::;a cl~ ~• '"''~•tr•" •t~~~"anc:1c: .t~:.>~,. do. •u•~<-;.to 
#i,o•nc:"'"""' • d~ c:al':t .. : .. w~:. ;;o . .,r;r.-a&>!J., $WIII.'O!(r,o,.~ ~-·U~ó'..,•:.• z 
""cu:.o .. a .... 

- Coc.,.-C:•n•a::.r 111' lJI.;s r:z t:.::a C!'O:tell·a ::1' oi.c-rac:~rs Co. a!ll',.-tu.•"' <>I' 
;,..,;t•l, i.ar.c•21cn~a ,.~!•c:o C:ot a;! .. ,: ~et~6;'lt.Jrf"!>, ,.,,g,.;;:-.~~-" 
.,;,. ... nc•,,..~ r: ~r•b•>l'lc• p•ra ,,.:v.,;rO::llll.,C ., • .,,.presa,.; c:-:e~tõ'.•iil. 

COMISSÃO ~ DESI!ST ATl'l.AÇÃO 

SUPI..Ern"ES~AJS 

OI • IUCARDO PINTO PINHEIRO • MiDIIttrio :de MiDII e Ea1:rJia 
0'2. a.ovtS PON'J'ES DE ARAGÃO.~ doi~ 

03 ·DIRCEU HUBRTAS • Minilll!r!ro do 1ftbllbo 

04 • PERNANDO DE HOLANDA BAllBOSA • M1a:i1tmo da Pl:z:eDda 

05 ·PAULO PONTENELEB SD.VA • Socre&ariade PIIDtjlrDmCo. ~e~ 

CURR~CULUH' V1TAE 

UCAIDO Puno n...:110 

- tiiNEliO •• n-.-..... a, .w. an", c:a._.o- lt-t•. ~·· ..,.. tri. f•­
U•-· 

- lNEMME:l80 u.ETilCliTirl e Paa-.~ Ett SlalP!Mó Ol. POTitiCUII 
~Ja .E.c:al• Fftler•l •• ~v ia Oe ltl\o.,!WI•. 

- lriDtllM11TIIrDOl PdiLlCO .,el., Ulllf' ,da Fwotl-.io Gortoâl ia Uart~•• llo 
a.J. • 

- PIOFEI&Git Di: i.MB11110 IUI'Eit1011 ruo EM:ol• F"H..-•1 11• En•roohar •• 11• 
lta,ullr.á, Aa Urt•_-s-iiiMI• do E-.t~ P a...-... .,.. • •• Un•-••11•­
•• •• lra•ól i•· 

- KCAIE.'TMI'lO DE. I:NEABlA ... ltj•it.tiÓro~ lltt tlon•• • Ener•••• Dtt.-:1• 
n--.bro llle"l.9t2 • 

- Dllt:TOII lia o.rvt-tu tt.c:o-•1 lllct ÁtiU\1.1. • "-"••••• i.lR\roca-
DMAO::. ' 

l'r-iMnt• ... eon-lho ......... it.tr&Ci<l "• ... u .. lebriÍ• i. ....... t..-
ri .. 8/A - NUi:LEM. · 
...,..,.. llu eon-tt11o O• IIIIO••r~~ istruiu lia c-·"·"•• <11< '"'""~"••• 
•• aot'C'_,._ ,.,.,. .... ;. - cr•"· 

- CHU"E 1)0 f!AalloE.TE do Pr-ident,.: lia Cen\.rao~ Elitro~•• d" Murt ... 
do lra•il IVA ~ ELEUOHOfi:TE. 

- SECIET810 Oi: lMFOII\oliTlCio li: r'IODEIHlZIIIÇ&o loDtllMiSUitTlliA do lh­
•••tlirio das fli••• • ....._•••· ' 
PRlHClPfllli AllVlOMDE& OEIIE:HIIOl.UlDfiiSI 

ltuolo..,..,;~.cia e 1.-fgr- tfMI•irti•tr•t ,.,. no &.bitu d.o llldain••tra­
soio Diret• óo MI'IE - s.a,...,...,,.if> II>Jus-ter ia}J 
I•Yitalizaf.ico da Co.ill$iio 11•.1-H. pano liow•rvo.õiu úu Pruara.., d• ,....,.~.;.,.-tu 1te ,.,._1 dO Nti.J ....,..,..,.;-.M;o .. I•~w.ãticc • ., lli,...J O...eraco-•1 • RorYot.ol•z•~io 

elo C..iti •• U.O,W.ooa d• l~>f'Dr.atocat 

::::.=::::!•::~ ·:.~~: .. ::!:'::!!::!...tu dri COtUM. 

E.nct"R OaJ 

- &EiaiTE: DI: PLMEJ~Wtbn"O lle Si•t-• EU·tr u:o. 11• Ceroh1oo~ Eli­
tr ''-•• do Morte 1110 l.r••i l &/A ;- El.€1110t001.TE. 

• Cbef'e d• OõYiaio d• l:atu- ... E•olil"_.,h.,., 
* cMf'• à• Dõviaia .. llllorili- P &ost....,•r 
• a..t• da O..Oart-..to de Pl~e.,;....,to ólt' li;st-io EloPH '"001· 

PaJJC:liAl5 PIO..::TOSI 
UHE. T~Ui • lliot ... d• l,.a.,. .. íssio A•.ac•-.to-1 

• UH[ ~1NA e lloat- 'de Tr.., ... rt.aiu M..ac:i .. or 
• AME 8MIU[I.. • Siat- ... lr..,..,iOOiaio Ms-cK•aàoJ 
• Bi•t- de lr--r•aio PUa •••t•co-flta a Wiab.í. 

, ... ..._MOS fi.LlCADOS. MO BlfPTEE 1: CIU I 
o.-wetmo •• Lotttlaa ... lrW~o-iOaia •.aaroto il.s fkoloo;;it.-ilt'S H 
Or 1•- M-fn i c" • 
c:oor- .... -. .. H J"-1-to 11• ...--tu;i•• - &F•t 
f'rat~io .... Li•- H lran-'iooio H ~~~ dO Pro.,;eto TUC&aUi 
- P-t'e 1. Ral•irO 111• T-t- • P,.0.,1eto dat.· Lo11ha01 d• lra~>-••­
.la W --~~ 4o hoJ•to TUCUIU:i - Parte 11, El..at•~io ~ 
l"t•• - Lalt-atoór '" •• &:Of• 
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Anã lo- ~aratoya R<~trR a c--••~io ~•• • De,-; oYa"!• no 
So,ne ... d• Tran-i•sio ,_._oado Íll UI-tE TUCLII:ui, 
.:-v«io ck l..iftha.., O• lr.,_•••ào- 111•-• Eq..-,n.coas •­
al•-*•11•• no lir .. sol. 

t;ot•HWii.HCJMI> PROFfRJCWNi' 
U t'roDI•- inRr••t '~" Ir••• l••rOI 
" .-..zi"'"' • a Pr..,rrto rucuru.i, 
So•t.,•as El.tro~os ,_._,aCiv• •• Usonas oa ..... orinia1 
l.wr•enoft_..tos ~ .. tocos ela -..zinoa, 
A knRrv,., El.triC&I 
A Pol ít oca EnRr••t oca Iras i 1••1" •• 

PRltiClP!OlS TII ... AU+OII DE8aNOI.. ... lDQS NO EXTUIOII 
Ac;...-.-nto-.to llus U·st .. CioS Soste-• de Pr .. t-ciio da• Lonhas 
de rran-ossio o• ~\o', do f'roo~•lo lUCUIUí, ••lfll '"'•do no l..a­
owat•roo da l::t.~tri~it' •• f:rat~c•-EDF, p.,.;s, FrVIçaJ 
Ac:PWoonh•-"t" <ias Est.,dos o.. S...ret...,•i•• "" &o•t- d• 
Tra,.••ossiiv IIR ~V .... sociado oil lkona TUCIJII.Ui da ~lROHOilTE 
• U••na da CHEBf• r•alozall- fiO l..abor•t•••o do CE&I, fttl~o. 
ltllil .... 

DEPUTIIOO E&TAOUM. &IUfiUMTE ,._ Minas O.raos, nas •l•o~i•• 11• 
19'9·-

• l..liDE• EBTI.IlllltiTll.. c:- Presid..,.t• do Dir•t•rio ~roo;....a,"o da ~-o­
-la FH.,.•l de En•.nhar•• de It•.iWtiÍ. 

- l..:iDEI DE ÇlAQ8E coeo p,...,;o..,te cta ~aoc.oa~io Brasileira de D-
• ..,.,..,; .. _ Elftricl•tas d .. Oi atrito Federal, Pr-iMRt• da M­
ci•~io ele Di.,J-.elos ct• EF.El. c-.-u,.,, .. o o. ClE.WOF e Sfi.rft'­
rio-Cier•l ••• EntiiiiU.S Nacionais do 8i•t- atEoVCOW"U-

' 

' 

' . ""'""" • 

• 

--

------
---
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.... ...... 
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.lOS. IH 1*- •s• ,.. 44 • ~ 1'11 • 

-·DI' 

e.,_ ~"' .. ltat~e/1••• "" 
n..,_. • Ol!lt(R 

w Qudtl ' ~ o • ,.,.. . , 
T11t (lWIJ Qf-1« I J:lS.4S» a -

PffUPUO 

................ 
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J911 • .... atldc!D (l'lqlpCN.-1114 r.. J'laalq) 

~:IIW 

~ .... ..,.,.... ........ 
lJll$· ~~ • ..........-~ 

~~~-
Jiwa• 0/ ,. ,... 

1/.L< 

~-~~· 
~:J-
.Iaalhto. l'a"fdUI ~ 
ltcdlt • PB 

,., . .1!'.11~-~ 

~~~­
~:...,.,~ 

R«* ·I'B 
IMt· 'h: j'wpe~ 

Dlaçlo; J .. 

OlllrfJIAt do ... __ ,. 
lJIIII• ~· Opld;ICJ~ 

DlnçtD:C-

Ilcclf FcnvwUl:ll .., """*"" 
llAdl# •I'B 

lflfl· ac-b•O.W~ .. --~ 
~~'-
CIIPAL I Jt.ll>6lG __ ,. 

.,... ......... ,._,.__ .. n.-porw 
Ozpl ... : ~TOc:ab-~ 
pcdodO : OMil 111 • ,._,. *g 
-·DF 
CarJO I Pu;lo: Sape~•n ,........,..._ ~ 
paWIIID6/91J~ 

--DF 
..,_ ............... 
Clrp /l'Uçio; ~ 1\!l:d:v- ,.._ 
hrfDIIo : ~ • O:WJ 
.,.....oy 

0.,.0 I ~ : S«rrtdrlo '* "'--ar /illllldUI ' ~ 
l'ccbto: 11111. QS,1JO 

-·DF 
Qrp/"-cfo:~·~~--~-·o-~ 

• ~ laiWIDCiâl. CIDS7'I •• 
r.tlll(o I tJM I tiW 
ltru1$ • D' 

~ BJullttr. .. ....,.._.. ... ,.......... • CJIIQoOI' 

O.lJO f Pllaç:IQ : SqcoldiC.'""'"' 41 ~ O«altl.o tJWIIJibt$ 
PclfD(Ia : - I JOIU 
JJ1uS1. DF 

0.,.0 I~: A11t!61« &ptldllú ~ 
fel1odo I 04,CI J OIW6 . 
__ .,. 
........... ~~-DT\1 
0.,.0 I r..;aa: DfrllW* ~ 
.....,, li.CIIUCS 
__ .,. 

..... , ........ ~----·-- •Dim/U ,....,..,,..., __ ., 
O.., I JIIIICiM I~..,.., • ....,_.~*' SRvdol 4o ~ 

"""-- .. ....., • lnllll 
....a., I tfJf e Jm .......... 
arit I..., I a.. .. ,...., .,.._ Dnw. n...,.. ~ llo DfJirilo Fe­..... 
,....1Jf1$•tm ......... 
.... h. D . tAsiiL? 111o ,...._. IIIJDDiE 

CU., IIW;Io: Dha 410 ~ * Doa;ol;ul Jraea.~t tll&uD e LIICal'. DOi. 
,__llfHIIRS. · 
__ ,. 
ClrJt f l'llllpo I ---1'6c:ll&o llo l:lihet .• ~H $cm;r. ~ 
.....lJWlllrH ' 
__ ,. 
CllrJIIlt~:DaaurNJ-ew~·~ 
ferblt1 t1W11JJ1J . -... 
Cllrp ,,.. : l!lrpflctto,.,. ~- nu.,or.. 
,..., ,., • lflf1 __ ,. 
(qofl'llllpol ~- CniJIO• "'--·~ 
...... :IIIOIIfH . • 
~-18 

a.t '-elo; (b;u J Owzlllll Ontpo-~ a.. .. s-. -·-__ , 
C.., I Alisto: ~l'taf-~- nu.,cw. fwWt : .,., .. lill2 
..... , I 

,......,...... ..... 
Clarp I J'Us'o 1 ,_, • Clla, 
JbWcJ ~ , .. lltl1l 
ltocD•I'B I 

e. IDIOMAS 
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1, DADOS PESSOAIS 

1.1. tto.<M.: CHRCC'J HUEli.H.S 

Lz. F;Jiaçi!l: Hig~cl HucrtH 

Dirce CO~>t111eiro fll!t-rns 

l.l. OHl de Na~cimcnto: 10/08(52 

1.4. Natwralidade: São Paulo/SP 

l.'i. IU.doMi\d~dc: bra~ilclra 
1,6. EsÚdo Civil: t~U(iO 

1.1. Ct.rteirl de ~~~ntidade: 11566 
1.8. Drgio E~peditor: Conselho Re'}1~Hiill dl! ((.Onollr\a 

EXRtdida e111 1.5/07/79 

1.9. C.LC.: 66MZ3Ua-J2 
l.!O.Titvlo ~e.Eleitor: 938954101-08 zona: Z57 •Seção: DO'l.O 

1 .ll.tut\fic.ad.o Dispensa ln<:orpor•çio: :n10a1 
l,ll,Endereço Resider~ci<~.l: a. ~I(Íri& do G.oiti, 152, t.p. (>~ 
J. Jl, Telefone Residencial: (011) 918~~742 

2. ESCOlARIDADE 

JHvtl S!,!perior 

2.1. Curso de (cono(llia 
fac~,~l<tade d<!. C"iinchS rcanô.:~ltu c Ad•irllsV~çia ela Un! 
versid~<ie de Ma<Ji d&S .CrUles 

!:lata: ("!1103178 

.). EJPERtrtiCIA PROfiSSIONAL 

.).1. Econo111i$ta elo OI~ESE- DZ/18 1 lZ/8t 

3.2'. Caorclfn~dor Técnico do liiEESE - 01/83 1 11/!IZ 

~:~~fie._,.,.,. 

Oruílil, noveo~~~bro de l9!lZ 

t"rrlcllllllll Vlcae dO Sr. SecretiiriD 

!re.-1.,_) 

C\r"cr H tuq~.~.lsu e Ptoft•tt~r Tltulet d11 hccl• de l"ós-GradUIIcic t/11 ('CIICO'Ii& 

• 1'.\C(III&-I&t te<)(l&, "'?*101 ~tf\COI,. &pl\CII~\ it tcCII'ICIIIl& llrnl• 

.l&lr• (I'VE/IPP, trioolo• Kllra\~1. s,l-111\s d• (Urocnlia, l]tl}) 

- Enulos 'aat.r• lnf\1~ • lnde><&do (tC.V, 1Y7l 

··~·ARua· .. .....,...,. _,_.. 

CDRttrCUUVI V.l't'A&' 

- Ho!N: Pí'IVLO ll'oN'I'Inr.tL;:: "!: .::;zr..v:, 
- Ictad~: ol5 a.rK:~a, l:\l:l:lO>i~o .:>lll OS.Q7,•P 
- H111turaUdaae: FCirtalczil, cearll 
- X.tado C!v.U: cbCaC!o, ca1:11o l !~lhos ., 121 

idoilda,;; dOil l 3, 15 11 r a anos 
• RQEiidencia: snrs, .:!>.ti. conj. 3, CQ.Ba a 

'lliOO ~ 3~.,-;SILIA, OI'" 
- Tctlet"cnaa: - EaC: (06:) 111-2:.~~ 

- •lG:H ~"<;J,) lQ6,.l676 

- ::c~:~~!,"'~g~~~n<lm1a, UniVet>ddaOO l'eaenll 

- :i~i~~ 1;;6~onoiiiJ.a, ünh"ct-111da.:1e d<J n~:a-
l# I.uq11r no IU Proamio SlfUJ!: d• !cone>l:llill 
(1.!1751), P.lo llelhar t~•e Ge eçanalllill #1-
Pl"ell-t!ln.t.•dt~ no are•il elll l97a. 

.lltPP"intenlfOJ\te•Adjunto c!Q ttw.tit"to 
lho PlanOjeMRto • IPUo!l', c!O Il"L\, a•-
PI.Aif - ,., 15188. • 
~~l~'"e\ Ml>mto 40 Mln.iPUrio 
4o lnt•:-tor, JS\17. 
COOn!enOI$01" clel AIIOUiltOA ~1\t!--~ço. ~c:> 
~bln.to ci•U ele l't'•eic!eneie. da a.pe­
bUCie, 1916. 
~r<att.il:'lo--c.rol J!Ajlll'lto eSC. Nil:lhtlllri<:~ 
o. B4uc:A9io, ues. 
COOr~lldoJ" do ll<ttor \Se t~oo•nvolv~ac.n• 
to ADI)Iion•l do !PEA, 15180-U. 
OiT•to:r HJIOionel do J>rajeto PNUD•el!:~ 
l>.,_li'JA COII,Plhao IMw:atr-ieiaJ pP"a o 
~lvi~ dD IIDJ:'deota - BJlA/80/ 
oa. lt&G·••· 
OOonlaMdo:r~Acthmto do Setor d:• Deoen• 
-lv.liiiiUito hqlonel da :tl'U, \.9"18~-,-,. 
'NI:Inic:a da Planej•..,..to • .,..~hll Cio 
~5o IPU, a l;le.~ir M l9U. 
"CoDnoalet.a Cio Gr1qiO :s. Ju.ceclo, l970-
?t. 
utqillrlo do a~ 3. Mell;:t!lo'!l<>, •9\.•""-"­
CS.I~ c!cJ l91i9. 
Bot.L•u. 4o J:I:"Q!FAJU univ•rsi4a.do Pt• 
Gln:-~1 do CearA - uniVllt"ai.Ciade de São 

. Pa\llo ~ 1"Unâ9ão Ford - &lneo do Jtor­
iUclta <lo kuil, -~o~~ulltCI d• 1969. 

.-lneno;a. peblicd 
llat»l"l!lç-áo • ~~ovaUaç:io de proqra,mao e 
P'<>j•toe 

- M4 i•• •cono•icl!. de pr-c:Mp"I!IJUIB • pt-oj'a-
~ 90vorna .. ntah · 

- MIIIH•• oeont.atea de Jn.,.utJ.~tt~• 
~daltü111traçio cto proqra1111e • tiDI4o.a c111 
i~ttMnto · 

- tle.bo-raçio a neqaclaçAo d& prol•too com 
o.r-q411iiiDOO intanaac1onllil!l 

- Slal:IOreçio óG aatu\!oe. -.,on0111}.co•~ pdll­
ciplmonte llft& 4nul• de plllllll!lll!lmento" 
.. tretllq!eo, nlaç:6o• int.:rili.Slllltri.tt1• 
(aQlba de tn&UJDO-prod41toJ, dll.-nvolvi­
•nto lndv•trilll, de••nV<IlVi..,.lltO roqio­
"1, cke4nvo-)."YiuntQ rurel • tncen.t.tvao 
t11101111!1. 

- At~oo••ore.-nto aupet-ior 
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•• IIIGJftDID 

·-­--

·-!!""~!!'!! -­..... . 

ao. lU'! ;:C 

• h'ot ... Ol:' AMhttonte -- o.pt;l't-.nW ~ 
~a .S. Univusi~ dt kutlia, tto 

~~~).:!!;:~~~-:.::.:~== 
do oe MIJ'Ii.ntM ouncwz 
~o a ~h, un • \117 

, -Ut ::c:aJa l I 111• 
• •i..-ccm011h 111 U1••83 0 ltlf, 1111 
, ~Oilia 1 I U14-15, t•e'J-81 
• ._ln&rio 6t JQonoaJ.a ar .. u.t:ra, 111•1 

• 1113 •• 
- f!z'af'-r ~i.tlnu fio azr.o ,_ ~-

4o - I'OlltiCII Fi-1 Q laci61A 4e; Ma!• 
JURI'ac:ã:' '•undoll'i• - a&F: 
• JU.crcor -~-~ ... l~t 

- hot•ac.r_ co :lMtltuto U DeaefYV01•1-.n­
to OI a.oano. fi'IIMnoll - IDit, 10 Gk:WariJO 
do Dietrito hderal, u,. .. ,. 

coMJs.sAo DE DESESTA.11Z.AÇÃO 

SVPl.EN1ES NÃD OOVI!RHAt.mNT AIS 

OI·· QUJG)A RIIBDlO DE WAClAJ..H..\Es 

O:Z • J4AIU:lO WOIDJIRS DE AlMEIDA 

03 • WAJ..DIMAit. <nc:a.o 

O.· CEUIORENA.ro D'AVILA 

"' . 1APY"""""""' WAClA1..lL\Es JCNJOR 

", - ·---- -··--· 

06 • ANT'ONJO MASSAIUOU ANDitt 

(f1 • HENIUQUE DE ASSlS VD..l.AÇA 

(11. EDME TAVARES DE ALBUQUERQUE 

09 • NELSQ1rl DE ABREU PIN'ItJ 

JD • sfL VIA MAJUA CALDI!IRA PAlV A 

CUifiiJCULUpt 

... 1 T A C 

CUIIICULtl11 YU"'; 

.. 
NOHE 1 DLINlM R1BEIR!l DE: H~GAUiiCES 

1 Di~·;no Cone ia dt: 11all•lt:oir~ 

Gt:,~oi Ribt:ino Clt: l'l•&ill!'!i:o:s 

DATA DE NASCII'IE:NTO: t6 ele Junho d11. .. i~t6! 

FlliAClO 

NATURALIDADE 

NACIONALIOAOt 

EN::>tREt;C 

L~80i!l Fo~.,o•a- "'""-5 Gera ir; 

llra5i h ira 

1 ~: - 18 ConJynte ·r· - ca5 a 9~ 

G11a~:í:- Bra~íllll/1»'" 

1061 J ~67-2t.75 

"' 

.. F01111Atl0 EOUCAClDHAL 

MESTRADO 

P6S-GRAOU.4Ç!O-

SU"ERIO~ 

.,,, lldcini~traçico, tl~ell <11 c:onc,.,ntn•çio- Polltlcas ~ 

Phn.,Ja•I"Tito Oovlrn•:~o.,ntal - Cc;ntrc. S6c i o Ec:onôlllc;o 

Un;v~tro.idaC:e F•<le~at--'dt: Sllntll Cllta~ina- <!i~~ .. ,..t•c:iol 

O OJftUJISO E li PR4TICA DO PROOUttA M PRJUATUAtiO 

BRASILEIRO, MO PERfODO 1985/199 •• 

C\l~so 1!1 [.,;pt"c;ial;,.,cão .,. InfQrali.ti~a. Pltl• F"a~lllda­

Cu Int .. g~ac:a~ <la CHdlin. d1 an.,.ít;.,- 8..-a~iliio 

19137, \1r.do coao PI'"OJI\C. final o dt .. L·nvolYI • .,nto <11? 1111 

•istu.a "'ara a EI'ISit.,PA; 

1 i~ i98t., tendo co"'Cl ~rQjl"te> firolll o dt!>lfn~·ch· 1 •ento 

illl~l .. ntaçie> .:c yr.: liio;.tc,.., ~•r" e> o.,,•~t•"'!"te> ch: 

E!>t•·•d;:;!> t ll:oC:a~rr .. do :>;st..-;te> rt·dH .. l. 

r-o JJ::dJc;n~p ,:o Dish ;tco FEd<-al - 1913:'" 198!., 

rrglstro IIP CRC·::>,- »D~ r,l1 l..898, 

co•• 
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,_ OCUI"ACIO P'ROF'I9SIONAL 

volvi (vo) as sorfuintors lltivldadu;: 

analista clor cii.~IDS., toali~oos, 

orncarrorgacho_dor Parte do ••tor c!., b~rnor~ío;ios, 

PlrSII\I'Sador• ela Coo~c!llna~io dor Política Soc:at, 

Prtsidft~<:ilo do ll"Eolo, ondor orxercoru a f'yn;ão dor asu·u.ora c!a Sor~ror+ 

tais co~·"' 

t.:Sirn~IIS, I'!AFERSA, ::CSI"l011, :JOI,j$!'"ERT!l, 5"'81', INOIIG,. ACOS Pl­

~AT:t-11, COPESU'-• P!TIIOF'LEX, ENASA, CEL."ol., ~I!ANAVE, CST, N!'flt=-

FltX, POL!SUL, fOSF'IiR~IL. !i~. 

, MIIGISTUIO autO:tOit 

!987 r>o c•1"111o dor Prof'orssora, totada na !nstituto c!• Ciincias !3o-

c i a i s' lContab i 1 idadoriAdai n i straci:oJ 

Oi~ocl~llnas Lorc;IDnadasr 
Ttor:• oto Ph.:-.•~ato.nto 
lludltor"ia 
Contõl.)i!:~aC:~r Ot:ral 
~o.,ta~·!:du:~~::,. A,.i,~;.,., ü· :! .. h~~as 

< ' ...... 

,..«<.n:c~ Co.,~.-cial 
:::o .. ta~: l :daee ::o::rveiat ! 

E: ... l'ela 8raallaL.-a dr Tcl•c:-.inlu.1:1aa .,,. • E!tllfoiiiTn. _ 1984 ~ 1'1'87. 

•d•ltida no Ca.-go de o111J11dante llldfllniat.-atlvo pa.-a orHcr"er a f.,.n.,.ia 

de Assistente ~o Cl'lor'e ta Secio ltdflinlat.-ativo-Financ!i;.a 

.. I"AL.EST1fii!S/S(f1 IN-'11 I OS/TIIIIISALHOS 

<1.:'. Trallall'los 

~,..:~atl%aç~(l~ "Õ:><~orrifr~c·ra lntorrnac:onaJ or Nacion;.: '"'"'b;:•~do>; 

O intorrvencion:s"'o do Estado na (cono!lia. O Po.- q•u< d• ~,.:._~tL:o:loo;:ic." 

O intl'rYcnc:onis•o do E•t•do na Cccono111•1 atrav.:s C:c> ~lanl'jaill.,nto; 

!'lP.norja-11or11t0 Est.- .. tllloe.ol Cas~ ~o Hos~ita1 Vn.i'.'e,:sitã.-oo O"".'St); 

Ooracccntrall:ta~ão X Central i::a,iio: 

O P.-oaralla Nacional ele Oeaeatati:raclo oro Seta.- Pcti'Gotllfllliccc>: ProiiO-

Yido porlo CED/AIJUIUII'I/FlliGSJ 

Concoraaio c OcarcllllaiiC!'Itaçio"~,. llot\"'idadc Po.-t~,~oirial ~.-o .. avido c• 

tier ClEDES/FIIAfriCAII 

A nova Eatrat#aia A-ricana P4a-Gv.c.-ra Fria- USlS/Casa T~oailra Jef-

<f'crson1 

llod~rnizacS:o da lnfra-Eatrutv.ra: t::onc .. aslio.dc Scrvi~aa P•bl,<:os: 

Aspectoa Ecor.õ~~;icoa da Sal.i.dc, l'rofotrido 11or Joio Pcrt:i.-a or r~anc.~cc 

Cona1.1:tor Fc!"r.ando llu:endor: 

Sotfllnaric :ntc.-1\aCional lotlrc Oes~atatlzac(o 1t D'srclllh•'ntacão, 

!Ora-avido PC) o PMD/BNDES/PNUO/IP[AJ 

!~"'••t l•ent'os Est.-anaci.-os c • llcla~lo"Indllat.-ial dc>a Eata~o~ U"i~o;, 

co• a jlll>lrlc:a Latina, prc;~f'orriclo pOr Ear: Fr~o~, p.-ofcaSor de Polo'tica 

J•''""'c;l" 
Indicadores dl' tu1111h41t.lllra Cont.-sto de G1tstla1 11 ~Hpc.-ilncia da 

Clll Va11t do ltio QcKe, pro<f'erl4o l'ot> 't'cnicDS da •• , ...... 
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p'os de Santa CU.,rina CTia:.ci, D~r,.,cC:ita No..,o, Or. Po:C:rinhG, Rio do;. 

aob.re BUSCA 0( NOVAS I"OTENCtA:..IZACI!ES SôCJO-ECOH6i'IJCAS I'IIIIIA OS P1Llfrf!­

CiP:OS !>" SUB-BAtlA !>O IIJO IIENEOITO: 

4. :t. P'IESAS lfEOOHOAS E OC.fiiTES 

C:oinc . ._~ Soç;,.;~ C:a Ur.ivo:rsidu!c l'orclc•Al dlf Santa Catarina- Uf'St; 

!:1 itlfc [,·.p~lfsi.r o ao~ ._ "ol lt icas do EstaC:o;> d'": Sa,.ta Catar 1na - ur. Plf• 

:i.i.~rrçõo r.Q ~·Jo.~ro ~ .. ~t'd<ir:o" - ... "~'··'" ..traçio ?;;:;.:.,,., "' ._:t<­

;ii•:- c"• :'l'e:; _...,:,r~~. ~s co"'""''t:"'"- ;•olit.c,, 1: .. 

A "'"catlo da O•••~lula,llcntaçfo 11 a Pr ivat-i.za;io do• l"e~rtoa aral/lCi­

ros, Proaovil:lo Plllo Porto dt JtaJaí co .. a ~t•rticlpa,lo c!o 'vlc:r-Oo-

vltrnador do Estadtl, lk. finto!\ lo Konder Rl"ls, Senad11r Esatridlio "'"l• 

U~;~iv~r.!'~~-~dl: 11 I'IQ.dtrnidadi:.IJG l~asll, aartiilaulo do ftror •. Cr1ato­

va01 I•Ja.r~;~OJI:- E.:-lttitor da"Unlvtrsidadl: dl: B~a~oili•- UNI; 

ClCLO DE DEBATES tl'l - TEOR!- ECOMl.I'IICA 

A teoria da Rt:I•Jla"io Frtntl" ao Paa1:l l'~l.itlco ld.,olo1ico !lo E~-

Univ~tr .. ldador Fed~r11l dor S~ ... t~ Cata~illat 

Kl'~l\~: teo~ ia aonetllr la da Prgdudio, P' .·tI c: l•ac:EC? dos pr•f"r., 

Silvio A. F. ca,.io • E,.,,., T; Saa•lln; da UI"SC:I 

H<1Y~~ • F",.,.,d•anl o aroC~osao ntcolibtl""lll ""' disCussio, particiPa-

cão do prQ('. Co: I i o G, EsP;ndol.JI da LlFs=: 

titipaçÍ:o do P~of. Robe~to W. s ... Ohlii; 

!dtnt1dad•"' t~'"" Social, ~•rti~op~cio do J~. Junll\~tr Coatll F"~tir~ 

- prl>ft•sor d• Ur,ivtrsidadt. O:o Estt..:o do P.io dlo Jllntt~<l-. OoOJtOr pel,. 

Soubo~nor - P~;tr i~; 

· l"ers»l:~t''""" AtoJi'is para • E~olgll•z•"io dlls Univtrt. dado:s, prof"o:rida 

Pila. O~a. J\ldit~• Cortll"sic, Asu•ssor111 da Src~ttlo~it. dl: !leio "'IM>icntt 

A Nç,va Orde/11 Pol it ,.,.,; nllc i~>nal c ,,.,t.~nac •on•l, ~ror o:~ •da •clg Jor-

nill>~ta C16v s l!oss• Et: to.- elE Opin!io Pl.iblica da !'olh• dl: Si:o '•"-

lo: 
~d~n>íza~'o Empr<esariaJ; o 1rancl1' dl's•f'•o par• a d•c:Ãdil dt 91, pro-

f"er1da pll\0 s~. livig "'ntonio Gios•- Cons ... ltor Eaarllslorial Pr11si-

d'!nt11 Cio Centro Nu lona\ d• l'locltrMiz.a"Eo ICEN,.,I'I>: 

Intcrdlatll'linarl•dadc, Unlvl'rsldaC:t t" o ftaPI:l d• Filosof" 1a, arof"t­

rilla l'ltlo Or. P"lavio lcno Siltbltni:IChllci ~ prof", da Univllrs 1dadt- f"•-

Novos Ca•lnhos da lntltrd la c i ft linar i~tdadll (Mabtrnas e os Ocscaal nhoa 

ela lazlol, I'I'OIIOV.IIIa ft•lo 01'parta•l'nto 1111 ftsc i o lo~ iil.l 

!l'trodOJ,Io ir. Escola dlt P"ran~f"11rt e ft6a-l'loeltrl'icladl', 1: 

lazlio ln11tr11atnt"al a ltazlo Co•\lnlcat iva, Proaovodas 1>1:lo Departaaen-

ftarado>Co do"DIIai'MPtnho I' Por0111l aa Dr1ani~a;.tors Frac•ssao:"!', prof"tri­

C:a l'ltlO Or. ~araahall W. l'lalfl'r, pro,.tst.o~ da Univtraidadt da 

D Brasil • as suas rtla'i•s coa o l'ltrcgnsul. •sa~:c•f"ica .. ent• Santa 

Cata~ in•. prof'erlda a elo E><-Governador dl" Sa:-.ta Catar in• Dr. Caslldo 

~aldancr 1 

O Sllnf'icallo. da Cilnc:ia no 1'111nC1o de Mojor, 11 

I 
Cifnc:ia, Dtse.,volvl•ento • l'tltlo Aab;.,.,t.-, ~rore~lda• pelo or. l'la~Jo 

Bun • .-, Pro,lla•or da ~Orlll Unlv•r•itw - l'lont~~al, C•nadÃl 

O Oirêlto Trabalhista no atual COf"!texto lraaill:i~o, p~of'e~oda Pl'lO 

0~. I'IIIQ~orto 0~1110- PP""eSidente cio TribUI"Ial J1:11110"al do TraDall'lo lfe 

Santa Cata,.lna, 

Soclaliaao e O.aoc:racla no Leste i11rope"' prof'el""ld• ~>elo Dr. Llltiano 

Mart i n• - Prof'ltaaor ela Ufitl'Crlllfl' r 

0 Pcnaaatnta VIYO de Llhln, Jt.ro~erldo ftOr IIOiêrlo L11atosa- -•llro 

elo Partido CMUnlata do lr•slly ! 
A Func:lo l'olftlca l'dt"olo,/ca tUI"CDOPeratJyl .. o. prorerido pelo ftro­

<~'••sor trni J. hllltl da UfSCy 

Soe lalla•o e D••ocr!"c: la no Le-ste E\lroP•\1·, prof'erlda -,elo Or. J!.au,.i­

J: i o Trate•1ter11 

O Soc:lalls•o na le10úbllc:• Deae>c:riltlc:a llleaE, Prof'e~ida Ptlo Dr, Ebe­

hard [nller- prof'easor Ga Unlyl'rSidadc 011 HuMbolOt 0• lllrll• Orl•n-

l'lftodoa da ...,toclololla "" fti'SIIIIIIsa nas Cifnci•• Sociais. arof'crida 

Plo"h Dre. llllfcla Dr•sJ•l• O••r _:da Univ.,r,ldat:t dt lucnos Air•s: 

Dlllll'nsies Cult11rals no Er.t11do co.•p•,.at Ivo d1os Orllaniz~oc:ies, prof'11r ;­

da :Ir. lt•••rt Clesa - dl Universit:ad"' d• Salnt AnC:r••• - ["scoc;a~ 

:!:pistltllo1osia • Cil:u:'•• Soc•li:~.-, .,.,.o,.E.·idlo pele.!),, !"",'•~·: ~ .. ~ 11 • 

l>~c.ru.so• C:;. Unlvor~a:daC:~; Sorbo~n~ 111: !'•· lt !: 

O l'ros~a~~;a dl. Renda ."1/nl"'-a, prof"llridlo .:>I' lo Ser,1.dor :!:d·~•rd<;> g..,,: i c~: 

Rtt~osP•ctlvll dil 'o~:tic:a Soei~\ lras;tor;r• na Oec"d• clt SI, Pro!'t­

r iC:a Pllh. ftrof'•ssora Sln!a )raibl' - UN!C:tlii'I!'/MEI'!'I 

~'a•Oi11 1: Pobr•za c.,.,.•s•nta,io
1
do rtlat6rio fln11\l ;orof'•11sor J 11aror; 

E"'P~I'sas Estat•ls 11 o l'"r01ra..,., '!tr P~ivlltiz•~ão, proFcridil por S#rJ;IO 

!ar;.ella~ do IftEIII/ItlD. 

Otcl•ro ••r•• verdadt.lras ar.jlnf'oraa,'ihu. aci•a arestadlos, 
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·--. ...,_ • a.,. • e 'VU • ._..... • ,._.... .• 
, h' [' ..... (lfM • ,.,. 

r..,_.,........ .. ~ÔMfl ...... (Ufiiii'JI). -..::D.......... . • 
. _..AL,..._IIe..._. ... _,... ...... 
-~· ....... •a.~~~~~.·~· ...... -~-· 
-~ ................... ~-· ........ ·~· "J ......... .,. '• 

. --.. a.-a. ................. CDifiiiiiA, ... UI?·. 

• Clcduldor Ckrll * n...s-~;, Uahtrai ... ele Ca•pi•u, dude ..-* JN7. 

· C»w...., • Pr'l'••lfiiO Orp~M ... M " ..... 4e No h1Je, IPIJ c 1.,. 

· .. Pmillf O.tal .. C)rfiMI• • PllfeUIII • Nlll,lplo ;e Uo Phlo, lf'JI 1 lfU. 

· Cfor...._, du ZI!Uidt.t Ducetlt~ ... e.lllo dt No Pt1-.,, IP'II. 

· INifl. • Dtpuc~ut. • ''-"'do~ • Mo P111o. J911 • sm. 

• Jlltabno do C.alh * Dtfta doa Clplllil dD &lado • 116 hllo 1 .. 
prut*-tr .. udP do l•~ct.ello dP llcnUrio Q laatodl, U1P. ' 

• CO.•IIIdro Piletl ta dl~n• 111P'l*- Clln 'lcol6111icto, INTV, 1RVT151 Apo 
W..nl, TAIC, Ntlrt, ,..., CNft. m• 1 IP1f. 

' 0..... ,.....,. · Ali8mro 1/A b41Wi111 C::O.trcia, 197t 1 Jt?7. 

· "*-' r ..... ro • lllmWil dl ,._.. do lleado de Mo lniD, 1f1S • sm. 

• .W..... Piau.oeUo • a.a.t. dia PiuiCII • Prcf.Utrl 4o N1llcfpio * 11D 
,.._ lt71 1 Jt7S. 

-~~-

• IHb.Uel .. C.ltncllll COntlbfh I Atuni•U• PIICUidadQ de.. 
IGoftoll!• • Adllinbullflo, UIIP. 1151 • 1111. 

- .. I*CJ.•U .. çlo • Coft~Uilid.ldl, raculddll <ho Bcoft01111& • 
AdilLnhtr.çlo UIP, 1170 • uu. 

011111 IIJ'Ci ;t'' 
• adllinsnredon Prt•\IPirltlrt• f Oen.lon JcOnOJIIIica de 11• 

bUICIMIM IOC.ldll • Pv.r~d.c.lon Al ... n• ptt'l 11 u.urrollo 
l~enlelON:l • llrUII (I ... , .. (lll:l), 

- AllalaJ.•t.:ruloa • .. ~ da Le• Srlt.S.4aa• Mbl1c•• 
~.t.Oil Al-M pan el De .. uollo Jnw:raa~:iOMl 
IIOrSt.J.dcNo (15 dill) - (1113). 

- llltach df P:rojet.OII • 1111 • fl IDIM) • (ltlf), 

um--
- tloflltor do.DeplrtMelltQ c11 CollitabUJdde d1 rar:t~ldaclt do 

lcDftollil e Adain!auaçlo • USP. (1170 t l17l). · 

"' JrofUIOJ' cll Pacnaldtde dt AdainiiUiilo de hpteiOI· ClOYil 
w..-, (Jno .. uu, . 

PIUCZIUI um- -Uil .. &SI 

.. DJ~ da J1L rr:o;ttto. 1/C, Ltdl., Olade IIH'ÇO de JPIL 

~ AIHUOZ'Ia 10 aelatol' de Coa.t."lo c1t atvunto o PltiAftV .. 
.._ CoutituJ.nh, Ull. 

.. Coanltocia ,.,., illpJ.utaoh de llete. On-.ntarlo aa 
lilaMuia dil ec.uok • tlnt'.-a\0 do alo ._ .l&Mln, 
1117. 

• ~do COUelbo IICAI!Dal dlt •to ~ente, CCIIIIflr 
IJJ.I • Jfl7 • 

" toonllnadol CJiral dt PltMjUiftt.o1 IJaJyenldadt de 
CupLMI, Mdl Mio .. lftl • 

-~ CS. PrOII'.-.çiO Orç ... ntlrJ.a do late(lo ct. llo 
Pe•lo, Ull a 11f1, 

• ~I'Y!MI' Oln~- tto a.ç"""' 
llõ PhJo, .,,, a JtiJ, 

• ,..feJtur• tio JNnJ.cJ.p'o io 

- Cooneaab dl.a 111\S.dd~• DHc•ntrtlbadtl do a.t.Mo de 
llo hulo, U7t, 

.. Dtntor do Dlpll't.UifttO dl PintbÇII do latedo ele Ao 
hv.lo, lt17 • ltll. 

.. llill*'ro do CoaMl_, da Dllfeu 1101 C.pllat.a do a.udo ct. 11o 
PhlO, e Hll ~J.denM 'IIIIDdo elo !JipeciJ.•nto 1to 
hc"'-l:r.lo d8 Pel4tACla., lJ,.,, 
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... conaolbolro riacol 111 divtrltD llllpHUI. Ct1•• lecme.J.ca, 
mrru, F1UJ'l'ISP A;ro JnclQitrel, tM, •uo, Produ, Oft'C, 
1nc a lt1P. 

Ooronto Pinancoiro Aluont.o 1/A. IDCKndt • ec.ln:lo, 
1t76 o un. 
ADIIOIOJ' FiMncOiro • BeC"Ntldl .. FI~ do hUIIo de 
IGo Pavlu, nn a 1176. 

ADDODIOf financ:Diro • llte:ntad..; dal PWIIÇII Â 
l'Z'ofoiturt cio Jl:aniclpio CID 860 Pblo, U71 I U'tS. 

Daeharel em Cihtlu C•ft'-b t At...,..b u Pi~RN~dt 1111 ..,._.. e M.~ 
•Uol-.illl*~lll,... 

~ Gaal * PlaJlDII_Io c!a U1iflrlkWe: e.t*ll. dl c:u.p. · 
UIIICAl<P. 

loptnl• Otralâ 0rÇMUIO • ,.,citai MDaldpll .e U. .... 

Ctortbbdor • Batiúda ~ • .....,., •• _. .......... ...... 
-" ...... .,.,.,...,. ·-· --· 
Co:Nillco 1=1 •iQplc ..... do~~*' .......U * ,......._ 
61 DttM. cb ai. .. :r-m.. 

~ • COazri:N • ""- .. ~ • ~ .. a-Dio """ • IM'I'U; 
ô C!atar!lo Piai llta TAM, dt c:...ao l'llell a ,..... ........... t • 

>miO. 

a.MreJ e. Cibclu C.übcl• t Ahlrilb • f..W.. dt ~ • ".t.ftit._ 

& Ubi,.ddad& dt Slo Pulo. 

Coor4caMor G_,1l de Plaac}ulc•ICI dt Uai'Uii .. de btidul • eaa,6lu • 
UNICAIIP. 

Coordeqd~r de Ealida6u Dc&cuh•Üiadas dl ktrccllla dl fuaull do l!l&ldo * llo 

.... ~. 

QDJallor par• 1 I_,.._... do ~ .. Or~.uto • kcrcu"' 1111 ,...J-.,110 

.. lktade ...... J...U.. 

u .. bro do Coa•lbo de Dtfe~a doi Ctpitlb • ~ dCI ~lbo "-1 ,. DITU; 

do Cootdb Filul da T.\M, dD CoaalU Filtll da Jmllf AJI"O·IIdalrW t do 

..... 0. 

CORR!CtiLtiK VlTA!! 

C!!LSO RENATO D'AVlLA 

1. ~ !!!!2!!! 

•oae • C1l1o Renatu D'Avila 

t.oeal • d•t• na•c::imlntu : ·Gtr.apgré-as, - 14-07-lUZ 

Batado civil , C••ado 

a.a.tdinc:-.ta r SQS 106, B!. z .• Ap. $01, ~r•dl.ta-DP 

141lltidld• 1 OAB-DJ' no 360 

CPP 1 000420l0l-10. 

curao "c:unctk-io no c:olifiu Dioclaa.ftO d1 8otucatu-SP, 

ao pu!oclo 41 1!46 a uu. ' 

CU"ag C1.bdc:v no Colégoio ~i.dioe.aano 41 slo Paulo­

-8P, no por!Cid.o 4• 1!149 1 1;52. 

Ba~rol - Diroitg p1l1 PIC:Uldade Ge Dirlito ~~ tlni­

va-lliidadl 4o Parlni., 110 por!Odo dl 1953 1 1957. 

s-inirio dl tliroito Pan•l ftg kin9'1 Col119e London. 

Vhio• c:uraua e .-!Diria. na trea 11• Direito. 

c:cm.elh•iro S. OP.B-Dr no pododo de 1982 a Use 

ellito para o bilnio 41 UU 11 1no • 
• re-

~ ela Caa.i .. lo de ~ 
1
4• oreS- 4e 1982 • 1989. 

~ 4a COII11alu de Defel~ 1 Alllli•tincia 4o AdV09.! . 

4o da 1912 • 1989. 

Prlllid•ntl 4., COII11slo de lt,ic:a 1 Disciplina nu pe ... 

r!o4o de 191!11 a lU O. 

PnolideDtl da cc..t•do 41 W-DJ', par• • .. f()ral B•ta­

tuthia 41 Ll.t. 4215/n. 

Alá 4iiiiiCI p&rtic::ipou 4• iAl..r .. Coaisaõ .. • Grupga d• 

ft"u-lbu illatitu14oa poli o~- do• MV091doa do Bra- • 

• .u. 

&ecretirio 4a Prosidinc::ia 4o ezti11t.o Inatituto N&C::ional . . 
c11 :SBp-açio 11 COlon.tcacoio, no porJ:cCio d• jan1.tro dl 

1tn • 41c.-bro da 1U3. 

,..,ic::o 411 x.tp-açio do u.-rRtc 41 Mtllllbro "-• 1!1151 • 

41•-.bro de 1963. 

Procurador •feti.o do ll'lltltuto •ac::ional do 819uro So­

cial, tRSS, dea41 l!IIU, -t:• 14!114 • 

Aa.i.taunt• do PrCC~a"ador...C.ral do nrPS 41 1!1168 • 1!1170 • 

De.O• j&~~liro 41 lUZ reqtr.hita4o pelo senado Pedlrll, 

lotado no Glbinote do 81nac!o"r: Ma'lflO aac::•lar. 

- Loftdrin& .. Pllõ OAII-PR iAac::r.tçio.nO 1916. A 

41 1!1161 inaer.tto na OAB-DJ''·Mb no 360. 

Dirotor da Coada., l)•anu.:a tltiSl - Mv09•c!.o• con•orc::i.! .... 
&d"V09ado do aaneo 4• lf~c::ioQ.l S/A, de~d• 1!116!11. 

Uvo9"•4o do hnc::u de cridito a.•l 41 1972 • uu. 

M"V09adÕ do Banco Beon&aicu 41 1973 a uu. 
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•• 

•• 
NOitE 

Ad.VQ9ado e111 sradlia da kPMG • Peat Kaveric:lt, eapeeh.­

liza4a - au4i,torb. • o.a.nito '!'rillutirio, aacU.&<:!Ia 11!!11:1 

são paulo-SP. 

Mr,voqado ã »:ra9•• Mua:ton a G-o.b.zillini - Conaulto 

r•• e A4voqadoa da Sio ra_ulo, Direito Tritn.Jtirio. 

A4vog•do. da G4t.a a Silva A .. ociadoa - Empnaa de Advoq_! 

4oa ~ Sio Paulo. 

A4w:.qallo da' su:a~, &~ide. a Prado - Mvo9adoa - t:a­

critõrio de AdVOCacia 1111pe<:ialiaado - Direito Tributá-

rio 4a Capital Paul.bta, 

~a&» autôna-o do ~JI.CO 4o Braeil S/A, repreeentan­

c!o a Gerincia lte9'ional, ~tqlneiaa central, !fiic:l~ Ba.rtde.!, 

r&nta • sobradinho. 

Al'ri du .-;.r•••• ciUdAII .. abta j~icial#lent• titJDa~ 

4c !l'Ut.:l:ito !'~ara!,, ~ eOl:: eli-antaE lr.~!.·:l~::&i:::. 

lliru.atn~ IDIJUDO UUtWl - ft.J 

~lstz'll) JtCIIIUJ)O 8tiDO - S'!'J 

Jliniat:rQ GOMU DI: JAltROI • STJ 

Jer..4Dr 1"BDlal 'BlD:IRA - IIF 

Advog'ad.o PllU.S D. DB ÍOO'IA • QU-DF. 

DAOOS I'IISIMII 

OATIII D! MASCit«MTO' 24 11• Outubro de 1946 

ENPEifECC 

FCNE 

E:SfA:PO CIUIJ. 

NATURALlOADE 

'IISILEIIA 

SHts e:..-14 Co11.iwo.to, 6 eas11o 1.9 

La1o 8111 - lr••ll ia/DF 

I lt61) 241~472<f 

225-17e:l 

C•a•do co• l'lt.rl• T•rn .. 1fe c.,...,. lho "•••lhl'ots 

1 lffo de ..la-:"eiro - ltJ 

r.flr-•sihlr• 

l•c:hartrl e. tlfnc:l•• .11.1..-(dÍc:•s PeUI UniYers·ld•d•·F•ct•r•l do Río de 

~) ~~~S 1 ~t("r,tc J•uÍdi~CI d~ S•JP .. ~•ntEndõ'n"" dll Bw·r~o:h~ ~o ~inl~tf~•c 

d"' :'<t"i~t< '"' ' C<....,(:r<:ei-... 

Pocrío~o: 197~"' !973 

Ó) A-.se~~or ~l• SEcrEt;:íric t;~rlll do Monosti!ric d;o fliZf'nd" 

Pf'rio~"' J97S a 11'78 

~·J Prof'.,~sor As-.;,;tcl'\tt <1~ f""~'•l~ad~ de ~"dto dil. Un•l<<'~~·d~d" >.,dE~ 

r11l de Jlio dot Janeiro ~ C"'dc 0 ra dt Dir<'oto Fin"n~<'•>'O 

PE"rÍodOI 1971 11 1973 

'tibutá>'iO 

PerÍodO' 11'73 a 197S 

Cho:f't de Gi!lbinottfl' do l'lin~t.trio 

St:c.rort,riO [>'O:CIItiYO da SubCOitÍ~SâQ P .. r .. illno:ntc, P•ra IICO"""nha­

WII;ntQ dQ fro;r;allla Nacional do: O"'><'St .. tizllçio 

Vil 

Chorf'ot dot Glbio"H<tc do l'linistt!rio 

' l'erfollo' 011t11brt> de 19'r.! atC a pr~runt• data 

J) C~rntro ele EstudCIS e O~bates 

.la.n•lro. Dl"c!aro sRro:• vcrdad~;ras •• inf'or~oa~Õ•• •ela• prorstadas. 

3. Br-asfii•~or, 

•) Con.•llltor .Nrldlc:O de Tinta• Ittlruf• ~~~. 

Per (OdCII 19'73 • tY77 
":;},.;,;_,;, J\UI.lOR 
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DADOS Pf:SSOAI! 

-
1 21.01.n 

CUTEIRA DE IPilft'IJW:IIh Ul. 005 ... ISP-I)P 

••• oso .751. •n-za 

, sos 102 ... 11oco •c• - ap. 607 -
e .. sua~DP 

ctiUO PIUMlRlO 

- Gh;zpo hÓOlar trenot.co Clome11 da sou•• 
ICualra•SP) 

S..tn~io Sio ftatlcboo 
lC:atanduva-SPl 

CUitSO COLEGIAl. 

- Col.f9io ••tadllal •&noc:h Gezcifl t..at• 
Ólla.!n-BPi 

.. lacha.rel em CiincJ:aa Jur.ldicu e soctaia 

111'73/H?S - l:n.lcio - Pont1f.lc1a tlniven14_.,• 

Cet~Hc:a ele Sio Pa\llo 

U"/lf1? - ClilnclurMo ·- Centro de lnuno Oni~1cado de 
ar .. U1a 

o .. OIIpltfthou 41vers .. fWlÇ'õe• - e.,anctaa e n~ 

Direçio Geral 4o knco 

Per.S:odol ltt_, • lt15 

Pedodol 118$ • .1188 

- Aaaa .. OI'_ 4o JUni~ 

- lubellat• elo Gab.tn-ae. 4o fUalatl'O 

hrlodo1 1n1 a nu 
CO!Uaaão de Kconc.ta, J:n4GIItrla a ec.lrcio 

- laoretl:tio b~t1 vo da SW:.eotú.aaio Eapee1d para 

Accapanh-nto 4o Prograila Naetort.al da ~aaatuuaçio 

1112 ~ 

lecratldo SZ.QV.tlvo da lhbe'aa.hafo Eapef:lal pu'& 

Aocap~ ... nto do setor r~ciutico no llraaÜ 

1112 -

,.c:retldo bflc\ltho da l~iaaão Eapectal da 
In4úatria 4e ~;:onnn~ão c:tv.U eomo p~pubora d.o 

dtiaQvolv~to 

- Coordanaçio de 06 (aats) -s-tnlrtof Intarnact.cmaia 

~· ProfZ'fiiUUI da h':l.vatiaaçio 
Pu:tQdol ltll a lUl 

- -..JJ.aaç.iio de viria• VJ.apna 4e tr .. b.aliJc ~ a•t.&Hba 
a 14 lquato.l'ael ~Iaea para ape:rfa1Ço-nto noa te 
-•r O.•~nt:raHqqio ~1tt1•trettva, a.•~l..,.; 
tayio da Bc:o~ocata e Preaenya dO !:atado na Bc:on2 

aia, tltlaeatatii&Ç"fo • O.~.r-vuuzunuyão 

Pedo4o• uar a un 

- IWx=hefe do GabJnete 4o JUn.t.atro 4o a--Bater Social 

hz'J:QdOI lfi.Q 
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J,.,<;,, 
J).. A"t''~' 

u~ 

HENÍ!IOUJ DE ASIUS VILLAk.\ 

l. "'"'"''"'' 

s.s ·• :rtUt~tlor Joio aJ.t~~ebo V'Ul•y• • 
JUM .. ~111 ~U 101 

J,J - Looll • dt\11 «- aasaLMft\cu hit de ror•, NJ.n•• O!J"ato, 
• 20 ele •r;o te 1140 

J,J - :*ciond14!4e• ltradl!&n 

s.• - .,t,ao oh.tl• oa•ado 

s.s -filaM 4e. •apo•e1 aSht.a ,..,,, vilhc• 

•-Jmuh 
J,l - ••c:~~t~dbi"o• Ac:•a..b dt CO!IIroio IJuh de ror•J, .-rio• 

~ d! lf51 fi ltll 

J,J • ·u~rlort rt~c:ulda41 de Dirtitõ 4• POatlflol! U•i••~•Ld5 
dtll c.t6t.Loa do Rio de .Jau.tro, .-dado de 
snt • un 

• 

Co.pl ... nt•J'• Na•tr•du!o;lo _, 

· ~.eti•lao;lo r.t.o•l • Joatolld•d!O Mini-• - CQOrdo 
n1cl~ do Prol. Tba6filo ~ ~~er!do 8&ntoa • PUC 

lPU 

IIDro.- 4e C.pJ.Uh o a S...l 41.• 'Jocied!d!! Adn,! 

•• .. COQrdan.;lo do Prol. nellf.Uo de A&eredo · 

••nto• - fUC - un 
2.4 - ~· tr&llnolor •c:uuo ,. ll~•-••tla4o! 4e rollUc:a J:•tr! 

t.&tü• • 'IIG . 
), P.do• 'rpfildond!· 

C1)fiCI"GJ"40r hpi"OVG40 poa' 001K1111'10 p\lblitoo .. UU, P.la'l Aélvot! 
do do DJtDU, ,.nao na.o•oo .. U12. 

),1 - ••cdt6do 4e -"vooact• - D.r. Wtl4•1t NÍtnctal! dl Oliveira 

),2 hrtCO lf•otonel do De .. avolviM!oto &c:onli!IJ.c:ol 
~ S•t•tllrio doe D1ralt.o .. D!ptO J\lrldoic:o .. ltU I U141 

~ Attvotaclo oonUet.ado - Depto Jod41eo .. UU a ltfl. 

J, J • ca.paDhta 'hl•thlttll 8rteU•ll'! • AI .. !IN Cbal! do D.&, 
... tu" ...a.t.oo-rs.lbU ... 1.-o ,..., Aaatanto• cuu.a 
W.la • rt.oth • un • lt7J 

J.4 • F&D11141dil de C.tlncr.!O J\lrUJ.D!! do Jtlo .. "AIIetro fll• 

.. r'lho) • JTot•••or At•l•t•nte de Ctlbo.ta 4!a 
Pii\IIIIOa! • Direito t'tll:lvcf.l'lO • 11(1 e 1t1J 

'·" - a..nc.o .. c1cm411 dt PNeaavolY.t•ac•o aoon&!J.oo • toei•l .. .. _ 
- • Jt7J, tOIIOU JMNM na tv.ntlo 4e Uvopto t.o q~roi 

C'~,. r ... ,w.•h '.: 1 h&oo J 
- .. ltll, !!t-t.t" na •aod•tl .. uonal• D'r"~ .. tl•••·. 
•"*', • araalaa, Nltt.CJ~., fpoc:a • qa uv• CIPOI'\ll 
nta.- de oontMtottr ~• • psoedi~\o. 4!1111 •t•a;lo, 
de DI'J!ni,... iateraactontit, -nteodo lod!Mroe conta 

toa eo11 el,.ntot l.lf!l!o! I CQCI\In14•1h 10on8.tc:o hi"J 
pfila (ca&l , II'M ,.~ .. otl o centl"G ooor4ena4oz Oe 

to<i• 1 rollt.ioa acoro&r!lo:a europih, Por,. vie1h4o~~o 

na 'poca, 1l9una 6relo1 de atu1elo nlo &penal Cinan • 
c:ah'l, tendo por tin!ltd•d• ••••11orar e.pre,.ado• ao 
••nt~do de obter .. ~or ef1cllnc1• operac:ton!l .. aua• 
•ttvtdade! •• ao .e•~ tempo, faaendo quo ao aapraaaa. 
tnNlhA dentro de detlrll!llldu Unh., de •tuaclo qu1 
i.ntctoaoas foO GOverno aelg!l 

S. UU, deliqnac!o G4nnt.e J1.1rf.dic:o da k .. Ae Pro)e• 

tot ~ Aqtnt"' 

z. lfl3, A•••••or do ·sup!rintend•nte da Ar•• de Proj! 
tos S {Metelnr;1a, Mlne&açlo, I~dü,trt•• de Jan• ,,. 
Capital e :rrUh1acr11• out•J.caa) 1 

- IQ UU, deei;nado Oarerlt.e Jud.Sic:o do DZCEX (Depart! 

_,.,o d! eo.drolo lllterlor), d• Are• Pin•nc.tn e :rn­
tasnGc:.l.onal l1'r~r.,.. 4• lftcra•nto daa bpo~ta;6ss -

PROIX) 1 

-1• JUS, 4edtoa4o .u••••u 4o Dir•tor 441 Ar•• .1111'!• 

~di" do IIIDU , 
-:IR Ult, tia o •enao d! 11~ lttltdoa ..se toltU.oa 

1
1" letrat•vta• da ••cola •upatiol' de G"oena-BBG, 

•· fr!h&ll':qj, hbU.odot 

4 • 1 - ~J.. JIOYA POI.t'l'tCA 1JIDU8fJli.U. A .WI DA COlfl'li'IVIçAo noz. 
DI U11• 

Mo ratia !preaentld.a por oc:aailo da c:onolu!lo do euz ... 

••• 
G0\4a .IQ • 

• §ISOUIL!Dlt.IOI P&GlotfAII B 80CIAla C0t1 brAJJ AO NOa ... 
DI 'J'I • lM'PIGRAÇ.lO DO COJrJ IUL• 

'li NlhO de !q\11PI' alGbOreclo po,: wu •tqu.t.pe de Covaroo•, 
çd:•nclo 01111 ••vu.t.nt.ee ••pec:toa' 

I) Avalhçlo d• COn1antura caa -. dabou;lo ae ) ftrlp) 

.eanbio11 oU•lata, peuillh~• 1 tendendal 

b) luvaado de ••tr•tfdu a lltllll ldotadu pau ceda 
,eonld(! · 

CJ ~ttabeltcU.anto de PoliUcu a aana ob~eto de 
,..lo lxeC~aUVO 

4) ~n.rJ:oor•olo cto P.A.O, IPl!no de Açlo Oovaa"n&MnuJ.). 

W-''1"' .D. 'JL -ltt .. 
B!l\1"1'fUe de Auh Villa;1 ' 

~.2 • ClCI 000 114 117 72 

~.) • ..,..001 lUA n.urctSCO OTAYLUIO, M ,no, 401 

çopA~ CDI • 20010 

C"UIIIIICULUIJ YI'I'AI 

(at.nusJ 

ATIVIDADES POBLICAS - (1911-1991) 

Cheia dl Cut Civil do GOVItTftO dt PtTIÍbt 

Se<::Tstâ-rio 4e Trtbtlbo e Seni,ol Sociais do Governo da P•rafba 

CoordenAdor do Projeto Experilental de tl!bitaçio da SUDENE 
DepUtado Estadual (l llndatos} 
Deputado Fedeul {2 sudatgs) 

Lrder do Governei n1 Asu•bléil Leaishtin da Puaibt. 

P:rillleiro Senetirio da AsseeblÍil LeJillativ. da PlrtÍba 
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Vice-Líder do PFl. na Ciman Federa} 

Vice-Pre~.ld"ente da Coaiuão de,.Trabalho e Leaish,io Social da 

Câmara dos Depotados 

Pn~s:idente da Comi Hão TeJtitJu da orde111 SOtiaJ e Mellbro da C!! 

lll~ssio de Siste111atiuçâo da Asselllhliíe Nadonll Conn.ttuinte 
He111bro do Diretório Nacionel do PFL 

Sq;undo Secretário da MeSII Dhetou da Cill&ra dcs DeJ)uUdos 

OllTROS DADOS 

Possui virias Condec:ontões, destacando-si! a Medalha do Mérito 
Judiciário do Trabalho. Grande Oficial da Orde• do COaJreuo Jrl! 
ciom;l- Grão Mestre da ordu siaéin Bolívllr, Mellibro t;lo Parla•e!! 

to Latino#,_.ericano, participou de relevantes •hsõa; no exte 
rior representando a Ci111ara dos Deputados, na V!!!nezuUa, Peru : 

Alemanha~ Holanda, Roaênill, E:quadl:!r, BolÍl'ia e Joortuaal. t; ta• 
béJil, autor de livros E conferenciua sobre a A.thi4ade ParlueÉ 
tar, Polhica e Desenvolvi•tl:ltO llt;ciona}. 

CORRICOLW'I VI'l'I.J: 

_NATO~lDAbE: 

NACIONALI:i~E: 

PROF1$SAO: 

ESTADO CIV:U,: 

FILIAC:Ao: 

Caja.uiro.a 
i'lro~<.tileit"O · 

AdVClc;lado 

CI!Si!tdo 

. . 
Honorina Tavares 412' Albuquerque 

E.SPOSl.: 

FlLHOS, 

Maria CltJtilde costa TAVares de AlbWJurque 

_ Hellen Re91111, 1:4da Marta; B411e Filho, 
Helga Ka:ria·~ Hertha. MAria~.· 

CURSO l'i<l~O: E;;COla VHõria BUerra - Cajill~eirAI - l'B 

CURSO GINASIAL: coléqto SaleSi~:~no Pe. ll:oliJD. ~ Cajazeiraa 

e Sl!minli.:rio ArquJtboceaa~o ~ Joio Ptr .. 04 
CURSO, CIENI'!FICO: Colegio Diocesallo - era to - CE . 

•• -.. 
CURSO bACHAM:­

LADO• bi'CIENÓAS .JURIDICAS E: S~::tAIS: Faculdade 

brasJ.C.eil:'a de Ciências J'Uridicaa - Rio de 
Janf:~ro - RJ 

C) - AT:JYIDAOJ:::S ti};I\I:E!:SiT;\iiiiM: 

~!I'.E~iiJO ;..c.;.:,Q;;_ç;: :<:i~ELFC UE Atf:VE:DO: llio de J&neiro - J1.J 

S"ere'tirio ~e::-<ü - l!tt.O 

\'ice •Pr.e!li<h:no:.<! 
Presit!ente 

- Ut>l 
- l9~3 

SUB-CHEFE CASA CIV!L: (Governo Joio Ag'J"ipino) U~6 1 U68 
C~EFE DA C,:;A CJ:·.,::_ (Governe Joio Ag"ripino) U68 1 U70 

COORtlzt;ADOÃ DO F.UX.E'l'O .!Xl>EJUJ4l:N1'].1. Dt llABI'J'A.Ç~ DA SUPENE, 

Ri!preE:mt:.&l'l:!t " (,.C\·' .;:;; d;;: Paraiba: lcoverno Joio Agripino) 
H f$ 

PlU:SlDP..'TE tY.l CE:t'T'-~ PUA!!!ANO OI: R!:I.Aç0ES PUBLICAS - Joio 
?cssca - p:., ü·c;,eJJUt-::; - 19f9 ~ 1~13 

J'llE81PEII'l'E DO C!:N'l'JtO CA.JJ.':Etlt.ZNSI DE J~ PESSOA CS6e:i.O ""!! 
4ade;.r) lt69 • U70 

OEPtrrADO UTAOUAl .. 129 ~iD \l'otado 4o t:atado) 1971 A. 197S 

r..tou oo GOVnHo bKAtlt sAnRO - 1971 a lt7!i 

.NEIQ!.itO P.\ COitiSS.lO OE PIRANCAS, OlltAlmN'ro E 'I'QW)A IlE C~ 

CAa.utoliu Log-idattv•) - 1971 11. 197!1 

39 SECII.El"1AIO DA ltE&A bA ASS!XB~!A LJGISU2'lVA 110 b'J'AOO DA 

P~:lBA - 1973 a 197!1 

JIEM&IlO DJ>r, COMJ:BS.lO EXECuTIVA DO DIRE'l'OJUO aEGlONAio DA AlttNA 

197< I lt7S 

PELIGIUXI JUH'l'O AO coLtGlO EUI'l'QJI.AL PARA A EUiçAO DO PU:Sl~ 

PEN'l'E• DA JtEPOILICA, GSNERAL Bl!NU,.Q C~ISEL - lt74 

JtZEl.EITO DEPUTADO BSTADUAL (29 Aail votado ~ E•tado -

U7S a lt7t 

t>ii.ESlOEN'tE DA COfllSSAO OE PIRMÇAS 'E, 1'0GIADA OI!! COll'l'AS lb'*! 
J)1.i1a lAg'1alo.ttval-,..--j·fTs 

J.9 BSCRITAJrZO DA MSBN8LtiA UGl$J.A'fiVA DO ESTADO 

1977 • 1978 

JIEBIZJ'l'O DBI'trl'ADO ti'J'~ (30 tlollil '"'taclo 4o loto6o) 

1979 a· U13 

sECUTAiuO PO ~O E StJIVICOI IOCtAIS tOovomo 'fAro10io 

aurhy) - 1,79 a lUO 

pRESIDEHT& DO DIIII'KIIliO KUNICIPAL ~ lOS - Clljoaoina - •a 

tr .. leito) 

Jl,BI1'0 DBPU'J'NIO ~ - lfl3 o 1f11 

. ' . 
VlCB-l!llUUIDrft DA cnrtls.to DO ~ .t ~Sl.AÇJo SOCIAL . 

DA CAKAU raww. .. I til~ u~s 

vto-.LIDEJ! pO P.uTlDO DA FUII't! LIBUAL (PFJ.I Q. c.lKAJuo. l'W! 
itAL•- lt_~] ,. lJ17 .. 

CQJfSEIJIEIRO RACIONAL OA CAXPAHHA JIIACIOJUol. DAS ACOLAS DA co:tO­

IflDADE 

aEELEl'l'O DEPUTAI)() PEDI:~ CONSTl'l'UIN'ft - lU7 11 ltU 

MEMBRO DO OlU'I'OlliO RAClQ!IAJ. DO F~IDO DA f'UIII'tl LlBDAL -.... 
JIEM!IIlO DA I:XECUTJ:VA DO blRE'TOillO lu.ctOIIAL DO PAll'l'lDO DA Pllbft'E 

LllmaAL IPFL) 

I 
sECJQ:TARio OA z:n:cirrtvA Jt!:GIONAL DO DIR!TOR.IO DO H'L-PB 

pRESIDENTE OA COMlSsJ.o TEMA'!l'ICA DÀ ORDDI SÇ)ClAL DA ASSIJGL!IA 

NACIONAL CONS'l'l'l'UIMn - 1987 

MEMBli.O OA COMISSAO Df: SISTEMA'l'Iu.Ç'-0 DA ASSIMBLIIA IQClONM. 

CON5'l'Z'l'OllfT6 - l.98? 11. 1988 

iU:RLtlto 5ECBET.UIQ....CEML pO ,.All1IOO DA PJt!1fTE LIBER.Al. IDil'•t§ 

do aetiOM.l - Paralba .. L981 

EI.r:l'l'O SZGUIIDO BIICU'l'AtUO DA. CAJIAAA DOS OEPUTADQS - Ul9 a 
' un 

' ClllMINOLICIA APLICADA1 CUr~ proaovido pela Foeul411d• 4e Di-

roi tO no lllo 4e Janeiro, aJ.niltraiSc) 

Pilo 1Doo~ a&Jwloir~a &tGapo. 

Jllit ,.olav•ra Bruco o o C:riiUnaliGto 

B•rr&no hv••· 
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DlllEl'l'O CIVIL U'LlCAPOI ~ritO protDOV14o pela Pae:.:lda114: U lU.• 

r1Uto 4o Rio dl JM.lt"o-ltJ, •lnietra -

dO ~lO O.lllllb&~ Criatcwio klln.r, 

prof. Haroldo valadio • Prof •• uvaro 

Hayr.tnJE. 

OOUftlNA SOC:II\1. Ü'Ll:CAOA: C\a-110 ~113o JMla PaC\l1ct.4e de 
o.tretta 40 Rio de Jana1~1tJ. ainh­
trado por DOlll t:auvu att.tanco...rt 

o.s.a. 

CONCI.Avt Dt BOT~ICAl Conc:lave proeovido ~la SOci~ade Boti 
!!.1~ 4o kaeu - XXXl conqresao uacto­
nal da Botintca da Joio haeoã - Pa 

lEI.ACOES P'OJLIC1t5 t curao• pr~idoe pela o\aao~:iaçio de 
paç6.a Pública• 4o Rio da Jane.t~ -

Jt~ • c.nuo l'at"au.no a. ~~~~~~ l>ü­

t>Üc .. - Joio Poeao. - PB .. · 
pLAN&:JARBNTO PMJLlAJh Íoc.tltlbde Civil ..... Bit.ar PUUU.ar no 

tre.all - amtPM - v BeaJ.Dlrio ~a•.t -
).alro 4• Plen.jUieftto Pa.lliar ~ Rio 
,.. Ja~Wit"O .. IJ 

&~ B DBBIIIVOJ.1I'DIIIIft'01 ... ~iac:lo de bip~ ~ 11-
!»la superior 4e Qoorn - ADaG - 1!118. 

C.i - !U"W' !t'!!!?JIICOa 

DlPLOU. DB ·BbDdltl'I'Ch CQDfuido pelo Dlnt6r.to Aea41mico 4a 
hCQl~ 4e D1nlto 6o ·u.o .. JoM1r0 

U6S, 

'tiTULO DB aPDIZJbctA1 COIIfHido pela ~dioc-.. 114 JOUal.la 
. J,l&l. 

l);{PU:M~t. t'I:IINQ. Da ASA1 t:onfer14o pela COI!IJ.faio 4oa ,. .. t.ejOa 
t-. aaana Ali~ Alia ~ ltinhtir10 4(1. Mro­

u.llt.ica .. u". 
J.!DER DA COIIUIIloME1 o:mferidcl ,.lo C.UO 6e bllo~s PÜ­

b}b:: .. 4e Pe.mallbuea - uu. 

ce~nfer14o pelo cc.aMante do 39 P1•td­
tc1a.vol .. ,.~ .. l.t'lO. 

SOJfU. 11D IIIRH01 ~e-ciAo pel.Q IllSll' it4tf.t..l!.t.o de_ In ... 
fAtuia .. J~ ,. • .o. .. n - U70. 

BOifRA AO Khl'l'OI CI)J!.fer14o pel• ~~iac&o UJ)iveuitiria 

IDeat.aqu.e 11.a JtoUUcal 4• C&ja&eit'aa .. U11. 

SOCIO JIINDibl'1'01 

DtPDTAfK> DO AIKh . 

conh:rieo pela biiOC1o.c!c) b.t.or,...rlc! 
na de 'Direito ~ .. Joio Peaooa .. P8 

1111. 

cromt.:r14o pela bMC14cia. leneUcient.o 

50\laa laftpl - .lci1o ha~ .. Pa 

1171. 

CODo!u10o pe\& I.U.t.a Alto Piranbu â 

ea1aaeiraa - lt73 

<:oatuWo 10&' IICI ~·· AeoiD.elto 
p1lo hla 4a ~ de C.j.uoii'AA 

lJ7J. 

c:oafuUo pela &oo1edtlde .. aefioeu~to 

4a lludaaari - Joio ha-"'1-PB - lt74, 

eonted4o peu, All..-blet.a W9hbt.t.~ 

4a hnlba •vMa ~ eNODa pol.a N:!! 
cad.e. de ~CFeua ... lt1S. 

ClllADAo DZ 80IC JESUS 1 

ClOI.DIQ as ll\lLUIIIaJ1 

CI~ Da tiiRACIMA1 

CIDADAQ Da SACI .1011 
bo 8.\BVGlt 

COntarido pata Anelllbleu Le<;illaUva 

cfe Pera!ba at.raria de oacolha peh sa!! 
cada da Iapranaa - 1976, 

COZ!.fOrido pela Aaaaablita Z..gilbtiva 

da Paraíba at.ravéa de eac:olha pell. k!! 
c~ ao lllpunaa - un. 

COrofarido pala Aaaelllblha Leg11lat1 v o. 
da Parol!ba acraria 4• eacolha pel• Bil..!! 
cede d<J Imprenu - 19'78, 

25 do ab!-11 de 1971ii 

ll de jQ01ro da 1971 ........ 
06 de -io der 19U 

10 de j~~Miro de lt!IO 

CIDADM DZ LAI'I'JIOI A ~ 

CIOADID DE M"ttiiiia J&a.9AIUIOI A leeabu 

SOCIO iiOaoabJ:Ot 

'l'I'l'UIO "cctc8\Ga"çlo 
J'tfi!LI"Q"(Oa IIW!ho­

rell' cte lfUI 

C:IO &CaOIWd:O 

Ootllt1rido pell hcol• 'l'IScnica Pldoral 

da fUIÍba- l,.J 

Conflrido ptle AaiiOCiaçlo doa S.rvtdor .. 

15& Dttllf&C111 h910Nll do : 'rabalho do I>•· 
ralbe - ltll. 

Couf•rido pde aoc:ola Ticn.t.ca roderol 
da Pora!ba - l!lll 

COnfal:14o pelo lllpr1n .. • Aoooc.t.a;io 
CO..:r~:t.al. - Cojo~o1J:ao ~ l9h. 

COIIfiJ:14o ~l• .UaoeJoç.io ar••H•1rc 
doi ~Ut.t.V<Oa Praf1oa1onato P•rt:iculll­

reo, supuvtaor•• • &g-ente a secwr•nça 
lttt. 

Cottful.do p.al.o .tarMot •vn• ~ a,.c1t. -
Panub!ICQ - 1!18$, 

COnferida pcalo fiibWWil Superior do 

TnbolbO - Brl!ldlioll - DF. 1985. 

PB - as.ol.et, 

cemf,rt.&o velo aoçuel trtfanUl 

4a ee'.uolrao - PJJ, 
l'lO.lO .119. 
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GRANDE OFICII\1.: 

GRAO MESTRE: 

Conhrido pelo ConHlM da Ord .. 

do eonvrea.o lfac10ft&l - llradlh 
DI'. - l7.l2., 

Conferido pelo ConMli'IO da Ordell 

sia6n 8olivar- Lapu, 21.01.!11 

•o JIU.SIL 110 QDCOII'fttO CCII A LIUlmADE E A DDI:)CI.ACIA• 

S!ndJ.cato Co. Tr&M.Z.rr.4orea &I ./Oio Pea-.o- - lt,S. 

•o UASIL ANTU E DZI'O:U DA UVQLOÇAI)• 

Sindicato doa Tr&JH.lbadoraa da lndYatrta ~ F1aclc e fecd! 

9- da Cabedelo - UU 

•& IJIIFAifTAJIJA I O EXIaCITO BllASILEkJO• 

Guarnição Fe4aral da ParaU•• Clube .SOa Of1c1a1a U61 • 

• ,_ UNIVERSIDADE liA I"'aMAÇJJ DOS BOQII BUSILEIRO• 

Aula da Saptenc1a - Faculdade dlt P1loaou.a C1anc1aa a ~tru 
de Cajazeiraa - lt67 

•otNbiCA DO PltOGJtUSO l.EGISLA.TIVO• 

COléqio Eatadulll do "~tover -Joio haao. .. PB - lf74. 

•REVALQRJZAtAo DOS UÇJSLATIVOS• 

COlégiO EStaduAl 4e J&f11oar1be - Joio Paaaoa - PB .. lt14. 

•o POOER LEGISLATIVO BStADUAL• 

Colégio Eatadud 'ISa Jtal:oa1AJH - lJ7f. 

.,. REVOLUÇI.o E O DESDVOLYlJIEift'O IIACIORAI.• 

JticUO· T&bajara - Joio 'Ptlaaoa - Pl - U75 

. •o -SERVIÇO SOCIAL E, A UAI.IÓADE DO IIOSSO ftMPO• 

bla inaugurAl na Eacola de Serviço SOCial da Cllllpina Grandf,. 

•o VBRZAOOR MA COIIBTITUitft'B" 

Uniio doa Verea4orea 4a l>araiba - 11117 

"A QUESTAo SOCIAL liA C0!18TITUI.-ri:" 

ca..ra Jtun1etpal da ClllptDa GraMe - 1"7 

08 -- COIZTI.nAS D! DISC1J!80! 

"A Mineração" 

•a Ind-.lat.ria Tixt.U • ·· 

•o Odont6l090 Stlrvielor P-.lblieo" 

•tnHnçio do llllpOato hrr1Ulrial Rural para o S..i-Ariclo 

NQrclaatino" 

•aaal14adit s6e1o-tconlia.1c::a Jllor4alt1ft.ll" 
----··- ~--

•&xploracio Adequada clo1 aec~~· Matura1a aac~ncWn1a 
i konea.ia NQrelalllltina • 

•z:zeeuclo da Poliu.ca de Irri9acio a da Piaicultura n• Zon• 

Beai-iri~ elo Nordeau• 

•A Q\laatio Social na ConltÚ.uint.a• 

•A P~zi~ do Bea coaua• 

r 
•o Municlpio na Conatituinta l:~taelua.l" 

~ ccmat.ituinta• 

•o TalllpO a o Vot.o" 

0!1 .. IUSSOa JtO ZXTQ.IOk 

Part1c1pOU co.o reprannu.nta Oo Parl ... nto Llt1no ~riC! 

no da Confarlnc.1a H-iatórtea Intarparl ... ntiria aollra 

"Abuao y .TriU~ Uicito.da Droqu•. Elcolhielo u. cloa Ral! 

toraa do ~ato final da Confaróncia. 

C.racaa, Ot a ll.ll. 87 

Nellbro elo Parl~Manto Jralilairo, participou daa 5olar:o1d.­

da In•tituicão 4o Parl ... r:oto. Lltin~~icano no Pl.nirio 

do conqraa1o llaeional elo pa~l!.. 

LUaa, 1!117 

kapraaantanclo a cüaara Pa4a~al, participou do "Encontro In 

"t.ernacional para Criação da ~ona1 Livraa ela Anua Nuclaa: 

raa•, c0111 aade 1a República Duloc:ritica Al-a,. J!:lei to ViOI'­

Praaid•nta da CCIIIIiaaão ~ - "lonaa Livraa da Araaa ttuclea­
ra•, zona• de Confiança a COÔperacio•. 

Barl111, 20 a 22.06.88 

Jltaabro ela Otllaqaçio ela C,_ra doa n.putad~a, .i Confarinc.t~ 
Int.-rparlamentar aobre Turi1110, raalizada em Hda. 

Baia, 4e lO a 14.04.19 

Mlmbro U. O.lagaçio da Ciaara dOI Deputado•, a c?,n~it+ do 
Govtlrno da República Soc1al1ita ela Jtoaênia, pan tratar c!e 

a111:1ntoa ele Coope:racio entre aquele Pala a o BraaU. 

Julho, 8!1 - Bucara1te 

ltep~e-undo 1 MO•• da cillaia elo• Peput.do.,pait1c1J;!Ou da 

8ef1lnda Conferinct.a 4a Parl-... ntar10I Dal lldiafario Occi­
' 
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cl.-tal .ot:or .. •-r-ot.l&cion y oeaarrouo•, realizada _.. 0\.ito. 
Eq!.todor, de 06 a 09, OJ. 90. 

Jlellbro 4a. oelo9acio .~ c&.ara doa OopuUci.Oa na Corlhrlncia 
411 ParU..ntAraa 4o CoftO Sul, paUsada • Valpara!ao-Chlla, 
Valparaho, 0_1 a 03.11.90 

aepraMDtant.a 4a ca-ra doa Ooput.a4oa, na inatalac&o 4o Grs. 
po Parlaaantar araau-aoUvia. 
IA Pas, 25 a 21.01.91 

BREVE CURRICULUM 

NELSON DB ABREU PINTO 

Prnitlmu J, Si,Jlc.to 
tlt1 HoUis, Rm•a,.,... 
In, 8~: ~Si"ff1iltnY: t/, 
Sb PIIIIID. 

l'miimH.I.F""-'" 
thr-H-'~h, RnUIItwll• 
1ft, Btn'YI , Sit~~iknYI_ 
MBsiMÜitkSioP••k 

PnsiJmll Ú /lU~ 
Brruikir. tk HOIIú, 
R,r,.,.,tn, BlltYr ' 
Sbllii.m1. 

,,., ú COIIIhlb 
Orpn.iZMIM. t/4 Co• 
IJWIO 1"1~6 
C-..d-.t. 

!.'!!_~"!"" J. G.EA·IV -
""1P'«l' Ofia.J d, Glt.._ 
.,;. .. c.N.c. 
Mnúnt Jo Ctnu,/Jx, ú 
Tllrinno tkt BtiMlo ú 
Sh P••ID 'Jo M•,lcl· pio. SJo p,,, •. 
p,,;n,.. • Í1111mtm 
c.,l'fflQJ t S1111r'fllirioJ tU . 
IIW tk Hu/lttltl,.., AJi. 
lllmllll{lh t 1MriJIW «na 
Ctltlr'tkruMr ' p,J,,_ 
,,..,, , ttftW N~~eiltlllll 

''"'~-

"''•""'••""''~''"''~JoT...u.o·-o~;J.;.u,.,,_.. .-.r.ns­......,_,.,__ •. 
'f..ltln- hklrW 88'"- Of,.;M""' GatU Mm~~~~til . 

.,._ABVJET 1!1"· _,.. r\J- a,am. 
· t#~w, Elni1m~ M l'W­

•riiSMPrnJ. . . 

.,..,;. ABVJET IJir.o[o«<M P<M loJJRNirr • N«io­
,iJ IMf ,Jh,r ,..,,. .. ,,. -. 

, CUIAT·C•rm-1•~ 
J.H"""""""' . .w--oT•· ,;s.,. 

COMI!NOAS B MBOAI.JIAS OB MSRÍ"TO 
"C~"~ Ortitfll J• Mlriu M TrdtJJH ,, pt1t i~ Co­

~-~pJ. Triftu!S•,...,.. r..-u,.. 
"M.ttitJJM. M Hrnnw •• Mlrlto'"·O•,.,.,J, Jlt{4. AsJttP/Iitl 

Llt/J/i.Jif'tl J. Elllth t/, 
Sb ,,,,. 

~.cJ.Já,r A.dint~, C~"- CiúJM F.llflrit• 11 S. 
Pu/f, 11#1"""'" pJ, 
Chttl;rl M.lt,itiJitll tlt 
S.PIIIIh. 

"M-.u.J.Hfllmlt110Mirito"·Oforri/II/'1}11CbutwM• 

,;,y./ "·-· 

ABRESI --· . .,....., ............ -·-
02101/9) - T 

a.m. s;.,,·. 
'-oJ.Sh 
P..J, (SI/R· 
BS), ,,. nrrti­
MM,.,,tir 
...,.,. Jtp• ,. . .., , .. 
rili4JJ "" .;. 
Ji/iut, ti """~ 
""· 

Honraao c,. o convJ.t• pare tnugror o coalulo elo 
Pr.i.,.tJnçeo do Caverna Ituar Franco e .•tendendo I soUcJto 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N" 8.031, DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Cria o Programa Nacional de Desestatização, e df 
outras providências. 

Art. 59 O Programa Nacional de Desestatização terá 
uma Comissão Diretora, diretamente subordinada ao Presi­
dente da República~ cujos membros, titulares e suplentes, 
serão por ele nomeados, depois de aprovada a sua indicação 
pelo Congresso Nacional. 

§ 1• (Vetado). 
§ 29 O Presidente da Comissão Diretora t~rá voto de 

qualidade. 
§ 3º Participarão das reuniões de Comissão Diretora, 

sem direito a voto, quaisquer outras pessoas cuja presença, 
a critério de seus membros, seja considerada necessária para 
a apreciação dos processos. 

§ 4'-' Os membros da Comissão Diretora e os funcio­
nários em serviço na referida comissão, nem os membros e 
sócios das empresas incluídas no Programa Nacional de Deses­
tatização, seus cônjuges e parentes até o segundo grau, não 
poderão adquirir ações ou bens pertencentes âs empresas in­
cluídas no Programa Nacional de Desestitazação. 

(A Comissão de Assuntos Económicos) 

O SR. PRESIDENTE (Chágas Rodrigues) - O Expe­
diente lido vai â publicação. 

Sobre a mesa, comunicações que será lida pelo Sr. 19 

Secretário. 
É lida a seguinte 

BrasOia, 2 de fevereiro de 1993 
Senhor Presidente: 
Comunico a Vossa Excelência que, conforme indicação 

dos Exm'-' Srs. Senadores que abaixo subscrevem, contínuareí 

exercendo a Liderança do Partido da Reconstrução Nacional 
- PRN no Senado Federal. 

Aproveito a oportunidade para apresentar-lhe protestos 
de elevada estima e distinta ~onsideração. - Senador Ney 
Maranhão - Albano Franco - Junia Marise - Aureo Mello 
- Rachid Saldanha Deni. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O expe­
diente lido vai à publicação. · 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }!' 

Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 109, DE 1993' 

Senhor Presidente, 
Nós, os Líderes Partidários, abaixo assinados, vimos~ nos 

termos do art. 210, do Regime rito Interno, requerer a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do discurso pronunciado 
pelo Senador Nelson Carneiro na cerimônia de aposição de 
seu retrato na Galeria dos ex-Presidentes do Senado Federal, 
realizada em 1" do corrente, ·às 18 horas, no Salão Nobre 
desta Casa, quando compareceram os Senhores Presidente 
da República, Dr. Itamar Franco, Ministros de Estado, Minis­
tros dos Tribunais Superiores da União, Ministros do Tribunal 
de Contas da União, Senadores, Deputados e funcionários 
da Casa. 

Sala das Sessões, 3 de fevereiro de 1993 . ....:... Marco Maciel 
- Epitácio Cafeteira - Esperidiáo Amin - Nelson Wedekin 
- Ney Maranhão - Chagas Rodrigues - Humberto Lucena 
- Pedro Simon - Eduardo Suplicy - Louremberg Nunes 
Rocha - Mário Covas. 

(Ao Exame da Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -De acordo 
com o art. 210, § 1'-', do Regimento Interno, o requerimento 
que acaba de ser lido será submetido ao exame da Comissão 
Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, recen­
temente recebí cópia de um pronunciamento feito pelo Gover­
nador de Sergipe, João Alves Filho, na última reunião da 
Sudene, dia 18 de dezembro de 1992, em que S. Ex• tece 
algumas considerações sobre o Nordeste e rebate, com argu­
mentos insofismáveis, insinuações maldosas e pejorativas so­
bre a nossa situação, as nossas potencialidades e o nosso des­
tino. 

Uma das insinuações maliciosas que se fez pela imprensa 
do sul do País foi relativa ao suposto privilégio da região 
Nordeste com a criação e o funcionamento da Sudene. 

É preciso que se divulgue que a Sudene, durante 30 anos, 
investiu apenas 6 bilhões de dólares na região Nordeste, en­
quanto que, somente nos campos de petróleo da Bahia e 
de Sergipe, conforme :ifirmação do Governador João Alves 
Filho, no período de 1972 a, 1981, em apenas nove anos, 
foram exportados para o Sul; em excedentes de petróleo, 
mais de 6 bilhões de dólares, sem a vantagem correspondente 
para os dois Estados. 

Sr. Presidente, nessa reuiiião do Conselho Deliberativo 
da Sudene, o Governador de Sergipe formulou um veemente 
protesto, cuja tónica foi repetida em entrevistas à imprensa 
contra colocações consideradas insidiosas aos méritos de justi­
ça e consideração a respeito dos Estados do Nordeste, à popu-
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lação nordestina e às nossas tradições históricas de acatamento 
aos princípios da unidade nacional, harmonia racial, integri~ 
dade territorial e às nossas contribuições ao engrandecimento 
do País. 

Quero ressaltar, Sr. Presidente, nas próprias palavras de 
um homem experiente e estudíoso, pela segunda vez Gover­
nador de um Estado nordestino, após ter exercido o cargo 
de Ministro do Interior, órgão qué lida especificamente com 
a problemática do desenvolvimento regional do País, dados 
relevantes sobre a posição comparativa no Nordeste na con~ 
juntura nacional: 

"O Nordeste brasileiro, há um século, era a região 
mais rica deste País, como aliás já o fora durante três 
séculos. 

Era uma região, cuja população desfrutava o equi­
valente a 144% da renda per capita nacional, enquanto 
aqui na região se concentrava 65% da renda nacional. 
Tinha o melhor parque industrial, a melhor agricultura. 
Por sua vez, hoje, graças a uma política errônea, im­
plantada pela área econômica do Governo Federal, 
ao longo deste século, o Nordeste foi perdendo o seu 
espaço. A região, cuja população há cem anos detinha 
a maior renda per capita do Brasil hoje tem a menor. 
Com um pouco mais de 40%, contando com 30% da 
população, tem mais de 50% da chamada miséria abso~ 
luta nacionaL E, o que é grave, as injustiças -·aí, 
sim- continuam crescendo contra nós. Basta lembrar 
que, com 30% da população, a região Nordestina rece­
be apenas 13% do total das aplicações financeiras do 
Pais, incluindo nestas todas as aplicações dos bancos 
oficiais, além do absurdo de que, tendo como disse, 
mais de 50% da chamada miséria absoluta do Brasil, 
o Nordeste só recebe 12% dos investimentos sociais 
que são realizados pela União em todo o Brasil. En~ 
quanto nós, no Nordeste, uma região que reúne dez 
Estados, sendo a mais seca e a mais pobre do Brasil, 
temos somados apenas 240 mil hectares irrigados, o 
Rio Grande do Sul, um Estado sozinho, tem mais de 
700 mil hectares irrigados." 

E, mais adiante, comenta que o Nordeste nunca protestou 
preconceituosamente contra os sacrifícios que lhe foram im­
postos, em função da geopolítica em prol da unidade nacional 
e do desenvolvimento do País como um todo. O que levou 
a região nordestina à situação em que se encontra não fora 
questões de ordem climática ou raciais e sim questões ligadas 
à política econômica desenvolvida desde o início deste século, 
durante o qual foram progressivamente concentrados os gran­
des investimentos federais em infra-estrutura, centro de pes­
quisa para viabilizar a implantação de vultosos complexos 
multinacionais, como a indústria automobilística, por exem­
plo, e outros favorecimentos da política tributária nacional. 

O sistema de confisco cambial, por exemplo, segundo 
o Governador João Alves Filho, que funcionou de 1930 -
quando o País iniciou sua política de industrialização, com 
a substituição de importações - até 1964, foi responsável 
pelo desvio de um a dois bilhões de dólares por ano do Nor­
deste para a industrialização do Centro-Sul do Pais. Hoje, 
o próprio ICMS é um imposto que favorece mais as regiões 
industrializadas do que as regiões consumidoras, como o Nor­
deste. 

S. Ex~ lembra que a Califórnia, com 4,5 milhões de hecta­
res irrigados, é hoje o maior produtor de alimentos do mundo, 
enquanto o Nordeste, com mais de 8 milhóes de h~ctares 

irrigáveis, com um solo de excelente qualidade para a agricul­
tura, tem apenas 240 mil hectares irrigados atualmente. Essa 
seria apenas uma das várias soluções que poderia transformar 
30 milhões de nordestinos, de miseráveis, em classe rnédia, 
incorporando-os ao mercado de consumo, em benefício, tam­
bém, dos próprios centros mais industrializados. 

O Governador João Alves Filho, Sr. Presidente, perante 
o Conselho Deliberativo da Sudene, em 18-12-92, afinado 
C?m os sentimentos e a consciência do povo nordestino, mu­
mdo de dados irrefutáveis e argumentos sólidos, enalteceu 
o~ princípios da unidade nacional, da cooperação jnter-re­
giOnal e rebateu com veemência insinuações preconceituosas 
sobre a suposta inviabilidade do Nordeste por razões geográ­
ficas, climáticas, raciais e econômicas, que, mesmo partindo 
da autoridade representativa, não representa em absoluto o 
pensamento do povo do seu Estado e de nenhum Estado 
do Brasil, pois, esta unidade da federação e o seu povo, ao 
longo de nossa história, deu e dará oportunamente uma contri­
buição de luta, sacrifício e trabalho para a construção da gran­
deza nacional e do clima de harmonia, entendimento e frater­
nidade que permita, sobre o mesmo idioma e espírito religioso, 
uma convivência pacífica e construtiva, numa rica adverSidade 
de matizes culturais e raciais que fazem do Brasil um país 
extraordinariamente fraterno, receptivo e humano, onde não 
deverá ter lugar para segregação, preconceito e separatismo. 

Pergunto, fazendo coro ao cancioneiro popular: "0 que 
seria do· Brasil se o Nordeste se tornasse independente?" Em 
nosso País não cabe divisionismo. Considero qualquer insinua­
ção segregacionista que atente contra os princípios da coope~ 
ração federativa como um gesto de inspiração impatriótica 
e associo-me ao Governador João Alves Filho no protesto 
que emitiu em seu pronunciamento no Conselho Deliberativo 
da Sudene. 

O Sr. Magno Bacelar- V. Ex~ me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer, eminente 
Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador, V. Ex~ pronun~ 
cia, nesta tarde, discurso, como sempre, da maior profun­
didade e atento como não poderia deixar de estar. Realmente, 
este movimento separatista chega a preocupar e já toma deter­
minada importância não só no Sul como no Norte também, 
e em alguns Estados do Nordeste. Quando V. Ex~ diz que 
o Nordeste foi a área mais rica do País, nesse momento, 
não pensou em separatismo. E, hoje, o que se vê é uma 
discriminação contra os Estados nordestinos, esquecendo não 
só a importância e a história do País quando do início do 
nosso desenvolvimento, mas, sobretudo, que somos o maior 
mercado consumidor deste País e fornecemos a mais barata 
mão~de-obra para o Sul. Acredito, nobre Senador, que o meu 
aparte não é só para aplaudi-lo, mas para dizer que quando 
V. Ex~ se junta ao seu Governador, peço permissão para 
que o Maranhão também se junte e proteste, preservando 
a unidade nacional, que é uma das coisas mais sagradas que 
tem o nosso País. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Muito grato, nobre 
Senador Magno Bacelar, pelo seu aparte que muito enriquece 
este pronunciamento. Não poderia calar-me havendo recebido 
o discurso pronunciado na Sudene, naquela reunião histórica, 
onde S. Ex\ o Sr. Governador. defendeu o Nordeste .. Nós 
ternos que alertar o povo contra esse separatismo .. Nós, do 
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Nordeste, Estados pobres corno Sergjpe e outros, devemos 
nos reunir em benefício do povo e da nossa gente. 

Muito grato eminente Senador Magno Bacelar. 
Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição, em meu 

pronunciamento, do discurso do Governador João Alves Fi­
lho, a que me referi, e das seguintes entrevistas publicadas, 
respectivamente, no Jornal da Manhã, edição de 30 de janeiro 
de 1993, e no JOrnal do Congresso Nacional, edições de 30 
de janeiro e 5 de fevereiro de 1993, intituladas: "Alves denun­
cia tentativa de segregação" e "Nordeste não admite discrimi­
nação". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi<Jente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU PRONUNCIA­
MENTO. 

NÃO AO SEPARATISMO 

Pronunciam~nto do Governador de Sergipe, João 
Alves Filho, na última reunião de 1992, do Conselho 
Deliberativo da Sudene, em Recife (PE), dia 18-12-92. 

Sabemos, Senhores Conselheiros, que entre os melhores 
legados que nos foram transmitidos pela colonização portu­
guesa no Brasil, sobressaem-se a nossa notória harmonia racial 
e a arraigada consciência da nossa integridade territorial. Sabe­
mos que, graças sobretudo a este último aspecto, surgiu aqui 
nos trópicos uma civilização(especial, resultado principalmente 
da mistura do índio, do português e do negro. Essa raça, 
a bem da verdade, tem dado um exemplo de equilíbrio, discer­
nimento e serenidade ao mundo, quanto à convivência racial. 
Quando nós assistimos a exemplos tão tristes, como na própria 
Europa civilizada dos dias atuais, nos Estados Unidos, na 
Índia - onde se mata, ainda hoje, por questão de raça ou 
credo religioso - nós damos aqui no Brasil uma lição ao 
mundo, de convivência, de integração, de falta de segregação 
de raças, de ecumenismo religioso. Recentemente, entretanto, 
tomamos conhecimento, através de denúncias feitas na Folha 
de S. Paulo no Estado de S. PÍlulo e na revista Veja, sobre 
ações, notadamente em São Paulo e outros Estados do Sul, 
de grupos que pregam discriminação contra o nordestino, ain­
da mais grave, no bojo da sua mensagem ensandecida, pregam 
o separatismo em nosso País. Felizmente que, quando nós 
vamos a fundo na análise dessas notícias, constatamos que 
elas decorrem de minorias, minorias degeneradas, conhecidas 
eril geral por Skinbeads, que não representam absolutamente 
a maioria, nem o pensamento dos nossos irmãos do Sul ou 
do Centro-Sul desenvolvido. Mas. ultimamente, tem surgido 
uma voz, uma v<;>z de~toante pela sua suposta representa­
tividade, e portanto, .esta sim, tem tfazjdo preocupação, por­
que trata-se da voz de um Gov:emador de Estado. Um Gover­
nador de um dos Estados mais importantes do Brasil. o Estado 
do Rio Grande do Sul, o Sr. Alceu Collares. 

O Sr. Alceu Collares tem, através de repetidas entrevista. 
pronunciamentos, conferêQcias, em ações judiciais inclusive, 
procurado levar uma mensagem extremamente negatjva, pre­
conceituosa, contra nós, nordestinos. Tanto pior, por não 
ocultar uma linha de raciocínio nitidamente separatista. Permi­
tam-me acrescentar que eu tive o privilégio de conhecer bem 
o Estado do Rio Grande do Sul. Coube-me a oportunidade 
de exercer a honrosa função de Ministro do Interior, e uma 
!1s principais áreas de ação do Ministério abrangia exata­
mente aquele Estado. Sinto-me, portanto, à vontade para 
dar um testemunho sobre o povo Gaúcho. Trata-se de uma 

gente valorosa, valente e trabalhadora. Agora mesmo estamos 
recebendo benefícios da garra desse povo extraordinário. O 
oeste da Bahiã; os cêrrados do Piauí e do Maranhão e particu­
larmente a região do Centro-Oeste- a grande nova fronteira 
agrícola do Brasil - têm a P,resença auspiciosa desse povo 
arrojado, o gaúcho. Aliás, não seria exagerado afirmar que 
a conquista dessas novas fronteiras agrícolas do Brasil deve-se 
prioritariamente ao espírito desbravador de verdadeiro ban­
deirante moderno, do agricultor gaúcho. Mais ainda, podemos 
afirmar ser o gaúcho um brasileiro re_almente por vocação, 
por desejo e por luta. É um. povo que lutou, e lutou brava­
mente pa·ra integrar-se à pátria brasileira, já que pelo Tratado 
de T orqesilhas, o seu território não deveria participar do Bra­
sil. 

Tenho plena certeza, conseqüentemente de que essa pre· 
gação separatista nasce de uma mente insana, que no mínimo 
viv'e uma fase de desequihbrio, não estando portanto â altura 
das responsabilidades públicas de um GoVernador de Estado. 
O Governador Alceu Collares fala de discriminação do seu 
Estado e defende-lhe a concessão de prerrogativas orçamen­
tárias e maior representação parlamentar gaúcha, dentre ou­
tras reivindicações. Até aí, entendo que o Governador tem 
todo o direito de defender prinçíp\os e teses, que ele entende 
~mo válidas, a favor do seu Estado. Esta é uma prerrogativa 
merente a seu cargo. O que ele não pode e não deve ê usar 
argumentos preconcdtí.Josos contra a região nordestina, e es­
pecial~ente com lastimável tom separatista. O Governador 
devena saber, quando fala em discriminação, que nós, do 
Nordeste, temos pós-graduação neste ramo. O Nordeste brasi­
leiro há um século era a região mais rica deste País, como 
aliás o fora durante três séculos. Era uma região cuja popu­
lação desfrutava o equivalente a 144% da renda per capita 
nacional, enquanto aqui se concentrava 65% da renda nacio­
nal. Tinha o melhor parque industrial, a melhor agricultura. 
Por sua vez, hoje, graças a uma política errônea que foi implan~ 
deste século, o Nordeste foi perdendo o seu espaço. A região, 

cuja população, há cem anos,.detinha a maior renda per capita 
do Brasil, hoje tem a menor, com pouco mais de 40% da 
renda nacional; contando com 30% da população, tem mais 
de 50% da chamada misériâ absoluta nacional. E o que é 
grave: as injustiças, aí· sim, continuam crescendo contra nós. 
Basta lembrar que, com· 30% da população, a região nordes­
tina recebe apenas 13% do total das aplicações financeiras 
do País incluindo, nestc~.s, todas as aplicações dos bancos ofi­
ciais, além do absurdo de que, tendo como disse, mais de 
50% da chamada miséria absoluta do Brasil, o Nordeste só 
recebe 12% dos investimentOs sociais, que são realizados pela 
~níão, em todo o Brasil. Eu gostaria de dar um dado curioso, 
Já que o tema abordado é discriminação. Enquanto nós, no 
Nordeste, uma região que reúne dez Estados, sendo ademais 
a mais seca e mais pobre do Brasil, temos somadas apenas 
240 mil hectares irrigados, o Rio Grande do Sul, um Estado 
sozinho, tem mais de 700 mil hectares irrigados. E vejam 
bem, nós, nordestinos, nunca protestamos contra isso. Enten­
demos que, por questões da' geopolítica, muitas vezes temos 
que nos sacrificar em prol da unidade nacional do desenvol­
vimento do País como um todo. Mas o que nós não podemos 
aceitar, são pronunciamentos eivados de preconceitos, de aCU;­
sações indevidas, irrespons~veis, inclusive, segundo aqú.e,Je­
govemador, sobre a suposta.inviabilidade desta nossa regiãÓ. 
Ele desconhece - talvez por ignorância ou má fé - que 
o que levou a nossa região a esse atraso, a essa dificuldade 
que nós vivemos,_ não foi qu~stão de ordem climática e muito 
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menos de "Qualidade" de faça, mas foram questões de ordem 
político-econômica, que foram desenvolvidás ao longo deste 
século. No Centro-Sul, foram concentrados os grandes investi­
mentos federais em rodovias, em ferrovias, em portos, aero­
portos etc. Ali foram construídas as principais sedes das està­
tais, bem como os grandes e sofisticados centros de pesquisas 
e por igual, foram criadas condições para a implantação de 
grandes complexos multinacionais, como a indústria automo­
bilística. Finalmente, foi ao sul, que a política tributária nacio­
nal sempre favoreceu. Basta que nós nos lembremos do cha­
mado confisco cambial, que funcíonou de 1930 até 1964, pelo 
qual foram desviados, por ano, de um a dois bilhões de dólares 
do Nordeste para a industrialização do Centro-sul do País. 
Hoje mesmo, nós vemos que o próprio ICMS é um imposto 
extremamente discriminatório paa com as regiões consumi­
doras, como o Nordeste, e favorece âs regiões industrializadas 
do Centro-Sul. O Governador' Collares fala dos "privilégios" 
que nós temos aqui no Nordeste, com a Sudene. O Gover­
nador talvez desconheça que a Sudene, ao longo de 30 anos, 
tudo o que aplicou aqui no Nordeste, nos dez Estados, foram 
seis bilhões de dólares apenas. Ora, se considerarmos apenas 
o excesso de petróleo que saiu dos campos da Bahia e de 
Sergipe, durante um período de tão somente nove anos, de 
1972 a 1981, foram exportados para o Sul mais do que seis 
bilhões de dólares. Então: só com o excesso de petróleo que 
foi enviado por dois Estados da região Nordestina, num redu~ 
zido espaço de tempo e sem nenhum benefício para ambos, 
compensam-se todos os investimentos que foram feitos na 
Sudene, ao longo de trinta anos. Enquanto isso, só uma obra 
no Sul, a construção de Itaipu, consumiu mais de vinte bilhões 
de dólares. O que quero reafirmar, aqui e agora, meus amigos, 
é que nós, nordestinos, não somos contra esses privilégios. 
Temos consciência de que fomos sacrificados mas o fomos 
contribuindo para o fortalecimento deste País, para a grandeza 
desta Nação. Temos a plena consciência da importância histó­
rica dos Nordestinos, porque aqui no Nordeste estão, sem 
sombra de dúvidas, as raízes da nossa nacionalidade. Por isso 
que lutamos pelos nossos direitos, pleiteamos em prol do nosso 
povo sofrido, mas sem nenhum laivo de revolta contra as 
eventuais conquistas e privilégios alcançados pelos nossos ir­
mãos do sul. O que nós exigimos, contudo, é que a nossa 
região, nosso povo, sejam tratados com respeito. É preciso 
que o Nordeste brasileiro seja entendido como um grande 
mercado potencial ainda não viabilizado em toda sua grande­
za, porque a maioria dos nordestinos vive mergulhado em 
uma miséria objeto. Ou, trocando em miúdos, de 40 milhões 
de nordestinos, temos no máximo 10 milhões de nordestinos . 
no mercado, de consumo. Sobram, portanto, 30 milhões, uma 
população maior do que qualquer País da América Latina, 
à exceção do México - que poderiam ser incorporados à 
economia, transformando-se em consumidores, príncipalmen­
te das indústrias do Ceiitro-Sul desenvolvido, de cujo parque 
industrial o Nordeste é ainda hoje mercado quase exclusivo. 
É dessa fonna que o Centro-Sul deve encarar o Nordeste: 
como um formidável mercado a ser conquistado por suas em­
presas. Enfim, um País só é forte quando tem um rico mercado 
interno, sendo o mercado externo apenas complementar. É 

'isso que ocorre nos EUA, nos Países do mercado comum 
Europeu e inclusive no Japão, que apesar de ser voltado para 
exportação, esta consome menos de 20% da sua produção. 
! Todo o restante é consumido ,pelo Seu portentoso mercado 
\interno. E a transformação de 30 milhões de nordes.tinos de 
1miseráveis em classe média~ possível? Claro que sim! Basta 

repetirmos o que o presidente. ·Roosevelt fe~ com ? ~este 
americano (que era ~ parte mais pobre do Pais e hoje e das 
mais ricas) na década de 30, com o seu programa "New Deal". 
O modelo aliás, pode até ser semelhante, no programa de 
irrigação, que transformou a Califórnia no maior produtor 
de alimentos do mundo, com a irrigação de 4,5 milhões de 
hectares. ora, basta lembrar que o Nordeste tem 8 ~ilhões 
de hectares irrigáveis e tão somente 240.000 hectares irngados, 
atualmente. E um programa como este poderia ser implantado 
no Nordeste? Claro, só faltam a vontade política e a determi­
nação nacional. Vontade política de homens públicos, como 
o Sr. Alceu Collares, que para desviar a atenção do nobre 
povo Gaúcho à falta de criatividade da' sua gestão estadual, 
se dedica a pronunciar discursos insensatos para não dizer 
impatrióticos. 

Senhor Ministro, Senhores Conselheiros: 
Lamento trazer à baila, nesta reunião, um assunto tão 

deplorável, como a denúncia dessa torpe discriminação. M~s 
é que os pronunciamentos de S. Ex• o Governador do Rto 
Grande do Sul, têm sido tão repetidos, e afrontosos, que 
nós não poderíamos silenciar, porque silenciar, a meu ver, 
seria uma omissão, uma omissão imperdoável. É importante 
que a Nação se conscientize da contribuição excepcional. que 
os nordestinos deram, dáo e continuarão dando, para a gran­
deza da nossa Pátria. É preciso que os brasileiros tenham 
em mente que a unidade desta Nação foi o legado maior 
que nos transmitiram nossos antepassados, e cabe a nós, acima 
de tudo, preservá-lo. 

Nota: fato relevante de toda esta triste polêmica ~ que. caso !'osse ;oprovada a tese 
de proporcionalidade parlamentar. JlâO haveria mudança sigJlificativa na bancada do Nor­
deste, se11do a mais prejudicada a bancada da regi~o Norte e o Estado mais beneficiado, 
São Paulo. Mas o irónico de tudo ... a bancada do Rio Grande dó Sul não sofreria altnaç!o! 
Fica então a seguinte questão: se o Governador Collares JlãO está a serviço do seu povo. 

a serviço de quais interesses e te estará~ 

Aracajú - Sába<!o - 30 de janei~o de 1993 - Jornal da 
· Manhã. 

ALVES DENUNCIA TENTATIVA DE SEGREGAÇÃO 

Em virtude dos últimos pronunciamerttos do Governador 
Alceu Collares, defendendo prerrogativas para o Rio Grande 

. do Sul, em detrimento do Nordeste, o Governador João Alves, 
de Sergipe, decidiu sair em defesa da região, acusando o gover­
nador gaúcho de estar pregando "ações segregacionístas em 
um país cuja história tem sido tnarcadª" pela consciência nacio­

, nal de integração territorial". 
João Alves lembra que uro dos mais-importantes legados 

deixados pela colonização portuguesa é exatamente essa índo­
le de fraterna solidariedade, resultante da mistura do índio, 

'do português e do negro. 
Em entrevista ao Correio BrazOiense, Alves explica por­

que é contra o que considera uma perversa ameaça à integri­
dade das relações inter-regionais. 

- Governador, que acha da posição do seu' colega do 
Rio Grande do Sul defendendo vantagens orçamentárias e 
11Ulior representatividade parlameniar gaúcha e alegando inclu­
sive uma suposta "inviabilidade" do Nordeste? 

1 -Acho que ele tem todo o direito de defender idéias 
e princípios que considera válidos para seu estado. O que 
ele não pode e não deve é usar argumentos preconceituosos 
contra a região nordestina e ainda mais com lastimável tom 
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separatista. O governador talvez não saiba que o Nordeste, 
há pouco mais de cem anos, dCsfrutava da maior renda per 
capita do País, com o equivalente a 144 por cento da média 
nacional. Graças a uma política económica nacional equivo­
cada, ao longo deste século, passou a ter a menor, com pouco 
mais de 40 por cento de renda brasileira. E o que é mais 
grave: ostenta o estigma de ter mais de 50 por cento da chama· 
da "miséria absoluta". Basta lembrar que, com 30 por cento 
da população nacional, a região nordestina recebe apenas 
12 por cento do total dos investimentos sociais'realizados pela 
União. 

- O Governador Alceu Co/lares pleiteiO, com base na 
proporcionalidade, maior replesentação da bancada gaúcha? · 

- Pode parecer irõnic6', mas, se prevalecesse a tese da 
proporcionalidade parlamentar, não haveria mudança signifi­
cativa na bancada do Nordeste, ficando a região Norte com 
o maior prejuízo, e o mais beneficiado seria o Estado de 
São Paulo. A bancada• do Rio Grande do Sul simplesmente 
não sofreria qualquer alteração. Ora, se tudo isso é verdade, 
cabe questionar a serviço de quem o Sr. Collares se coloca ... 

- O Nordeste é discriminado? 
- Eu gostaria de mostrar um dado curioso, já que a 

pergunta é sobre discriminação. Enquanto o Nordeste, com 
dez estados, todos vitimados pela pobreza e pela seca, tem 
apenas 240 mil hectares irrigados, o Rio Grande do Sul, um 
único estado, tem 700 mil hectares irrigados. Nós estaríamos, 
portanto, à vontade para' falar em discriminação. Mas nunca 
protestamos contra isso, porque entendemos que o País deve 
se desenvolver.. como um· todo, e às vezes uma região deve 
ser sacrificada, em benefício da geopolftica~nacional. O que 
não aéeitaffios são essas·manifestações preconceituosas irres­
pons3veis; de um governador cuja representação se to~a até 
questionável, pois temos ceneza que não traduz o pensamento 
do povo gaúcho, que merece todo o nosso respeito, por sua 
combatividade e pioneirismo. Aliás, a bem da verdade, o 
gaúcho é um brasileiro por. :vocação, por vontade e por luta, 
já que, se não fora isso, pçlos tennos do Tratado de Torde­
silhas, não integraria o território nacional. Trata-se, portanto, 
de um povo valoroso e que, agora mesmo, é o grande precursor 
na conquista das novas fronteiras agrícolas brasileiras, no pró~ 
prio Nordeste, onde são recebidos como irmãos e jainais discri­
minados. 

- Como o senhor avalia o empobrecimento do Nordesie? 
- Certamente, não foram fatores climáticos ou limita-

ções raciais, como sugere o Governador Collares. Foram ques­
tões de ordem político-econômicas, em razão de ter o Governo 
Federal concentrado no Centro~Sul os grandes investimentos 
em rodovias, ferrovias, portos, aeroportos etc. Ali foram insta­

. ladas as Principais sedes das estatais, os grandes e sofisticados 
centros de peSquisa, criando condições para a implantação 
de !'!andes complexos multinacionais, como a indústria auto­
mobilística. O sul sempre foi o grande beneficiário da politica 
tributária. Só no confisco cambial, que funcionou de 1930 

· a 1964, foram desviados do Nordeste para a industrialização 
do Centro-Sul de um a dois bilhões de dólares por ano. O 
próprio ICMS é um imposto que privilegia as regiões industria­
lizadas, em detrimento-de regiões-consumidoras, como o Nor­
deste. 

-~a Sudene, não·tem.sido a grande fonte de recursos 
para o Nordeste? · 

-O Governador Alceu Collares pode até considerar a 
Sudene um dos "privilégios" do Nordeste, mas o que ele 

talvez desconheça é que, ao longo d_e 30 anos, tudo o que 
a Sudene aplicou na região Nordeste foram seis bilhões de 
dólares. Ora, se considerarmos apenas o excesso de petróleo 
que saiu dos campos da Bahia e de Sergipe, de 1972 a 1981, 
foram exportados para o sul mais de seis bilhões de dólares, 
sem qualquer benefício para os dois estados. Só isso compensa 
todos os investimentos da Sudene no Nordeste. 

- Afinal, o Nordeste é viável, governador? 
-É preciso que o Nordeste seja entendido como um 

grande mercado. potei_l:c~al, aiijd~_ não __ yJa.Qilizado __ e_mJoda- a 
sua grandeza, pois a maioria dos nordestinos vive mergulhada 
em uma miséria abjeta. Traduzindo: de 40 milhões de nordes­
tinos, temos no máximo dez milhões no mercado de consumo. 
Os 30 milhões restantes, população maior do que qualquer 
país da América Latina, com exceção do México, poderiam 
ser incorporados à economia, como consumidores, principal­
mente das indústrias do Centro-Sul, de cujo parque industrial 
o Nordeste é, ainda hoje, mercado quase exclusivo. É 'assim 
que o Centro-Sul deve encarar o Nordeste: como um formi­
dável mercado a ser conquistado por suas empresas. Um país 
só é forte quando tem um rico mercado interno, sendo o 
mercado externo apenas· complementar. E para transformar 
esses 30 milhões de miseráveiS em classe média basta repetir 
o que fez o Presidente Roosevelt, na década de 30, com seu 
programa "New Deal", que transformou a Califórnia- então 
integrante de uma região árida e pobre - no maior produtor 
de alimentos do mundo, coni a irrigação de 4,5 milhpts de 
hectares. 1 

- E é possivel implantar um programa desse porte no 
Nordeste? 

-Claro. Basta lembrar que o Nordeste tem oito milhões 
de hectares irrigáveis, e somente 240 miJ sáo irrigados. Só 
falta vontade política e determinação nacionaL Vontade polí· 
tica de homens públicos, comO o Governador Alceu CoJJares, 
que, na tentativa de desviar a atenção do nobre povo gaúcho 
quanto à sua falta de criatividade à frente de seu governo, 
se dedica a pronunciar discurSos e a editar livretos insensatos, 
para não dizer impatrióticos.: · 

I 
]orDBI Congresso Nacional . 

Brasília, 30 de Janeiro a 5 de fevereiro de 1993 

NORDESTE NÃO ADMITE DISCRIMINAÇÃO 

Mesrno sem querer polemizar com o·Govei'uador 
Alceu CoUares ou queni esteja, como ele, pregando uma 
polftlc:a de segregação contra o Norte e o Nordeste, o 
Governador João Alves disse estar disposto a lrddar 
uma luta, justamente :com seus colegas da região, a 
firo de não admitir qualqPfl' tipo de dlscrimlnação. M.,._ 
trando-se. irritado com essa onda, que já começa a p· 
oiJar esp- na mldla, ern razão do poderio econãrnlco 
das regiões sul e leste, o governador serglpano garanUu 
que, a cada uova bJvestida, voltará a cootra-atacar. 
O assunto já foi levado à Sudene e novas denllndas 
em relação à ação desagradora sulista, por <erto, mere­
eerá o apolo de todas as lideranças nordestinas. Quanto 
às representações estaduais no Congresso Nacional, ~­
plesmente ironizou: "A serviço de queiD o Sr. Collanil 
se coloca? Sim, porque o Nordeste nada perderá, o Nor• 
te, sim, perderá, só São Paulo gaoiJará, enquanto o 
Rio Grande do Sul não sofreria qnalqoer alteraç6o". 

É incrível como existem! ainda pessoas pensando Cm dis­
aiminar, imaginando isol~_ O Sul-do N9rdeste, reclamando_ 
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contra ajudas do Governo Federal à região, muitas das vezes, 
~fismando, com argumentos fúteis, despropositados e, por 
mcrível que pareça, desconhecendo a própria realidade do 
País, a história, enfim, a verdade -afirmou o Governador 
João Alves, quando provocado pela imprensa a falar sobre '­
a posição de seu colega do Rio Grande do Sul, Alceu Collares, 
que continua a apontar privilégios do Norte e Nordest~: 

O Governador Collares talvez não saiba que o Nordeste, 
há pouco mais de cem anos, desfrutava da maior renda per 
capita do País, com o equivalente a 144 por cento da média 
nacional - disse João Alves, na primeira grande estocada. 
E completou: "Graças a uma política econômica nacional 
equivocada, ao longo deste século, passou a ser menor, com 
pouco mais de 40 por cento da renda brasileira. E o que 
é mais grave: ost~nta o estigma de ter mais de 50 por cento 
da chamada "miséria absoluta". Basta lembrar que, com 30 
por cento da população nacional, a região nordestina recebe 
apenas 12 por cento do total dos investimentos sociais realiza­
dos pela União. 

-Como se vê, só com base nesses dados sobre irrigação, 
nós estaríamos, portanto, à vontade para falar em discrimi­
nação. Mas nunca protestamos contra isso, porque enten­
demos que o País deve se desenvolver como um todo, e às 
vezes uma região deve ser sacrificada, em benefício da geopo­
lítica nacional. O que não aceitamos são manifestações precon­
ceituosas, irresponsáveis de um governador cuja represen­
tação se toma até questionável, pois temos certeza que não 
traduz o pensamento do povo gaúcho, que merece todo o 
nosso respeito, por sua combatividade e pioneir~smo. 

Dentro dessa mesma colocação, o governador sergipano 
realçou outra particularidade histórica, acrescentando: 

-Aliás, a bem da verdade, o gaúcho é um brasileiro 
por vocação, por vontade e por luta, já que se não fora isso, 
pelos termos do Tratado de Tordesilhas, não integraria o terri­
tório nacional. Trata-se, portanto, de um povo valoroso, pa­
triota e que, agora mesmo, é o grande precursor na conquista 
das novas fronteiras agrícolas brasileiras, no próprio Nordeste, 
onde são recebidos como itrnãos e jamais discriminados. 

Como se vê - enfatizou João Alves - acho que o 
Governador do Rio Grande do Sul tem todo o direito de 
defender idéias e princípios que considera válidos para o seu 
estado. O que ele não pode e nem deve - e é contra isso 
que estamos criticando -é usar argumentos preconceituosos 
contra a região nordestina e, ainda mais, com lastimável tom 
separatista. 

Ao analisar o empobrecimento do Nordeste, João Alves 
fez outra importante colocação histórica, ao afirmar: "Certa­
mente, não foram fatores climáticos ou limitações raciais, co­
mo sugere o governador Collares. Foram questões de ordem 
político-econômicas, em razão de ter o Governo Federal con­
centrado no Centro-Sul os grandes investimentos em rodovias, 
ferrovias, portos, aeropo-rtos 'etc. Ali foram instaladas as prin-

. cipais sedes das estatais, os grandes e sofisticados centros 
de pesquisas, criando condições para a implantação de grandes 
complexos multinacionais, como a indústria automobilística. 

-O Sul, essa é a verdade, sempre foi o grande benefi­
ciário da política tributária. Só no confisco cambial, que fun­
cionou de 1930 a 1964, foram desviados do Nordeste para ' 
a industrialização do Centro-Sul, de um a dois bilhões de 
dólares por ano. O próprio ICMS é um imposto que privilegia 
as regiões industrializadas, em detrimento de regie,!es consumi-
9oi"as, como o Nordeste. 

Em outra resposta direta ao governador gaúcho, que re­
pete ser a Sudene a grande fonte de recursos para o Nordeste, 
João Alves, entre irônico e cáustico, disse: 

-O Governador Alceu Collares pode até considerar a 
Sudene um dos "privilégios" do Nordeste, mas o que ele 
talvez desconheça é que, ao longo de 30 anos, tudo o que 
a Sudene aplicou na região Nordeste foram cerca de seis bi­
lhões de dólares. Ora, se considerarmos apenas o excesso 
de petróleo que saiu dos campos da Bahia e de Sergipe, de 
1972 a 1981, foram exportados para o Sul mais de seis bilhões 
de dólares, sem qualquer benefício para os dois estados. Só 
isso compensa todos os investimentos da Sudene, no Nordeste 
que, aliás, convenhamos, em 30 anos, é muito pouco. 

Sempre com dados às mãos, o governador sergipano disse 
que "é preciso que o Nordeste seja atendido cotilo um grande 
mercado potencial, ainda não viabilizado em toda a sua gran­
deza, pois a maioria dos nordestinos vive mergulhada em 
uma miséria abjeta. Traduzindo: de 40 milhões de nordestinos, 
temos, no máximo, dez milhões no mercado de consumo. 
Os 30 milhões restantes, população maior do que qualquer 
país da América Latina, com exceção do México, poderiam 
ser incorporados à economia, como consumidores, principal­
mente das indústrias do Centro-Sul, de cujo parque industrial 
o Nordeste é, ainda hoje, mercado quase exclusivo. É assim 
que o Centro-Sul deve encarar o NordeSte: como um formi­
dável mercado a ser conquistado por suas empresas. Um país 
só é forte quando tem um rico mercado interno, sendo o 
mercado externo apenas compleme.ntar. 

Citando o ex-presidente americano Roosevelt, como 
exemplo, acrescentou: "Para tÍ<ansformar essés JO milhões 
de miseráveis em classe média, ·basta repetir o q'i:e fez o Presi­
dente Roosevelt, na década de ~0, com seu programa New 
Deal, que transformou a Califó'U@ - então integrante de 
uma região árida e pobre -no maior produtor de alimentos 
do mundo, com a irrigação de 4,5 milhões de hectares. 

Para o governador sergipano; o Nordeste tem condições 
para implantar um programa desse porte:, porque mesmo pos:' 
suindo oito milhões de hectares irrigáveis, somente estão ex­
plorados 240 mil hectares. E sempre crítico: "Só falta vontade 
política e determinação nacional. Vontade política de homens 
públicos como o Governador Alceu Collares que, na tentativa 
de desviar a atenção do povo gaúcho, quanto à sua falta de . 
criatividade, se dedica a pronunciar discurws e a editar livre tos 
isensatos, para não dizer insensatos. 

Concluindo suas declarações, e agora com vistas ao Con­
gresso Nacional, às bancadas federais dos demais estados, 
João Alves aproveitou para tecer mais críticas a Alceu Colla­
res: "Pode parecer irônico, mas se prevalecesse a tese da . 
proporcionalidade parlamentar, não haveria mudança signifi­
cativa na bancada do Nordeste, no Congresso Nacional, fican­
do a região Norte com o maior prejuízo, enquanto o mais 
beneficiado seria São Paulo. A bancada do Rio Grande do 
Sul, simplesmente, não sofreria qualquer alteração. Ora, se 
tudo isso é verdade, cabe questionar, a serviço de quem o 
Sr. Co !lares se coloca?" · 

Enquanto o Nordeste, com. dez estados, tem ape.. 
nas 240 mil hectares irrigados, só o Rio Grande do 
Sul tem 700 mil hectares irrigados. Porém, nóS quere­
mos que os gaúchos progridam mais e nos deixem pro­
gridir. 

O Sul sempre foi o grande beneficiário da polltica 
tributária. Só no confisco cambial, que funcionou de 
1930 a 1964, fof!lm desviados do Nordeste para a indus-
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trialização do Centro-Sul quase dois bilhões de dólares 
por ano. 

Visão teve o Presidente Roosevelt, na década de 
30, com seu programa New Deal, que, com a irrigação, 
transformou a Califórnia - então integrante de uma 
região árida e pobre~ no maior produtor de alimentos 
do mundo. 

O SR.' PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin como Líder 
do PDS. 

O SR. ESPERIDIÃO. AMIN (PDS-SC Como Líder, pro­
nuncia o seguinte discurso .. ~em revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. ·Senadores, ocupo a tribuna, na condição de 
Líder da Bancada do PDS no Senado, para pedir a transcrição 
nos Anais do Senado Federal, dando seqüência a igual requeri­
mento formulado pelo Deputado Victor Faccioni, em nome 
do nosso Líder na Câmar~ dÇ>s Deputados, José Luiz Maia, 
do artigo publicado no jorpal Folha de S. Paulo de hoje, 
na página 3 do primeiro caderno: "Parlamentarismo, mas só 
com reformas", de autoria do Presidente do nosso Partido, 
Paulo Maluf, Prefeito de ~ão Paulo. 

Na condição de seu. correligionário, de Líder da Bancada 
do PDS no Senado Federal e, principalmente, na condição 
de parlamentarista, desejo saudar, de maneira mais efusiva, 
a propriedade das colocações que dão conteúdo ao texto publi­
cado, de autoria do Prefeito Paulo Salim Maluf. 

A primeira delas é a respeito de que instrumentos podem 
dar ao parlamentarismo corisistência, legitimidade prática e 
utilidade para o poVo brasileiro. Não se pode conceber parla­
mentarismo sem partidOS 'definidos e fortes. E faço coro à 

· observação do Deputado Victor Faccioni, ainda que neJe há 
muito respeito aos presidencialistas, liderados pelo nosso gran­
de amigo, Senador Marco Maciel, de que o tftulo antagônico 
a esse seria "presidencialismo, nem com reio.rmas", visto que 
seriam necessárias tantas, que deixaria de ser presidencia­
lismo. 

As colocações dO Piefeito e Presidente do PDS, Paulo 
Maluf, que quero aqui refOrçar, são as de que, além de partidos 
fortes, o parlamentarismo exige responsabilidade do Legisla­
tivo. principalmente da Câmara dos Deputados. O parramen­
tarismo implicaria, óbrigatori~mente, um governo viável, uma 
vez que, inviável, deixaria de existir; ou tem maioria, ou não 
existe. Não sendo possível conseguir. a maioria, a Câmara 
dos Deputad'os esta!ia 't~1pbÇm 'a.sSu~indo o ônus da sua disso­
lução. Partidos fo~es, Po<;ier I,.~gi~lativo co-responsável com 
o governo, umbilicalmente co_-responsável; cai, nasce e vive 
junto com o gOverno: Quahdo deixa de viver com o governo, 
forma-se um novo governo e uma nova Câmara. Fidelidade 
partidária, limitação ao número de partidos, Repito, presiden­
cialismo, nem com reformas, mas,.se fosse possível reformá-lo, 
ele não poderia conviver com quarenta P<!rtidos políticos. 

Ainda que eu_respeite muito ps comunistas, é impossível 
um País como o nosso ter três partidos comunistas. Temos 
três partidos comunistas, talvez mais - PPS, PC do B e o 
PC, que, ãinda com estas siglas, continuam a existir. _ 

Ainda que vá nesta colocação o maior respeito, cabe 
o questionamento: pode existir um partido sem voto? P~de 
sobreviver e ter representação um partido com 1% do eletto­
rado? Não sei se pode no presidencia1ismo. Talvez. É por 

isso que o presiderlcialismo çstá dando no que aí está, mas 
no parlamentarismo isso não é possível. 

Por essa razão selecionei;dentre as salvaguardas apresen­
tadas pelo Presidente Paulo Maluf, aquelas que são as mais 
expressivas e que constam dÇ seu artigo. Como já ouvi por 
parte de críticos de S. Ex~ que o seu artigo quase dá a impressão 
de que S. Exa é contra o parlamentarismo, quero dizer que 
as salvaguardas colocadas por S. Ex~ são em menor número 
do que as do Governador Fleury· que exige, como pré-re­
quisito, a mudança na repres~ntação política dos estados, na 
Câmara dos Deputados: O Dr. Paulo Maluf não colocou essa 
questão crucial como pré-requisito. O que S. Ex~ colocou 
faz parte da higiene política Que o presidencialismo pode até 
dispensar, mas o parlamentarismo, pelo qual eu, pessoalmen­
te, sonho há treze anos, não pode dela prescindir. 

O Sr. Jutahy Magalhães.- V. Ex• me permite, Senador 
Esperidião Amin? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Ouço, com a maior satisfa­
ção -se o nobre Presidente permitir, Senador JUtahy Maga-
lhães. 1 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex• está falando como 
líder ou para uma comunicação? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Lembro a 
V. Ex~ que o seu prazo de cinco minutos já está esgotado, 
excedendo em dois minutos. 

Para não prejudicar os oradores inscritos, apelo a V. 
Ex• que não conceda apartes. já que, falando como líder, 
na forma regimental, só dispUnha daquele prazo, o qual, como 
já' disse, foi ultrapassado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, como é 
a sua estréia na condição de 1"' Secretário no exercício da 
Presidênciaj e como V. E~. ná prática. está nos privando 
de ouvir um correligionário seU~ não tenho queixas a apre­
sentar e peço que o Senador Jutahy M:àgaiQães- ainda que 
isso me deixe contristado - aceite a admoestação do nosso 
Presidente e querido amigo ,Chagas Rodrigues. · 

Concluindo, peço, mais :uma vez, seja transcrito nos Anais 
o texto publicado hoje no jornal Folha de S. Paulo. Quero 
também saudar a sinceridade das colocações do Dr. Paulo 
Maluf. Creio que as suas palavras servem de baliza para parla­
mentaristas, monarquistas, que tarn,bém são parlamentaristas, 
e par~ os próprios presidenCialistas, com os quais divergimos 
democrática e' respeitosam'ente. S. Ex•, o Sr. Paulo Maluf, 
pretende se reunir com as •Bancadas do PDS na Câmara e 
no Senado p·ara aprofund,ar as ~uas sug~?stões'. 

Com isso, encerro o meu pronunciamento e dou por aber­
to um novo cenário, que, Certamente, Será enriqueçido pof 
parlamentares, políticos, estudiosos e jornalistas, que encarem 
essa causa- favorável ou desfavoravelmente- com a impor­
tância de que ela obviamente se reveste. 

Saúdo, cOmo homem P,úblico, o Dr. Paulo Maluf pela 
clareza das judicios3s e justas observaçõeS contid~s no texto 
cuja transcrição já requeri e agora reitero. 

Muito obri~ado. 

Documento a Qlf.e se refere o Sr. Esperídião Amin 
em seu jJronunciamerzto. 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE­
NADOR ESPERIDIÃO AMIM EM SEU DISCUR­
SO: 

Folha de S. Paulo. Quarta-Feira, 3 de fevereiro de 1993 

PARLAMENTARISMO, MAS SÓ COM REFORMAS 

Paulo Maluf 

Do ponto de vista doutrinário estou convencido de que 
o parlamentarismo é o sistema de governo mais adequado 
à sociedade e ao Estado modernos que precisamos construir. 

O problema é que a discussão pública da proposta de 
nova experiência parlamentarista iniciou-se por um grave equí~ 
voco - a antecipação do plebiscito que separou sua análise 
e eventual adoção de outras mudanças essenciais ao País. 
Esse deslocamento tornou a proposta contraditória e artificial. 
Somos todos convocados a uma escolha do regime parlamen­
tarista no escuro, sem garantia ou salvaguardas. 

O plebiscito deveria realizar-se depois de termos garan­
tido. no mínimo, o voto distrital, a limitação dos partidos 
e a fidelidade partidária, bem como os termos em que deve 
ocorrer a dissolução do Congresso, como em outros países. 

Sem tais salvaguardas - que considero condições míni­
mas - o parlamentarismo não será um avanço institucional, 
nem um instrumento para a solução da crise ou para a viabili­
zação das reformas estruturais. Será sim um fator adicional 
de tensões políticas, fisiologia e ingovernabilidade. 

Sem ter tais garantias definidas, claras, aprovadas no Con­
gresso, o povo não saberá precisamente em que estará votan­
do. Nesse caso, o parlamentarismo fraudará as expectativas 
da sociedade. Sua implantação será precária. Corre o risco 
de ser definitivamente suspenso. 

Em resumo: sem. mudanças das legislações eleitoral e 
partidária, o sistema parlamentar não terá firmeza. Poderá 
reduzir-se a custoso jogo de cena de elites, um expediente 
para privar o povo da eleição direta do Presidente da Repú­
blica. 

Para que o novo sistema seja implantado com seriedade 
e em profundidade, reclamo a aprovação pelo Congresso -
como já fiz há quase um mês- das mudanças antes anotadas,. 
capazes de lhe assegurar coerência e eficácia. 

Minha atitude é basicamente positiva, voltada para a via­
bilização das reformas reclamadas. Idênticas preocupações 
têm sido expressas por outras lideranças políticas, por juristas 
e por respeitadas figuras dos meios intelectuais, empresariais 
e sindicais. 

Com essa visão realista da crise e das potencialidades 
do Brasil dos anos 90, minha opção pelo parlamentarismo 
não exclui a crítica à maneira açodada com que se quer implan­
tá~ lo. 

Para ·mim, uma definição sobre sistema de governo pre­
cisa estar ligada a respostas claras aos graves problemas econô­
micos e sociais que continuam nos sufocando, bem como ã 
urgência de reformas indispensáveis à montagem de novo mo­
delo de crescimento do País. 

Sinceramente, não consigo me engajar no debate a respei­
to do presidencialismo ou parlamentarismo de maneira abstra­
ta, sem relacioná-lo ã estagnação da economia, à virtual falên­
cia do Estado, ao desemprego, ã crise educacional e da saúde. 
E sem vinculá-lo a reformas políticas, também urgentes, que 
superem o justo desencanto do povo com os partidos, o Con­
gresso, as estatais e outros órgãos e instituições vistos sobre­
tudo como cabides de empregos. 

Reformas que ataquem as principais caUsas da corrupção 
- o cartorialismo do setor público e de grupos privados; 
a inflação destrutiva e socialmente perversa. Que assegurem 
transparência e eficiência à ação gover~_amental. 

Por isso, ou seja, por suas implicações econômicas, políti­
cas e sociais, o plebiscito sobre sistenta de governo deveria 
ser parte das decisões mais importantes a serem tomadas este 
ano- aquelas dependentes da revisão constitucional marcada 
para o segundo semestre. 

Na reforma da Constituição é que se poderá decidir se 
o Brasil vai continuar enredado nas velhas estruturas do carto­
rialismo, do clientelismo e, por extensão, do atraso e de eleva­
das taxas de inflação, de negociatas, de recessão e de margina­
lidade social. Ou se parte para o desbloqueio de sua vocação 
para um crescimento sustentado, não inflacionário, com uma 
economia aberta e uma sociedade pluralista que o aproximem 
do Primeiro Mundo, que consigam integrar a maioria da popu­
lação aos benefícios do desenvolvimento. 

Para tanto, é bom não esquecer, precisamos contar com 
grandes recursos, internos e externos, que nos permitam inves­
tir por ano 25% do PIB (que se estima esteja em torno de 
US$400 bilhões), gerando dois milhões de empregos, também 
por ano. 

Assim, e não através de uma conservadora e atrasada 
mistura de populismo com estatismo, é que será possível com­
bater seriamente a miséria, fazer uma verdadeira revolução 
educacionãl a partir do ensino básico e combinar a economia 
com a defesa do meio ambiente. 

Com esse objetivo, pretendo reunir-me com as bancadas 
do meu partido no Congresso e com diferentes lideranças 
políticas e sociais também interessadas em vincular a questão 
do sistema de governo ã escala maior dos grandes problemas 
nacionais e da reforma constitucional. · 

Pois o mais relevante é que o Brasil -com um ou outro 
sistema - volte a crescer, gerar empregos e modernizar-se, 
para consolidar a democracia e resgata! a enorme dívida social 
que tem acumulado. 

Paulo Salid:l Maluf, 61, é P~í~ito da çidade de São P11ulo. Foi deputado federal (PDS 
-SP), prefeito de São Paulo (1969-1971) e governador do Estado de São Paulo(I97CJ.I982). 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Wilson Martins. 

O SR. WILSON MARTINS (PMDB -MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, pela primeira vez em sua história, a Austrália 
recebeu uma delegação de parlamentares brasileiros em visita 
oficial ao seu país. Isso foi o que, repetidas vezes, ouvimos 
das altas autoridades australianas. 

Da visita, fizemos parte: Senador Chagas Rodrigues e 
esposa; Carlos Patrocínio e esposa; Wilson Martins e esposa; 
Deputado Gastone Righi e esposa; Maurflio Ferreira Lima 
e esposa; Amaury Müller e esposa; Haroldo Sabóia e José 
Ulisses de Oliveira. 

Percorremos, de 22 a 30 de novembro, as cidades de 
Sydney, Camberra, Launceston, Melbourne e Hobart. Rece­
bemos e prestamos as homenagens de estilo, em nome do 
Parlamento brasileiro, aos Presidentes do Senado e da Câmara 
dos Representantes, bem como aos Ministros de Estado e 
altas autoridades nacionais e estaduais. 
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A primeira recepção que tivemos foi na Casa Brasileira, 
residência oficial do nosso Embaixador, decano do corpo di­
plomático acreditado na Austrália. 

Em todos os lugares e com todas as autoridades dialoga­
mos sobre as peculiaridades dos nossos dois países, que guar­
dam, em tantos pontos, estreita simiJitude. Apreciamos, igual­
mente, aspectos da organização dos poderes, regendo-se o 
continente australiano pelo sistema parlamentarista, enquanto 
nós estamos questionando o sistema presidencialista, sob o 
qual vivemos há mais de um século. Entre outros vários assun­
tos, debatemos também a política florestal. 

A Austrália é, antes de tudo, uma terra generosa. Sem 
embargo de abrigar uma natureza desãfiadora, como bem 
ilustra a sua carta geográfica, pontilhada de áreas desertas 
e de rios e lagos que se enchem somente no período das 
chuvas, explode por todos os recantos em minas de carvão, 
gás, petróleo, ferro, manganês, prata, estanho, alumínio, zin­
co, chumbo, níquel, urânio e bauxita. Numa das jazidas de 
carvão, estivemos nós como que para testemunhar que no 
subsolo da Austrália escondem-se grandes riquezas. Desce­
mos, os oito visitantes, de ~levador, a 400 metros abaixo do 
nível do solo e entramos por um túnel, vestidos de roupa, 
botas e capacetes de mineiro, até alcançarmos, um quilômetro 
adiante, a frente de trabalho. Ali era acionada a lâmina que 
desbastava a parede carbonífera. Feita a operação e retirada 
a matéria-prima do local, estendiam-se em seguida cintos de 
aço sobre o teto do túnel, para que não arreasse. Foí empol­
gante a visita, mas todos nós nos sentimos reconfortados quan­
do, ao ganharmos a claridade do sol, nos vimos em segurança. 
Duas horas depois, na companhia do gerente da mina, de 
seus funcionários graduados. dos guias que nos acompanha­
ram por todos os sítios em que andávamos no encantador 
país, comíamos suculento churrasco, em tudo semelhante ao 
que é servido no Brasil. 

O carvão constitui uma das fontes de riqueza do país, 
avaliando-se as reservas em 30 bilhões de toneladas. O petró­
leo responde pelo consumo interno de pelo menos 70% das 
necessidades nacionais. No campo energético, a Austrália se 
afirma cada vez mais. O mesmo se pode dizer em relação 
ao minério de ferro, cujas reservas orçam 20 bilhões detone­
ladas. 

O ouro descoberto no Estado de Vitória e no da Austrália 
Ocidental provocou verdadeiras corridas, excitando as men­
tes, como a de um certo Harry Lasseter que depois de muito 

1
1· vagar e resistir, à frente de expedições exploratórias, acabou 

morrendo numa caverna, sem encontrar os grandes filões que 
dizia ter descoberto na Cordilheira Petermann. Lembra-nos 

, da figura singular do bandeirante Fernão Dias Paes Leme, 
imortalizado, primeiro pela conquista do sertão e, depois, 
pelo poema inimitável de Olavo Bilac -"0 caçador de esme­
raldas". 

Mas não é apenas no subsolo que a Austrália nos fascina. 
Enganam-se os que apenas querem ver as catedrais e os mu­
seus da Europa, como se ali se encerrasse todo o encantamento 
da Terra. Um verdadeiro milagre é o que vemos no continente 
australiano, cuja superfície se aproxima à do Brasil -
7.686.848 quilômetros quadrados -com somente uma terça 
parte de terra fértiL É precisamente sobre essa porção fértil 
do seu território que se erguem as suas cidades principais: 
Brisbane é o paraíso dos turistas e a Capital do Estado de 
Oueensland. Aí se situam as grandes plantações de cana-de­
açúcar e as fazendas de criação de gado. 'Há delas, no país, 

que vão de 200 a 600 mil hectares; pertencem geralmente 
a empresas multinacionais. , 

Os rodeibs de gado são auxiliados por helicópteros. 
Usam-se chapéus de abas largas entre os fazendeiros e diz-se 
que quanto maior é a aba mais modesto é o dono da fazenda. 
A carne figura como um dos principais artigos de sua pauta 
de exportação. 

Sydney é a mais populosa e também a mais importante 
de todas as cidades estaduais. Está, como as outras Capitais, 
implant3da na costa, onde o clima ~ mais ameno. Situada 
entre líndas baías, é por exceléncia um centro industrial e 
comerciaL Teve início em 1788, como Colônia Penal da Ingla­
terra. Logo após, são introquzidas ovelhas "merino" que, 
em seguida, se esparramarain por todo o país. Hoje, a lã 
exportada compete em quantidade e qualidade com a do resto 
do mundo. Outro produto que pesa na balança comercial 
da Austrália é o trigo. Apenas os Estados Unidos e o Canadá 
colhem e exportam maior safr3. da preciosa gramínea, incorpo­
rada na alimentação de boa parcela da humanidade. 

A Capital Federal - Camberra - está plantada, igual­
mente, na região Sudeste e resultou de um concurso mundial, 
promovido em 1911, de que foi vencedor o arquiteto Walter 
Griffin. Inaugurou-se a Nova Capital em 1927, mas, como 
Brasília, demorou a ganhar foroS de cidade. A despeito do 
seu belo traçado e dos modernos edifícios arquitetônicos, fun­
cionou durante 40 anos como mero Centro Administrativo. 
Nos fins de semana, os funciOnários refluiam para Sydney. 

A cidade, como escreve Ernani Silva Bruno, citando Ged­
des e Brandford, acumula e incorpora a herança de uma re­
gião, combinando essa herança em certa medida e de certa 
forma com a herança cultural de unidades maiores, nacionais, 
raciais, religiosas e humanas (História e Tradições da Cidade 
de São Paulo, vol. I. Pág. 31): A esta altura do tempo, ambas 
as nossas Capitais atingirarri as ntetas para as quais foram 
criadas. Camberra se nos afi&ura uma esplêndida cidade par.:. 
que, pelo que foi justamente denominada de .. Sinfonia Pasto­
ra" por um dos seus inúmeros admiradores. É a mais bela 
cidade que conhecemos. 

A Âustrália passou a Estado Federado em 1901. O Gover­
nador-Geral cumpre, hoje, mais funções burocráticas que polí­
ticas. O poder é exercido pelo Primeiro-Ministro, com o auxí­
lio do Ministério. O Primeiro-Ministro é o Chefe do Governo 
e líder do partido na Câmara dos Representantes. O Senado 
funciona como fiscal legislativo, com poderes de emendar 
ou vetar os projetos de lei. da Câmara. Os mandatos dos 
Representantes têm a .duração de três e os dos Senadores 
de seís anos. Os Parlamentos Estaduais gozam de ampla auto­
nomia, mas prevalecem, co~o aqui, as leis federais sobre 
as estaduais. Os principais partidos políticos são: Partido Tra­
balhista Australiano, Partido'Nacional e Partido Democrático 
Australiano. ' 

As outras Capitais Estaduais, Melbourne, Adelaide, Ho­
bart, Pearth e Darwin, completam a constelação das melhores 
concentrações urbanas. Darwin fica no extremo norte do país 
e já foi arrasada três vezes: duas por ciclones e uma pelas 
bombas japonesas; em 1942. E turbulenta, com elevado índice 
de estrangeiros e consome 40% a mais de álcool que as outras. 

Hobart, pequena, com a população de 180.000 habitan­
tes, é a capital da Tasmânia, a ilha que se desprendeu do 
corpo da Austrália, há 20.000 anos, provavelmente na era 
glacial. De clima temperado~ exibe grandes lagos· e formosas 
matas de pinho e eucalipto. A excursão que fizemos pelo 

'' 
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rio Gordon deu-nos oportunidade de ver árvores com mais 
de 2.000 anos, o que nos encheu de emoção. 

A exploração racional das florestas transforma a Austrália 
em grande produtora de madeira, utilizada na construção de 
casas e na exportação. Os depoimentos dos australianos nos 
mostraram a superioridade do pinho sobre o eucalipto. Mas, 
ao contrário de nós, eles exportam a madeira tratada e em 
farelos, para a composição de compensados e similares. 

Assim é a Austrália: um país continental, maravilhoso 
e cheio de desafios. Somente um povo forte e desprendido 
poderia forjar uma pátria tão rica e cordial em latitudes tão 
hostis. 

O Sr. CarlosPatrocinio- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. WILSON MARTINS- Com prazer, ouço V. EX' 

O Sr, Carlos Patrodnio -'- Senador Wilson Martins, é 
com grande alegria que vejo, nesta tarde, V. Ex• ressaltar 
as qualidades, os valores daquele belo país: a Austrália. Tive­
mos o privilégio de estar com V. Ex• e o Senador Chagas 
Rodrigues, que preside esta sessão, além de outros Depu­
tados, em missão oficial do Parlamento nacional brasileiro, 
e fomos cumulados de toda a sorte de gentilezas. Impressio­
nou-me muito naquele país, descoberto e colonizado poste­
riormente ao Brasil, o estágio de desenvolvimento singular 
que atingiu. Hoje posso dizer, pelo que vimos, que se trata 
de uma nação de primeiríssimo mundo. Durante as nossas 
caminhadas pelas cidades que visitamos, chamou-me a atenção 
a ausência de crianças nas ruas. Instei a várias pessoas e todas 
me disseram: "as crianças estão nos colégios". Somente à 
tardinha retomariam para os seus lares. Quero realçar, como 
já foi aqui muito bem exposto por V. Ex•, a beleza da cidade 
de Sydney. Sem dúvida nenhuma, uma das cidades mais belas 
do planeta, muito paredda com o Rio de Janeiro, porque 
tem uma lindíssima baía- Darlíng Harbour- que encantou 
a todos, quando fizemos aquele passeio com o Presidente 
do Senado e da Câmara dos Representantes. Também a Capi­
tal, Camberra, uma cidade maravilhosa, de prédios modernos 
e majestosos em que, às vezes, não se percebe muito a pre­
sença deles, dada a vegetação densa e maravilhosa que osten­
ta. É verdadeiramente uma "cidade jardim". Ali se confun­
dem os prédios com a paisagem maravilhosa. Uma cidade 
verdadeiramente ecológica- na real acepção do termo. Gos­
taria de chamar atenção para este fato: não sei o que está 
acontecendo com o nosso País. A Austrália foi colonizada, 
principalmente, para abrigar os prisioneiros e os condenados 
da Inglaterra. Lá tivemos a oportunidade de visitar algumas 
prisões antigas que abrigavam os presidiários ingleses. Em 
pouco tempo, aquele povo soube transformar aquele belo 
país que não tem os mesmos privilégios que o Brasil, porque 
cerca de 2/3 de seu .território - no centro do país, que é 
continental com dimensões semelhantes às do Brasil- é uma 
área deserta onde, praticamente, não há habitação ou animais. 
Dizem que tem camelos, mas não tive a oportunidade de 
vê-los. Essa viagem' dos parlamentares brasileiros à Austrália 
foi muito proveitosa. Em cada reunião que tínhamos, sentía­
mos daqueles parlamentares a vontade de estreitar cada vez 
mais o relacionamento diplomático e comercial com o nosso 
País. A Austrália tem tecnologia para nos fornecer. principal­
mente) no que diz respeito à área de carvão mineral e mantêm 
intercâmbio, talvez, com a Mendes Junior, neste setor, mas 
gostariam que fosse intensificado. Penso mesmo que a Austrá­
lia) pelas características, pela semelhança com o Brasil e pelo 
povo maravilhoso que a habita tem que merecer um trata-

menta especial do Governo brasileiro. Nós, e outros parla­
mentares que lá já estivemos, e outros que lá estarão deverão 
trabalhar no sentido de estreitar cada vez mais os laços de 
amizade e comerciais com aquele maravilhoso país que consi­
dero de primeiríssimo mundo. Portanto cumprimento V. Ex• 
quando traz nesta sessão de hoje as maravilhas, o encanto, 
o potencial e principalmente a vontade daquele povo de cada 
vez mais se relacionar com o nosso País. Aproveito a oportu­
nidade para mandar um abraço ao embaixador e àquele povo 
australiano que nos cumulou de toda espécie de gentileza. 
Está de parabéns V. Ex• quando realça as belezas, a economia, 
a vida social daquele maravilhoso continente. 

O SR. WILSON MARTINS- Muito obrigado a V. Ex•, 
nobre Colega Carlos Patrocínio, pelo primoroso aparte que 
enriquece realmente o meu modesto discurso. V. Ex• e sua 
esposa foram companheiros de todos os dias dessa encanta­
dora viagent. Esta foi a primeira delegação do Parlamento 
brasileiro a pisar no solo australiano. Fomos recebidos nas 
repartições e ministérios, na última recepção em Hobart, capi­
tal da T.asmânia, visitamos o Ministro do Meio Ambiente 
que fez referênCia a esse fato e passou a fazer uma demons­
tração das reservas florestais que havia na ilha. O Ministro 
exibiu com muito agrado e competência as belezas do conti­
nente australiano, explicou como é aproveitada a madeira 
da Tasmânia, tanto aquela pertencente aos particulares como 
a do Estado, e disse também que a reserva florestal é intocável. 
Nessa excursão que fizemos pelo rio Gordon, pudemos ver 
como era lirtda a mata que enfeitava ambas as margens. 

Agradeço o aparte de V. Ex~, que trouxe ao meu pronun­
ciamento unt colorido muito especial. 

Perth, a Capital da Austrália Ocidental, onde se situam 
os seus maiores desertos, dista 3.000 quilômetros de Adelaide, 
a cidade que lhe fica mais próxima, no Extremo Sul. É uma 
Capital com um milhão de habitantes, um porto no Oceano 
Índico da maior importância. Fica, assim, a uma distância 
imensa da cidade·mais próxima. Pode-se ver como são grandes 
as distâncias na Austrália. 

As condições de vida dos trabalhadores são boas. Os 
sindicatos são ativos e competentes. Grande parte da popu­
lação tem a propriedade da casa onde mora e dispõe de gela­
deira e televisão. Cem por cento da população é alfabetizada. 
Existem 8.442 escolas elementares, 1.871 secundárias e 95 
universidades. Enquanto isso) os estudantes estão assim distri­
buídos: elementares: 1.687390, secundários: 2.182.016 e uni­
versitários: 393.734. 

A política adotada em relação aos aborígines vem mudan­
do, sobretudo a partir dos anos 60. Quando chegaram os 
colonizadores europeus, a população aborígine deveria ser 
de 300 mil indivíduos. Com a expulsão das terras que lhes 
pertenciam, com a introdução do sarampo e da varíola e com 
o uso do álcool, diminuiu sensivelmente o número dessa popu­
lação primitiva, que passou a viver nas regiões mais afastadas, 
inclusive na área desértica, com severa discriminação. Nas 
últimas décadas, porém, foram-lhes devolvidas certas porções 
de terras. Deu-se-lhes também o direito de voto e, desde 
1964, fala-se em assimilação, ficando revogadas as leis as leis 
discriminatórias . Hoje orçam-se os aborígines em 160 mil 
indivíduos. Vivem da caça, da pesca e 'da coleta de frutos. 
Pastoreiam gado e fabricam artefatos para vender. Constroem 
casebres de casca de árvores para morar. Diferentes dos nosso 
índios, que são pardos e de cabelo liso, os aborígines são 
negros e seus cabelos variam. do liso para o crespo. 
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É pobre a fauna, especialmente de bichos. Não há de 
ser por outra razão que, no brasão de armas do país, há 
um canguru e uma emú. Será um brado de alerta, para a 
preservação dos animais. Os cangurus têm 90 variedades. Há 
os de 2,5 metros de altura até os cangurus-rato. O coala é 
_como um pequeno urso, manso e de pêlo macio, dorme 20 
horas nas árvores de eucalipto, come folhas durante quatro 
horas e não se movimenta mais de cinco minutos. O wombat 
costuma sair nas horas frescas para comer. Há placas nas 
estradas em que eles freqüentam, pedindo a atenção dos moto­
rista para preservá-los. O ornitorrinco é aquático, mamífero 
e põe ovos. O "diabo" da Tasmânia é carnívoro e muito 
agressivo. O possum é a.marelo, de focinho fino. São todos 
pequenos, e alguns se acham em extinção. A emú e a nossa 
ema são bem distintas: aquela é a maior que esta e mais 
elegante. Não vou falar dos pássaros e dos peixes, seria fasti­
dioso. 

A ordem geral existente no país e o cuidado especial 
pelas crianças e pelos pedrestres são realmente dignos de men­
ção. Não há furtos na cidade. Os proprietários de carro podem 
deixá-los com a chave no local e estes não são furtados. Os 
pais deixam as crianças irem sozinhas para as escolas e nin­
guém as atormenta. E realmente um país diferente. 

Não é por outra razão, Sr. Presidente, que viemos real­
mente encantados com a Austrália, pelas peculiaridades e 
pela sua alta civilização. 

E aqui encerro o meu relato sobre a nossa viagem à 
Austrália. Agradeço em primeiro lugar ao ex-Presidente do 
Senado, Senador Mauro Benevides, por ter me distinguido 
com a honra de compor a delegação; agradeço aos compa­
nheiros e às companheiras ~a nossa excursão, todos alegres 
e distintos; agradeço, aos nossos guias e tradutores, diligentes 
e amigáveis, e agradeço, por fim, às autoridades. australianas 
e brasileiraS que nos receberam e nos dispensaram tanta consi­
deração. 

Um muito obrigado, finalmente, aos Srs. Senadores pela 
paciéncia com que me ouvem neste instante. 

Muito grato, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, na 
semana passada, o programa "Fantástico", da Rede Globo, 
apresentou uma reportagem sobre a)guns procedimentos, ca­
racterizados naquela reportagem como golpes praticados por 
pessoas que "querem levar vantagem em tudo". 

É a tal"lei" de costumes que estaria inspirando, há algum 
tempo, uma vasta gama de brasileiros e habitantes deste País 
à utilização de expedientes desonestos visando a qualquer 
tipo de ganho. Apelidaram de "lei de Gerson" esta forma 
de "cultura da vantagem em tudo". O apelido surgiu depois 
que aquele ex-jogador da nossa seleção de futebol, tricampeã 
do mundo em 1970, fazia uma campanha publicitária de uma 
certa marca de cigarros, onde ele dizia que queria levar vanta­
gem em tudo e sugeria, afinal, que todos fizessem como ele. 

É evidente que o texto publicitário veiculado por aquele 
jogador não incitava, pelo menos quanto às "vantagens" de 
fumar aquela marca de cigarros, a práticas desonestas. Mas 
o fato é que a tal propaganda pegou, dela se fazendo, desde 
então, uma leitura estigmatizada, virando um dístico, ou "lei" 
explicativa de comportamentos desonestos e golpistas adota­
dos no Brasil. 

A reportagem do "Fant~stico" mostrou, dentre outros 
exemplos, o golpe da substituição de etíquetas de preços me­
nores em produtos mais caros 'em supermercados, o de coloca­

. ção de pedaços de fitas magnéticas em aparelhos marcadores 

.. de consumo de energia elétrica para redução do seu custo, 
o de adaptação clandestina em telefones públicos para ligações 
gratuitas, etc. 

Realmente, esses truqueS - chamemos assim - são for­
mas fraudulentas de agir que, na multiplicidade dos casos, 
produzem grandes prejuízos às vítimas. Mas, por que esses 
casos teriam merecido uma rep<?rtagem tão destacada em ho-

. rário de tamanha audiência? A primeira vista, parecia ser 
matéria pedagógica para ilustrar uma condenação pública aos 

: "golpistas. Não foi assim, at~ porque, se pedagogia houve, 
. , teria sido, indiretamente. para ensinar os golpes. Os objetivos 

.da reportagem foram, a meu ver, de duas ordens: primeira, 
a de anunciar -como concretamente se fez no final da matéria 
- que, dentro em breve, o golpe da troca de etiquetas nos 
supermercados não será mais possível, em razão do novo siste­

. ma a ser introduzido de leitura magnética dos preços no pró-
. prio caixa; segunda ordem de objetivos: caracterizar como 
. práticas rotuladas sob a "lei da vantagem" modalidades da-

quilo que o Código Penal tipifica como estelionato. 
. Parece·me, portanto, qtie a referida reportagem acabou 

.. ~ndo indulgente com a "cultura" da vantagem ilícita. Quanto 
àquela primeira ordem de objetivos, tudo bem, os consumi­
,dores golpistas perderão sua chance nos supermercados. Mas 
a nova tecnologia de leitura de códigos de preços em barras, 
importada de países desenvolvidos, traz com ela uma confir­

. IIlação e, ao mesmo tempo. um risco. A confirmação é a 
d~ qtie, não só no Brasil, mas em toda parte do mundo, 

. há consumidores desonestos e golpistas. Não fosse assim, a 
rede de comerciantes de médio e grande porte nos Estados 
Uriidos e na Europa não teria investido tanto em tecnologia 
"de· detecção de fraudes e ein manutenção de esquemas de 

·segurança.· O risco é o de que, aqui no Brasil, boa parte 
dos comerciantes, também aculturados na "lei da vantagem", 
usein esses equipamentos para fraudar os consumidores em 
geral, isto é, os honestos e os desonestos. 

. Infelizmente, essa tal lei de levar vantagem em tudo tor­
nou-se uma prática nacional. Para uns, como forma de defen­
der o seu; para outros, como modo de atacar o direito alheio. 
"Em tudo e por todos os Ia:dos estão aí os golpeados e os 

·. golpistas, os lesados e os les~vos, os bobos e os espertos. 
· . · ·Esse quadro de golpismo não é coisa nova e nem se 
restringe ao nosso País. O ci_ue talvez seja tipicamente brasí­
Jeiro nesse campo é não só a esc~lada atual dessas práticas 

. 'no Brasil, como essa espécie de compreensão social para com 

. o. fenômeno. Mais do que isso, há uma abnegação coletiva 

. para valorar a condenação ou a· punição dessas condutas. Só 
assim se explica a indulgéncia daquela reportagem quanto 
.a esse aspecto da questão. E precisamente pelo fato de sabe­
rem disso e de bem conhecerem essa. receptividade social à 
"lei de levar vantagem em tudo" é que, a cada dia, proliferam 
os golpistas, em todas as cam.adas sociais e em todos os campos 
de atividades. 

Como agem essas pessoas? Umas, com dissimulação; ou· 
tr~s. com simulação. É inuito difícil explicar a diferença entre 
as formas de agir. A dificuldade surge com a própria sutileza 
de significados distintos entre simulação e dissimulação. Mas 
é possível afirmar que os golpistas mais perniciosos são os 
que agem de ambas as foqnas. Na simulação, o indivíduo 
encobre a intenção c a ação •. mas-não necessariamente a auto-
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ria; na dissimulação, a pessoa não só oculta a intenção e 
a ação como finge inocência, encobre a autoria e muitas vezes 
-o que é pior- aponta falsamente a autoria alheia. 

Portanto, não há razão para se ter indulgência com os 
adeptos dessa "lei da vantagem". Não importa se a vantagem. 
implique prejuízo patrimonial de qualquer monta ou, simples~ 
mente, seja considerada desvio insignificante de cultura ética. 
Qualquer que tenha sido a vantagem obtida ou pretendida, 
desde que em desproveito de direito alheio, do interesse públi­
co, ou como forma de burla â lei ou a princípio ético, deve 
ser ela rigorosamente condenada e punida. 

Ninguém pode ser complacente com esse tipo de compor· 
.tamento que começa a se arraigar no modo de ser das pessoas. 
A complacência é sempre uma forma omissiva de conivênéia 
e, nesse campo, agrava o risco de contribuir para a fomiàçào 
de um traço do caráter popular que nos é totalmente desfavo­
rável. Não é difícil imaginar o que seria para um povo viver 
sob o signo da competição pelo troféu da esperteza. 

Na verdade, de espertalhões estamos todos saturados. 
Eles solapam todos os valores que forjam o caráter das pessoas 
e da nacionalidade, tais como os da confiança, os do mérito, 
os inerentes aos resultados da força de trabalho individual 
e social, os valores ínsitos no princípio da solidariedade; e 
outros. No plano político, a ação dos espertalhões faz os maio­
res estragos, porque é aí que se modelam as regras básiCas 
da moral pública, em cujo exemplo os cidadãos buscam pautar 
sua vida privada. Nesse caso, os espertalhões. com mandato 
popular, muitas vezes duradouro, são personagens astutos, 
cínicos e maquíavélicos, que vão infiltrando no sentimento 
popular - mesmo não o desejando, até para defender-se 
da concorrência - valores e objetivos de vida à semelhança 
do que eles t:SP~lham e que lhes trouxeram vantagens e lucros. 

A astúcia gera um espírito individualista, que é sempre 
amoral. O cinismo decorre do descompromisso irresponsável 
com quaisquer valores, e é a chave mestra para abrir todas 
as portas à corrupção. O maquiavelismo é a obsessão pela 
conquista do poder a qualquer preço, onerando o País com 
o alto custo da mediocridade. 

Eis aí, astúcia e amoralidade, cinismo e corrupção, ma­
quiavelismo e mediocridade, os ingredientes desse caldo de 
cultura do "levar vantagem em tudo'~. Antes que esse mal 
cresça ainda mais, é necessário, com urgência, identificar, 
desmascarar os espertalhões e fazê~los submergir no próprio 
caldeirão em que querem escaldar a dignidade e a honradez 
dos brasileiros. 

O gênio de Molire satirizou como ninguém uma cena 
classe de espertalhões e impostores que, já existente desde 
os primórdios do Homem, e já àquela altura (já que a peça 
foi escrita no início da segunda metade do século XVII), .se 
imortalizou e universalizou na figura do seu Tartufo. 

Trata a peça de um falso devoto que, insinuante e habili­
doso, conseguiu cair nas graças do crédulo Orgonte, cuja famí­
lia inteira, porém, à exceção de sua mãe (também dominada 
pela simpatia por Tartufo ), nele identificava um simulador 
das piores intenções e um dissimulador da mais torpe impos­
tura. Tanta confiança e tanta amizade lhe devotou Orgonte, 
que Tartufo se fez merecedor do abrigo do chefe de família, 
de sua total proteção, de núpcias com sua filha (antes prome­
tida a outro) e de todos os bens a ele doados pelo iludido 
patrão. 

Tomo a liberdade de reproduzir alguns trechos da peça, 
que ilustram fielmente a descrição dessa abjeta figura, valen-

do-me da extraordinária tradução poética da peça, feita pelo 
escritor Guilherme de Figueiredo no seu "Tartufo 81" (3• 
edição, Civilização Brasileira, Rio, 1980). 

O primeiro trecho é aquele em que, no primeiro ato, 
Orgonte refuta as admoestações de seu cunhado Cleanto quan­
to ao injustificado bom conceito de que Tartufo goza junto 
a ele (págs. 126/127). 

Dizia Orgonte: 
''Soubesses como foi que um dia o conheci, 

Terias a afeição que por ele senti! 

rido! 

Toda manhã, na igreja, obediente ao rito, 
Vinha perto de mim ajoelhar~se, contrito. 
De todos os fiéis atraía a atenção 
Pelo santo fervor de dizer a oração. 
Pondo em cada palavra um suspiro arquejante, 
Beijava humildemente a terra a cada instante. 
Corria antes de mim; e sua mão atenta, 
Pressurosa, me dava a concha de água benta. 
Um dia descreveu-me o seu santo criado 
Quem era, que fazia e seu mísero estado; 
Passei a dar-lhe esmola; ele me agradecia 
E para devolver-me uma parte insistia: 
"E muito, balbuciava, apenas a metade; 
Não mereço, senhor, inspirar-vos piedade1" 
Aos mendigos lançava as pratas da sacola! 
E finalmente o céu a esta casa o fez vir 
E tudo desde então parece-me sorrir. 
Ele trata de tudo, até de minha esposa! 
Que honra para mim! A tal ponto que ele ousa 
Alertar-me se alguém lhe põe olho comprido\ 
Seu ciúme é maior do que o de um simples ma-

Não sabes quanto zelo a sua alma revela: 
Considera pecado a menor bagatela; 
Um nada bastará para o escandalizar. 
A ponto de outro dia estar a se acusar 
De se deixar possuir de çólera insensata 
Ao esmagar com o pé uma pobre barata. 

CLEANTO 

Teimas sempre em torcer as palavras que eu disse! 

mal. 

Tu desejas, Orgonte, a cegueira geral 
E eu acho que ver bem não me faz nenhum 

Julgas que duvidar de crenças simuladas 
É grave desrespeito às coisas. mais sagradas. 
Meu modo de pensar não me põe em perigo; 
Eu sei bem o que digo e Deus sabe o que 
digo. 
Como é que a escravizar-te assim tu te con-

sentes? 
Há falsas devoções como há falsos valentes; 
E assim como o valente é quem defende os bons 
E não quem faz reclame em tomo de seus dons, 
Assim o bom devoto, o que serve de exemplo, 
Não é quem macaqueia o ritual no templo. 
Não saberás fazer nenhuma distinção 
Entre a hipocrisia e a pura devoção? 
A amá-los como iguais está sempre disposto 
Sem diferenciar a máscara do rosto? 
Igualar o artifício e a sinceridade, 
Confundir a aparência e a realidade, 
Receber moeda falsa e dá-la como boa? 
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Aos homens, podes crer, em grande proporção, 
Nem sempre é dado vê-los tais como eles são. 
Para eles a razão é um círculo fechado: 
Cada temperamento é um rito transbordado 
Que na sua caudal a leva em torvelinho 
Por querer suplantá-la e seguir seu caminho". · 

Depois de obter todas as regalias de seu amo e senhor, 
depois de lhe ter sido assegurado o casamento com sua filha, 
depois de ter sido feito donatário de todos os bens de Orgonte, 
Tartufo é finalmente surpreendido por seu amo na traiçoeira 
tentativa de seduzir sua própria esposa. Convencido, então, 
do logro em que caiu, confiando tão cegamente em Tartufo; · 
trava-se o seguinte diálogo, no final do quarto ato (págs. 
190/191): 

ORGONTE 

Nem mais um pio em minha frente! 
Fora de minha casa- imediatamente! 

TARTUFO 

Não/ eu não sairei. A vós toca sair: 
A casa me pertence; eu posso produzir 
As provas e vereis então que nada ganha 
Quem humilha um cristão com tão suja artimanha 
Não deixo pecador impunemente oculto; 
Vereis: o céu me ensina a revidar o insulto. 
Tenho Deus a meu lado~ e o saberei vingar 
De quem O ofende assim querendo-me expulsar! 

No início do quinto e último ato, ainda sob o impacto 
d& traição e levado pelo justo sentimento de revolta, dá-se 
o seguinte diálogo entre Orgonte e Cleanto (pãgs. 194/195): · 

ORGONTE 

E aturar toda a vida esse tipo indecente, 
Esse hipócrita, e t~-lo aqui como parente/! 
Era um simples mendigo e lhe fiz tanta festa ... _ 
Não quero nunca mais saber de gente honesta!" 
Detesto homens de bem! Delts hHde dar cabo! 
De hoje em diante comigo hão de sOfrer o 'cti~bo'!: 

CLEANTO 
Muito bem! Outra vez perdeste as estribeiras! 
Em tudo és incapaz de ter boas maneiras! 
Tu sais de um exagero e cais noutro exagero. 
Ou esperas demais ou.vais ao desespero. 
Reconheces teu erro e viste com que arte 
Esse falso cristão conseguiu enganar-te. 
Mas, por mais que procure a razão, não atino 
Por que p.raticas logo um maior desatino, 
Se o pérfido vilão de repente detestas 
Que l,flq,a ver com isto as pessoas honestas? 
se· de·tEpear ele tem o descoco 
Com todo esse carão de santo-de-pau-oco, 
Queres que toda a gente a ele seja igual 
E que nenhum devoto apareça, afinal? 
Deixa ao mau julgador tão tola conseqüencia 
E aprende a separar os fatos da aparência; 
Não dês o teu amor à primeira investida. 
E~ tais casos, irmão, usa a justa medida: 
Se puderes, evita honrar qualquer incúria 
Mas aos homens de bem não lhes faça injúria. 
E se tens de cair num ou noutro pecado, 
Prefere vir pecar, irmão, deste outro lado." 

Os tartufos são assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
e estão à solta. São ardilosos, cOvardes e mentirosos. 

São amáveis na sua arte de envolver. São cretinos na 
sua técnica de iludir. São mesquinhos com quem os tenha 
.ajudado. São aves de rapina, cafajestes e marginais. São os 
.falsos amigos, os falsos cristãos e os fa_lsos moralistas. 

Atacá-los não basta. É pn!ciso destruí-los. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Affonso Camargo- Peço a palavra para uma ques­
tão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex• tem 
a palavra para uma questão de ordein. 

I 
O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB- PR. Para urna ques-

tão de ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, queria levantar uma questão' de ordem, Sr. 
Presidente, e pretendia até f~ê-la ao Presidente Humberto 
Lucena _.;. V. Ex• preside, para alegria minha, a sessão -
com relação, exatamente, ao cumprimento dos horários regi­
mentais. Este é um assunto sobre o· qual, diversas vezes, levan­
tamos com o Presidente Mauro Benevides, que fez um esforço 
muito grande para que fosse cumprido o que o Regiment<? 
prescreve. Um dos problema~ mais graves que existem no 
nosso País é exatamente o de não termos princípios rígidos, 
em matéria de combate ao desperdício. E eu tenho ';lffia visão 
muito clara de que o desperdício mais nocivo que existe em .. t 
nossa vida é o do tempo. · 

Sr. Presidente, na medida em .. que ninguém acredita que 
os horários e os tempos regimentais vão ser cumpridos, perce­
bo que· .não há uma presença· maciç~. exatamente ~o início 
·da Ordem do Dia, que deveria começar às 15h30Illin, no 
máximo, com 15 minutos de prorrogaçãó. 

Esse é o problema que pr9curo colocar aqui, exatamente 
para ·colaborar çom a Mesa que ·inicia, no dia de hoje, os 
seuS trabalhos. E um assunto inclusive que eu já tinha levan­
tado em outras ocasiões, inclUsive à época em que o Senador 

· Humberto Lucena era Líder :do PMDB, que é exatamente 
· o problema dos tempos iegimentais, para fazer com que os 
··senádores saibam que, efetiv3.mente, às 14h30min devem es­
tar em plenáriO ·para ·que se procesSe a OrderiJ: do :qia, no 
máximo, com aquela prorrogação, também regimental, de 
15 minutos. Percebemós, hoje, uma quarta-feira"; quando do 
início afinal de um trabalho legislativo, de uma ·nova Mesa 

·e há poucos Senadores em plenário. Digo isso· muito à vontade, 
Sr. Presidente Humberto Lucena, porque quem está inscrito 
para falar agora - e tinha até um assunto que considero 
importante -sou eu. Mas prefiro que se cumpra o Regimen~o 
e que se incie a Ordem do Dia, inclusive em· ·sacrifíCio do 
pronunciamento que iria fazer, porque creio que se não com~~ 
çarmos já cumprindo os horários regimentais, daqui a poucç 
não serão.cumpridos e teremos,, .nova.q~ente, a Ordem do Dia 
iniciando às 17 horas ou 17h30min. . ,' 

:Essa é a-questão de ordein que levanto. Mas estou pedin­
do a palavra pela ordem no sentido de dizer que abro mão, 
inclusive não vou insistir com V. Ex• para fazer uso da palavra, 
para qUe se cumpra a Ordem do Dia. A não ser que V. 
Ex• julgue diferentemente ... : 

. ' 
Durante o discurso do Sr. Affonso. Camargo, o 

Sr. Chagas Rodrigues, ]'~Vice-Presidente, deixa a cadei­
ra da presidência, que!é ocujJGda·'pelo Sr.: Humberto 
Lucena, Presidente. 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco - Aureo Mello - Bello Parga - Darcy 

Ribeiro - Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Eduardo 
Suplicy - Francisco Rollemberg - Guilherme Palmeira -
Jarbas Passarinho - João Calmon - João França - José 
Sarney- Juvêncio Dias- Nelson Carneiro- Rachid Salda­
nha Derzi - Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Nobre Sena­
dor Affonso Camargo, V. EX' tem toda razáo e é propósito 
da Presidência cumprir rigorosamente o Regimento, em todas 
as suas normas. 

No que tange à Ordem do Dia, de modo especial, temos, 
realmente, que nos ater ao horário prefixado. 

O art. 158, em seu§ l• dispóe, textualmente: 

"Art. 158 - ( ... ) 

A Presidência informa aos Srs. Senadores que compa~ 
recerá. ao Senado hoje, às 17h, o Sr. Ministro das Minas e 
Energia~ Dr. Paulino Cícero de Vasconcellos para, na sala 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, debater, 

, informalmente, com os Srs. Líderes e parlamentares, sobre 
o projeto de Lei que foi aprovado na Camara e está sendo 
encaminhado ao Senado Federal, que diz respeito a normas 
disciplinadoras do consumo de energia elétrica. 

Os Srs. Senadores que quiserem comparecer estão, por~ 
tanto~ avisados. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 71 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 50, DE 1992 

§ 1' A Hora do Expediente poderá ser prorro­
gada pelo Presidente, uma única vez, pelo prazo máxi­
mo de quinze minutos, para que o orador conclua o 
seu discurso, caso não tenha esgotado o tempo de que 
disponha, ou para atendimento do disposto no § 2• (Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
deste artigo, após o que a Ordem do Dia terá início c, do Regimento Interno.) 
impreterivelmente." Votação~ em turno único~ do Projeto de Lei da 

Câmara n• 50, de 1992 (n•4.621190, na Casa de origem), 
Segundo me informa a Assessoria da Mesa, teria havido de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 

uma prorrogação ex:--oflldo por ISmin, que tenninou às 15h45 sobre a criação de Escolas Técnicas Federais e dá outras 
rnin, mais ou menos na hora em que V. EX* pedia a palavra 
para fazer a oportuna observação. , providéncias, tendo 
· Parecer, proferido em Plenário, Relator: Senador 

Fique certo V. Ex• de que a Presidência levará adiante João Calmon, favorável com Emendas que apresenta. 
esse propósito, que já anunciei, de cumprir rigorosamente ·. . . · 
o Regimento da Casa, que é a única forma de mantermos · · Sob!e a mesa, requenmento que será hdo pelo Sr. 19 

a ordem dos nossos trabalhos, tanto no plenário, como naS ' Secretáno. 
comissões. É lido e aprovado o seguinte 

Por outro fado, até aproveito a oportunidade para fazer 
um apelo a todos Srs. Senadores, já que estamos falando 
em Regimento, a respeito de urna nonna, por exemplo, que 
é de fundamental importância nos debates, aquela onde se 
lê que o aparte deve ser rápido e não exceder a dois ou 
ttês minutos. Porque, do contrário, vamos ter aqui discursos 
paralelos que poderão comprometer o bom andamento dos 
nossos trabalhos. 

Já que V. Ex• colocou a questão, estou apenas aprovei­
tando a oportunidade para trazer aos Srs. Senadores a lem­
brança desse dispositivo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, expediente que será lido pelo Sr. 1• Secretário. 

É lido o seguinte 

Brasflia, 3 de fevereir~·de 1993 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para, 

nos termos do art. 39 do Regimento Interno desta Casa 1 bomu~ 
nícar-lhe que estarei ausente do País, no período de 

1
'6 a 14 

de fevereiro do corrente ano. ocasisão em. que estarei inte· 
grando a Delegação do Congresso Nacional em missão oficial 
na Rússia. 

Aproveitando a oportunidade, reitero a Vossa Excelência 
as expressões de minha admiração e elevado apreço.- Sena~ 
dor Valmir Campelo. 

O SR. PRESIPENTE (Humberto Lucena) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

REQUERIMENTO N• 110, DE 1993 

Nos termos do art. 352, inciso 11) do Regimento Interno, 
requeremos a extinção da urgência concedida para o PLC 
50/92 que "dispõe sobre a criação de Escolas Técnicas Federais 
e dá outras providências". 

Sala das Sessões, 3 de fevereiro de 1993. -Marco Maciel 
- Mauro Benevides - Mário Covas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Aprovado 
o requerimento, a matéria volta à sua tramitação ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Item Z: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 143, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 143, de 1992, (n• 3.104192, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
dispóe sobre a criação do Quadro de Pessoal da Funda­
çáo Universidade Federal do Amapá, e dá outras proví­
déncias, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Jonas Pinheiro. 

O Sr. Jonas Pinheiro - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. 



1004 Quinta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção JJ) Fevereiro de 1993 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB- AP. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
sendo a matéria da mais alta significação e relevância e como 
representante do Amapá, tive a satisfação de ser o Relator 
posto que fuí um dos pugnadores para que chegássemos à 
votação desta matéria o que significará a consolidação da 
recém-criada Universidade do Amapá. 

De modo que, tendo participado de numerosos pleitos 
e frenqüentado várias audiências, chegar ao dia da votação 
é, para mim, objeto da mais alta e significativa satisfação. 

Ao encaminhar a votação peço a todos os integrantes 
da Bancada do PTB, e estendo esse pedido num verdadeiro 
apelo aos demais Senadores, Companheiros de outras banca­
das, no sentido de que dêem a sua aprovação a esta matéria 
que é da maior importância para o Estado do Amapá, porque 
significa a independência, o caminhar com os próprios pés 
da nossa Universidade, contribuindo, desta forma, para a me­
lhoria do processo educacional de nosso Estado. 

Portanto, Sr. Presidente, neste momento, encaminho fa­
voravelmente a aprovação da matéria, apelando, não só à 
Bancada do PTB, mas a todas as Bancadas do Senado, para. 
que aprovem esta matéria. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, peço a palavra . 
para encaminhar a votação. . · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. MARCO MACIEL (PFL-PE. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, . 
gostaria de dizer à Mesa e ao Plenário que subscrevo a solici­
tação do Senador Jonas Pinheiro. 

Acompanhei, desde o início, esse trabalho no seritido 
da criação e reconhecimento da Universidade do Amapá. O 
Amapá era um território, não tinha, sequer, universidade 
e, convertido a Estado, passará a ser um dos poucos que, 
se tal projeto não vier a ser aprovado, não contará com uma 
universidade. Daí por que não nos resta outra conduta nesta 
Casa, que é a Casa da Federação, senão fazer justiça a um 
dos novos Estados federados que, com toda razão, sonha 
em ter devidamente regulamentada a sua Universidade Fe­
deral. 

Daí por que a nossa manifestação se faz no sentido do 
acolhimento da referida proposição, atendendo, assim, ao 
apelo do ilustre Líder do PTB, Senador Jonas Pinheiro, digno 
representante do Amapá nesta Casa do Congresso NacionaL 

O Sr. Elclo Alvares - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

. O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Elcio Alvares para encaminhar 
a votação. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
paralelamente à votação desse projeto, eu gostaria de prestar 
uma homenagem que julgo imperiosa no instante em que 
decidimos matéria de tamanha importância para o Estado 
do Amapá. Registro, portanto, de público, o empenho do 
Senador Jonas Pinheiro em favor desse projeto. 

Em todos os momentos de sua tramitação, este projeto 
- criação de quadro de pessoal da Fundação Universidade 
Federal do Amapá -teve, de parte do Senador Jonas Pinhei­
ro, um em'J)enho "que eu chamaria de entusiástico, motivado 
pelo seu acendra~o amor às coisas do seu Estado. 

O Senador Jonas Pinh~iro, ao lado dos Senadores José 
Sarney e Henrique Almeida', tem desenvolvido uma atividade 
que merece ser destacada neste instante. Impressiona-me co­
mo dedicação ao Estado do Amapá une esses três represen-
tantes: ' 

Em relação ao projeto em questão, a atuação do Senador 
Jonas Pinheiro, como se não bastasse o brilhantismo do_ seu 
parecer, extrapolou os limites comuns de um relator que acom­
panha um projeto: o Senador Jonas colocou alma, colocou 
entusiasmo e, acima de tudO, fez sentir aos seus colegas que, 
naquele momento, era port_a-voz da sua comunidade, princi­
palmente da mocidade do Amapá, que depende de uma uni­
versidade sólida para fazer com que seus estudos progridam. 

. I 

Sr.Presidente, eminentes Senadores, todos vamos votar 
favoravelmente a esse proje'~o. Quero ressaltar, para que fique 
registrado nos Anais da Casa, que o Amapá deve muito ao 
Senador Jonas Pinheiro, sObretudo agora que S. E~ acres­
centa à história do EstadO mais uma conquista, tão ligada 
à mocidade do Amapá. · 

Está de parabéns o Alnapá, a sua universidade e a sua 
juventude pela dedicação 'do extraordinário Senador Jonas 
Pinheiro. · 

O Sr- Mauro Benevid~ - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encammhar. ; 

SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao Senador Mauro Benevides, Líder do PMDB. 

I· 
O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Para enca­

minhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena-
.. dores, recordo, no inStante em que votamos essa proposição, 

que ·a sua inclusão na pauta da convocação extraordinária. 
do Congiesso Nacional se ·deveu a gestões realizadas junto 
a mim, então Presidente do Senado, pelos nobres Senadores 
José Sarney, Jonas Pinheiro e Henrique Almeida. 

. . Todos se empenh~!lm junto ao Presidente do Senado 
'7""' e~ o fiz jUnto aO PresideÓ.te da Câmara-para que· garantís­
semos a aprecü~ção'desta ·matéri~. Nosso empenho naquela 
ocasião,·Sr. PreSi~ente, s~,deveu ao fato de que estávamos 
absolutamente conVictos de que essa proposição mereceria 
o apoio indiscrepante dest3 Casa. 

Por isso, Sr. Preside~te, a Bancada do PMDB votará 
favoravelmente à proposição. 

. - l • 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -:-Em votação· 
o projeto, em turno único. 

.:os Srs. Se~adtires qu~ o aprovam queiratlr ~nnanecer 
sentados: (Pausa.) · , 

Aprovado. . - _ 
O projeto irá ã sanção. · 

É o seguinte o 'projeto aprovado: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 143, DE 1992 
. (n° 3.104192, na casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 
' 

Dispõe sobre a criação do Quadro de 
Pessoal da Fundação Universidade Fe­
deral do Amapá, e da outras provi­
dências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. lO ~Fica criado o·Quadro de Pessoal da Fundação 
Universidade Federal do Amapá, com os Cargos Efetivos, os Cargos 
de Direção e as Funções Gratificadas especificados nos Anexo I e 
II desta Lei. · 

.. Art. 20 ). O pro.vimento dos· Cargos de Direção e das 
Funçoes Gratificadas de que trata o artigo anterior dar-se-á na 
fo~a da Lei no 8.168, de .16 de janeiro de 1991. 

Paráqrafo·único- A nomeação de ocupante dos Cargos de 
Direção e ~unções Gratificadas'dar~ae-á,.qradativamente, no pe­
r!odo de 1992. a 1994, de acordo com aB necessidades da Institui­
ção o 

Art. lO tOs Cargos_ E-fetiVos a CjUe se refere o art. lO 
desta Lei serão providos mediante a nomeaçao de candidatos habi­
litado~ em concurso público de provas ou prova• e titulos, nos 
te~s da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e demais nor­
mas e regulamentos pertinentes. 

Parágrafo único~~ A nomeáCão de servidores par os Car­
gos Efetivos ocorrerá, gradativamente, conforme especificado no 
Anexo III desta Lei.· 

Art. 40 ~ As despesas dec~rrentes da aplicação desta 
lei serão atendidas à Conta dos reéursos, orçamentários próprios 
da União. 

blicaçiO'. 
Art. 5~ ( ~ata lei entra em vigor na data de sua pu-

Art. 60 t Revogam-se as dia~~içõea em contrário. 

' ' 
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ANEXO I QUADRO DISTRIBUTIVO - FUNÇÕES GRATIFICADAS - FG 

FUND~ÇKO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AHAPA C0DIGO N0MERO DE FUNÇÕES 

2 FG - 1 

FG 2 
~UADRO DISTRIBUTIVO - cÂaGOS DE DIREÇAO - co· 

FG - 3 4 
16 FG - 4 

FG - 5 
C0DIGO N0MERO DE CARGOS .. 

2 

8 

FG - 6 

FG - 7 

FG - 8 

co - 1 1. 

co - 2 1 

co - 3 3 

co - 4 12 FG - 9 

TOTAL 17 1'0'rAL 32 
'3 
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Fl.'~OAÇI\.0 UNIVERSIDADE f'EDERI\L 00 JIJ'o\APA 

- PESSOAL 
- PESSOAL 

QUADRO PERMANEN1'E DO PESSOAL DOCENTE 
E T!CNICO-ADMINISTRATIVO 

DISCRIMINAÇÃO 

DOCEN1'E MAGISTERIO SUPERIOR 

T2CNICO ADMINISTRATIVO 

GRUPOr N!VEL SUPERIOR 

CARGOS a ADMINIST!W>OR 

ASSIS1'ENTE SOCIAL 

BIBLIOTECARIO/DOCU~~NTALISTA 

BIOLOGO 
BIOQU!MICO 
COMUNIC0LOGO 
CON1'ADOR 
ECONOMISTA 

ENFERMEIRO 
~i2DICO 

ODONT0LOGO 

PROCURADO!l 
T!CNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS 

GRUPOs N!VEL /!tOlO 

CARGOS a ALMOXARIFE 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

DATILOGRAFO 
DESENHISTA T!CNICO 
nTr:T'l'I\MR 

MOTORISTA 

.PROGRAMADOR DE CO~tpUTADOR 
TtCNICO EM ARQUIVO 
1'ECNICO EM CONTABILIDADE 
TECNICO EM ESTA~1ST1CA 
TECNICO EM LABORATORIO 
VIGILANTE 

GRUPO r N!VEL DE APOIO 

CARGOSz AUXILIAR DE LABORAT0RIO 
AUXILIAR OPERACIONAL/SERVIÇOS GERAIS 
CONTtNUO 

Fevereiro de 1993 

CARGOS 

130 

129 

26 

4 

2 

2 

1 

1 

l 

1 

1 

2 
2 

1 

2 
6 

67 

1 

14 
10 
10 

2 

3 

1 
2 

4 

2 

3 

lZ 

J6 

2 

3 
2 
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cia. 

COPEIRO 

OESENHIS'l'A COPIS1'A 

OPI.:RADOR DE 1-tAQUINAS COPIADORAS 

SERVENTE DE LIMPEZA 

2 

1 

3 

20 

3 

ANEXO [1 I 

FUNOAÇAO u~; .. 1ERSIDADB FEDERAL DO AKAPA 

CRONOGRAMA DE ADKISSlO D& S&RVIDORES 

1992/1994 

ANO DOCENTES TtC. AO,... TOTAL 

I I I 
1992 I 93 I 108 I 201 

I I I 
I I I 

1993 I 16 I 18 I 34 

I I I 
I I I 

1994 I 21 I 3 I 24 

I I I 
=•~=3=======~==~•z====~==~•,•=~••••••••••••••••••••••••••••••• 

TOTAL 130 129 259 

===============~======================:===···================= 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Item 3: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 153, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único~ do Projeto de Lei da 
Câmara n• 153, de 1992 (n• 3.465/92, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
cria cargos na Carreira Policial Federal, tendo 

Parecer favorável, proferido e:m Plenário, Relator: 
Senador Magno Bacelar. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 107, 
de 1993, de extinção da urgência.) 

Passa-se à votação do requerimento de extinção de urgên-

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto volta à tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Item 4: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 155, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 155, de 1992 (n' 3.420/92, na Casa de ori· 
gem), de iniciativa do Ministério Público da União, 
que dispõe sobre a regulamentação da Carreira de 
Apoio Técnico-Administrativo do Ministério Público 
da União {MPU) e dá outras providências, tendo 
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Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Jonas Pinheiro. 

A matéria constou da pauta da sessão ordinária do dia 
1~ do corrente, quando teve a sua votação adiada para hoje. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovani queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado:· 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• ISS, DE 1992 
(N• 3.420/92, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Ministério Público da União) 

Dispõe sobre a regulamentação da Carreira de 
Apoio Técnico-Administrativo do Ministério Público da 
União - MPU e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 
Estrutura da Carreira 

Art. 1~' A Carreira de Apoio Técnico-Administra.tivo 
do Ministério Público da União é constituída pelas categorias 
funcionais de Técnico, Assistente e Auxiliar. 

Art. 2» A especificação, a descrição das atividades, os 
requisitos de escolaridade e formação profissional são os se-
guintes: -

. 1 .. Nível Técnico- Constituído por especializações pro­
fisstonats caracterizadas por atividades periciais, pesquisa, su­
pervisão, coordenação, planejamento ou execução especia­
lizada, em grau de complexidade que exija formação de nível 
super}or, nas seguintes áreas de concentração: 

Area I - Processual - atividades jurídicas de apóio 
diretq à atividade-fim; serão admitidos Bacharéis em Direito; 

Area li-Pericial- atividades especialiízadas na realiza­
ção de perícias e exames necessários às afiviáades institu­
cionais, será exigida formação superior em Antfopologia, 
Contabilidade, Arquitetura, Engenharia Florestal, Biologia, 
Engenharia Sanitária, Economia, Análise de Sistemas, Esta­
tística, e Medicina, alte~nativamente; 

Área 111 - Administrativa - para o desempenho de 
atividade-meio; serão admitidos possuidores de diploma_ de 
qualquer curso superior; 

Área IV - Informática - atividades de processamento 
de dados em nível de desenvolvimento de sistemas; será reque­
rida formação superior em informática ou diploma de qualquer 
curso ,superior com especialização em Análise de Sistema; 

Area V - Saúde - atividades de atendimento na área 
médica, odontológica, psicológica e de assistência social; serão 
admi~idos diplomados em curso superior de Medicina, Odon­
tologt}l, Psicologia, Enfermagem e Assistência Social; 

Area VI - Documentação - atividades referentes a 
trabalhos de pesquisa e registro bibliográfico de documentos 
e informações; os ocupantes deverão ter formação superior 
em Biblioteconomia; 

Área VII - Engenharia e Arquitetura - para desem­
penho de atividades de execução qualificada de trabalhos rela­
tivos à construção, conservação e fiscalização de obras e elabo­
ração de normas para administração e conservação dos imóveis 
ocupa(jos pelas unidades do MPU, sendo necessária a forma­
çã? superior em.Engenharia CiviJ ou em Arquitetura; 

2. Nível Assistente - Constituída de· áreas de concen­
tração caracterizadas por atribUições de nível médio, desenvol­
vidas sob supervisão, de execução de tarefas essenciais ao 
desenvolvimento do apoio às atividades-meio e fim, para as 
quais ,é exigido o" 29 grau completo; 

Area I-Assistente de atividade-fim ---'-.para desempenho 
de tarefa de apoio direto à atividade-fim oom·atuação especí­
fica na realização de diligências e no controle processual, como 
Secretário 'de SubproCU.rador-Geral, Procurador e Promotor 
e na área de documentação e'informação jurídica; 

Área 11 -Assistente de Atividade-Meio -para desem­
penho de atividades de exec~ção na área administrativa, so­
bretu~o de pessoal, material e orçamento; 

Are a III-Infonnática ~para desempenho de atividades 
de processamento de dados, ~m nível de programação e ope­
ração; 

Área IV - Saúde - Para desempenho de atividades 
auxiliares de atendimento na área. médica, odontológica e 
laboratorial; 

3. Nível Auxiliar - constituída de áreas de concen­
tração caracterizadas por atr~buições rotineiras, de apoio às 
atividades-meio e fim, constántes de tarefas de execução de 
menor grau de complexidade, para as quais se exige o 1" 
grau cqmpleto; . . · . . 

· . Área I - Transporte - para dÓsempenho de atribuições 
específicas de motorista profissional relacionadas com O trans­
porte oficial de pas·sageiros e' cargas, envolvendo a condução .. 
e cons~rvação de vçículos, e acompanhamento e segurança·· 
de _au!oridades no. exercício do c~rgo; 

.· Area .11 ~ Adm~nistr.ativa-:- atividades de caráter profis­
Sional de menor grau de complexidade e responsabilidade 
en_volvendo tarefas re.Jacionaqas com serviços de portaria, tele­
fonia, reprogátfia, limpeza, conservação, Copa e serviços di-
versos; · '1 

Área III-Vigilância- atividades de caráter operacional 
caractenzadas por taref~s executivas de vigilância e fiscali­
zação interna e externa, bem' comO segurança noturna e con­
trole do acesso de visitantes àS dependências das Procuradorias 
e Promotorias; · 

· Área IV - Artesanato •- atividades de caráter opera­
cional, abrangendo encargos' de conservação, transformação 
e operação de peças, máquinas; aparelhos diversos, e sistemas 
elétricos e hidráulicos; 

'CAPí'fULO 11 
Da Denominação do Cargo 

Art. 3' A denominação do cargo da carreira será obtida 
acresce~do-se ao nome das Categorias de Técnico Assistente 
e A'~xiliaf; o nOm"e da 'área d.e concentração respe'ctiva. 

Parágrafo único. OS cai'gos serão identificados pelos có­
digos ~.os .~f~e.is:. da Ca~~gori.a Funcional, s~guidos de nume­
ração. seqüepciill com·past3 de três d_ígitós, que identificarão 
a ár~~ de_concentração: · 1 · · ' 

Técnico - NTC - 100 
Assistente- NAS- 200 
Auxiliar- NAU- 300 

CAPÍTULO II1 
Do Ingresso 

Art. 4" O ingresso na carreira dar-se-á mediante apro­
. vação_ em concurso público de provas, ou de provas e títulos, 
no pnmeiro padrão de vencimento da classe inicial das respec­
tivas categorias funcionais. , 
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§ 19 O concurso será realizado por área de concentra­
ção, de acordo com as necessidades e interesse da Admi­
nistração. 

§ 29 Para as áreas de concentração das categorias de 
Técnico, Assistente e Auxiliar, que abranjam mais de uma 
formação profissional, as vagas serão distribuídas no edital 
de concurso público, segundo a formação exigida e de acordo 
com a necessidade da administração. 

§ 3' O concurso público será objeto de regulamentação 
específica, por ato do Procurador-Geral da República. 

CAPITULO IV 
Da Remuneração 

Art. 59 Os vencimentos correspondentes a cada catego­
ria, classe, padrão, são os fixados no Anexo 11 da Lei n~' 
8.460/92, acrescidos da vantagem criada pela Lei n' 7.761189, 
nos percentuais estabelecidos em regulamento próprio, obser­
vado o disposto no art. 1• da Lei n• 8.448/92. 

CAPÍTULO V 
Da Dotação de Pessoal 

Art. 6<.> A dotação de pessoal, assim entendida como 
os quantitativos de cargos-efetivos, da Carreira de Apoio Téc­
nico-Administrativo do Ministério Público da União- MPU, 
criados pelas Leis n• 8.428192, 8.469/92 e 8.470/92,serão distri­
buídos por categorias e áreas de concentração, conforme Ane­
xo I desta Lei. 

Art. 7"' As atuais categorias funcionais, pertencentes ao 
Plano de Classificação de Cargos- PCC, da Lei n' 5.645nO, 
do Quadro Permanente do MPU, passam a ter a denominação 
atribuída pelo Anexo Il desta Lei. 

Parágrafo único. As dotações dessas categorias funcio­
nais incluem~se nos quantitativos mencionados no art. 6"' 

CAPÍTULO VI 
Da Transferincia 

Art. 8' O servidor da Carreira poderá ser transferido 
para os diversos ramos do MPU, para categoria e área de 
concentração igual àquela a que pertença ao ramo de origem, 
observada a dotação de pessoal estabelecida. 

Parágrafo único. A transferência dar-se-á a pedido do 
servidor ou ex ofllclo, no interesse da Administração, depen~ 
dendo da existência de vaga e anuência dos ramos envolvidos. 

CAPÍTULO .VIl 
Das DisposiçõeS Gerais · 

Art. 9"' O controle de vagas dos respectivos cargos será 
feito por área de concentração, das respectivas categorias fun­
cionais. 

Art. 10. O servidor cuja lotação for determinada em 
provimento inicial de cargo da carreira, deverá permanecer 
na unidade administrativa, ou ramo em que foi lotado pelo 

prazo mínimo de dois anos, só podendo ser transferido ou 
removido ex officio, no interesse da Administração. 

Art. 11. Nenhuma redução de remuneração poderá re­
sultar da aplicação desta Lei, sendo assegurado ao servidor 

. a diferença como vantagem pessoal nominalmente identificada 
a ser absorvida nos casos de promoção. 

Art. 12. A aplicação desta Lei não implica aumento 
de despesas. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

anexo I 
Art. da lei n° de de 1992 

I. Técnico do Ministério Pilblico da Uniao 

Area ~ Concentraçao 

I - Processual 
Il- Pericial 

llJ - Adminsitrativa 
IV - Informática 
V-Saú~ 

VI - Documentaçao 
VII - Engenharia e Arquitetura 

Subtotal 

Quantida~ 

271 
tr1 

249 
79 
59 
43 
18 

806 

2. Assistente do Ministério Público da Uniao 

Área de Concentraçllo 

I- Atividade-Fim 
11 - Atividade-Meio 

llJ - Informática 
IV· Saúde 

Subtotal 

Quantidade 

981 
1.195 

175 
73 

2.424 

3. Auxiliar do Ministério Público da Uniao 

Área de Concentraçllo 

I - Transporte 
11 - Administrativa 
m - Vigilância 
IV -Artesanato 

subtotal 
Total - Geral 

Quantida~ 

213 
397 
300 
lllS 

1.018 
4.248 
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Sltuaçao Atual 

Categorias Funcionais 
Lei s.Msno 

Grupo _ Serviços Jurídicos _ SJ -1100 
Assistente Jurfdico - SJ-1102 

Anexo 11 
Art. da Lei 0° de de 1992 

Grupo - Outras Atividades de Nfvel Superior - NS-900 
Economista - NS-922 
Adminsitrador - NS-923 
Contador - NS-924 
Estatfstico - NS-926 
Tec. de Assuntos educacionais • NS-927 
Tec. em A<;&untos Culturais - NS-928 
Sociólogo - Ns-929 
Téc. em Comunicação Social - NS-931 
Auditor - NS-934 
Inspetor de Abastecimento - NS-937 
Grupo- Segurança e Inforínaçoes- SI-1400 
Analista de lnformaçoes . SI-1401 
Grupo - Arquivo - AR-2300 
Arquivista · AR-2301 
Grupo - Pesquisa Cientlfica e Tecnológica - PCT-200 
Pesquisador em Ciencias Sociais e Humanas • PCT-203 

Grupo- Processamento de Dados- PR0-1600 
Analista de Sistemas - PR0-1601 

Grupo - Outras Atividades de Nfvel Superior - NS-900 
Medico - NS-901 
Psicólogo - NS-907 
Odontólogo - NS909 
Assistente Social • NS-930 

Grupo - outras Atividades de Nfvel Superior - NS-900 
Bibliotecário - NS-932 

Grupo - Outras Atividades de Nfvel Superior - NS-900 
Engenheiro - NS-916 · 
Arquiteto - NS-917 

Grupo - Serviços Auxiliares - SA.gQQ 
Agente Administrativo - SA-801 
Datilógrafo - SA-802 

Grupo - Serviços Auxiliares - SA.gQQ 
Agente Administrativo - SA-801 
Datilógrafo- SA-802 
Grupo- Outras Atividades de Nfvel_Mtdio- NM-1000 
Agente de Serv. Engenharia - NM-1013 
Desenhista - NM-1014 
Agente de Assuntos da Indlistria 
Açucareira- NM-1024 
Ag. Telecomunicaç!IOes e eletricidade- NM-1027 
Técnico de Contabilidade- NM1046 
Ag. Mecanização e Apoio- NM-1043 
Agente de Atividades do café - CCC-2022 

Situaçao Nova 

Categorlaa - Área de 
ConccntraÇio 

Tccnlco do MPU - Mic-lllO 
Têcnico Processual • NTC-101 

Tecnico Administrativo- NTC-103 

Têcnico de Informática. NTC-104 

Técnico de Satlde • NTC-105 

Técnico de DocumentaÇAo - NTC 106 

I 
Tec. Engenharia e Arquitetura • NTC I 07 

Assistente de Atividade-Fim • NAS-201 

Assistente de Atividade-Meio - NAS-202 



Fevereiro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 4 1011 

Grupo - Processamento de Dados - PR0-1600 
Programador- PR0-1602 
Operador de C-Omputador - PR0-1603 
Perfurador- Digitador- Digitador- PR0-1604 

Grupo- outras Atividades de Nível Médio- NM-1000 
Auxiliar de Enfermagem- NM-1001 

Grupo - Transporte e Portaria - TP,J200 
Motorista Oficial - TP-1201 

_ Grupo- Transporte e Portaria- TP-1200 
Agente de Portaria - TP-1202 
Grupo- Outras Atividades de Nfvel Médio- NM-1000 ·­
Auxiliar Operacional de Serviços 
Diversos - NM-1 006 
Telefonista • NM-1044 
Grupo- Outras Atividades de Nível Médio-- NM-1000 
Agente de Vigilância - NM-1045 

Grupo - Artesanato - Art. 700 
Artffice de Mecânica- Art-702 
Art. Elet e Comunicaçoes- Art-703 
Art. Carp. e Marcenaria - Art-704 
Art. de Artes gráficas - ART-706 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Item 5: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 8, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art . . 
336, c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n' 8, de 1993, que autoriza a Companhia de Desenvol­
vimento do Vale do São Francisco (CODEVASF) a 
ampliar os limites fixados no art. 79 da Resolução n9 

96, de 1989, do Senado Federal, com vistas a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, 
no valor de sete milhões, novecentos e quarenta e cinco 
mil, duzentos e setenta e sete dólares norte-americanos, 
junto à Empresa Húngara de Comércio Exterior e de 
Empreendimentos para Exportação (AGROIN­
VEST): _ 

Em votaçã,o o projeto, em turno único. 
Os Srs·. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a redação ~nal.. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, redação final da matéria, que será lida pelo Sr. 1• Secre­
tário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 23, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n• 8, de 
1993. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n• 8, de 1993, que autoriza a Companhia de 
Desenvolvimento do Vale do São Francisco- CODEVASF, 
a ampliar os limites fixados no art. 7'! da Resolução n'! 96, 
de 1989, do Senado Federal, com vistas a contratar operação 
~- . . 

Assistente de Informática - NAS-203 

Assistente de Saúde - NAS-204 

Auxiliar do MPU - NAU-300 
Auxiliar de Transporte - NAU-301 

Auxiliar Administrativo - NAU-302 

Aux. de Vigilância - NAU-303 

Auxiliar de Artesanato - NAU-304 

de crédito externo, com garantia da União, no vâlor ·de 
US$7 ,945,277.00 (sete milhões, novecentos e quarenta e cinco 
mil, ,juzentos e setenta e sete dólares norte·americanos), junto 
à Empresa Húngara de Comércio Exterior e de Empreen­
dimentos para Exportação- AGROINVEST. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de fevereiro de 1993. 
-Chagas Rodrigues, Presidente - Lucidio Portela, Relator 
- Lavom;er Maia - Carlos Patrocínio. 

ANEXO AO PARECER N• 23, DE 1993 

. Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1993 

Autoriza a Companhia de Desenvolvimento do V ale 
de São Fl'IUJ<is<o - CODEV ASF, a ampliar os limites 
fWldos no art. 7• da Resolução ll' 96, de19119, do Senado 
Federal, com vistas a contratar operação de crédito ex­
terno, com garantia da União, do valor de US$7 ,945, 
rn .00 (sete mDbôes, novecentos e quarenta e cinco mll, 
duzentos e setenta e sete dólares norte-americanos), jun­
to à Empresa Húngara de Comércio Exterior e de Em· 
preendlmentos para Exportação- AGROINVEST. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É a Companhia de Desenvolvimento do Vale 

de São Francisco- CODEV ASF, autorizada a elevar tempo­
rariamente os limites fixados no art. 79 da Resolução o'! 96, 
de 1989, do Senado Federal, nos termos do art. 9' da citada 
Resolução, com vistas a contratar operação de crédito externo, 
com garantia da União, no valor de US$7,945,277.00 (sete 
milhões, novecentos e quarenta e cinco mil, duzentos e setenta 
e sete dólares norte-americanos), junto à Empresa Húngara 
de Comércio Exterior e de Empreendime\ttos para Expor­
tação - AGROINVEST. 

Parágrafo .único. A operação de crédito externo referida 
;no capnt deste artigo destina-se a financiar a importação de 

--r 
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bens e serviços de assistência técnica e transferência de tecno­
logia, no âmbito do Protocolo de Cooperação Técníca e Finan­
ceira celebrado entre a União e ·aquela empresa, em 10 de 
abril de 1992. 

Art. 2° É a RepúbJica Federativa do Brasil autorizada 
a conceder garantia à operação de crédito externo referida 
no an. to desta Resolução. 

Art. 3'? As condições financeiras básicas da operação 
de crédito externo a ser garantida pela União são .as seguintes: 

I) valor de Importação: US$9,931,597.00; 
11) valor do financiamento: US$7,945,277.00; 
IIJ) vigência: data-limite: cinco anos, prorrogáveis por 

mais doze meses, a partir da assinatura; 
IV) tranehe "A" (serviços): 
a) valor total: US$5,478,000.00; 
b) valor financiado: US$4,382,400.00; 
c) sinal down payment: 
-dez por cento do valor do C()ntrato, como sinal, qua­

renta e cinco dias contados de sua assinatura; 
- dez por cento do valor do contrato, como sinal, qua­

renta e cinco dias contados da data da emissão das atas de 
início efetivO dos serviços e da aprovação dos projetos execu­
tivos; 

d) amortização: oitenta por cento do valor do contrato, 
em doze prestações semestrais, iguais e sucessivas, vencendo 
a primeira dezoito meses após a data das atas referidas no 
item b acima; 

V) trancbe "B" (bens): 
a) -valor total: US$4,453,597.00; 
b) valor financiado: US$ 3,562,877.00; 
c) sinal dowo payment: 
- dez por cento do valor do contrato, como sinal, qua­

renta e cinco dias contados de sua assinatura ou após a emissão 
da guia de importação referente a compra de bens; 

-dez por cento do valor do contrato, dentro de quarenta 
e. cinco dias contados da data de conhecimento de embarque 
ou armazenagem e fatura comercial; 

d) amortização: oitenta por cento do valor do contrato, 
em doze prestações semestrais, iguais e sucessivas, vencendo 
a primeira dezoito meses após a data do conhecimento do 
embarque ou de armazenagem e da fatura comercial. ( docu­
mentos básicos); 

VI) juros: exigidos semestralmente à taxa de sete e meio 
por cento ao ano sobre o saldo devedor, calculados a partir 
da data dos documentos básicos ou das atas. 

Art. 49 A autorização concedida por esta Resolução de­
verá ser exercida num prazo de quinhentos e quarenta ·dias 
contados da data de sua publicação. 

Art: 59 Est~ Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 24, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final das Emendas do s...- ao Projeto de 
Lei da Climara n• 157' de 1991 (D' 3.413/91, na c­
de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final das Emen­
das do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 157, de 1992 

(n• 3.423192, na Casa de oriem), que dispõe sobre a organi­
zação e o funcionamento do CoilseJho Monetário Nacional. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de fevereiro de 1993. 
- Cb- Rodrigues, Presidente - Lucidlo Portella, Relator 
- Lavoisier Maia - Carlos Pa~inlo. 

ANEXO AO PARECER N• 24, DE 1993 

Dispõe sobre a organização e o funcionamento do 
Conselbo Monetário Nacional. 

EMENDAN'1 
(Corresponde à Emenda n• 2, Relator) 

Acrescente-se no art. 19 o inciso IX renumerando-se os 
demais: 

Art. l' ............... i ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
IX - um representante dos bancos comerciais es­

taduais, ouvida a associação respectiva, nomeado pelo 
Presidente da República." 

I 

EMENDAN•2 
( Corresponde à Emenda n• 3, de Plenário) 

"O inciso XIV do ~rt. 19 passa a ter a seguinte 
redação: "Art. 1, ............................ . 

XIV- sete membrÇJs nomeado pelo Presidente 
da República entre brsileiros de ilibada reputação e 
notória capacidade em aSsuntos econômicos-financei~ 
ros." 

EMENDAN'3 
(Corresponde à Emen3a n• 4, de Plenário) 

"Substitua-se no § 29 do art. 19 "nove membros>~ 
por "'onze membros" e no § 69 do art. 19 "nove de 
seus membros" por "onze de seus membros". 

EMENDAN'4 
( Corresponde à Emenda n• 1, Relator) 

Dê-se ao art. 39 do Projeto a seguinte redação: 

"Art. 39 ·Revogam-se as disposições em contrá­
rio." 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Em discus-
são a redação final. (Pausa.) · 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. ' 
Os Srs. ~enadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) : 
Aprovada. , · 
A matéria vai à promulgaÇão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Item 6: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N•157, DE.1992 

(Em regime de urgência, nos termos do 3rt. 336, 
c; do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 157, de 1992 (n• 3.423192, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre a organização e o funcionamento do Con­
selho Monetário Nacionill. (Dependendo de Parecer.) 
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Nos termos do art. 140, a, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador José Fogaça para emitir parecer sobre a 
matéria. · 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Para emitir pare­
cer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
trata-se de um projeto de amplo interesse do atual Governo. 

O Conselho Monetário Nacional, como sabemos, tem 
a importantíssima responsabilidade de decidir sobre questões 
financeiras, desde operações do Banco Centrai até· as que 
vão atingir a esfera dos bancos comerciais privados e do setor 
estatal. O Conselho Monetário Nacional, por ter atribuições 
prementes, não pode parar. Portanto, é absolutamente neces­
sário regulamentá-lo diante da nova estrutura, da nova compo­
sição do Ministério, que, no atual Governo, foi desdobrado 
em Ministério da Fazenda e Ministério do Planejamento. 

A proposta de iniciativa do Presidente da República~ na 
verdade, só atualiza a estrutura do Conselho Monetário Nacio­
nal à estrutura dos novos Ministérios constituídos pelo novo 
Governo. 

No entanto, há pequenos problemas que devem ser sanea_:­
dos no projeto que veio da Câmara. Esse projeto revoga 
a Lei n' 8.056, aprovada pelo Congresso Nacional, que é 
absolutamente imprescindível para que o Conselho Monetário 
Nacional continue funcionando normalmente. 

Como sabemos, na Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, estabeleceu-se que o Conselho Monetário Nacio­
nal só funcionaria mediante nova lei complementar que orga­
nizasse todo o sistema financeiro nacional. 

Lembro-me de que, por ocasião da Assembléia Nacional 
Constituinte, houve um debate profundo, intenso, polêmico, 
a respeito do papel e das funções de caráter legiferante do 
Conselho Monetário Nacional, muitas vezes atingindo a esfera 
da competéncia do próprio Poder Legislativo, numa fronteira 
difícil de se estabelecer. Era importante que essa legislação 
nova aflorasse. 

No entanto, o Congresso Nacional, propositadamente, 
por razões próprias, por razões intestinas, retardou essa legis­
lação complementar. Em função disso, o próprio Congresso 
viu~se na obrigação de regulamentar o funcionamento do Con­
selho Monetário Nacional até que a nova lei complementar 
adviesse. 

Enquanto esta nova lei complementar não for aprovada 
por esta Casa e pela Câmara, o Conselho Monetário Nacional 
estará inviabilizado, a não ser que mantenhamos a Lei nÇ> 
8.056. 

Portanto, é absolutamente necessário que alteremos o 
texto da mensagem oriunda da Câmara, que diz: 

"Art. 3': fica revogada a lei n' 8.056 de 28 de junho 
de 1990." 

Sr. Presidente, estamos apresentando emenda neste senti­
do, reproduzindo aquela frase tradicional, que é mais usual 
na conclusão das unidades legais: "ficam revogadas as dispo­
sições em contrário". Não podemos revogar a Lei t:tç, 8.056, 
sob pena de inviabilizar o Conselho Monetário Nacional; tor­
nar impossível a sua existência. Juridicamente não há Conse­
lho Monetário Nacional e não há possibilidade de fazê-lo e 
de vê-lo funcionar se a Lei n~ 8.056 for revogada. Por isto 
é importante esta emenda. 

Estamos, também, apresentando emenda aditiva que 
acrescenta ao art. 19, aquele que trata dos componentes do 
Conselho Monetário Nacional, o Inciso IX, o que, obvia­
mente, leva a renumeração dos demais. 

"IncisO IX- Um representante dos bancos comer­
ciais estaduais, ouvida a associação respectiva, nomea­
do este pelo Presidente da República." 

Como sabemos, nos termos da Lei n9 4.595, compõem 
o Conselho Monetário Nacional setores diversos da sociedade 
e os bancos comerciais e estaduais pela sua penetração, capila~ 
ridade, representatividade, pela sua presença na vida econô-­
mica dos Estados, municípios e afinidade política e econômica 
com as sociedades regionais. Esses bancos têm um espaço 
e uma presença na vida financeira nacional que não pode 
ser desconhecida e que precisamos respeitar, identificar e ex­
pressar com esta representação no Conselho Monetário Nacio-
nal. · 

Portanto, se toma imprescindível que os bancos comer­
ciais e estaduais participem desse colegiado, aprimorando sua 
representatividade e, evidentemente, refletindo os anseios das 
comunidades regionais no âmbito das decisões do Conselho 
Monetário Nacional. 

Com essas duas emendas e considerando que o Conselho 
Monetário Nacional é um órgão imprescindível para o governo 
poder executar a sua política financeira e a urgência da apro­
vação desse projeto, o nosso parecer é favorável. 

Sr. Presidente, opinamos pela aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -O parecer 
é favorável, com as emendas apresentadas pelo Sr. Relator. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto e das emendas em turno único. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra apenas 
para pedir um esclarecimento ao Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra a V. E:x:• 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para esclareci­
mento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria 
de fazer uma pergunta ao ílustre Relator da matéria. 

Senador José Fogaça, com a ampliação de mais um ele~ 
menta representando os bancos estaduais, haverá diminuição 
no número -seis -de representantes de cidadãos de grande 
experiência económico-financeira e ilibada conduta, indicados 
pelo Presidente da República, para que se possa manter o 
quórum ímpar? Ou Sua Exceléncia continua mantendo os 
seis, e aí nós teremos um colegiado par? 

Essa a pergunta que faço ao ilustre Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça - Senador Ronan Tito, de fato a 
introdução desse novo representante não está substituindo 
ninguém. 

Eu estava respondendo, quase que em aparte à interven­
ção do nobre Senador Ronan Tito. Mas, de qualquer maneira, 
para deixar as coisas muito claras, nós estamos introduzindo 
esta emenda como inciso IX, renumerando os demais. 

De modo que, na verdade, nós teremos exatamente 26, 
porque os 6 Membros nomeados pelo Presidente da Repú­
blica, entre brasileiros de ilibada reputação e notória capaci­
dade em assuntos econômico-financeiro s, são mantidos. Co­
rno se sabe, cabe ao presidente do Conselho o voto de decisão, 
porque o Conselho deliberará mediante resolução por maioria 
de votos, com a presença de, no mínimo, 9 Membros. Houve 
períodos em que o Conselho decidia por unanimidade ou 
pela totalidade dos votos. Agora, ele toma as suas resoluções 
por maioria de votos, com a presença de no mínimo 9 Mem­
bros? cabendo também ao Presidente o voto de qualidade 
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e a prerrogativa de deliberar nos casos de urgência e relevante 
interesse ad referendum no plenário. 

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente. feito o esclareci­
mento, apelo ao Senador José Fogaça para que acresça ou 
diminua o número de um dos representantes, a fim de não 
estabelecermos um impasse na comissão. Já venho me bacendo 
sobre isso, pois esse debate iniciou-se na questão dos portos; 
colegiado par é colegiado que pode gerar impasses e o voto 
de decisão do Presidente, segundo posso entender, é quando 
acontece o empate. 

Sugiro ao Senador José Fogaça, que está introduzindo 
duas emendas, que faça uma terceira, ficando a seu critério, 
a seu talante se vai ampliar ou diminuir para mais um Membro. 
Não conheço muitos conselhos de número par, porque verda­
deiramente pode ser gerador de impasses. É verdade que 
o Presidente da República, em qualquer momento, pode avo­
car para si as decisões, mas invalidaríamos todo o conselho, 
caso persistam os impasses. 

E uma sugestão que faço; considero bom o projeto, as 
emendas do Senador José Fogaça são importantes, porque 
verdadeiramente a pura e simples revogação da lei que cria 
o Conselho Monetário Nacional dependuraria essa lei não 
sei aonde. O art. ]9 diz: 

"O Conselho Monetário Nacional será integrado 
pelos seguintes membros ... " 

Não está criando ou recriando, e a Lei 8.056 é que cria 
o Conselho Monetário Nacíonal. Assim procedem as emendas 
do Senador José Fogaça. 

O Sr. Jutahy Magalhães~ Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Ronan Tito? 

O SR. RONAN TITO- Com prazer, ouço V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães ~ Apenas chamo a atenção 
para o § 2'", que diz: "O Conselho deliberará mediante resolu­
ções, por maioria de votos, com a presença de, no mínimo, 
9 membros". Nove membros aqui repr;sentam um total de 
17 membros... · ., 

O SR. RONAN TITO - Se V. Ex• tomar o cuidado 
em saber exatamente quantos são ... Em voz alta podemos 
fazê~lo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- São 13 ou 19? 

O SR. RONAN TITO-- São 25. Temos: 
1 - Ministro da Fazenda; 
2- Ministro Chefe de Estado da Secretaria do Planeja-

mento; 
3- Ministro da Agricultura; 
4- Ministro da Indústria e Comércio; 
5 -Ministro do Trabalho; 
6- Presidente do Banco da Amazônia; 
7- Presidente do Banco Central; 
8 ~Presidente do Banco do Brasil; 
9- Presidente da Caixa Econômica Federal; 
10 ~Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento 

'Econômico e Social; 
11 -Presidente da Comissão de Valores Mobiliários, 
12- Presidente do Banco do Nordeste; 
13 -Um representante das classes trabalhadoras. 

O Sr. Jutahy Magalhães- E seis outros membros nomea­
dos num total de dezenove na proposição inicial. Isso não 
teria sido já um equívoco quando se exige a presença de 

nove? Não terá hav-ido alguÔla modificaçãÕ na Câmarã e se 
esqueceram de fazer essa modificação? Nove não é maioria 
de dezenove. Portanto, não sefia também maioria de vinte. 
Então, teria que haver uma modificação nesse§ 2~. Pelo me­
nos, r e ria que haver a presença da maioria. Sendo vinte, seriam 
onze, ao invés de nove.· Penso que deveria haver também 
pelo menos a presença da maioria. Sendo 20, teria que ser 
11. em vez de 9. Creio que deveria haver a preocupação 
de modificar esse § 2'?, a fim de se estabelecer essa norma 
da presença majoritária dos meinbros do Conselho Monetário, 
ou seja, teria que passar para 11. 

' O SR. RONAN TITO - Ademais, Senador, quando se 
diz: "Uril representante das classes trabalhadoras, ou líder 
das Centrais Sindicais nomeado pelo Presidente da Repú­
blica", isso nos parece uma concessão às classes trabalhadoras, 
quando, na verdade, é uma limitação! Por que não, dentro 
dos cidadãos de ilibada conduta e de conhecimento econô­
mico, por que não colocarmos :mais um, dois, três das classes 
trabalhadoras? : 

Isso prenuncia que teremos uma das classes trabalhadoras 
e outro das classes empresariais num total de seis. É o que 
prenuncia na medida em que parece que está dando às classes 
trabalhadoras um, na verdade, quando se diz um e os outros 
ficam em aberto, o que iremos assistir, sem dúvida alguma, 
é que houve uma concessão às classes trabalhadoras de ter 
um elemento lá, e os outros s~is poderão ser escolhidos pelo 
Presidente da República dent~o das classes empresariais. 

Houve também um avançO na ampliação dos Ministérios, 
nessa nova regulamentação. na questão do Conselho Mone­
tário Nacional, porque, na verdade, nem o Ministério do Tra­
balho, nem o da Indústria e COmércio faziam parte do Conse­
lho Monetário Nacional anteriormente. 

Quanto à participação de' um membro de um banco esta­
dual, eu não votaria contra, ap~nas questiono. Questiono por­
que já estamos com muitos pancas estatais representando. 
E verdade que os bancos estaduais têm uma presença diferen­
ciada, mas aqui temos uma série de representantes de bancos 
estatais a partir do Banco Central, Banco da Amazônia, Banco 
do Brasil, Caixa Econômica, Banco Estadual, Banco Nacio­
nal, ComiSsão de Valores ImÜbiliários, Presidente do Banco 
do Nordeste, na verdade tudO isso são entidades estaduais. 

Vejo, Senador~ e nós que freqüentamos assiduamente 
a Comissão de Assuntos Econômicos - a dificuldade que 
é criada por bancos estaduais 'na questão do controle da infla­
ção. Nós assistimos, num passado recente, às famosas triangu­
lações de empréstimos interestaduais elaboradas de um banco 
estadual para outro. 

De nada adianta ficarmOs aqui cobrando do Governo 
Central, do Tesouro Nacional, que mantenha medidas rígidas 
para coibir o déficit público, quando os bancos estaduais refor­
çados podem fazer operações triangulares, ou seja, emitir 
paralelamente com o Tesouro:Nacional. Recentemente assisti­
mos isso ocorrer em somas enormes. 

Com todo o respeito ao:nobre Senador José Fogaça­
já disse publicamente e quero repetir- no meu entendimento 
o banco interestadual comercial não deveria existir. Ainda 
não entendi, até hoje, a imPortância desses bancos, a não 
ser para empréstimos a compadres. Quantas vezes estamos 
assistindo, neste País, a quepra de um banco, na gestão de 
um determinado Governador, e o outro tem que resolver ... 
A meu ver, os bancos de foinento, de desenvolvimento são 
importantíssimos para o cresCimento nacionaL 
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Mas o que ·pode fazer um banco comercial, a não ser 
fazer empréstimos em notas promissórias a 30,60 ou 90 dias? 
Pode fazer isso. É aí que está o perigo. Pode fazer operações 
trianguladas com outro estado. O Governador do Estado de 
Minas Gerais, por exemplo, empresta, através do seu banco. 
digamos, para o Estado do Pará, e o Banco do Pará, através 
do seu banco estadual, passa a emprestar. Com isso, o controle 
tanto do Conselho Monetário quanto do Tesouro Nacional, 
tanto do Banco Central quanto do Ministério da Fazenda, 
fica limitado, e o controle das emissões deixa de ser exclusivo 
do Poder Central. E. de repente, vamos abrir os acertos dos 
débitos dos Estados e chegamos à conclusão absurda de que, 
na verdade, o débito dos Estados é bem superior ao da Nação. 

Vejo um inconveniente, mas, como eu disse, não criarei 
problema algum. Apenas estou questionando, levando o as­
sunto ao alto escrutínio de todos os Srs. Senadores, para que 
possamos limitar o poder desses bancos na emissão. Mas se 
a maioria entender que deve manter esse representante dos 
bancos comerciais estaduais, porque, se ainda fossem bancos 
de desenvolvimento de estado ou regionais, eu me calaria, 
porque se trata de bancos de fomento. Agora, banco comercial 
só faz operações de mais de 30, 45 ou 60 dias quando são 
operações carimbadas, marcadas. 

O BEMGE, do meu Estado, de Minas Gerais, deve ter 
contabilizado bem mais que o seu capital em operações fura­
das. Absolutamente furadas! Bem mais do que o seu capital! 
É tido, ainda, pelo Banco Central como um dos melhores 
bancos estaduais, senão o melhor de todo o Brasil. 

Então, quero advertir aos nossos caros Senadores que 
esta Casa tem a obrigação de legislar para os Estados. Esta 
é uma Casa da Federação, mas ela não pode prejudicar o 
controle de emissão do Governo central. 

Eram essas as observações que eu queria deixar e sugiro 
ao nobre Senador José Fogaça que amplie para sete membros 
para que tenhamos um colegiado ímpar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Relator da matéria, Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - (PMDB-RS. Para esclareci­
mento. Sem revisão do orador.)- Sr. Presídente, não tenho 
nenhuma dúvida em acatar as propostas, tanto as do Sr. Sena­
dor Jutahy Magalhães quanto as do Sr. Senador Ronan Títo. 
Só gostaria que S. Ex~s as apresentassem sob a forma de 
emenda. Penso que isso pode ser feito, agora, rapidamente, 
e acolheremos. As observações são procedentes, mas registro 
que todas são originárias do Projeto do Governo, conforme 
veio na Mensagem do Senhor Presidente da República. Penso 
que as alterações não são de sorte a deformar. Ao contrário, 
elas aperfeiçoam o projeto e, portanto, não há o que discutir 
quanto à validade desses aperfeiçoamentos. Eu só queria dizer 
ao nobre Senador Ronan Tito que a introdução de um repre· 
sentante da classe trabalhadora não é novidade, não foi feita 
nem por nós, na Relataria do projeto, e nem pelo Governo 
atual e esse representante dos trabalhadores já existe desde 
o tempo da ditadura. Aliás, quero ressaltar ao nobre Senador 
Ronan Tito que nós, na Assembléia Nacional Constituinte, 
decidimos uma coisa bem diferente do que está acontecendo 
hoje: nós decidimos extinguir o Conselho Monetário NacionaL 
Éramos contrários, por maioria absoluta, na Assembléia Na· 
cional Constituinte, quanto à persistência, à prevalência, à 
continuidade desse órgão chamado Conselho Monetário Na­
cional, que é produtor de decisões, produtor de leis e que, 

muitas vezes, se interpõe e até se sobrepõe ao Congresso 
Nacional. 

No entanto, ao passo que extinguimos o Conselho Mone~ 
tário Nacional, Senador Ronan Tito, também nos impusemos 
uma responsabilidade: a de criar a lei complementar que orga­
nizaria e regulamentaria o sistema financeiro nacional. Corno 
este Congresso não tem sido capaz de intervir nessa questão 
de maneira consensual e politicamente equacionável, como 
este Congresso não tem sido capaz de estabelecer uma nova 
regulamentação para o nosso sistema financeiro nacional, ele 
próprio apenou·se, puniu-se e estabeleceu que, enquanto ele, 
Congresso, não editasse uma nova lei complementar, vigoraria 
o status anterior à Constituinte, ou seja, vigoraria o Conselho 
Monetário Nacional, nos termos e nos poderes, nos níveis 
de competência que sempre teve. 

O que o Governo Itamar Franco está fazendo agora é 
meramente uma adaptação do Conselho à nova estrutura do 
ministério. A inclusão de um trabalhador não é novidade; 
a presença de um representante das classes trabalhadoras já 
existe desde o tempo da ditadura. 

As anomalias do Conselho Monetário Nacional, as suas 
imperfeições, já as conhecemos e registramos desde a Assem­
bléia Nacional Constituinte, que desejou, que decidiu, que 
optou clara, m~joritária e inequivocamente pela extinção do 
Conselho Monetário Nacional. Só não acabamos porque o 
Congresso não está sendo sábio nem competente para produzir 
a lei çomplementar que, por si, substituiria o Conselho Mone~ 
tário Nacional. 

Creio que não se pode deixar o País sem uma estrutura 
regulamentar séria para o sistema financeiro. Quem dá isso, 
hoje, ao sistema fínanceiro é o Conselho Monetário Nacional. 
São decisões mensais, semanais, diárias que têm que ser torna~ 
das em função de uma economia em permanente ebulição. 

No entanto, porque nós, Senadores e Deputados ainda 
não editamos - e as razões aqui não vêm ao caso anahsar 
-ainda não produzimos uma lei complementar que estabele­
cesse essa regulamentação cabal do sistema financeiro, e tão­
somente por isso é que estamos tolerando, admitindo, consen­
tindo de malgrado que continue o Conselho Monetário Nacio­
nal. Mas é por mea culpa, nostra culpa e absoluta nostra 
culpa. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Evidente, Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito - Devo apresentar a emenda. Após 
coordenar todo o meu pensamento na discussão da matéria, 
penso que, ao substituir ou evitar um representante de um 
banco estadual, não se mexeria no sistema ímpar e não haveria 
a necessidade de colocarmos mais um ou tirarmos um para 
estabelecer a imparidade. Mas, nobre Senador José Fogaça, 
se deixássemos de adicionar um membro dos bancos estaduais, 
estaríamos estabelecendo o sistema ímpar, que é o sistema 
aconselhável para todos os colegiados que votam; aí então 
eu me dispensaria de apresentar a emenda, se V. Ex~ enten­
desse de abrir mão dessa edição. De maneira que submeto 
a V. Ex" esta minha proposta. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Senador Ronan Tito, evidente­
mente não vou nem posso retirar esta emenda, porque çla 
atende ao anseio, a uma expectativa da Associação dos Bancos 
Comerciais e Estaduais, aos bancos dos governos estaduais. 

Quero dizer a V. Ex~ que não discordo da sua análise 
relativamente ao processo crítico que hoje enfrentam os ban-
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Cos estaduais. Não há qualquer dúVida de que eles são, hoje, 
dentro desse contexto do nosso sistema financeiro, um enorme 
peso· qúe vem, de fato, puxando para baixo toda a nossa 
estrutura monetária. Concordo com isso. 

·No entanto, entre isso e aquilo. ou seja, entre o que 
y. Ex~ diz e o que estamos propondo, há uma diferença, 
há um espaço: oceânico; porque, veja V. Ex\ Senador Ronan 
Tito, o fato de eu constatar que os bancos estaduais vivem 
uma situação crítica não significa que eles não tenham o direito 
- porque eles existem, eles têm uma presença, um espaço 
claro, inContestável na vida financeira nacional- não significa 
que lhes seja retirado o direito de estarem presentes num 
conte~o df; 19 ou quem sabe até 20 representantes do Governo 
Federal. Eles serão um entre 20. Eu diria que o poder de 
voto fica quase .anulado; muito mais estamos lhes dando um 
poder de voz e de representação, de presença política. 

V. Ex\ se discordar, evidentemente tem o direito de 
votar contrariamente, mas vou manter a emenda, Senador 
Ronan Tito. Agora, disponho-me, com toda a largueza de 
boa vontade, a acatar a emenda de V. Ex~ no sentido de 
uma composição ímpar. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• me permite um aparte, 
Senador? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Pois não, Senador Jutahy Ma­
.galhães. · 

O Sr. Jutahy Magalhães- A questão que· tive oportu­
nidade de levantar decorre do seguinte: na legislação anterior 
eram 17 e 9. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Eram 17, e por isso 9 consti­
tuíam a maioria; mas este número veio na mensagem presi­
dencial. 

O Sr. Jutaby Magalhães - Não. V. Ex• me desculpe, 
talvez haja um equívoco. Na mensagem presidencial, foi decla­
rado que do § 1 ~ até o § 89 o texto foi reproduzido na íntegra; 
agora foram acrescidos dois. 

O SR~ JOSÉ FOGAÇA- Então, veio na mensagem presi­
dencial esse texto. 

O Sr. Jutaby Magalhães - Pelo texto que tenho aqui 
não dâ para ver se foi na mensagem ou se foi na Câmara; 
tenho aqui o avulso no qual constam 10 representantes da 
área do Governo Federal: são 4 ministros e mais 6 repre­
sentantes. 

O SR. JÓSÉ FOGAÇA- A mensagem presidencial, Se­
nador Jutahy, introduz dois novos membros: O ministro do 
Planejamento e o ministro da Indústria e Comércio, que não 
constavam antes: 

O Sr. Jutahy Magalhães- Mas houve o acréscimo do 
Ministro do Trabalho. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - O Ministro do Trabalho já 
existia na mensagem anterior, era o quarto componente; já 
era membro do Conselho Monetário. 

O Sr. Jutahy Magalhães - O Ministro do Trabalho já 
existia; foi acrescido, realmente, o ministro do Planejamento. 
Não sei bem como ficou. 

OSR. JOSÉ FOGAÇA- Só dois. Mas o próprio Governo 
não cuidou de mudar o quorum de maioria. Mas creio que 
V. Er tem toda a razão. 

O Sr. Jutahy Magalhães- O Ministro do Trabalho conti­
nua. O presidente do Banco da Amazônia foi acrescentado 
também; já))avia.o presidente do Banco do Nordeste, e acres­
centaram o do Banco da Amazôilia. Esse foi o segundo acrés­
cimo feito. Por isso, a única ptoposta que faço é que em 
vez de nove seja estabelecido ó número exato da maioria; 
modificando o § zo somente quanto ao que é a maioria, como 
ficará essa maioria? Se no final da discussão ficarem 20 mem­
bros, seriam 11; se ficarem 18, seriam 10. Então, dependendo 
de como ficar a proposta, V. Ex~ acrescentaria essa modifi~ 
cação. É somente isso que tenho a propor: que se examine 
a questão, porque foi feita urha cópia exata do § 19 ao § 
8"'. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Foi mantido aquilo que o Go­
verno preconizou, apenas alterando os membros relativos ao 
Ministério do Trabalho, o Ministro de Estado do Trabalho, 
que não veio na proposta presidencial. E introduzindo, tam­
bém, o Banco da Amazônia q~e também não estava na pro~ 
posta presidencial. 

O Sr. Jutahy Magalhães____:_ Na proposta presidencial na 
Câmara, mas um dos dois se equivocou. 

. ' O SR. JOSE FOGAÇA ~ Presumo que o acontecido 
na Câmara foi o seguinte: o Governo mandou a mensagem 
com a presença do Presidente do Banco do Nordeste; eu 
imagino que os setores region'ais representativos de outras 
áreas não se conformaram e, eyidentemente, no processo de 
negociação, deve ter surgido a'i!ldicação, também, do Presi­
dente do Banco da Amazônia. 

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex' me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -:Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Mauro Benevides---;- Apenas para esclarecer a V. 
Ex~ que a inclusão do Banco do Nordeste no Conselho Mone­
tário Nacional se deveu ao Projeto de Lei aprovado em 1981; 
e por uma dessas coincidências, esse projeto foi da minha 
lavra, acolhido pelas duas Casas do parlamento brasileiro. 
RecOrdo que na Câmara dos Deputados essa matéria foi defen­
dida pelo Deputado Prisco Viana, da Bahia, que naquela 
ocasião entendeu como absolut.amente legítima a participação 
do Presidente do Banco do Nordeste do Brasil nesse colegiado. 
Eu me permitiria destacar ---' em razão da intervenção do 
nobre Senador Jutahy Magalhães, demonstrando a sua preo· 
cupação com o desequilíbrio :da composição do Conselho, 
o qtie iria em desfavor do próprio Governo - que, como 
antigo membro do Conselho' Monetário Nacional (ocupei 
aquele colegiado em 1985/1986), senti, naquela ocasião -
e acredito que não será diferente agora - que a tendência 
dos representantes do Governo é alinhar-se dentro daquele 
posicionamento adotado peló Ministro da Fazenda, que é 
quem preside o colegiado e quem tem a prerrogativa regi­
mental de retirar da pauta todas aquelas matérias com um 
simples pedido de vista. Então, se houver, momentaneamen­
te, um desequilíbrio pela inclusão de representantes de ilibada 
qualificação, de ilibada conduta e notório saber jurídico, esses 
serão indicados pelo Senhor Presidente da República. E não 
se diga que o representante do, Governo se contraporá à orien­
tação oficial nas decisões do Conselho Monetário N acíonal. 
Permito-me relembrar V. Ex~, nobre Senador José Fogaça, 
que realmente sobre o assunto também entenda o nobre Líder 
Jutahy Magalhães, que em 1985, quando o Governo resolve!! 
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extinguir a conta~movimento do Banco do Br.asil, suscitando 
uma viOlenta e justificada reação dos servidOres do Banco, 
o próprio Presidente daquela instituição oficial de crédito, 
r aquelas dificuldades conjunturais, foi compelido a, num voto 
em separado, admitir ao final a supressão da conta-movi­
mento. Foi realmente uma situação profundamente constran­
gedora para o Presidente do Banco, que agiu, naquele instante 
-Ministro era o Dr. Dílson Funaro - por urna solicitação 
empenhada, para não dizer uma ordem, das autoridades finan­
ceiras de então. Vivenciei todos esses episódios e agora me 
permito oferecer não apenas a informação, mas sobretudo 
um depoimento, o que significa dizer que os representantes 
do Governo estarão, por uma dedução lógica, afinados com 
as diretrizes governamentais. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Veja V. Ex•, Senador Mauro 
Benevides ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luc.ena)- Nobre Sena­
dor José Fogaça, eu pediria que V. Ex• concluísse o seu pro­
nunciamento, porque a matéria está em regime de urgência 
e o seu tempo está esgotado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Apenas quero registrar que 
é o excessivo zelo, a exagerada devoção do Senador Mauro 
Benevides à causa do Nordeste, a razão de toda essa discussão 
aqui; foi ele que introduziu o Banco do Nordeste nesse Conse­
lho e isso fez com que os representantes do Norte exigissem 
a presença do Banco da Amazônia, que desequilibrou, portan­
to, o número de representantes. 

Sr. Presidente, o meu parecer é favorável às duas emen­
das, tanto à emenda do Senador Jutahy Magalhães, que esta­
belece maioria de 11 membros para deliberação, quanto à 
emenda do Senador Ronan Tito, que estabelece a necessidade 
de número ímpar. Portanto, acresce para 7os representantes 
da sociedade, que são nomeados pelo Presidente da Repú­
blica. 

" O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O parecer 
do Senador José Fogaça é favorável às emendas que havia 
apresentado e às duas emendas que foram agora sugeridas 
pelos nobres Senadores Jutahy Magalhães e Ronan Tito. 

Continua em discussão. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Antes de 
passar a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
eu gostaria de pedir ao Senador Jutahy Magalhães que encami­
nhasse à Mesa a sua emenda, para fazermos a instrução da 
matéria, que já tem o parecer favorável do nobre Relator 
José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, para 
discutir. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE" 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, durante os trabalhos da Assembléia Nacional 
Constituinte, presidi, para muita honra minha, a Subcomissão 
do Sistema Financeiro Nacional. Essa Subcomissão teve como 
resultado do seu trabalho exatamente o capítulo intitulado 
"Do Sistema Financeiro Nacional", que é o art. 192 da atual 

' Co"nstituição. 

Não sabemos bem a razão, mas ainda decorria o Governo 
Sarney, quando, numa das vindas do então Ministro Maílson 
da Nóbrega a esta Casa, cobrei dele que enviasse ao Congresso 
Nacional a mensagem com o respectivo projeto de lei pro­
pondo as regras e normas atinentes ao Sistema Financeiro 
Nacional. Até então, o que conhecemos de propositura quanto 
ao art. 192 diz respeito à iniciativa parlamentar, havendo, 
quanto a isso, nítidas dúvidas quanto à constitucionalidade 
dessas iniciativas consagradas, ora perante a Câmara dos De­
putados, ora perante o Senado Federal. 

Não sei por que, tanto o Governo anterior, do nosso 
querido companheiro José Sarney, como o Governo do ex­
Presidente Fernando Collor, como o Governo do atual Presi­
dente Itamar Franco, não sei por que o Governo Federal 
não envia a proposta definitiva, para termos uma regulamenw 
tação em lei complementar sem o Conselho Monetário Nacio­
nal. Pois o que se sabe do Conselho Monetário Nacional não 
é bom. É um órgão ditatorial, muitas vezes colhendo as posi­
ções dos participantes por contatos telefônicos e as suas delibe­
rações não são as mais atentas aos princípios democráticos. 
E havemos de dizer a V. E~ que o Sistema Financeiro Nacio· 
na\, tal como está estabelecido, estatuído, neste momento, 
é muito ruim, é até mesmo pélisimo, porque permite, sem 
dúvida alguma, que haja um número enorme de deliberações, 
ora do Banco Central, que é um órgão que legisla mais que 
as duas Casas do Congresso Nacional, ora do Conselho Mone­
tário que, nesse setor, delibera muito mais e com mais autori­
dade do que o próprio Poder Legislativo. Isso é simplesmente 
uma aberração. 

Por. isSo, Sr. Presidente, não se trata, aqui. de discutir 
quem integra esse Conselho. Há de se convir que esse Conse­
lho não tem convivência constitucional, não tem possibilidade 
de vida constitucional. Se persiste e subsiste, isso se deve, 
naturalmente, à desídia do próprio Poder Executivo, que não 
propõe os termos da lei complementar para que o Congresso 
Nacional possa, maduramente, deliberar sobre a matéria. 

Estou aqui falando um pouco pelo passado e muito pelo 
prefoente. mas representando, nesta hora, os meus compa­
nl)éiros de órgão na Assembléia Nacional Constituinte, quan ... 
do muito discutimos a referida matéria nessa Comissão tão 
brilhante, da qual participaram figuras expressivas. Os traba­
lhos foram profícuos; houve conferências e debateS; tivemos 
a presença de Marcos Freire, de Camilo Calazans, de econo­
mistas, de financistas, enfim, de todos aqueles que tinham 
a maior expressão naquele tempo. r 

Esse trabalho tão minudente, tão profícuo, ouvindo de­
poentes madrugada a dentro - às vezes, quase encontrando 
o fim da reunião de um dia com o começo da ·reunião do 
outro dia - , não permite, evidentemente, paz de nossa cons­
ciência diante dessa propositura do Governo Federal para 
a reformulação do Conselho Monetário Nácional. 

· Por isso, Sr. Presidente, se a Liderança do meu Partido 
não fechar a questão, votarei contra, porque entendo que, 
se recusarmos esse projeto, se tomarmos posição contra ele, 
de logo, o Presidente Itamar Franco estará nOs enviando a 
propositura governamental com toda aptidão, com tudo per .. 
feitamente em harmonia corn a Constituição; e~tará nos enca .. 
minhando o sonhado projeto de lei sobre o Sistema Financeiro 
Nacional. 

Sabemos que isso rião tem acontecido, porque, no texto 
desse capítulo, 'lue se consubstancia no art. 19~ da Consti~ 
tuiçáo Federal~ há a recomendação para o .controle dos juros, 
e es_seé o calcanhar deAqqiles neste moJ!!.ento nacional. 
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Veja V. Ex~ o que diZ a Lei Maior: 

"Art. 192- O sistemã financeiro nacional, estru­
turado de fonna a promover o desenvolvimento equili­
brado do País e a servir aos interesses da coletividade; 
será regulado em lei complementar, que disporá, inclu­
sive, sobre: 

I -a autorização para o funcionamento das insti­
tuições financeiras( ... ); 

li - autorização e funcionamento dos estabele­
cimentos de seguro, previdência e cãpit~lização ( ... ) 
-outro calcanhar de Aquiles; 

1II - as condições para a participação do capital 
estrangeiro nas instituições a que se referem os incisos 
anteriores, tendo em vista, especialmente: 

a) os interesses nacionais; 
b) os acordos internacionais; 
IV- a organização, o funcionamento e as atribui­

ções do banco central (aqui, com letra minúscula, por­
q~e o banco central poderá ser outro e não esse que 
aí está - e demais instituições financeiras públicas e 
privadas; 

V -os requisitos para a designação de membros 
da dir~toria d~. banco central e demais instituições fi­
nancetras ( _ .. ) . 

Destaque-se o § 3\> do item VIII do mesmo artigo: 
"§ 3\> - As taxas de juros reais, nelas incluídas 

comissões e quaisquer outras remunerações direta ou 
indiretamente referidas à concessão de crédito, não 
poderão ser superiores a doze por cento ao ano; a 
cobrança acima deste limite será conceituada como cri­
me de usura, punido, em todas as suas modalidades, 
nos termos que a lei determinar." 

Num país onde nos preocupamos com a pena· de morte, 
porque há seqüestro, porque há, acima de tudo, assassínios 
brutais, porque os sequestras são seguidos de morte, porque 
há o assassínio que se pratica para ser possível o roubo, nunca 
pensamos nos crimes coletivos, que são representados, basica­
mente, pela cobrança extorsiva de juros, o que inviabiliza 
a existência das pequenas e médias empresas, notadamente, 
e cria perçalços dificílimos até para as grandes empresas, impe­
dindo o cidadão comum de urna atividade mais ampla no 
campo da sua vida privada. Não nos preocupamos com esses 
delitos de que a Constituição Federal fala e dá notícia para 
as sociedades futuras. 

Por isso, Sr. Presidente, não é hora de reorganizar o 
Conselho Monetário Nacional, é hora de sistematizar as finan­
ças do País. É hora de cumprir o art. 192 com os seus princípios 
e fazermos a devida regulamentação do sistema financeiro 
nacional, onde, evi9entemente, não cabe o Conselho Mone­
tário Nacional, lembrança trágica do arbítrio, da consumação 
de norma~ indevidas, de verdadeiros assaltos à bolsa popular, 
do domínio do capital sobre o trabaJho e do domínio do Estado 
sobre o cidadão; tudo exatamente através de um órgão quase 
sempre acéfalo e à mercê do poderio, algumas vezes, irregular 
da República brasileira. 

Assim sendo, Sr. Presidente, se a Liderança do meu Par­
tido não fechar questão, quero louvar o trabalho do Senador 
José Fogaça, mais uma vez inteligente, brilhante e honesto. 
Como Presidente da Subcomissão do Sistema Financeiro Na­
cional, não posso maculai o meu passado de Constituinte 
e votar, evidentemente, numa remodelação para um órgão 

que não tem mais condições de existir ·desde 05 de outubro 
de 1988. ' 

Embora meramente individual, Sr. Presidente, peço a 
V. Ex• que consigne a minha pOsição absolutamente contrária, 
por uma questão de doutrina, de respeito à Constituição e 
de respeito a um passado tão recente de elaboração da Carta 
Magna. · 

Era o que tinha a dizer. 

O Sr. José Fogaça- Sr. Presidente, peço a palavra para 
um esclarecimento. ' 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. 
Ex~ a palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para esclarecimento. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, aquilo que acaba 
de dizer o Senador Cid Sabóia de Carvalho é, de fato, o 
exemplo vivo do que eu havia· antes relatado. 

Por ocasião dos trabalhoS da Constituinte, consideramos 
o Conselho Monetário Nacional algo abominável e optamos 
pela sua extinção. No entanto, se não déssemos vida, ainda 
que precária e transitória ao Conselho Monetário Nacional~ 
tiraríamos do Governo a sua operacionalida de no mercado 
financeiro. Por exemplo, há pequenas decisões do cotidiano 
da vida financeira do País que só o Conselho Monetário Nacio~ 
nal tem competência para fazê~Io. 

Quero respeitar o ato político consignado na posição do 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, pois S. Ex•, representante 
vivo e exemplar do que decidiu a Assembléia Nacional Consti~ 
tuinte, está tendo um gesto político dos mais louváveis. 

Todavia, não posso persiStir na minha postura de aprovar 
a reestruturação do Conselhó. porque, sem o mesmo, o Go-. 
vemo simplesmente não teri~ condições de operar. 

O fato de a emenda do Senador Ronan Tito acrescentar 
mais um membro ao Conselho não representa nenhum acrés~ 
cimo de custo para o Erário, pois nenhum dos membros do 
Conselho é passível de remuneração. 

Quanto à outra observação feita pelo Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, de que a lei do sistema financeiro é de iniciativa 
do Presidente da República; essa é uma questão polêmica, 
pode ser questionada~ mas temos iniciativas de congressistas 
tramitando na Casa sobre urDa nova estrutura, uma nova lei 
para o sistema financeiro, e o próprio Congresso não está 
tendo a iniciativa e a responsabilidade de produzir essa lei, 
de regulamentar o sistema. 

Portanto, como o próprio Congresso é responsável pela 
inexistência da lei ou é parcialmente responsável juntamente 
com o Poder Executivo, não creio que o Congresso possa 
também se omitir agora e amarrar as mãos do Governo, tor­
nando inoperante~a sua ação junto ao mercado financeiro. 

Então, com um respeito enorme ao ato político. à posição 
defendida pelo Senador Cid Sabóia de Carvalho, que está 
registrando um protesto, lavrando uma posição política, não 
posso deixar de permanecer 'na posição original. 

I 
O Sr. Epitacio Cafeteira -Sr. Presidente, peço a palavra 

pela ordem. 
i 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-Tem a pala-
vra V. Ex• ' 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PDC-MA. Pela ordem, 
Sem revisão do orador.) -, S"r. Presidente, trata-se do item 
6 da paut3 que aparece mutilado no avulso que está em meu 
poder. Tive o cuidado de examinar os avulsos distribu_ídos 
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aos Senadores e, em todos eles, há apenas o início da mensa­
gem presidencial, uma pequena parte da primeira página, 
não há a continuação. Se não temos a mensagem completa-, 
não podemos conhecer a intenção do Governo. Esse é o pri­
meiro reparo que gostaria de fazer. 

O segundo ponto é que, embora tenha sido um dos subs­
critores da urgência para a matéria, gostaria também de cha­
mar a atenção, porque, no açodamento da aprovação de emen­
das - até na Câmara Federal - foi produzido um mons­
trengo. Isso já foi mostrado ao nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, que procurou consertar. Mas o projeto que vem da 
Câmara e cria 19 membros para o Conselho Monetário Nacio­
nal, nos seus §§ 2"' e 6"', considera maioria absoluta 9 membros. 
Então, essa parte não tem como ser consertada. Pode-se até 
aqui no Senado, a exemplo da emenda que recebi agora do 
Senador Jutahy Magalhães, substituir 9 por 11 membros, mas 
como veio da Câmara dos Deputados, está errado e terá, 
forçosamente, que voltar à Câmara pois vai haver modificação 
do número de membros que comporá a maioria absoluta para 
deliberar. 

Assim, somadas todas essas coisas, apesar de ser um dos 
subscritores da urgência, perguntaria a V. Ex• se não seria 
o caso de se retirar da pauta de votação hoje, pois se está 
produzindo um monstrengo. Da Câmara veio a aprovação 
de dezenove membros, o que não foi mudado. Então, esse 
projeto precisa voltar à Câmara. 

Se aumentarmos esse número em mais um representante 
do Banco Central e mais sete membros e não seis nomeados 
pelo· Presidente da República, vamos passar a ier vinte e um. 
Mas, de qualquer maneira, vamos ter que alterar a redação 
e o projeto terá que voltar à Câmara. 

A minha conclusão é que, como não nos foi exibida a 
mensagem do Presidente da República - ela não consta da 
Ordem do Dia- estamos, praticamente, costurando o texto: 
colocando mais um, tirando mais outro, sem saber como dar 
essa nova redação. Por isso, pediria a V. Ex~ que examinasse 
a possibilidade de retirar esse item da Ordem do Dia de hoje, 
a fim de que tivéssemos mais tempo para examinar, pelo 
menos, a redação do projeto. 

Essa é a questão que levanto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)~ Nobre Sena­
dor Epitacio Cafeteira, V. Ex~ fez uma reclamação à Mesa 
em virtude do avulso distribuído, porque, segundo V. Ex\ 
ele seria omisso no que tange a uma justificativa adequada 
da proposição por parte do Governo. 

Ent~etant~. o que falta no avulso é a mensagem do Presi­
dente da República que encaminha a proposição a uma das 
Casas do Congresso Nacional, no caso, a Câmara dos Depu­
tados. Chamo a atenção de V. Ex~ para a Exposição de Motivos 
do Ministro da Fazenda, anexada ao projeto de lei, onde 
está a justificativa a que se refere V. Ex~ 

Evidentemente, se o Senado~ mediante o voto soberano 
do seu Plenário - vou proceder à votação simbólica - , 
acolher as emendas com parecer favorável do Senador José. 
Fogaça, o projeto voltará à Câmara dos Deputados para nova 
deliberação. 

O Sr. José . .l'ogaça ~Sr. Presidente, peço a palavra para 
um esclareciMento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)~ Tem a pala-· 
vra V. Ex•~ · 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para esclarecimento. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, devemos esse esc!~· 
recimento às lúcidas ponderações do Senador Epitacio Cafc 
teira. S. Ex~ tem razão quando observa que a Mensagerr. 
aparentemente estaria truncada. Na verdade, o que veio nr· 
nosso avulso é apenas a parte que foi alterada pelo Govem~. 
Isso foi registrado pelo Senador Jutahy Magalhães. A pc·' t 
postêrior manteve o texto original da lei e isso gerou todas 
ás dificuldades. Em não se alterando, por exemplo, o quoruM 
de maioria de nove membros, suscitou toda estes Guestion<'­
mentos aqui levantados. 

A correção apontada pelo Senador Jutahy Magalh:.1e~. 
a meu ver, resolve a questão. Se alteramos a maioria p~ua 
onze - e o fato de apresentarmos mais esta emenda nZ·:' 
altera a tramitação, porque já há outras emendas de pare<> 
favorável, que possivelmente serão acatadas pelo Plenário 
- necessariamente este projeto terá que voltar à Càman: 
dos Deputados. 

V. Ex\ ao suscitar esse problema, de fato tem razãc 
já que não temos a outra parte do texto, que foi mantida, 
porque não foi alterada. 

O Sr. Epitacio Cafeteira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA -Pois não. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Quero apenas, imaginando 
as possibilidades na tramitação desse projeto, perguntar: se 
aprovarmos emendas, criando o represent~nte dos ban~os co 
merciais, criando mais um Membro escolhtdo pelo Prestdente 
da República e alterando para 11 a maioria absoluta, fico 
a me perguntar se, por acaso, a Câmara dos D_eputado_s rejei­
tasse as emendas do Senado Federal. Voltana o projeto ao 
que está, e os nove membros continuariam sendo a maioria 
absoluta de 19. Este equívoco permaneceria, ou seja, a Câma­
ra dos Deputados não pode sequer rejeitar as emendas do 
Senado Federal, porque, se assim o fizer, há necessidade de 
ser vetado pelo Presidente da República. Era só o que eu 
queria argumentar, porque, na realidade, estamos traba~han· 
do em cima de um erro cometido pela Câmara dos Devotados. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA ~ V. Ex• trabalha sobre uma 
hipótese que seria quase que absurda: a Câmara dos Depu­
tados manter um erro. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Mas, se as emendas forem 
rejeitadas ... 

O SR. JOSÉ FOGAÇA~ É evidente. estamos corrigindo 
um erro que a Câmara dos Deputados não corrigiu. Mas, 
se quiser persistir nesse erro, será um problema insolúvel, 
um problema de soberania das duas Casas no âmbito do Con·. 
gresso Nacional. ' 

Sr. Presidente, mais uma vez, reitero, aqui, a posição 
favorável à urgêncía do projeto. 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

·O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB ~CE. Para dis ... ; .­
Sem revisão do orador.)- Sr. Présidente e Srs. Senadores, 
no aparte que ofereci ao Senador José Fogaça, quando S. 
Ero discutia esta proposição, deixei expresso o meu pensa­
mento a respeito do Conselho Monetário N acionai, trazendo 
1!~· ~nhe~ef!tE_~est~_ Casa alguns fatos qu<: ?Correr~ 
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exatamente quando integrei esse Colegiado responsável pela 
política monetária e financeira do País. 

Durante os debates, o Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
contrapondo-se ao acolhimento da matéria, deixou também 
patente a sua posição, que seria contrária ao projeto e às 
emendas a ele apresentadas; e, se não fosse questão fechada 
na sua Bancada, S. Ex~ se posicionaria contra a proposição. 

Respondo, Sr. Presidente, que, no âmbito de nossa Ban­
cada, esta matéria foí trazida à discussão, e todos os Srs. 
Senadores poderão votar da forma que desejarem. A Lide­
rança da Bancada, porém, manifestar-se-á favoravelmente ao 
projeto e às quatro emendas que foram relatadas favoravel­
mente pelo Relator, Senador José Fogaça. Este é o pensa­
mento da Liderança do PMD B. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Não haven­
do mais quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. P Secre­
tário, já com pareceres favoráveis do Sr. Relator. 

São lidas as seguintes 

EMENDAS OFERECIDAS AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N•l57, DE 1992 

(N• 3.423/92, na Casa de origem) 

EMENDA N' 3 -PLENÁRIO 

O item XVI passa a ter a seguinte redação: 
"Item XVI - sete membros nomeados pelo Presidente 

da República entre brasileitos de ilibada reputação e notória 
capacidade em assuntos econômico-financeiros." 

Sala das Sessões, 3 de fevereiro de 1993. - Senador 
Ronan Tito-

EMENDA N' 4- PLENÁRIO 

Substitua-se no parágrafo 2• do artigo 1•: 

"nove membros" por "onze membros". 

Substitua-se no parágrafo 6• do artigo 1•: 

"nove de seus membros" por "8nze-de seus mem­
bros". 

Sala da Sessões, 3 de janeiro de 1993. - Jutahy Maga­
lbães. 

· O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em votação 
o projeto, sem prejuízo das emendas. 

Os Srs. Sehadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 157, DE 1992 
(N• 3.423/92, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

DJspõe sobre a organização e o funcionamento do 
Conselho Monetário Nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O Conselho Monetário Nacional será integrado 

pelos seguintes membros: 
1-Ministro de Estado da Fazenda, na qualidade de Pre­

sidente; 
11-Ministro de Estado Chefe da Secretaria do Planeja­

mento, Orçamento e Coordenação da Presidência da Repú­
blica, na qualidade de Vice-Presidente; 

III- Ministro de Estado da Agricultura, do Abasteci~ 
mento e da Reforma Agrária; 

IV- Ministro de Estado da Indústria, do Comércio e 
do Turismo; 

V- Ministro de Estado do Trabalho; 
VI -Presidente do Banco da Amazônia S/ A - BASA; 
VII- Presidente do Banco Central do Brasil; 
VIII- Presidente do Banco do Brasil S. A; 
IX- Presidente da Caixa Econômica Federal; 
X- Presidente de Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social; 
XI- Presidente da Comissão de Valores Mobiliários: 
XII- Presidente do Banco do Nordeste do Brasil S.A.; 
XIII- um representante das Classes trabalhadoras, ouvi-

das as centrais sindicais, nomead9 pelo Presidente da Repú­
blica; 

XIV- seis membros nomeaOos pelo Presidente da Re­
pública entre brasileiros de ilibada' reputação e notória capaci­
dade em assuntos econômico-finaflceiros. 

§ 1 o Os membros referidos ilos incisos XIII e XIV terão 
mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos. 

§ 2' O Conselho deliberará mediante resoluções, por 
maioria de votos, com a presença de, no mínimo, nove mem­
bros, cabendo também ao Presidente o voto de qualidade 
e a prerrogativa de deliberar, nos casos de urgência e relevante 
interesse, ad referendum do Plenário. 

§ 39 Quando deliberar ad referendum do Conselho, o 
Presidente submeterá a decisão ao colegiado, na primeira reu­
nião pqsterior à prática do ato. 

§ 49 Os diretores do BancO Central do Brasil partici­
parão das reuniões do Conselho Sem direito a voto. 

§ 59 O Presidente do ConsC!lho poderá convidar outros 
Miqistros de Estado, bem como representantes de entidade 
públicas ou privadas, para participar das reuniões, não lhes 
sendo permitido, porém, o direito de voto. 

§ 6" O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, uma vez 
por mês, e, extraordinariamente, sempre que for convocado 
por seu Presidente ou a requeriipento de, pelo menos, nove 
de seus membros. ; 

§ 7" De cada reunião do COnselho será lavrada a respec­
tiva ata. 

§ go O Banco Central do Brasil funcionará como secre­
taria-executiva do Conselho. 

Art. 29 Esta lei entra em' vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3• Fica revogada a Lei n' 8.056, de 28 de junho 
de 1990. 

O SR_ PRESIDENTE ((Humberto Lucena) - Passa-se 
à votação das emendas com pareceres favoráveis do Relator, 
Senador José Fogaça. : 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) ' 

Aprovadas. · 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação 
final da matéria, que será lida pelo Sr. J9 Secretário. 

É lida a seguinte . 

_ O SR. PRESIDENTE (Hu111berto Lucena)- Em discus-
sao a redação final. (Pausa) . 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação.· 

· Os Srs. Senadores que a aprovam queíram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovada. 
A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Item 7: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 105, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n• 105, de 1992, de iniciativa da CPI-FGTS, que dispõe sobre 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e dá outras provi­
dências. (Dependendo de parecer.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 111, DE 1993 

Nos termos do art. 352, incíso 11, do Regimento Interno, 
reque:emos a extinção da urgência concedida para o Projeto 
de Lei do Senado n• 105, de 1992, de iniciativa da CPI-FGTS, 
que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
e dá outras providéncias. 

Sala das Sessões, 3 de fevereiro de 1993. - PDS -
Esperidião Amin, PSB -José Paulo Bisol, Pedro Simon, PFL 
-Marco Maciel, PT .:._Eduardo Suplicy, PRN- Ney Mar&· . 
nbão, PSD B -Mário Covas, PDT- Magno Baeelar- E pitá· 
cio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em votaçao 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perfuanecer 
sentados. (Pausa) 
· Aprovado. 

Aprovado o requerimento, a matéria volta à tramitação 
normal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Está esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo. 

(Pausa) 
S. Er não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 

(Pausa) 
S. Ex~ não está presente. 
Antes de conceder a palavra ao nobre Senador Eduardo 

Suplicy, a Presidência gostaria de informar, mais uma vez, 
aos Srs. Líderes e aos Srs. Senadores~ que o Ministro Paulino 
Cícero já se encontra no Gabinete da Presidência, de onde 
se dirigirá à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
para uma reunião - para a qual estão convidados todos os 
Srs. Senadores- relacionada com o projeto de lei. aprovado 
na Câmara dos Deputados, que estabelece normas sobre co­
.brança de tarifas de energia elétrica. 

Por outro lado, a Presidência deseja comunicar-aos Srs. 
Líderes e aos Srs. Senadores que amanhã, às !Oh, haverá 
uma reunião na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada~ 
nia, com a presença do Ministro da Fazenda, Dr. Paulo Had­
dad, que vem prestar esclarecimentos à Casa a respeito da-

proposta de emenda constitucional do ajust.e fiscal, cuja reda­
ção final está sendo enviada hoje pela Câmara dos Deputados 
ao Senado Federal, para que aqui iniciemos a tramitação da 

. matéria a partir de amanhã. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo-Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

A opinião pública bra~ileira está preocupada e impres­
sionada com a forma de tratamento que brasileiros estão rece­
bendo em Portugal. É fato que um número muito grande 
de brasileiros tem se dirigido a Portugal. A Chancelaria portu­
guesa tem dado informações de que nada menos do que 120 
mil brasileiros chegaram a Lisboa no último ano. 

Há muitas razões para que brasileiros viajem para Portu­
gaL Primeiramente, é um dos países da Europa que têm maio­
res relações com o Brasil. Portugal, que teve um desenvol­
vimento extraordinário na época dos descobrimentos e que 
foi responsável pelo descobrimento do Brasil, que foi uma 
de suas colônias principais, para aqui trouxe enorme número 
de pessoas, que hoje, obviamente, constituem uma das comu­
nidades principais de nosso País. Então, não é à toa que 
entre Brasil e Portugal, entre brasileiros e portugueses sempre 
tenha havido laçOs de amizade extremamente fortes. 

Urna situação como a que caracterizou o tratamento de 
brasileiros Do aeroporto de Lisboa certamente constitui motivo 
de conStrangimento para todos nós. É muito importante que 
o Presidente Itamar Franco, o Ministro das Relações Exterio­
res, Senador Fernando Henrique Cardoso, e o Embaixador 
José Aparecido de Oliveira, recém-designado para represen­
tar o Governo brasileiro em Portugal, tomem as devidas provi­
dências para que essas situações constrangedoras, como as 
dos últimos dias, não se repitam. 

Eu gostaria de ressaltar, nesta oportunidade, quão impor­
tante seria que houvesse, para todos os povos do mundo, 
cada vez mais liberdade de locomoção; maiores possibilidades 
de pessoas de quaisquer países visitarem outros países e de 
migrarem, se esta for sua vontade. Fala-se tanto na possibi­
lidade de capitais migrarem para outros países: por que não 
o próprio ser humano? Por que não o trabalho? Por que 
não os trabalhadores? Se, nas circunstâncias presentes, traba­
lhadores brasileiros desejam experimentar novas oportuni­
dades, seja nos Estados Unidos, em Portugal, no Japão, na 
Suíça, na França, seja onde for, por que impor-lhes limitaÇões 
como as existentes hoje em tantos desses países? 

A Comunidade Econômica Européia abriu as fronteiras 
entre os países que a compõem. Muitas fronteiras foram que­
bradas, de fonna que, agora, existe maior possibilidade de 
locomoção para os portugueses, podendo eles trabalhar na 
França, na Suíça, na Inglaterra e assim por diante. Ora, seria 
valioso que essa liberdade de movimento pudesse se estender 
a pessoas de outros países. 

Hoje percebemos que em países como a Alemanha, que 
por décadas recebeu um conting"ente muito grande não apenas 
de portugueses, mas de iugoslavos, d_e pessoas da comunidade 
turca, ou da Grécia, da Asia e da Africa, há uma tendência 
muito forte de restrição à migração de trabalhadores para 
aquele país; em especial, há barreiras maiores no sentido de 
se evitar que trabalhadores do Terceiro Mundo migrem para 
países do Primeiro Mundo. 

Ora, no momento em que o Governo português começa 
a colocar mais e mais obstáculos para que brasileiros venham 
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a trabalhar em Portugal, seria importante que passássemos 
a refletir sobre a necessidade de caminharmos na direção de 
maior liberdade de locomoção entre os seres humanos de 
todos os países do mundo. 

Essa questão não interessa apenas às relações entre brasi­
leiros e portugueses. Aqui, na América Latina, tembém tem 
havido problemas. Por vezes, cidadãos de países como a Bolí­
via e o Paraguai sofrem restrições para ingressar e trabalhar 
no Brasil; cidadãos da Argentina, do Uruguai e do Chile, 
que para cá vieram e tiveram grande acolhida por ocasião 
de perseguição política em seus respectivos países, nem sem­
pre tiveram toda a facilidade na obtenção dos seus docu­
mentos. Mas o espírito da comunidade brasileira foi no sentido 
de acolher, muitas vezes, profissionais com alto grau de espe­
cialização na área médica, na área de engenharia e de arquite­
tura, mas também trabalhadores sem formação mais sofisti­
cada, que aqui também tiveram grandes oportunidades. 

Seria importante que aprendêssemos com esses inciden­
tes, para que houvesse um entendimento de bom-senso, que 
garantisse aos brasileiros liberdade de locomoção para Portu­
gal, da mesma maneira como ocorreu com os milhares de 
portugueses que para cá vieram ao longo de décadas da nossa 
História, que aqui conseguiram trabalho. se profissionalizaram 
e puderam, assim, prover o seu sustento e o de suas famílias. 

Houve épocas em que o Brasil teve taxas de crescimento 
económico mais aceleradas do que Portugal e oportunidades 
de trabalho muito significativas. Por essa razão, muitos foram 
os portugueses que para aqui vieram. Hoje, em Portugal, 
há oportunidades muito interessantes para brasileiros.se apri­
morarem, inclusive para colocarem um pé dentro da Co"mu­
nidade Econômica Européia. 

É importante que as autoridades brasileiras dialoguem 
com o Presidente Mário Soares e com o Primeiro-Ministro 
Cavaco Silva, no sentido de encontrarem uma forma de evitar 
episódios condenáveis como os maus-tratos dispensados abra­
sileiros em terras portuguesas. 

Era o que tinha a dizer, Sr, Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Edvaldo Suplicy, o Sr. 
Humberto Lucena, Presidente deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Lucídio Portella, suplen­
te de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB- PB. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o sistema peni­
tenciário está em crise em todo o mundo e, em particular, 
no Brasil. Em cada país, a crise obedece a uma situação especí­
fica, mas o modelo vem se revelando ineficaz, quaisquer que 
sejam as razões de cada sociedade. Na Itália, onde, apesar 
dos sucessivos golpes, a Máfia continua a existir nos Estados 
Unidos, onde, apesar da pena de morte, a crirninalidade conti­
nua alta. Não tem sido diferente no Brasil, onde os presos 
transformaram suas celas em escritórios, de onde organizam 
as ações criminosas de seus grupos ou bandos~ Quaisquer 
que sejam os motivos e as razões, o sistema penitenciário, 
aqui e no exterior, não consegue alcançar os objetivos preten­
didos. 

A questão é séria, é grave e merece uma imediata ação 
do Governo FederaL Tão sério é o problema no Brasil que 
as próprias autoridades informam que existem mais de 300 
mil pessoas, já sentenciadas, vivendo em liberdade. E por 

quê, Srs. Senadores? Porque os presídios não têm mais espaço 
disponível para ninguém. Isso significa que o sistema judiciá­
rio, na área do Direito Penal. ~stá parado pelo gigantesco 
engarrafamento humano em que se transformaram os depó­
sitos de presos. 

No outro lado dessa trágica situação, os presos são amon­
toados às centenas onde só cabem dezenas. Alguns cumprem 
penas nas delegacias de bairro, por falta de acomodação. E 
outros grupos, vivendo o desespero final, promovem sorteios 
para matar periodicamente um deles,_de maneira a abrir mais 
espaço. Essas imagens nos são ~estradas, dia após dia, pelos 
noticiários de televisão e nas notícias publicadas pelos jornais. 
A resposta dos presidiários nos te,m chegado também na forma 
de motins e sublevações cada vez mais violentas- no último, 
foram Ú 1 mortos. 1 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, tudo isso indica que as 
penitenciárias não têm a menor condição de reeducar o preso 
para a vida em sociedade; ao contrário, elas se transformaram 
em escolas de criminalidade, Verdadeiras universidades do 
crime, e terminam dando mais prejuízos que benefícios à socie­
dade. Trata-se de uma situação contraditória em todos os 
seus termos. O cidadão, o contribuinte, paga a manutenção 
do preso, através do recolhiménto de impostos, pensando 
que dessa forma vai contribuir :Para a sua reeducação; mas, 
na verdade, está auxiliando apenas o aperfeiçoamento do mar­
ginal nas técnicas da criminalidade. 

Há um segundo e igualmente sério problema. Os senten­
ciados com maior capacidade de liderança usualmente conse­
guem organizar os presos e cooptar os guardas. A partir daí, 
de dentro da prisão, passam a1 organizar as ações daqueles 
que estão fora das grades. Essa é, por exemplo, a situação 
do Comando Vermelho, no Rio de Janeiro, dirigido de dentro 
das penitenciárias de segurança máxima do Estado. Através 
de telefones celulares, através ~e mensageiros e muitas vezes 
até dos próprios advogados, essa organização tem tecido uma 
verdadeira malha criminosa. : 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, por essas razões, estou 
apresentando a esta Casa dois projetos de lei que tratam da 
matéria. O primeiro deles deteimina que o Ministério da Jus­
tiça somente poderá conceder àuxílio financeiro aos sistemas 
penitenciários estaduais que estiverem situados nas zonas ru­
rais, fora dos grandes centros urbanos brasileiros. 

O nosso objetivo é forçai a transferência das peniten­
ciárias para locais de difícil ace~so, onde o preso seja obrigado 
a trabalhar para garantir o sel;l sustento e, assim, dar valor 
ao seu trabalho. : 

Outra conseqüência desse projeto de lei está em que, 
localizados em áreas distantes dos centros urbanos, os presos 
teriam maiores dificuldades para organizar o crime nas cidades 
brasileiras. ' 

O segundo projeto de lei p~rmite a transferência de presos 
entre Estados, hoje vedada pela lei. Neste caso, pegamos 
o modelo italiano e o adaptamos às condições nacionais: o 
preso, de acordo com o projeto de lei, só poderá ser transferido 
para outro Estado da Federação quando se configurar uma 
situação extraordinária; e deve cumprir, no máximo, um terço 
da sua pena na sua nova penitenciária. Tudo isso por determi­
nação do juiz, que atende à sÓJicitação da autoridade carce­
rária. O Ministério Público, naturalmente, serã sempre Ou,;. 
vi do. 

Esse projeto de lei preténcte permitir o deslocamento 
de prisioneiros de alta periculosidade para regiões distantes 
de sua área de atuação. _Um preso do Rio de Janeiro, por 
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exemplo, poderia ser transferido para o Amazonas, para o 
Acre ou para qualquer outro Estado distante do Rio e Vice­
versa. Assim, os presos estariam em dificuldades cada vez 
maiores para organizar o crime nas cidades onde antes opera­
vam. Isto também permitiria, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
uma reorganização, pois há Estados que têm mais vagas e 
há Estados que têm menos vagas. Além disso, os presos deixa­
riam de ter uma vida garantida unicamente pelo Estado, mas 
seriaJ!Ilevados a trabalhar para garantir o seu sustento. 

E nosso pensamento que a aprovação desses dois projetos 
de lei irá melhorar significativamente a eficiência do sistema 
penitenciário brasileiro. 

O Sr. Aureo Mello~ Permite-me V. Exa um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA- Pois não. 

O Sr. Aureo Mello - Senador Ney Suassuna, principal­
mente o primeiro projeto de y. E~· me parece aquilo que 
estava sendo aguardado por todos. E, realmente, um projeto 
de longo alcance, de alta profundidade e de intensa signifi­
cação. A verdade é que o sistema penitenciário brasileiro 
precisa ser urgentemente transformado em sistema penal agrí­
cola, um sistema penitenciário progressista e produtivo. Não 
tem cabimento que essas prisões urbanas continuem permi­
tindo o amontoado de pessoas condenadas por diversos cri­
mes, adstritas apenas a um aprendizado industrial mais ou 
menos primário e desfrutando da oportunidade de manter 
contatos justamente com os seus mentores, com os traficantes, 
com aqueles que fazem parte de organizações; às vezes, estas 
são comandadas de dentro para fora, ou seja, de dentro das 
penitenciárias para o exterior, como é o caso do Comando 
Vermelho. Esse projeto de V. Ex~, se não esbarrar em nenhum 
dispositivo da Carta Magna- que infelizmente tem um artigo 
que adstringe em demasia a criatividade do legislador ao atri­
buir apenas ao Poder Ex:ecutivo certas medidas que exigem, 
mais do que nunca, mais de uma cabeça para decidir e para 
pensar; se esse projeto, repito, não esbarrar nesses itens, prin­
cipalmente dos primeiros artigos da Constituição, será realw 
mente o que se chama uma chuva na secura, é de uma oportu­
nidade sem limites. Por isso, felicito V. Ex\ manifestandowlhe 
o meu regozijo por essa iniciativa e o meu desejo de que 
as suas proposições, examinadas devidamente no seu aspecto 
jurídico, lega\ ou constitucional, venham a florescer e frutificar 
dentro desta Casa. 

O SR. NEY SUASSUNA- Muito obrigado, nobre Sena­
dor. Eu gostaria de dizer que, mesmo que exista esse dispow 
sitivo legal, essa limitação formal não pode desqualificar as 
demandas reais da sociedade e as restrições objetivas do mo­
delo atual para a satisfação dessas demandas. Então, cabe 
exatamente ao Congresso ser o espaço institucional onde pos­
samos colocar questões dessa natureza. Não pode o legislador 
ficar estático, nem tampouco se desligar, ignorando as trans­
formações sociais e as·exigências delas decorrentes. Realmen­
te, o Brasil mudou, o rrtundo mudou, mas a lei ainda nãó 
mudou. 

O Sr. Almir Gabriel- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Ney Suassuna? 

O SR. NEY SUASSUNA - Com muita honra. 

O Sr. Almir Gabriel- Em primeiro lugar, cumprimento 
V. Ex' pelo seu discurso, nobre Senador, sobretudo pela resw 
posta que deu ao Senador Aureo Mello. Com efeito, o Con­
gresso Nacional e os legisladores não podem ficar estáticos 

diante de um clamor social. Mas terno que estejamos racioci­
nando segundo princípios ou premissas não completamente 
corretas. A primeira é o pressuposto de que o apenado, de 
que o preso seja por natureza irrecuperáveL Pelas informações 
que temos, existe um determinado grupo de crimes que são 
cometidos num impulso, na emoção; crimes que geralmente 
são praticados por pessoas sem uma formação ou uma tendên­
cia permanente para a atividade criminosa. No entanto, essas 
pessoas são colocadas junto de criminosos considerados reinci­
dentes, permanentes, e acabam, realmente, recebendo deles 
um ''curso universitário" ao longo de mais de 15, 20 anos. 

O SR. NEY SUASSUNA - Pós-graduação. mestrado e 
doutorado. 

O Sr. Almir Gabriel -Sim, fazem o "curso" completo 
dentro da prisão. Então, a questão para mim é anterior a 
essa. 

Tenho discutido muito, com amigos meus ligados a essa 
área, um aspecto que me parece certo relativamente ao sistema 
penitenciário brasileiro, além de questões outras, mais amplas. 
O formalismo do processo no Brasil é terrível. O Código 
de Processo é um instrumento extraordinário para que os 
advogado_s tenh~m permanentemente condições de interferir 
a respeito de coisas que são absolutamente óbvias. E, digo 
mais: o interessante é que, fundado em bases ou cláusulas 
pétreas da própria Constituição, assegura-se a determinadas 
pessoas o mesmo direito de outras. Vou dar um exemplo: 
o julgamento de réus confessos que são autores de crimes 
hediondos, com testemunhas, em que a culpa fica completa­
mente configurada e par~ os quais já está prevista uma puni­
ção, demora tanto quanto o julgamento de crimes de cuja 
autoria, local e uma série de outros aspectos se tem dúvida. 
Então, parece-me muito estranho manter-se o Código de Pro­
cesso da maneira como está. O segundo ponto que me parece 
importante é o de reconhecer-se o número exagerado de pes­
soas que estão hoje presas, quer dentro das delegacias, quer 
dentro das penitenciárias, sem que tenham sido condenadas. 
Várias delas iniciam os seus processos de defesa com um advo­
gado, pagam o trabalho desse advogado durante a primeira 
e segunda etapas do processo e, no momento em que perdem 
a condição de pagar, deixam de ser assistidos também pelO 
próprio Estado. Em função disso, permanecem um, dois, três 
anos, às vezes um tempo muito maior do que seria a pena, 
caso ele fosse realmente condenado. Podemos constatar isso 
em vários presídios no BrasiL Mais de 60% da população 
carcerária brasileira, provavelmente, está nessa situação. Pen­
so que, de certa forma, repetimos na área penitenciária o 
que ocorre na área da educação. Queremos ter sempre mais 
e mais escolas, mas poucos se preocupam com a repetência 
e com a evasão, fatores que acabam por bloquear as vagas 
existentes nas próprias escolas. Nas prisõeS, existe essa mesma 
situação: grande parte das pessoas que estão dentro delits 
não foi condenada; outra parte foi condenada, mas o período 
em que deveria se submeter à prisão seguramente é menbr 
do que o tempo passado lâ. De maneira que tanto a iniciativa 
de criar maior número. de penitenciárias no interior, quanto 
a possibilidade da transferência parecem-me iniciativas louvá­
veis. Mas considero que a transferência de um criminoso do 
Rio dé Janeiro para o Amazonas certamente_ criará um proble­
ma extraordinariamente grande, pelo fato de que a conta 
Rio será sempre uma conta muito maior do que a do Amazo­
nas. Então, o AgtazOnas acabará ficando sobrecarregado com 
maior número ~e criminosos vindos do Rio de Janeiro, e 
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assim por diante. O que importa é que o Rio trate de resolver 
o seu problema; ele precisa dar atenção adequada ao seu 
sistema prisional. De outro lado, há um aspecto que me parece 
também significativo: muitos criminosos em prisões da área 
rural provêm dessa área. Penso que eles devam ficar nesses 
estabelecimentos penais, até porque, _partindo-se do pressu­
de que é possível a sua reabilitação, a sua recuperação, eles 
teriam condições mais adequadas de retornar às suas ativida­
des primitivas em suas cidades de origem. De qualquer sorte, 
louvo a iniciativa de V. Ex~, embora preocupado com essas 
questões que me parecem da maior importância: 

O SR. NEY SUASSUNA -Muito obrigado, nobre Sena­
dor Almir Gabriel; honra~me o seu aparte. Eu diria apenas, 
em defesa desses dois projetos, que o problema Rio, a conta 
Rio está crescendo numa velocidade tão grande que, em pouco 
tempo, não será mais a conta Rio: será a conta Brasil e ~tingirá, 
do mesmo jeito, o nosso Amazonas. 

Além disso, digo que a penitenciária rural, com ajuda 
federal - que é o que estamos propondo - tentará fazer 
com que o cidadão não fique inativo e, com isso, predisposto 
aos ensinamentos da "universidade do crime"; pelo contrário, 
ele estará trabalhando no campo, vendo como cresce o seu 
vegetal, e, assim, exonerando o contribuinte que, hoje, paga 
toda essa conta- e pagamos várias vezes! 

Um dia desses, conversando com a secretária do Sistema 
Previdenciário do Estado do Rio, ela me dizia que cada prisio~ 
neiro custa quatro salários mínimos; dizia, também, que, se 
alguns deles tivessem ganhado dois salários mínimos, não esta~ 
riam ali. Concordo plenamente quando V. Ex~ diz que estão 
entulhadas as delegacias - que sofrem também com esse 
problema -e as penitenciárias. 

Há minutos, eu conversava com o Secretário de Interior 
e Justiça do meu Estado, a Paraíba, e ele me dizia que são 
muitos e muitos os prisioneiros que já pagaram as suas penas, 
mas que, pela burocracia da Justiça, continuam presos. lmagi~ 
nem· o desespero, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de uma 
Pessoa que passou 15 anos numa penitenciária e, cumprida 
a sua pena, continua presa por mais dois, três, quatro meses. 
O terror de cada dia será superior à vivência de cada ano. 

Por isso, nobre Senador, acredito que devemos repensar 
tudo. Essas cláusulas pétreas não podem ser um empecilho 
ao projeto, porque este é o local do debate; mudou a sacie~ 
dade, deve mudar a legislação. 

Concluindo, Sr. Presidente, eu diria que é nosso pensa~ 
·menta que, com certeza, a aprovação desses dois projetos 
de lei irá melhorar significativamente a eficiência do sistema 
penitenciário brasileiro. Os presos deixariam de viver exclusi~ 
vamente do dinheiro dos cóntríbuintes e seria111 levados a 
trabalhar, o que, por si só, já é uma atividade educati~a. 
Além disso, estariam muito distantes das cidades onde exerce­
ram a sua crimin'alidade, e as penitenciárias passariam a de~ 
sempeqhar, com maior propriedade, sua atividade educativa. 

Se está havendo intercâmbio de presos hoje até entre 
países da Comunidade Européia, não seria um desdouro trocar 
presos de um Estado para outro da Federação. O mundo 
está virando apenas uma grande aldeia, e temos que nos preo­
cupar com toda essa problemática. 

Creio, Sr. Presidente,_ Srs. Senadores, que a aprovação 
desses dois projetos de lei é assunto que constitui interesse 
nacional e regional, uma vez que a criminalidade está evo~ 
luindo numa escalada voraz em nossa sociedade. É, pois, 
importante, conveniente e tempestivo aprovar os dois projetos 

de lei "que, neste momento, estamos encaminhando à Mesa 
do Senado. 

O Sr. Raimundo Lira- Se~ador Ney Suassuna, gostaria 
de apartear V. Ex~ 

O SR. NEY SUASSUNA ~Com muita honra. 

O Sr. Raimundo Lira - Nobre Senador, é um prazer 
apartear V. Ex•, que está aqui na qualidade de Senador repre­
sentante da Bancada do meu Estado, a Paraíba. A experiência 
que V. Ex~ tem no setor educacional - e suas idéias já se 
espalham por vários países - dá-lhe um profundo conheci­
mento da realidade educacion3J~ não só no Brasil, mas no 
mundo todo. No momento em que V. Ex~ apresenta dois 
projetos dessa importância, especificamente a respeito do sis­
tema penitenciário brasileiro, naturalmente V. Ex~ demonstra 
que estudou profundamente o problema e conhece também 
a forma mais eficiente, mais moderna e mais humana de solu~ 
cioná~lo. Portanto, como Senador da Paraíba e representando 
o Senador Humberto Lucena, faço este aparte com muita 
satisfação. Acredito que o temPo que V. Ex~ permanecer aquí 
no Senado Federal, sem dúvida nenhuma, dará grandeza a 
esta Casa, dará contribuições positivas e efetivas ao trabalho 
legislativo do Senado Federal e nós, paraibanos, só temos 
a obrigação, o dever e a satisfação de estar ao lado de V 
Ex\ contribuindo positivamente para o engrandecimento do 
Legislativo, especificamente do Senado Federal. Muito abri~ 
gado, Senador Ney Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA- Muito obrigado, nobre Sena­
dor Raimundo Lira. É com muita honra e muita emoção 
que recebo o aparte de V. Ex~ ,.. 

Sr. Presidente, dando por encerrado o meu pronuncia~ 
menta, passo à Mesa do Senaqo os dois projetos de lei. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O projeto 
de V. Ex• será anunciado na próxima sessão. 

Concedo a palavra ao Senador Almir Gabriel. 

O SR, ALMIR GABRIEL (PSDB- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ç-stá claro para toda a Nação que o Governo Itamar 
Franco, neste momento, redobra sua vigilância sobre a infla~ 
ção e inicia os seus primeiro,s passos para a retomada do 
crescimento econômico. 1 

A reforma fiscal já aprovada em dois turnos na Câmara 
dos Deputados, o realinhamerito econômico~ financeiro do se~ 
tor elétrico que será seguido ~o seu reordenamento institu~ 
cional, a nova legislação sobre as privatizações e sobre as 
licitações e a das concessões de serviços públicos constituem 
um arcabouço legal consistente. 

O respeito à Lei de Diretrizes Orçamentárias, a criteriosa 
elaboração e discussão do Orçamento da União para 1993 
e a deliberada ação sobre a dívida interna atual, com o controle 
sobre o endividamento futuro de Estados e Municípios, são 
também medidas de largo alCance para a saúde financeira 
da federação. : 

A par do balizamento legal e do ordenamento adminis­
trativo", é necessário retomar o planejamento estratégico do 
País com uma diretriz simples: reduzir desigualdades com cres­
cimento econômico. Reduzir .desigualdades entre classes so­
ciais, melhorando a distribuição de renda e reduzindo, simulta· 
nea~ente, a brutal e perversa concentração atual, é o ú~ico 
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sentido do crescimento econômico. A redução das desigual­
dades regionais é a sua conseqüência óbvia. 

Não podemos continuar assistindo passivamente a trans­
ferência e a acumulação de bilhões de dólares nas mãos de 
poucas centenas de milhares de pessoas que moram ou têm 
seus empreendimentos no Sul/Sudeste brasileiro. Os indica­
dores econômicos estão aí: 80% do Produto Interno Bruto 
formal de 430 bilhões de dólares ou, quem sabe, dos 600 
bilhões de dólares com o informal, são gerados no Sul/Sudeste, 
apenas 5 mil empresas são responsáveis por 25% do PIB for­
mal e só 3,2% dos estabelecimentos produtivos respondem 
por 83,2% da receita previdenciária da União. 

Não bastam o espanto, a perplexidade, a indignação. 
Não bastam as políticas sociais compensatórias. 
Não bastam os incentivos fiscais enganosos, que abran­

dam a ira das elites das regiões economicamente atrasadas. 
É necessário investir maciçamente nas regiões menos de­

senvolvidas. 
É preciso ter em conta que somos hoje 145 milhões de 

habitantes e seremos 192 milhões no ano 2010, com a melhor 
distribuição etária do mundo, em qualquer época. Nada deterá 
a progressiva urbanização da população brasileira, mas é possí­
vel, sim, reduzir a explosiva metropolização que levou .40 
milhões de pessoas para 20 cidades em menos de 40 anos. 
Nossa taxa de incremento populacional reduziu-se de 4% para 
menos de 2% ao ano. Mas isso não impedirá o fluxo elevado 
do Nordeste para o Sudeste em busca de trabalho urbano, 
nem o do Sul e do Nordeste para o Norte, em busca de 
novas fronteiras agrícolas. 

Por todas essas razões e tomando em conta o extraor­
dinário potencial energético e minerário e ainda a baixa capaci­
dade de investimento público e privado do Estado do Pará, 
aproveito este momento especial do Governo Itamar Franco 
para sugerir a retomada do projeto de extensão da eletrificação 
do oeste do Estado do Pará, por via da Transamazônica até 
Santarém. É indispensável também apoiar e disciplinar a ação 
garimpeira do ouro, da qual o Estado do Pará já foi respon­
sável por mais de 50% da produção nacional. Urge reativar 
o Projeto do Salobo para exploração do minério de cobre 
até a metalurgia, tendo como subprodutos o ouro - com 
produção equivalente à do Igarapé Bahia -, a prata e o 
molibdênio. Retomar o Projeto Caulim, no Rio Capim, e 
o da celulose, em Marabá, acompanhado de reflorestamento 
das áreas devastadas pela implantação de projetos agrope­
cuários inconvenientes ou no eixo das ferrovias Norte-Sul e 
Carajás-São Luis. Por fim, a retomada do Projeto Alunorte, 
completando o aproveitamento da bauxita e verticalizando 
a produção do alumínio, de modo a incorporar mão-de-obra 
e agregar valor à produção. 

Todos esses projetos podem ser feitos com todo o respeito 
às condições ambientais das áreas atingidas. Servirão ao Pará 
e servirão ao Brasil. 

Tenho certeza de que o Ministro Paulino Cícero, com 
sua competência e acurado conhecimento da região, e o Presi­
dente Itamar Franco, com sua probidade e sensibilidade políti­
ca, tudo farão para atender esses reclamos do povo do Pará. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Nelson Carneiro -Peço a palavra, Sr .Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Uma das instituições que lograram, cedo~ obter o maior 
prestígio no Rio de Janeiro foi a Defensoria Pública, que 
até serviu de modelo para outros Estados. Quando da Assem­
bléia Nacional Constituinte, incluiu-se um artigo referente 
à Defensoria Pública exatamente para que ela tivesse, em 
âmbito nacional, o prestígio que havia conseguido no Rio 
de Janeiro. 

Por isso, Sr. Presidente, não posso deixar de consignar 
a minha surpresa e a minha decepção quando leio nos jornais 
que a Defensoria Pública do Rio de Janeiro, não só em virtude 
das modestíssimas remunerações pagas, como pelo excesso 
de trabalho, já que não há concurso para o ingresso de novos 
defensores públicos, está ameaçada ou já decidiu cruzar os 
braços. 

Ora, Sr. Presidente, esse é um espetáculo que constrange 
a todos que conhecem o papel da Defensoria Pública em 
um País onde há tantos necessitados e tantos apelos a fazer. 

De modo, Sr. Presidente, que quero deixar, neste mo­
mento, consignada a minha surpresa e o meu desencanto, 
fazendo um apelo ao Sr. Governador do Estado para que 
socorra a Defensoria Pública, não só proporcionando uma 
justa remuneração, como também possibilitando a realização 
de concursos para recrutar novos elementos para o desem­
penho dessa nobre tarefa, já que ela atende aos que não 
têm recursos próprios para bater às portas da Justiça. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, na esperança 
de que essas palavras sejam ouvidas pelos responsáveis pela 
administração do meu Estado. (Muito bem) 

O SR. AUREO MELLO- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. AUREO MELLO (PRN - AM. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Nesta oportunidade, embora estejamos no fim da sessão, 
'eu gostaria de assinalar a presença, em nossa tribuna de honra, 
dO consagrado jornalista Mauritônio Meira, Diretor-Proprie­
tário e criador do encarte que todos os domingos, em todo 

-·o País. é lido e apreciado pela populaçao brasileira que é 
a Revista Nacional. 

Mauritônio Meira foi, durante muitos anos, nosso compa­
nheiro no Comitê de Imprensa, quando o Senado ainda funcio­
nava no Rio de Janeiro e também no princípio de Brasília. 
O que faz atualmente é um tipo de jomalismo sui geneiis, 
Porque acompanha os grandes jornais das principais capitais 
brasileiras com um noticiário original, fecundo, acrescido de 
uma série de comentários oportunos e brilhantes e, em suma, 
com uma colaboração jornalística realmente invejável e excep­
cional. 

Mauritônio, por outro lado, é um dos jornalistas profis­
sionais mais queridos deste País, tendo deixado, durante toda 
a sua trajetória, a marca do seu talento, do seu esforço, da 
'sua capacidade, o que permite que seu nome tenha realmente 
uma dimensão nacionaL 

A Revista Nacional, hoje em dia, tem a segunda tiragem 
nacional de semanários. Somente é superada por outra revista 
de São Paulo pertencente a uma grande organização com 
raízes internacionais, o que não ocorre com Mauritónio, que 
criou um jornalismo especial. 

A presença desse grande jornalista nesta Casa, neste ins­
tante, o que há muito tempo não acontecia, é motivo de 
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'':ande regozijo de minha parte e de grande contentamento 
· 1:-a o Senado Federal. 

Seus companheiros de luta, entre os quais Amilde Pedro~ 
,: Appe e tantos outros que ajudam a engrandecer a Revista 

• k:.:ional, são homens que palpitam cintilações na nossa me­
r .1ória, porque representam o talento jornalístico do País e 
, _lmbém têm uin passado cheio de beleza e glórias. 

Por isso, Sr. Presidente, faço esse reparo para assinalar 
essa ilustre presença em nossa Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- A Mesa incor· 
r );·a as palavras do Senador Aureo Mello e também presta 
·1~ suas homenagens ao jornalista Mauritônio Meira e ao sema­
nário Revista Nacional. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. 
S. Ex~ não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente. S~ e Srs. Senadores: 

Recentemente, esteve em visita ao Estado de Pernam-
·'-luco_ o Sr. Pierre-Aiain de Smedt, presidente da Autolatina, 

oidmg que controla as montadoras Ford e Volkswagen em 
.-osso País. Num encontro que reuniu as principais lideranças 
~..-mpresariais e políticas pernambucanas -tendo à frente o 
Sr. Governador Joaquim Francisco de Freitas Cavalcanti - · 
. 1 Presidente da Autolatina garantiu que sua empresa vai man-
. :.:r e até mesmo ampliar a capacidade de produção da fábrica 
íc molas helicoidais e chicotes elétricos que possui em Jaboa­
:io. Esta unidade industrial esteve em vias de ser desativada, 
mas acabou sendo preservada graças à íntervenção da SUDE-
f'2, em operação que se desenvolveu à época em que exercía- · 

.t(l..; o Governo do Estado. O empresário Édson Moura, a 
.,m.m coube a idéia de promover a visita e coordenar o evento. 
saudou o Sr. Pierre-Aiain de Smedt e disse ser o principal 
·)bjctivo da reunião discutir a possibilidade de instalar em 
,:crnambuco uma unidade de montagem de-vêícuJos da Auto-
latina. ·· 

A presença maciça dos principais empresários e da quase 
.·.talidade das lideranças políticas do Estado na recepção aÔ 

. Smedt foi mostra.bem clara não só do desejo_ mas também 
-·'"concretas possibilidades que temos para sediar uma empre- · 
;·;· '"'10ntadora em terras pernambucanas. O Dr. Édson Moura, 
110 ~eu discurso, disse que·o ato podia ser visto como uma 
d·..'monstração de vontade coletiva e como uma prova de que 
Pernambuco tem, realmente, todas as condições - sejam 
·:l~s geográficas, sejam em termos de recursos humanos ou 
financeiros- para sediar empresas de tal porte. 

Um exemplo deste potencial industrial de nosso Estado 
foi dado pelo empresário ÉdsoD Moura, ele próprio criador 
de uma empresa produtora de baterias para automóveis, que 
hoje possui unidades até mesmo no exterior. "Há 35 anos 
passados decidimos fabricar baterias''em Belo Jardim. Dispú­
nhamos então de alguns tostões e ~Pe uma base geográfica 
extremamente débil. Hoje somos muito fortes em termos de 
3rasil no setor, e, para que não se diga que talvez tenhamos 
c:l:;italizado a vontade nacional de ter empresários nativos 
,_-'.! ct.:rta relevância, informamos que estamos batendo, no 
Estado livre e independente de Porto Rico, a marca Delco, 
':·l:'ricada pela General Motors. Já temos 25 por cento daquele 
"tCrcado e dentro de três anos, no máximo, estaremos à frente 
.la Dclco. Isso é a materialização de vontade de um grupo 
~·l' pessoas". 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, acredito que a instalação 
de uma montadora em Pernambuco traria grandes benefícios 
ao nosso Estado, ao Nordeste e ao País. No caso específico 
de Pernambuco, o ganho viria de imediato com a geração 
de emprego e com a incorporaçãO de um setor industrial de 
ponta. Para o Nordeste como um todo, teríamos o aumento 
da oferta e do consumo de auto~óveis populares, além do 
correspondente surgimento das fábricas de autopeças. Por 
fim, para o Brasil, estaríamos contribuindo para diminuir a 
concentração industrial, que tantos danos tem causado à Na­
ção. 

Concordo inteiramente com ,o Sr. Édson Moura quando 
enumera os pontos que devem ser seguidos, caso tenhamos 

. uma,rnontadora em nosso Estado.' O principal é que o veículo 
a ser fabricado seja efetivamente barato, acessível às pessoas 
de r~nda menor, que hoje estão impedidas de comprar um 
carro. Em segundo lugar, o empreendimento deverá espalhar 
seus efeitos benéficos por todo o interior do Nordeste, onde 
serão instaladas as empresas fornecedoras de peças. O Go­
verno do Estado de Pernambuco se propõe a agir da mesma 
forma que o Govenro mineiro quando da instalação da Fiat 

.. em Minas Gerais. Com relação ao primeiro ponto - o do 
baixo preço dos veículos -, é .bom lembrar que hoje. na 
sociedade brasileira. está se formando um consenso sobre 
·a necessidade de se reduzirem qs impostos sobre os carros, 
porque os benefícios gerados pelo aumento da produção supe­
ram largamente a queda dos impostos . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente . 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Almeida. 

O SR. HENRIQUE ALMEIDA (PFL - AP. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, srs e Srs. Senadores, 
:ame_açadora e bem orquestrada, apregoa-se uma pretensa dis­
torção da representação proporcíonal dos Estados, na Câmara 
dos Deputados. 

A sombra da campanha parlamentarista, brandindo o 
fantasma do separatismo, reuniram-se sexta-feira última, em 

·São Pâulo, os arautos do movimento auto-denominado "Pacto 
Feder~~ivo", sob o comando do Governador do Estado, tendo 
ao seu lado os Presidentes do PMDB e do ·PT, Líderes do 
PSDB, além de expoentes da CU.T e da FIESP.· 

O que desejam? 
Aparentemente, corrigir cálCulos aritméticos. modifican­

do o número de integrantes das bancadas na Câmara dos 
Depu,tados. 

Em verdade, no fundo, querem mesmo é obter um núme­
ro maior de cadeiras na Câmara, para o Estado de São Paulo, 
e pratiCaMente só para o Estado de São Pau~ o.. . .. 

Seu ~esejo se.ria até passível de análise e discussão. não 
fora o preço que querem cobrar: executar seu plano através 
da asfixia dos Estados mais carentes.de recursos e instrumentos 
para se desenvolverem social e economicamente, integran-
do-se efetivamente ã Federação. · 

Separatismo, expressão qu~ deveria ser banida para sem­
pre dos discursos brasileiros passaria a existir, isto sim, se 
fosse imposta a t1;iscriminação dos Estados do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, marginalizados e.~mesq~inha9-os na sua obri-
gatória presença no cenário parlamentar nacional. ... 

Faltam sinceridade e comPetência aoS que ~e quei?tam 
por ~ispor São Paulo de "apenas" 60 çadeíras na Câmara 
dos Deputados. 
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Desde a promulgação da Constituição Federal, em 5 de que, aparentemente, e s6 aparentemente, reftetiria o ardor 
outubro de 1988, se tivessem vontade, mediante uma simples ·e paixio com que encanunos os problemas necionais. 
lei complementar, prevista no § 1• do art. 45, contariam com Refiro-me ao nosso gosto pelo debate. Refiro-me, mais 
uma bancada de 70 representantes. precisamente, ao iocorriJfveJ vezo nacioDal de eternizar o 

Não o fizeram; abriram mão de mais 10 deputados fede' debate, retardando ao m6ximo aquele instante voluntariO!IO 
rais em sua bancada. Ou foram incompetentes desde então,' em que se interrompe o pensar para cotneçar o fazer; etn 
ou agora não são sinceros. que cessam as palavras e manifesta-se a açio. 

Em suas tabelas, amplamente divulgadas pela imprensa, Esse cuJto excessivo do debate, na medida em que pro-
encontramos outra aberração: desaparece a bandeira "sulista" longa indefinidamente o discurso e nunca define a hora da 
do movimento, pois o Rio Grande do Sul e o Paraná perma- 2Çio, é um mecanismo subtil de mascaramento da falta de 
necem com a mesma representação atual, e de Santa Catarina ·YODtade, melhor dizen<lo, ele falta ele objetivi<lllcle tlpi<:a dos 
ainda pretendem retirar (se puderem) uma cadeira... que não sabem o que querem ou nada querem. 

Desejo manifestar-me em defesa da unidade e da íntegra- · Para confirmá-lo, basta recordar os iJitermimlveis cleba-
ção nacional, que invoco para proclamar a supremacia da tes, as estéreis reúeps a que se entregaram mooopolist:Ds 
representação -autêntica dos brasileiros de todos os Estados, e partidários da üvre empresa, antes que se extraísse o primeiro 
distribuídos pelas várias correntes de opinião, sobre a artificia.:. · batriJ de petróleo em sokJ Dacional. 
lidade numerológica e fria a serviço de .interesses já muitO · Basta recordar, ainda, os anos escozdOs na controvérsia 
poderosos e consolidados. em tomo do aproveitameDto energético de Paulo Afonso, 

Conclamo a todos, para que não se prossiga com esta retardando os benefícios que este empreendimento trorin para 
ameaça apenas iniciada, para que se assegure a respeito à o Nordeste. E, a propósito do Nordeste, porventura já se 
necessidade de se fazerem ouvir as vozes daqueles que mais eocc:nou a fase do debate sobre a melhOr estratégia a ser 
precis.1m se pronunciar, em defesa do povo de suas regiões ' Bdof:,ada para a redenção dessa sofrida regifo do País? 
distantes, para serem lembrados como brasileiros autênticos., · · Alán das t~)[rentes de palavras, que mais se fez para 
cuja têmpera se forja a cada dia, na certeza de que não serão ' ·irrigar o sertão nordestino, pondo termo, de vez, 20 sofri-
amordaçados, nem esquecidos, nem marginalizados. ·mento dclico de sua população? Quanto tempo nfo g!!SI!lmOS 

O mérito, o valor, a grandiosidade de São Paulo são a discutir o cumprimento do Jlllllldnto constituáoncl ele Ul91, 
muito maiores que a injustificada campanha contra a represen· · que cteteóninava a transfe~ncia da CapiU\1 Fe~ral para o 
tação dos demais Estados-irmãos, inspirados nos mesmos valo- Planalto Central? 
res bandeirantes, que nos ensinaram a todos, brasileiros, a A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educzçéo, deter-
crescermos juntos~ dando-nos as mãos. minada pela Constituição eX 1946, só veio a ser v~ eJil 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 1961, quan<lo, sob vários aspectos, ela já se revelava obsoleto, 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo .a à vista das novas realidades que o Pais enfrentava. For81D 

palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 14 anos de debates e de refregas homéricas travedos, em võa, 

. OS&. ODACIR SOAUS (PFL- Rq. Pronuncia o se­
guinte discuno.) -Sr. Preaidente, Sr" e Srs. Senadores, volto 
a essa tribuna para reativar nossas reflexões sobre SeJIUilliiÇ8 
l'llbtil:a, V~ e Crimin•tic!ade. Conforme tive L oportu· 
Didade de ressaltar' - reflexões brotanun da leitura de 
um dollsiê elaborado no ~ evento do I Fórum Nacional 
oabre SeJIUilliiÇ8 Nblic:a, promovido pela Comiss6o de Defesà 
Naàonal da CAmara doe Deputados. . 

Em 110110 prottunc:iamento 1mterior, detivemo-oos a refle- · 
tir oabre nossa falta de vontade po1ftic:a de atacar fundo as 
- seradoras da violent:ia e crimin•!jdade. . 

Em se tratando de um problema do grave e das propor­
ç6es que este vem up•mindo, a ponto de colocar a Nação · · 
lmte a emin~ncia de incontrolável COIIlOÇio social, forÇOSÓ 
6 admitir que essa falta de wntade polftic:a, melhor se coafigu­
raria, como pneralizada falta de responsabilidad, poden<lo 
ctlpitular-se, portanto, como crime de responsabilidade, DO . 

qui estaria envolvida, praticamente, a grande maioria das· 
instituições brasileiras. 

Chegamos mesmo a afirmar, Sr. Presidente, que essa 
falta de wntade polftica manifeatava-se não apenas em relação 
ao problema da SeJIUilliiÇ8 Nblic:a, mas também em relação 
- problemas da Saúde e da &lo!Caçáo l'llblicas. 

Dal, a crise iDquietallte que .-la o Pais. Daí, o pesado 
tributo que eslaJDoo JMIIII'ndo pela 1101118 sec:uJar inalria DO 

trato dessas áreas que tanto repercutem na estahilidade e 
equWbrio IOCiais. 

No prmmll"iamnto de hoje, Sr. Preaidente, pretendo 
ideillific:ar outro INH; "pao protelatório da paadea der i"5es 

·pelos partidários da escola pública e pelos defensores de escola 
privada. 

Tenho para mim, Sr. Presidente, que o falar ainda nos 
empolp bem mais <lo que o fazer. 

Mais 1105 anebata o discutir do que o decidir, ossim como 
·mais 1105 fascina a eloqüência ele um Rui do que a ope~ 
deumMauá. 

Diallte dos nossos problemas e frente às grnmlos contrO­
. vérsias, na ordem do dia- não sem uma certa~ ele imaturi­
dade - nós. 1105 COIIIporlaiiiOS como se tuao fora um ~ 
fla-flu. Ocupamos as arquibanl:a<b>s, mm Dfn entramos em 
campo; torcemos, mas Dia jopmos; d:eunctJ!emnos noastiS 
emoçóes, mas não empenhamos IIOSS8S vontcles. 

Por outro lado, sendo pooco resolutos, carecendo como 
carecemos, de uma dose 1118ior de responsalliliclllcle e ele matu­
. ridade, não é de estranhar o comportnmento contr&<litório 
e incoerente que avulta nos debates sobre c:riminalidncle e 
violência. 

Em nome das considerações humanas, inúmeros s!o os 
cidadios que se manifestam contra a pell8 ele motte. Mos, 
quem move uma palha para elllirpar o inferno das prisões 
que convette a vida do apeiUido em cotidiann e mortífera 
tortura? 

Querem um outro exelllplo? 
Quem ignora a notória incapacidade do poder públicO 

de prir, com um mínimo de dignid2cle, os estabelecimentos 
penais? Quem ignora, aié'm dis!o, que se o Estado se~ 
a equipar o seu aparato caroerúio, d: sorte a que ele JR1c1es!1e 
con-r-se em espaços condignos ele eustódia e ele reedu­
c:açlo doe apeaadoo, do ~IUIIOIOII seriam os recursos nece&-
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sários que esses, forçosamente, teriam que ser retirados de Apesar da inegável importância da grande empresa agrí­
outros setores, de i&ual ou maior prioridade, tais <X>IIlo educa- cola, voltad;l, il prpduçio de •• ";&, centrada, pois, na 
ção, saúde, transporte c energia? · · monoc:ultura de e"J''rtação, não se pode conceber um descn-

Em face disso, existe uma proposta Kria e bem funda- volvimcnto auto-sustentado sem que se orpnize, economi-
IDCDtada de privatizaçio da administraçio can:erúia. Eq.e- · camente, a produção de subii~ncia, de abasteàmcnto do 
ril!ncias em curao, noutros pafscs, falam da oipifirêva redu- mercado interno de alimentos e de matérias-primas, nWDa 
çio dos custoa operacionais, da melboria e modemizaçio dos palavra, a pequena produção agropecuária, gerada pela mAo-
estabeledmentos penais, do iDercmcnto..,. "*'=erca daa ativi- de-obra familiar em glebas de reduzido tamanho. 
dades de lazer, adtura, de aprcndizqem pcufiooiunal e terapia Essa pequena produção, disseminada por todo o espaço 
ocupacional, quando "" transfere para a iniciativa privada . brasileiro, é a principal responsável pela ocupaçio produtiva 
a prcstaçAo dos serviços referentes i aiSiódia e reed"""Çio . docampo,peloafastamcnto<~!'fantasmadafomc,pelafiução 
da populaçio c:an:enna. do homem à terra. 

Tudo, portanto, pareceria fe(XIIIIC:Ddar que ll'klcdr·1110S O emillcnte Deputado Uzaro Barboza, Ministro da Agri-
...., sistema, nem que toa... a título eq>eri1Mmal. . . adtura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, tem revela-

Eis, porém, que entram em cona os "bons IIIIIÇIIS", Qllll ·.·.do, na direção de sua pasta, a cnraordinúia dariviMncia 
sua ineUvcl incoertncia c o ""u iDcomp.el ao:lldemicilmo, de ver por ...., ingulo o papel do Go>erno no octor, mas 
a obstruir o andaDW~IO da iniciativa, IIOb a 11epçio de iDcoas- procurando obstinadaiDCnte os caminhos seguros que levem 
titucionalidade; de rilla> de submirlo do preoo ao trot lbo o homem do campo, principalmente o pequeno produtor, 
escravo; da possibilidade de ocot1~ncia de c:on8itoa burocri- à autodetenninação cc:onõmica, para prover-se, a si e à sua 
ticoscntreosqentesdaadmiaislnçiopúblicacosdaadmiaio-- .famflia, dos bens nccessúios a uma qualidade de vida digna, 
traçio CIIIJnS8rial; de c:omp~timento de uma tarefa cota- ·. ·.tirando da terra sustento c riqueza, sem degradar o meio 
tal inelepvel, ..-o é essa de cuidar dos 11' o a• ,. e de asiep-- · aiDbientc. 
rar-lbes a ,.......M'açio c rem...IÇio social plenas! . . Éverdadequcaagricultura,comotodososdemaissetores 

Sr. Presidente, Srs. Senadores,"" taDto martelei DO !CIJU1· ·,da economia - a indústria, o comércio, os aerviços -sofre 
da vontade polftiea;"" tanto fustipci DOPa propeo•úo protela- daa mesmas dificuldades originadas pela catastrófica polftic:a 
tória, -.mo quando diante de problc-que,....,_,. oolu- dos últimos 81105, em que os governos, desconsiderando as 
çAo inadi6.el, ~ porque cq.erimento prof\IDda inquietaçio · D""""'idocJes fundamentais da produção, praticam juros de 
ante o ,..v8JIICIIto da eriae da SeJUf&IIÇ& Nloli&:a. agiota e comprimem os salários a tal ponto que deslroçam 

A sociedade bnsilcira vHe sitiada c -.da ele plnic:o. o mercado interno. 
O crime orpnizado amplia - eop.ço c • •.., 61&, dia-• Sem recursos financeiros a custos razoáveis c ""m mcr-

dia, o IICU absurdo poder. cado capaz de absorver os custos fu:oa da produção de ea:ala, 
A elite empresarial começa a debandar. Jovens brui- empcesas e empresários do campo e da cidade, dcscapitali-­

leiroa, em cuja formaçio o País inYCIIiu com tanto oaaiflâo, ' iaram-se a ponto crftico o que toma diflcil viabilizar soluç6es. 
- emipalado. Nlo em buaca do Eldondo - que IC1IIjn · · · A afinada ""Dsibilidade que tem para com o socíal, tu, 
esteve e coatiDua aqui - mas A procura de ~Cp~Q~~Ça, - pcrim, com que o Sr. Ministro da Agricultura conduza a 
~equilito boloico da vida b~UD&M que 111 incsilte Odeie IIJ9I)bn · · important&sima açAo de seu Ministério para atender às mais 
a civilizaçlo. · · IUJCnles dcnwldas da pequena produção, atravá de IDCdidaa 

Cerou a bon do debate dilctaate, do diocuno iDcnow: . pdticaa, expeditas, racionais, para que, DO curto tempo que 
qücnte. Soou a bon da açio .,,.. lll&hel. o Go.erno dispõe, possa estabelecer uma obra duradoura 

Ou JaolvcJDOO...., proiJieaaa oa 1IICUIIIhirCIII. , ·para o desenvolvimento do campo. 
Para tanto, VOPJIS l!liCCWDc:ia terio outra1 pnlpiJIIal . . . · CompeUncia, para tanto, Jláo lbe falta, pois as maiores 

a cnc;aminbar, melborcl ato! do que a lllinba. safras agricolas que o Brasil jti teve ocorreram, eutamcnte, 
Por ora e ·de lllinba pute, quero suaetir ao CIIÚDCIIte quando Uzaro Barboza era o Seerctúio-Gcral do Millistério. 

Plesidentc da Cnmisalo de Defesa NaciDnal da amua dos Eaaa preciosa cq>etiencia, aliada a uma concepção vcn~ac~e;. 
DcJ!o!tados que, honrando evitar o arquivamento puro e'aiJn. · · ia'mente CCU~Mnica do Brasil, onde o importante Jláo é uma 
pica,_ do~ rcou1tantc do I Fónua Nacioalll ele Sepn11G8 dCtcrminada região, mas o Pais como WD todo, tu com que 
P6btica, Violencia e Crimjn•ljdede, promova a .,....,aida{;•> o Ministro Uzaro Barboza seja o homem certo, DO lupr 
das pn1p1111a1 e coac:IU16es dos seuaaove eveatos c a - certo, para que os vazios CCOIIÔmiC05 de alto potencial possam 
ao Executivo, numa demom;traçlo de que o Coap..., Nacio- oer ncionalmcnte ocupados, interiorizando o <te...Dvolvimen-
nal alia- ao clamor popular em maciça prado P.llr que to e eliminando as desigualdades reJionais. 
seja re.eltido, de pnmto, o quadro de devalahro da Sep-- · · : .Dentro dessa visão~. cleseu- a região CentrO-
I1UIÇII Pública DO Brasil. Oeste - a imensa fronteira agricola do Brasil - .._, '-

Era o que tinha a dizer, Sr. Pr '"ente. prioritúia para descnvol.er a pequena c média jli\Jjliie' to 

O sa. ,.l!t!II!ENR (Luádio Portella) - Conocclo a 
palavra ao """" Senador Oaolre Quinu. · 

O 11L ONOIU QlJINAN (PMDB - 00. ProauDcia 
ooepiatedisaarW>.)-Sr. Pteaidente, Sr<l. e Sra. Sr:nadola. 
o detenvolvimento econ6mico bnllileiro paaa, n • via­
-· por uma prof\IDda •cfouoehçfo dos ..........,. que 
-embasado a pc40i a agricola c flmdiúia,..,. ú11imoo ....... 

rural, como empreendimento produtivo de alia elic*:ia, a 
partir da preservaçio do meio ambiente, com a adoçlo de 
~adequadas, de diversificaçlo de cultural e da vcrà­
c:atizao;to da atividade atravéa da apoindúltria. 

. N...., conteno, tomar-oe-6 jlilllllfwol a cr;.çlo de emprc­
P no interior, atuando positivamente para deter o bodo 
rural e estabelecer uma infra-tura báica i babitaçlo_~ 
li ~ daa aliJI!gnjdades ruricola. 

Equipca plm id' ·,•;nares do Mirlildlllillil' ltbnoio' - trahallwJ!­
do """' ~. na pcoduçlo de estudos espeditus que permi-
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-a eleiçio de.alleliiiillitiB ope11Í!iCi<>dai0 Jl'lllll cumprir­
olljelioos. 

. l'ariWDs ao Miaistlo Uaro ~ tldotr2 1: • ,._ · 
.~ lt8lizaDdo à fn:ntc elo Minisfáio ela Apiadtula pelos 
~e méclioo apicultola; puaiJáw ao Bnoil por esw 
trilbaaclo - -.... dentro de - ÍDeji1lel vocaç6o de paíi rico e......,_ 

Re.nil'a comlideraaç81 COI!IIIIIIitúia ..- celldo ..,.&. 
... '*' SÓ pua ~ p!ÕOiidades, ma; pti• Íj A,.. Dllo, 
,.. aaejar a •• n· , •• ct. cit 1 •• 6t cuapo, Dt&a 

pmaia -uti•• coai o Ootemo; 
~~ame,, ! .re,~~.p1ova: ' ate,pe­

la p1wua - Da llilll6ria do to~iui~Muo ela Apiadtlua haja 
am~q.._.! :e ~ .. ~.pnw-ePmie-
11111101 ...... peita esllOJII tll<iOiticla, tendo, JIOI- uai 
iDoUumearo báico pua induzir a .... ,.. llria do W a 
um lalto-<le-qua!jcJacle em 1m11o1 de deselloohimelllio. 

Requeiro, afiDal, ao Eml' Sr. Pn-w - ela C.. a inler­
çlo do ..__ - .... cldillé - - diletrizes elo 
to~iui~Mrio ela Apiculbua, elo AI - · • 111 • e ela Reforma 
Apma, 1101 Allllio do Seaado Fedenl. 

Era o que tbdllla dirJer, Sr. Pn tiJ •· 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 

ONOFRE QUINAN EM SEU DISCURSO: 

MINISTERIO DA AGRICt:LTURA, 
DO ABASTECIMI:\oO E DA REFORMA AGRÁRIA 

NOVOS CAMINHOS 
PARA· A 

AGROPECUÁRIA 
Eficiência e Competitividade 

NOVOS CAMINHOS PARA A AOROPECUARIA 

EPICIBNClA E COMPBTITIVIDDB 

''A ESORME. ~~PACI~~~E D.O SETOR PRIMÁRIO EM ALA­

VANCAR A ECONOMIA i.. U:\1 FATO INQUESTIONÁVEL. PARA 

CADA CRUZEIRO PRODUZIDO SA AGROPECUÃRIA. OUTROS 

TRt"S SÃO GER..\oos · E:\1 ·ATIVIDADES CORRELATAS COMO 

ARMAZENAGEM... TRANSPORTES, INDUSTRIALIZAÇÁO . E 

COMERCIALltACÃO. PORTAN'tO, t lMPERA'flVo A CORREÇÃO 

DAS DEFICttNCIAS E DISTORÇ0ES QUE COMPROMETEM SEt" 

DESEMPENHO, POIS DELA DEPENDE GRANDE PARTE DA 

ATIVIDADE ECONOMICA 'NA' éE'aAçAO DE EMPREGOS. RENDA E 

TRANQUILIDADE ·SOCIAL". 
:\Unistro Lâzaro Barboza 

Em h~rmonia com ~~ ~ de :Acio Go"'•= ... - .. w. o Ministê-
rio ds Agrtc:Ulutra, do Abastecimento e.d.a,~etorma Agrária- MARA apresenta u 

p:JD:'dedcp ll8 Polht:ca Apicola, •ubnientendo:-~ llOS setores envolvidoe e a 

sociedade em pral: 

As medidu Pri.tiCu d.eêóz.rentú óeatas d.iretivas cert:amentl! 

trarão como resultado o aamoato da. ·~podthldada dll eetar. o lmp'Glao 

modarlliscD.te Daa 6Bb utUriS priidul:l:waa ·e da rl•"··céo e a rectuoio daa 

parda. ~. a:i:bda, oa ~ o a ftlllda daa pwdutu:w. bem CCIIIIO. 

:redulriD 011 PNCDfl raie ... ~. 

O eserd.clo de fo1111'11la0io e execução da. Pol!tica Apieola, nas 

clrcunstãnciaa que o Pala atrave•••· impÕe. obrtptoriamente, a 

responaabil14ada de IDOdlflcar o C!8DÚio .S. apela pabnu. ranl, no qual cerca 
de 5 mllbÓOa da tamlüu arÍaeiam por medidas que viabillzem a sua incorporação· 

ao mercado. 
As diretrizes propootu serão objeto de detalhamento sob a forma · 

de ~ p:c;: · 1:1: • , i!leluaive elaborando projetoa eOta clara ident1tieacão 

de GMrt.a8. dll eâatoa e de ttatntêtla opa ' • 1 • 
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li - DIRETRIZES 

1. MARCOS REFERENCIAIS DA AÇÃO DO SETOR PúBLICO AGRÍCOLA 

Empenho no cumprimento das diretrizes constitucionais e implementação das 

determinações das Leis Agrícola e Agrària. 

Fixação de uma polÍtica de se~ça alimentar. 

Estabilidade e credibilidade como pre-condiçÕes essenciais ao setor pa­

r a investir e atrair capitais . 

2. TRANSPARENCIA E PARTICIPAÇÃO NA FORMULAÇÃO DA PQLÍTICA DE PRO­

DUÇÃO, DE ABASTECIMENTO H DE REFORMA AGRÁRIA 

Envolvimento dos orgaos representativos do setor produtivo na discussão 

de alte:rnativas e prestação de contas à sociedade. 

3. ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL PARA CONCRETIZAR DECISÕES FUNDAMEN­

TAIS Ã COMPHTITIVIDADE AGRÍCOLA 

- REFORMA TRIBUTÁRIA 

O MARA empenhar-se-á. na realizaçãb de uma reforma que 'conter:1ple: 

redueão de aliquotaa e eliminação das diferenças de ICMS aplicado a 

produção, industrialização e distribuição dos alimentos básicos e 

insumos. 

eliminação da incidência do ICMS sobre a exportacão de produtos a­

grfcolas e semi-elaborados, envolvendo eventuais compensaçÕes aos 

Estados mais afetados. 

e:s:clusão da cobrança de adicional ao Frete para Renovação da 
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\larinha Mercante (atualmente 25%) sobre a importação de fertilizantes 

e suas matérias-primas. 

redução da alÍquota do IPI sobre material de embalagem e outros insumcs 

componentes da cadeia produtiva dos alimentos básicos. 

inclusão dos produtos agrleolas no Programa de Apoio a Exportação 

PROEX, abrindo nova alternativa de crédito. 

Apoio à modernização dos serviços portuários e da infra-estrutura 

de transportes, como fatores essenciais à redução de custos de 

comercialização e de produção. 

4. REORIENTAÇÃO NO SISTEMA DE FINANCIAMENTO RURAL 

PROFISSIONALIZAÇÃO DO AGROPECUARISTA COMO META 

Reorientação gradual no sentido de priorizar os investimentos, objeti­

vando estimular o uso de tecnologias adequadas, ganhos de 

produtividade. contemplando principalmente a COiteç<w e conservaçao 

dos solos. repoaicào e àmplisçào do parque de mâquinas e 
-equipamentos, a eietrificacâo rural, infra-estrutlll"a a agricultura 

irrigada e ã armazenagem a nível de propriedade. 

- CREDIBILIDADE NA POLÍTICA DE GARANTIA DE PREÇOS MÍNIMOS -

PGPM 

Fazer da PGPM instrumento de verdadeiro ."seguro de renda" onde mais 

importante que o nlvel dos preços mfnimos seja a certeza do fluxo 

financeiro oportuno, para honrar os compromissos assumidos com os 

produtores. 

- PROGRAMA DE GAR.ANTIA DA ATIVIDADE AGROPECUÃRIA - PROAGRO 

Recuperação da confianca no PROAGRO, atraves da liquidação rápida da 

divida do "PROAGRO VELHO", inclusão da rubrica especifica no OGU, e 

reformulacão na sistemática operacional, notadamente na assistência 
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tecniea e pericia _ 

- TRATAMENTO DIFERENCIADO A :.UNI E PEQUENOS PRODUTORES 

Atenção especial, com a utilização dos instrumentos ·de poÚtíca agri­

cola: Pesquisa. Assistência Técnica, Associativismo Rural e o Crédito 

para Investimentos. com subsidio explicito opçao para 

equivalencia-'produto. 

- APOIO Ã i\IA!OR PARTICIPAÇÃO DO CRÉDITO PRIVADO NO FINAN­

CIAMENTO DO SETOR-

Estimulo à consolidação e crescimento de fontes alternativas, bem como 

criação de outras. que garantam crédito compatível com as 

necessidades da agricultura 

crédito cooperativo, contratos 

Investimentos. 

moderna: fundo de "commodities", 

de venda antecipada,' Fundo Rural de 

5. MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE COMERCIALIZAÇÃO 

- PREVISIBILIDADE E CONHECIMENTO DO MERCADO ÀGRÍCOLA 

Implantação de sistema . ágil e confiável de informaçÕes sobre os mer­

cados agricolas, abrangendo.. dentre outros: .. preços. _de. insumos e 

produtos. safras, tecnologias, estoques. custos de produção e comércio 

internacional. 

Incentivo ao desenvolVimento de. mercados "FÍsicos e: Futuros" de pro­

dutos agropecuários, aumentando a participação da iniciativa privada no 

pro"esso de comercialização ( "warrantagem" e cfreu1acão de tftulos 

no sistema financeiro) •. 

- PA.\)RONIZAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS 

Reformulação do atual sistema, apoiando o fim do monopÓlio do Estado. 

mas com controle sobre a padronização, o credenciamento e a execução 

dos . serviços, de modo a garantir eficiência e baixos custos 
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operacionais. 

- APROXIMAÇÃO DE PRODUTORES E CO::.!SUMIDORES 

Viabilização do acesso de produtores aos mecanismos de venda eiD bolsas 

de mercadorias e racionalização dos fluxos de comercialização. 

REVISÃO DA LEI DE ARMAZÉNS GERAIS 

Atualizar a Lei n9 1.102, promulgada em 1903, de modo a adequar a 

prestação dos serviços às novas exigências do mercado, 30bretudo quanto 

a credenciamento de armazenadores, quebras técnicas e fiança securitária. 

- DEMOCRATIZAÇÃO NO SISTEMA DE TRANSPORTES DE ESTOQUES PÚ­

BLICOS 

Abertura para pequenos e médios transportadores participarem da 

movimentação dos estoques pÚblicos através de "leilÕes de fretes•. 

6. ESTABILIDADE NO ABASTECIMENTO ALIMENTAR 

- ALIMENTOS BÃSICO.S Ã POPULAÇÃO D.E , BAIXA RENDA 

Adoção de programa que amplie a ·.oferta de produtos iilimentfcios 

essenciais às popntacões mais necessitadas. a preços diferenciados. 

mobilizando estoques pÚblicos ·(através da ·coNAB/Rede SOMAR. 

FAE, LBA e outros programas sociais). 

EQUILÍBRIO NA OFERTA E DEMANDA b'É PRODÚTÓS AGROPECUÁRIOS 

'.' 
Utilização ·dos mecanismos de regularização do 'abastecimento (PolÍtica 

de Garantia de Preços MÍnimos, Estoques R'e'guladores e ·Comércio 

Externo), protegendo a agricultura nacional contra importaçÕes que 

sejam subsidiadas na origem ou imo_ liquem em · riscos sanitários. 
! 

MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA CONAB 

- Aperfeiçoamento do· sistema gerencial e das normas operacionais, de 
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modo a garantir a eficaz execução da Política de Garantia de Preços 

llÍnimos, e das acÕes que lhe cabem na regulação de mercado. 

Adequação da CONAB, limitando-a as necessidades impostas pelas suas 

atribuiçÕes, inclusive com a alienacão de lll'IDazens e imoveis 

desnecessários. 

7- REFORMA AGRÁRIA 

Integração institucional no âmbito do proprio Governo, ;levando os demais 

Ministérios, bem como os Estados 

efetivamente. numa perspectiva de 

e Municfpios a 

co-responsabilidade 

participarem. 

na Refo=a 

Agrária. 

Viabilização efetiva dos assentados, proporcionando-lhes o acesso 

quisa, à Assistência T~cnica, ao Crédito e à Garantia de 

MÍnimos. 

-a Pes-

Preços 

ReinÍcio dos processos de desapropriação, nos termos da Lei Agrária. 

Recuperação a credibilidade dos TÍtulos da Divida Agrária, como con­

dição para plena continuidade no processo de desapropriação .. 

Apoio. aos projetos de colonização privada enquanto forma complementar de 

ação fun~ãria e ocupação dirigida. 

8. CODRCIO EXTER~OR E INTEGRAÇÃO REGIONAL 

-Conduzir o processo de integração no contexto do MERCOSUL na area de 

atuação do Ministério, preservando os interesses essenciais da 

a~tura e do,,,Pais, em sintonia com representru:'tes dos segmentos 

envolvidos. 

Propor e defender uma Tarifa Externa Comum - TEC,. compatibilizando os 

interesses nacionais com as especificidades do setor. 
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Atenção especial no sentido de identificar e propor medidas que prateiam 

o Pais contra as ~ não tarifárias. freqüentemente levantadas 

pelos paÍses importàdores. 

Zelar pela apíicaçáo dos direitos compensatórios na importaçao de pro­

dutos subsidiados na origem. de acordo com o disposto na Lei 

Agrfcola e regulamentação complementar. 

Aprofundar os estudos e as medidas no sentido da reconveFSao e in­

centivo aos segmentos vulneráveis, nos termos do Tratado de 

Assunção. 

9, PESQUISA AGROPECUÁRIA 

Modernização Institucional da EMB RAPA para atualização de seu papel no 

processo de Geracâo e Transfel."éncia de Tecnologia Agropecuária, Flof'<!stal 

e Agroindustrial. considerando uma maior participação do segmento 

produtivo em seus planos de trabalho. 

~nfase na Transferencia de Tecnologia; para Agricultores, Agroindústria. 

Cooperativas, Sindicatos e a outras formas de organização associativa. 

através de suas açÕes de difusão de tecnologias·, do sistema pÚblico de 

Extensão Rural e da Rede de Assistência· Técnica Privada. 

Aperfeiçoar e difundir o Programa de Zoneamento AgnJeCOlÓgico, ges­

tionando para a sua inclusão nos planos e programas oficiais de 

desenvolvimento. 

Apoiar a criação e a gestão privadas· ·de· fundos· destinados 

tação do atual modelo de pesquisa agropecuária no pais. 

i 
I 

. 
a complemen-

10. REVIGORAMENTO DA ' POLÍTICA DB DBFESA AGROPECUÁRIA 

Implantação do Sistema Unificado de Atencão a Sanidade AgroJiH!CUÚia. 

através de mecanismos de ação preventiva e de'· promoção da sanidade . 

envolvendo: 
. . 
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Introdução dos conceitos àe Análise de Risco e Pontos Cr:iticos 

de Controle para a Inspeção Industrial e Sanitária de produtos 

de origem animal. vegetal. bebidas e insumos agrícolas. 

Harmonização das Normas Técnicas à linguagem internacional. 

Adoção de estratégi& Ecossistêmica para o controle 'e a erradicação 

de doenças e pragas de animais e vegetais. 

Definição de Áreas Livres de 

ração das Barreiras Técnicas 

-doenças e pragas com vistas a supe-

impostas pelo comercio exterior. 

. Reordenamento do Poder de Policia Sanitária no Setor PÚblico Agrlcola. 

Participacão ativa dos representantes dos Setores Privados na formu­

, lacão e na gestão da Politica de Defesa Agropecuária. 

11. REDUÇÃO DE PERDAS NA AGRICULTURA 

Capacitacào da mão-de-obra rural, valorizando a força de trabalho cor:~o 

principal 'fator de produção na agropecuária. 

Lançamento , de um programa de redução de perdáa : na movimentação 

de safras. em conjunto com o Ministério dos Transportes e as Secretarias 

de Planejamento e de Assuntos Estratégicos da Presidência da RepÚblica. 

Aplicação do Programa B:rssileiro de Qualidade e Produtividade, prio­

ritariamente, nas fases de pré-plant~o, plantio. colheita e armazenagem 

da produção agrícola. 

Incentivo ao melhor aproveitamento de produtos e subprodutos da pecuária. 

Adequação dos informes meteorolÓgicos as especificidades microrregio­

nais e de cultivos, implantando mecanismos de divulgação junto a 

cooperativas. a pr~dutores e a Órgãos de pesquisa e assistência técnica. 

de forma a prevenir sobre eventos climáticos. reduzindo os prejuÍzos e as 

perdas. 
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12. ESTÍMULO À PRODUÇÃO E À EXPORTAÇÃO DE FRUTAS "IN 

NATURA" 

• 
Execução de um programa de incentivo às exportacoes de frutas. envol-

vendo a articulação de todos os Órgãos. com destaque na agilização dos 

serviços e exigências formais, garantia de qualidade do produto e apoio 

da pesquisa. 

Apoio ã implantação e ampliação de pÓlos de fruticultura em regiÕes com 

potencial, a exemplo do Vale do são Francisco. 

ANEXO 

!MPORTANC!A DA AGR!CUL TURA E DO C0~.1PLE.Xo 
NA ECONOMIA BRASILEIRA 

PRODUÇÃO DE LAVOURA 

- Grãos: 67 milhões de t. 1 1992/93'1. 
- Hortigranieiros: 30 milhões <ie L 1 199> 
- Café: 3.0 milhoes de L I 19911. 
- Cana-de-Açúcar: 263.4 milhões de L (!991 \. . '. 
- Laranja: 94.8 milhões de L i 1991 L 
- Mandioca: 24.5 milhões de t. 1 19911. 
-Algodão: L266.7 mil L emcaroco 119921. 
- Cacau: 320.5 mil L I 1991 L 

2 - PRODUÇÃO ANIMAL 

- Carne Bovina: 4.880 mil L 1 1992 ,_ 
-Carne Suína: L312 mil t. 09921. 
- Carne A vicola: 2. 864 mil L r 199 21. 
- Ovos: 39.4 milhões de caixas com 30 àliztas I Í992L 
- Leite: 14.5 bilhões de litros ( 1992 L - • • 

'' 3 - REBANHO ANIMAL EXISTENTE 

- Bovinos: 150 milhões de cabeças. 
- Suínos: 33 milhões de cabeças. 
- Aves: 590 milhões de cabeças. 

''' 

4 - PARTICIPAÇÃO DA AGRICULTURA NO PROOÚTO INTERNO BRUTO 

- Participacào da Agnculrura no PlB = 1 0.8'7c 1 19911. 
-~-· 

- Participação do Complexo Agroin<iustriai no PIB = 40ck'iesttmadoJ. 
- Variação do produto real da Agropecuária 1980/91: 3 L57<;; _ 
- Variação cio produto real total 1980/91: 16.94''' _ 
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5 - POPULAÇÃO E EMPREGO DE 'MÃO~bE-OBRA 
- População rural estimada: 3 7 Ínilh~s de oessoas 1 19921. 
- Emprego em atividades agricqias- :=. 14.2J3 rÍliJ pessoas (1988 > 

Emprego no Complexo Ag:toindustrial = 19.786 mil r 1987> • 
- Participação do Complexo Agroindustrial no Emprego total 51.8<;; 

6 - EXPORTAÇÕES BRASILÉIRAS 

- Valormédio anual das exoonacóes·a~coias = 11.52 bilhões uss lméd a 1989/91~. 
- Pantctpação média aa Agricuirura na E.~portacão total:· 35.47'K 11989/9 r, 
- Exportacões liquidas da Agricuiiura:·_ 7.98 bilhões de USS >média 1989/91, 

7 - UTILiZAÇÁü üE iNSUMOS, NA. AÚiOCULTUKA 

- Fenilizantes: 8.5 milhões áe.t:·i-I9\H·; . 
- Aquisição de mãouinas agr1cotas: 18.!8o.únidàdes ([991, 
- Sementes melhoradas: 1.730 mil t. !199! ,_· .: 
- Detensivos agrícolas: 961 mii~_õ,s:de i,.:SS ff\191' 

. ' 
/':' • • 1 

0 SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- A PresidênCia 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às l8b30inin, 
com a seguinte ·· · ' · 

.,•. '• 

ORDEM DO DIA ' . 
-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 50, DE 1m 
(Em regime de urgência, nos termos do anc :Í36;. 

~,:, do Regimento Interno.) · . ' ' · 
' 

• • . .'r"·' 

'•. 
<"·:Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 50, de 1992 (n' 4.621/90, na Casa de origem), de iniciativa 
do ?residente da República; que dispõe sobre a criação de 
Escolas Técnicas Federais e dá outras providências. tendo. 

·., Parecer, proferido em Plenário, Relator: Senador João 
. Çalmon, favorável com Em~ndas que apresenta. 

·.- ... O' SR. PRESIDENTE (Lucício Portella) - Nada mais 
'h8vCmdo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

: ~~: ',. ( LevOnuz-se a sessão às ! Bhoras e 4 minutos.) 

Ata da 28a SessãO., ·erii 3~de fevereiro de 1993 
, , ' ~ • I ' •>•. 

7a Sessão Legislativa Extr~ordj,riál'ia, da 49a Legislatura 
• I "o o o 

- ExrR..\óru:>iNARIA _ 
!! ~·~. ··:: ·"" .• 

Presidência d(? Sr. Levy Dias . . ' ' 

. ' .;,:" .. 
ÀS 18 HORAS E 30 MINlTIOS; ACHAM ,SE ·piE. 

SENTES OS SRS, SENADORES: • '.- : · ·', 
, .'. ''rl: .• ;. 

Affonso Camargo -Albano Franco- Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - Aluizio Bezerra - Álvaro Pacheco.- 'Au­
reo Mello - Bello Parga - Carlos De'Carli - Carlos Patrocl­
oio- César Dias.- Chagas Rodrigues- Qd Saboia de Can-a­
lho - Darcy Ribeiro - Dario Pereira - Pirceu Carneiro -
Dtvaldo Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Álvarea -llplté. 
em Cafeteira - E.<peridiao Amin -Eva Blay - FIS'Ilano ·Me­
lo - Franctsco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho ~ 0er1011 
Camata - Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira ..: Henri. 
que ~meida .., Humberto Lucena - Hydekel Freilu -· Jram 
Sararva - Irapuan Costa Júnior- Jarbas .~rlnbo -·1QIIo 
Calmon- Joao França- Joao Rocha- Jonaa Pinbclro ;.._;jD-

. 'làpbat' Marinho- Jost Fogaça- Jost Paulo Bisol- Jo~ Rl­
_·cb!l.- Jost Sarney- Júlio Campos - Júnia MarillC - Jutally 
·~gaiiiaes - Juvencio Dias - Lavoisier Maia - Levy Diu -
~!Jr~mberg Nunes Rocha - Lourival Baptista_- LIJCidlo Por-

. tella -: LUiz Alberto - Magno Bacelar - Maoaueto di :r.a­
,: Márcia Lacerda - Maroo Maciel - Mário Cooa - Mauro 
'JkrieVides -'Moists Abrão- Nabor Júnior- Heiloa Carnei­
ro -.Nelson Wedekin - Ney Maranhao - Ney "'-une -
Odacir ·Soares - Onotte Quinan - Pedro Slmaa - Rltcltld 
Saldanha Derzi - Raimundo üra - Ronan nto - Ruy Jlllce-

. ''!'f'-Vaiínir. Campelo - Wilson Martins, 

.• O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- A lista de presença 
··acusam o comparecimento de 74 Srs. Senadores. 

.'~avendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
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O Sr. i o Secretário procederá à leitura do Expediente:· 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO DO SR. I' SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos do·segu:inte: 
projeto: · 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 8, DE 1993 

(N' 3.497/93, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) · _· · 

Dispõe sobre a fixação dos níveis das tarifas para 
o serviço público de energia elétrica, extingue o regime 
de remuneração garantida e dá outras providências. 

'quota·s anuais da Reserva Global de Reversão - RGR e 
às compensações financeiras pela utilização de recursos hídri-
_Cris. · 

· .§ 4<:> AS tarifas de suprimento terão vigência sobre os 
consumos e demandas ocorridos a partir da data de sua homo­
logaÇão pelo Poder Concedente. 
. , Art. 3~' Os concessionários supridores e supridos deve­
' rão Celet?rar contrato de suprímento de energia elétrica. 

· .. § .]... O contrato a que se refere o caput deste artigo 
~nterá_ a identificação das quantidades, os preços e as regras 
do, in!excãmbio de energia e obedecerá às leis específicas e 
ao que' dispuser o regulamento desta lei. 
' § 2"' . A homologação pelo Poder Concedente dos níveis 

daS tarifas propostos pelos concessionários de fornecimento 
e. de suprimento estará condicionada à celebração do contrato 
a que se refere este artigo. 

§ 31' Os contratos de suprimento de energia elétrica e 
.os contratos de transporte da energia gerada por Itaipu Bina­
qonal pOderão ser celebrados diretamente com os concessio­
nários distribuidores que forneçam a consumidores finais. 

O Congresso Nacional decreta: . ''f49 As garantias de pagamento nos contratos referidos 
ArL 1? Os níveis das tarifas de fornecimento de energia ri'este artigo constituir-se-ão obrigatoriamente das receitas pró-

elétrica a serem cobradas de consumidores finais sefãO pro· prias dos concessio"nários supridos, com respectiva autorização 
postos pelo concessionário, ao Poder Concedente, que os ho- de-débito automático em suas contas correntes bancárias, uma 
mologará, observado o disposto nesta lei. · v.'f:.'l; ~~r~cterizado o inadimplemento. 

§ lo A ausência de manifestação de inconformidade do . §. s~ O contrato de suprimento poderá conter dispo-
Poder Concedente, no prazo de quir1ze dias após a apresén- siti~o prevendo a dilação dos prazos de pagamento na propor-
tação da proposta pelo concessionário, representará a hoiholo- ~o do-inadimplemento de consumidores finais, devidamente 
gação da mesma. · comprovado. 

§ 2~ Os níveis das tarifas a que se refere o caput deste · • .. Art.. 41' Os concessionários reajustarão periodicamente 
artigo corresponderão aos valores necessários para a cobe"rtu'ia os ~valores das tarifas mediante a utilização de fórmulas para-
do custo do serviço de cada concessionário distribuidor, seguri- m.étrkas e respectivos índices, conforme o que dispuser o 
do suas características específicas, de modo a garantir a• preSta- regulamento desta lei. 
ção dos serviços adequados. ' -, 1, Art .. 5". A revisão dos níveis das tarifas obedecerá a 
. § 3? No custo do serviço mencionado no parágrafo 3nte·. legislação ~specífica. 

nor, além dos custos especificas dos concessionários pU.blicps, ·' ··,: Art.· 6~ ·Os concessionários inadimplentes com a União 
e privados, serão obrigatoriamente incluídos os valores relati- e.sua·s entídades, os Estados e suas entidades, os Municípios 
vos aos preços da energia elétrica comprada aos concesSio- _ .e suas'Cntidades, a ,(entrais Elétricas Brasileiras S.A. -ELE­
nários supridores, inclusive o transporte da energia ge"rada · · TROBRÁS e suas controladas e demais empresas concessio­
pela Itaipu Binacional, os relativos às quotas anuais da ReserVa r1_ãriàs do serviço público de energia elétrica ou os que não 
Global de Reversão ~ RGR ao rateio do custo de oombiis· ·: .. te~h~ :_Celebrado os contratos de suprimento a que se refere 
tíveis e às compensações financeiras pela utiLizaÇão' cte fecúfshs . o ait. )>:>desta lei, não poderão receber recursos ou garantias, 
hídricos devidos por usinas próprias. . (Je qualquer natureza, da União e das entidades por ela contra-

§ 4" Respeitado o valor médio das tarifas de forneci· • la'das direta ou indiretamente. 
menta, devidamente homologadas na forma do dispos_to. nesie " Art.- 7\l O regime de remuneraçáo garantida e, em con-
artigo, fica facultado ao concessionário distribuidor promover • 

. seqüência~ a Conta de Resultados a Compensar - CRC e 
alterações compensatórias entre os níveis das tarifas de forrie~ 
cimento relativos a cada classe de consumidor final. , . ..a Reserva Nacional de Compensação de Remuneração -

A 2 O 
· · d ·1 RENCOR, ficarão extintos na data ·~d publicação do decreto 

rt. ? _s mvets a tan as a serem praticadas nó stii>fi- · 
d I , . regula_mentador desta lei. 

mento e energJa e etnca serão propostos pelo concessio_nárj~ 
supridor e homologados pelo Poder Concedente, como dispõe . § 19 A· extinção da CRC e lia Rencor não exime os 
esta lei. · :cOp~ssionários inadimplentes de quitar os respectivos débi-

§ 1? A ausência de manifestação de inconformidade dó 'J9S:', 
Poder Concedente, no prazo de quinze dias após á'a'prC:seÍI· · .·. ~§ ·2~ Até 30 de junho de 1993, os concessJOnários que 
tação da proposta pelo concessionário, representará a homOJO- já ti,verem fi~ado o contrato de suprimento, a que se refere 
gação da mesma. · · : O: a~.- "J1l, desta lei; poderão transferir para outros concessio-

§ 2? Os níveis das tarifas a que se refere ~caPut' des\e nários e para ltaipu·Binaciona\ parcelas dos seus saldos credo­
artigo corresponderão aos valores necessários para coberiúra' re~ .9~5 CRC, acu~u_lados até a data da publicação do decreto 
do custo do serviço de cada concessionário supridor, segutl.4o ._!le·.~egulamentação ~esta lei, excluídos os efeitos da correção 
suas características específicas, de modo a garantir a pr~staç~o monetária especial a Que se refere o art. 2~ da Lei n9 8.200, 
dos serviços adequados. ~~ 28 de junho d..: 1991. " 

§ 3? No custo do serviço mencionado no parágrafo ante- ., ;§ 3? As parcelas dos saldos credores das CRC, referidas 
rior, serão obrigatoriamente incluídos os valores relativos ~s ~ó parágrafo anterior. serão destinadas à quitação, mediante 
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encontro de contas de débitos vencidos até 31 de dezembro 
de 1992. obedecida a seguinte ordem: 

a) relativos ao suprimento e ao transporte de energia 
elêtrica gerada por Itaipu Binacional; 

b) relativos ao suprimento de energia elétrica gerada por 
outros concessionários supridores; 

c) remanescentes da Rencor; 
d) relativos aos suprimentos de combustíveis fósseis. 
§ 4" Após o encontro de contas efetuado na forma do 

parágrafo anterior, os detentores de créditos da CRC poderão 
compensá-los com os seguintes ativos da união existente em 
31 de dezembro de 1992: 

a) créditos a receber de compromissos internos e exter-
nos cujas garantias foram adimplidas pela União; 

b) créditos a receber relativos a impostos federais; 
c) créditos a receber relativos à RGR; e 
d) outros ativos a critério do Ministério da Fazenda. 
§ 5' A Eletrobrás receberá créditos de CRC, de que 

sejam titulares concessionário_s de distribUição de energia elé· 
trica, para compensação de débitos vencidos relativos a contra· 
tos de financiamentos com ela celebrados, podendo utilizar 
tais ativos para ·os efeitos do que estabelecem as alíneas a, 
b e d do parágrafo anterior. · 

§ 6~. Os eventuais saldos de CRC, remanescentes em 
30 de juryhÜ di.f993, após aS comPensações autorizadas por 
esta lei, poderão ser utilizados, durante. o períqdo da respectiva 
concessão ou e !li seu téirnii:w,'na forma e para os fins estabele· 
cidos Pelo MiÍlistério da FaZenda, ouvido o Ministério de 
Minas e En~rgia. , · . 

§ 7~ , Os eVentuais-Saldos credoreS dos concessionários 
controlados por Estados. da .Federação~ r~manescentes após 
todas as compensações auto~izadas neSte ~rtigo, serão conside­
rados créçli~9s líquidos contra ~_FaZenda Nacional, exclusiva­
mente P.ar~ O· fim de serem u~ilizados cinqüenta por cento 
para deduzir os saldos das dívidas vencidas dos Estados contro­
ladores,-que vierem a ser'i"efiilanciadas pela União, e o restan­
te parar pagamento de até cinqüenta por cento das prestações 
mensais de dívidas· de coilcessionários e dàs Estados controla· 
dores .;efin~néiadas peià" Uniãb. . ,. 

§ .go Os lançamentos .contábeis efetuados com valores 
da CRC, decorrentes da âPlicàção do pf"evisto nesta lei, serão 
considerados para efeitO.' dà'· tributação pçlo Imposto sobre 
a Re~da da pessoa jurídica titular da conta conforme as alíquo· 
tas vigentes às épocas de .formação dos saldos, podendo, o 
débito fiscal correspondente, ser pago com os próprios créditos 
~crc. -··· . 

Art. ·'8P · Fica estê"ndido a todos os corlcessionários.distri­
buidores O,.râteio do'-"cu~t.P~4e consumO 4e combustíveis para 
geração de energia elétrica nos sistemas isolados. · _ · · 

·Art: 9,. O arL'4<i'·~~·~eus parágrafós da Lei n' 5.655, 
de 2Q .. d~ _maio de ]97,1, cQ.m,a.redação dada pelo Decreto-Lei 
n9 2.432,~ de 17 d~ m"aio .. de 1988, passam a vigorar com a 
seguinte redação: ~ · · • 

, . · "Ârt. 4" · S~fão computadas no custo de serviço 
· •. das -empresas ~co_ncessionárias, supridoras e supridas, 
... · quotaS anuais da.'reversão, com a ·fi!lalidade de prover 
.· .re'cursos pa'ra reverSão, encampação, expansão e me­
~·~ Ihofià dos serviçoS .. püblicos de ener.gia elétrica. 
': :· · '§ to A quota â.nual de reverS3o, a ser fixada pelo 

-~· Poi:iei Concedente·,.corresponde ao produto de até três 
• ' 1 pof cento inciden"te sobre o investimento. do concessio· 
· ·nário compostô·pelàs saldos pro ratâtempore, nos exer-

cícios de cOmpetência, do Ativo Imobilizado em Servi­
ço, não se computando O Ativo Intangível, bem como 
deduzindo·se a Depreciação Acuri1ulada, as Doações 
e Subvenções para Investimentos e Obrigações Espe­
ciais, Reversão, Amortiz~ção, Contribuição do Consu­
midor e Participação da União. 

§ 2" O Departamento Nacional de Águas e Ener­
gia Elétrica - DNAEE, do Ministério de Minas e 
Energia, fixará, nos termos dã legislação em vigor e 
nos períodos de competência, os valores da quota anual 
de reversão para cada concessionário. 

§ 3o Os concessionários de serviços públicos de 
energia elétrica, depositarão mensalmente, até o dia 
quinze de cada mês seguinte ao de competência, em 
agência do Banco do Brasil S.A., as parcelas duode· 
cimais de sua quota anual de reversão na conta corrente 
da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETRO­
BRÁS- Reserva Global de Reversão- RGR. 

§ 4~ A Eletrobrás' destinará os recursos da ROR 
aos fins estipulados nes~e artigo, inclusive à concessão 
de financiamento às empresas concessionárias, para ex­
pansão e melhoria dos serviços públicos de .energia 
elétrica e para reativação do programa de conservação 
de energia elétrica, mediante projetos específicos. 

§ 5o A EletrobráS procederá a correção mensal 
da RG R de acordo com os índices de correção dos 
ativos permanentes e creditará a essa reserva juros de 
cinco por cento ao an9 sobre o montante corrigido 
dos recursos utilizados. Os rendimentos dos recursos 
não utilizados reverterão, também, à conta da RGR. 

§ 6' Ao DNAEE serão destinados dois por cento 
dos recursos da RGR, devidamente corrigidos moneta· 
riamente, para custear: seus dispêndios com projetos 
e atividades relativos a· hidrologia, hidrometeorologia, 
operação de rede hidrorneteorogica nacional e fiscali· 
zação das concessões de energia elétrica. 

§ 79 A Eletrobrás destinará anualmente, obser­
vado o percentual míniino a ser estabelecido em regula­
mento, recursos da ROR arrecadada para financiamen­
to de programas de eletrificação ruraL 

§ 8" Os recursos do Fundo de Reversão inves· 
tidos pelos concessionários na expansão e melhoria dos 
sistemas até 31 de dezembro de 1971, bem como as 
retensões da Reserva Global de Reversão -ROR, 
efetuadas até 31 de dezembro de 1992, serão corrigidos 
monetariamente pelos mesmos índices de correção dos 
ativos permanentes dos concessionários do serviço pú· 
blico de energia elétriCa e vencerão juros de cinco por 
cento ao ano, sobre o montante mensalmente corrigido, 
os quais serão depositados em nome da Eletrobrás." 

Art. 10. O inadimplemento do recolhimento das parce­
las das quotas anuais de RGR e CCC, e da compensação 
financeira pela utilização de r~cursos hídricos pelos concessio­
nários acarretará a impossibilidade de revisão e reajustamento 
de seus níveis de tarifas, independentemente do que dispuser 
o contrato respectivo . 

Art. 11. As propostas iniciais dos níveis das tarifas po­
derão contempl_ar programas' graduais de recuperação dos ní­
veis adequados, atendendo ~s diversidades econômicas e so­
ciais das áreas de concessão, sem prejuízo dos reajustes perió­
dicos previstos no art. 4" desta lei . 

Art. 12. A critério de cada concessionário, e por um 
prazo de cento e oitenta dias a partir da assinatura do contrato 
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de suprimento, o Poder Concedente poderá continuar fixando 
os níveis das tarifas de fornecinte.nto de energia elétrica a 
serem cobrados aos consumidores, em sua respectiva área 
de concessão. 

Art. 15. Fica a Eletrobrás autorizada a alienar a entida­
des do Poder Público as ações ordinárias que possui de empre­
sas concessionárias de serviço público de distribuição de ener­
gia elétrica, admitida a manutenção de participação acionária 
minoritária. Art. 13. O concessionário de serviço público de distri­

buição de energia elétrica criará no âmbito de sua área de .... 
concessão, Conselho de Consumidores, de caráter consultivo, 
composto por igual número de representantes das' principais 
classes tarifárias, voltado para orientação, análise e avaliação 
das questões ligadas ao fornecimento, tarifas e aQequacidade 
dos serviços prestados ao consumidor finaL 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará esta leí no 
prazo de trinta dias. 

Art. 14. Ficam autorizados os concessionários a contra­
tarem com seus consumidores fornecimentos que tenham por 
base tarifas diferenciadas, que contemplem o custo do respec­
tivo atendimento, ou a existência de energia elétrica tempora­
riamente excedente. 

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua publica­
ção, revogados o art. 1• e a alínea e do § 2• do art. 2' da 
Lei n• 5.655, de 20 de maio de 1971, com a redação dada 
pelo Decreto-Lei n• 1.506, de 23 de dezembro de 1976; o 
parágrafo único do art. 7• da Lei n• 5.899, de 5 de julho 
de 1973; os arts. 1•, 2•, 3• e 13 do Decreto-Lei n• 2.432, de 
17 de maio de 1988; a alínea d do art. 4~ do Decreto-Lei 
n• 1.383, de 26 de dezembro de 1974, e demais disposições 
em contrário. 
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I 
O'"Jr.'CHETO-LEI N~ 2.432, DE 17 DI:: MAIO DE 1968 

JnnituJ • · Rrserv1 Narit~nal dr Com· 
,.,.514\r.So dtt.Rf'munmc.-.ro - RENCOR. ••· 
uhelt'Ct' norma• rrl•tlv•• ao <N~Uilílwit• 
rcondmko-finsnuirD dBI CtmUUiDnAfialJ 
dt~ s~nlco, pUblit"o1 de_.,~. el~trka 1 dll 
ou'''' ptorldlnti ... 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da alribuiçllo que Ih~ 
u ,;forA o e.r!igo 65, item ll, da Constituiç.fo, · · · 

DECRETA: 

Art. I! ~ instituída a R~serva N acionlll de CompenaaçAo de Re-
01uneraçiiQ - RENCOR. com a, finalidade d<1 compensar as insuficiin· 
1 ;,.5 de rcmuneraçlo do Investimento das concession4riaa de~ serviços 

.l!li.~!Jcos dc_omergio elétrica, com recursos provenientes de: , 
I - produto do rl!colhimento das quotea anuais de com· 

pensação, constituídos pelas pareelaa de receita excedente daa 
concessionárias, atendida a taxa de llimunerat4o legal máxime 

' do Investimento: · 
Jl - saldos credores registrad01 na Conta de Resultados 

a Compensar das concessionárias referidos no art. 1!, § 2!, da 
1.ai n~ 5.6&5, de 20 de maio de 1971: e, 

111 - receitas de outrl.a origens. inclusive de eventuais do· 
· taçcles consignadas no Orçamento Geral da Unillo. 

§ 1 ~ As quotas anuais de compensaç6o prevista a no inciso I do 
c•1•ul de5tO 'artigo ser4o comput&diiS comO componentes do CUlto do 
•rnoito .c:\~s concessionárias. 

§ 2~ O Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica -
ll~ AEE fixará, de acordo com os critérios estabelecidos na leaislaç4o 
tm vicor, nos períodos de compet~ncla. os Yalores da quota anual de 
nunpensaçd.o relntivo a coda coneessiomiria. dos respectivoS recnlhi· 
n~<·nto.9 'das parcelas mensais de distrlbulçlo, em Obrigaç6es do Tesou· 
ro i'>aciennl - OTN. 

§ 3! A concessionária depositará, mensalmente. até o dia quinze 
rl11 mês seguir.te ao de c01npetêncla, 'na COJILS ·Centrais Elétricas Brasi· 
l··irn SIA -' EL"'I'ROUI!AS -Reserva Nacional do Cnmpensa~ao de 
llo·rnuncraç4o - RENCOII• os valores dos ~olhimentos, estabelecidos 
l'•·lo DN A F.~~. dos quotas previstas no Inciso I, e até 30 de abril de ca· 
d• •corrido, ~· importâncias referidos no inciso 11 do caput deste ani· 
p ' 

§·I~ O D:-IAEE pod<•r:i utilizer. até o;uotro por c•mto dos recursos 
••• ~NCOII ~~~~ ath·idode• e projetos relath·o~ a serviços de elelricida· 
•1•· • rodmini>traçAo do recursus hídricos, obedecidas as exigências da 
lr.:iiJuçao em vigur. ' 

f 5~ FicP criado o Conselho Consultivo da Reserva N ~cloMI de 
Compensaç4o de RemuneraçAo, n4o dotado de estrutura :.drninistratl· 
va, con. 11 finulidade de opinar sobre os assuntos relutivos 11 Reserv.1 e 
propor ao DN AEE critérios e procedimentos que possibilitem açao efi· 
ciente_ o. eqüilnime na gestGo de seus recursos. , 

§ 6~ O Conselho Consultivo serd cornposto por um representante 
do D:'L>EE. que o presidirá, um representante da EJJ:TROBRAS. wn 
reprt'sentnnt~ dao empresas privadas concessionárias de ener11ia elétrl· 

• " .. , ; ;~;.: ces concessionárias supridoras de Ambito rcgio· 
. ' 
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nal, dois representantes dos concessionárias beneficiárias distribuido­
ras e dois representantes das recoihedoras à reserva, sendo um da con· 
cessionriria de maior recolhimento no e~ercicio anterior, nomeados pelo 
Afinistro do Estado das Minas e Energill, com mandato de um ano,- ndo 
remunerado. 

§ 7~ Os recursos da RENCOR ser•o movimentados pela 
f:.!.ETROBRAS. sob expr11ssa determinaedo do DNAEP., e só pOderio 

"fi'r distribuldos a concessionárias que ndo tenham débitos pendentes 
relativos h reservAS de que dispõe este decreto-lei. . 

§ 8~ A ELETitOBRÁS depositará. atá o dia vinte e cinco de cada 
mfs, as parcelas do RENCOR destinadas às concessionários beneflci4· ,,... . 

f 9~ No hipótese de ba ver débitos do suprimento de energia elétrl· 
ce ou das quotas de rateio de ónus e vantagens. deciJrrentea do consu· 
mo de combusllveis fósseis. a que se refere o Item 111 do art. 13 da Lei 
n! 6.899, de S de julho de 1973. de concessionária a ser beneficiada com 
recursos da RENCOR. este• só pod~rdo ser distribuldos aPós apresen· 
taç4o ao DN AE E de acordo celebrado entre as partes para pagam<~nto 
destes débitos. 

Art. :Z~ O art. 4~ da Lei n~ 5.665. de 20 de maio de 1971, modifica· 
do pelo Decreto-lei n~ 1.383. de 26 de dezembro de 197~. e alterado pelo 
Decreto-lei n! 1.849, de 13 d11 janeiro de 1981, passa a vigorar coma 111-
auinte redoç4o: 

•Art. 4! Será computado como componente do custo do 
serviço quota anuoi de reverslo, com a finalidade da prover rQo 

cursos para reversdo, encampaçolo, eltpansdo o melhoria doa 
&erviços públicos do enersia eloitricm. 

§ I~ A quota anual de revers&o, a oer flaada pelo 
DN AEE. corresponde ao produto resultante de atá cinco por 
cento, Incidentes sobre o inveathnonto da concoeaiondria, com• 
posto pelos saldos pro ratn temporo, no eurclclo do compet~n· 
cia, do Ativo Imobilizado ern Serviço, ndo se computando o Atl· 
vo lntllllllh·el, born como dedutindo·!ll! a DepÍ't'Ciaç!o Acumulo• 
dn. :os IJtu•çó~s e Sub>dnçõt•• p:ora lnvc•thnento ,. Ohrísuçtles 
J::s,,.'<'i:lis - lt•versâll, Amorlitnç:oo. Contribulçllo do Consumi• 
dor t• l'tortici!liiÇIIo du Unitio. · 

G !~ O DN AEE flural, de acordo com oe crttêrloa da lecls· 
lac;so "!gente. noo perlodoa do competfnela, 011 •alorea da quota 
anual de rever84o n~latlva a cada concesalonêrla o respectl.,os 
recolhimentoo naensalo. em Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

§ 3~ Ao c:onceaalonárlu de serviços páblleoa de enerala 
eldtric:a depositarso. mensalmente. at6 o dia UI (quinze) de c:ada 
tn411 IK!gulnte 110 mio da competência, em agência do Banco do 
Brt~sil S/ A. ss parcelao de sua quot:: anual de ro.,erSIIo, 118 con· 
te •Centrais Elt.'tricoa Brasileiras S:A- ELETROBRAS- Re­
serva Global de Reverslio - RGR•. destacando-se dos rtteuraoa 
11 que se refpre o § I~ desse artiao. doia por cento 11 110rem movi· 
mentodoa oob eltpresu determinaçdo do DN AEE. 

G 4! As concesslonlirlan de aérvlçoa públicos de eneraJa 
ellltrlca poderllo optar por reter oa volorea correspondente• a 
•t• qunrente e nove por cento dae percelaa menaala da quota 
anual de reveu4o, regiatrondo-oa om conta eepecial de a"& pu· 
slvo. de acordo com o Plano de;Contas do Serviço Público de 
Ener~:i:~ Elétrica, para efeito do que dlspOe o I 8~ dea~e artlso. 



1046 Quinta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

f 5~ A Reserva Global de ReversAo ~ RGR, destinada à 
reversno, eneampaçlo e concesslo de empréstimos a coneesaio· 
n4rlos para expansdo e melhoria dos serviços públieos de ener· 
aio el~triea, será movimentada pela ELETROBRÁS. 

§ 6~ A ELETROBRÁS procederá à eorreçdo monetária 
mensal da Reserva Global de Reverslo, de acordo com os indl· 
eeo de eorreç4o dos ativos permanl!ntes, e ereditará a esta reser• 
vo juros de trés por cento ao ano, sobre o montante corrlaido 
doa recursos utilizados. 

fi 7~ O DNAEE utilizará os recursos da quota anual de re· 
verollo que lhe silo destinados para custear seus dispêndios de 
proJcto9 o atividades relativos a hldrolo1ia e hldrometcorolosia, 
b<!m con•o de operaçlo e manutençlo da rede hldrometeorolóai· 
co ngclonol. 

~ 8~ Os recursos registrados na conta especial de que trata 
o 6 4? deverAo ser aplieadós pelos concessionárias em, obras e 
lnotalaçóes destinadas à expanslo e melhoria dos serviços pú· 
blicoa de enersia elétrica, ou na amortlzaçllo de empréstimos to· 
modos para os mesmos fina. 

!l 9~ Os '"'ursos registrados· na con1a especial de que trata 
o U ~? dute artigo, bem como os da R~serva de Re•·euto inves· 
tidoo r•elas concHsionárias de Sl·rviços públicos de en~rr.ia elé· 
trk-a na ex(>Dnsuo de seus sistemas atá 31 do dezembro de 1971. 
berllo t·orrfgidos DtOn~lariamenle peJos mesmos indiees de eorrl'• 
C(lo doo atlvoa permanentes das concession4rlas e vencerao ju· 
roo do cinco por cento ao ano, aobre o montante mensalmente 
corrigido dos recursos utilizados, em favor da lleserva Global 
de Revers4o. devendo os depósitos relativos aos juros ser feitee 
no conta e date previste• no § 3~ deste artiao. em nome da 
ELETROBRAs. 

6 ·1&. As concession4rias de serviços públicos de enersla 
elétrico. mediante aprovaclo do DN AEE, poderilo promover a 
conversao de Reserva de Amortização e do respectivo saldo, 
ellistentes 11 31 de dezembro de 19il. em n~"·rva de Reverslo, 
pusando esta a reger·se pelo disposto no parugrafo anterior .• 

Art. 3? Ao quotas d11 reversêo e compensaç;l·• serllo, sem prejuizo 
das eondiçóos báelcaa de tarifas de energia clcitrica. cobradas daa con• 
eooolondriaa cui<ll ta.lla de remuneraçllo anual exceder a rumuneraçtlo 
máximo legal, il proporçlo do doia terços do exc~J,•nte da reé~ita para 
o ftqserva Global de Revero4o, observado " limite de cinco por cento 
ontabelecido no§ I~ do art. 4! da Lei n~ S.G;,;,, "":lO ele maio de 1971, 
com ao modifieaçóes introdu~idos pelo nrt. 2~ deste d~creto·lei. e um 
tarço paro 11 R•serva N aeionnl de Compensnçdo de Remuneraçdo. 

1l l ~ Em 1988 • 1989. sem preiui>.o dos condiç4e~ referidas no 
8QPUC, O qiiO!O anual de reverUo ser' devida h prOIIOrçCcs respectivas 
4a llm torço o do um melo, e a quota anual de compeusaçlio, de dois ter• 
;os o da um melo. 

n ~~ Em colo . de nlo haver nlvels de preços que satisfaçam 11111 
condiçóoe bóoicaa de tarifas setoriais, cabe ao DNAEE definir a pro­
~llo lill!CQpeionel dea quotas anuais de reverslo e compenaaç4o, de 
iilqldo 11 restai!Qlecer, prior-itariamente, tais condiçóes. 

Art. -6~ O atraso no recolhimento mensal de quotaJ anuais de ra• 
vmraGlo o compeasaçlo, das quotas mensais de rateio de 6nus e vanta· 
aeno clecori'Qnteo de consumo de combustlvels fósseis a que se refere o 
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9 9~ do art. I~ deste decreto-lei e pagamento de- conta relativa 11 
compra·e·venda de energia elétrica entre concessionárias de serviçoD 
públicos de energia elétrica implicani, além da otualizaçdo mon.,tãriz 
do montante 11 pagar, com base na variaç4o das Obrigações do 'l'esouro 
Nacional -OTN, na incidência de juros de mora de um por cento 110 
mês $Obre o valor corrigido do débito, cnlculado pro rnts tempors o 
multa de dez por cento sobre o montante final, que terdo n mesma don· 
tlnaçdo do principal. 

Prmlgrafo único. O atraso no pagamento de faturas de forneci· 
mento de enert:ia elétrica implicará, sem prejuízo de outras penalid11dec 
previstas na legislaç4o vigonte, em multa cujo percentual mhimo, o 
ser !ixndo pelo DNAF.F., n;l" podortl excctler ao somatório dos percen• 
tuais corrcspomlenti'S nos ~1cri•sdmos de 11Uc trata o cnput deste 11rtigo, 
utiliz~ndo·$e, para efeito <lo rc!L"rido c:ilculo, as v:arinçl.ie~ das Obrign· 
çOes do Tesouro Nacionul --OTN, no periotlo de inadimplência. 

Art. 5~ Os órflAos o entidades da odminlatrac4o federal direta <a 
indireta n:lo poder3o aportar recursos. conceder empréstimo• ou flnan· 
cinmento •. inclusive com recursos da uon. nem oferecer garantia para 
operaçdn de crédito, interna ou externa, n concessionárias de serviços 
público• do• rnergia elétrica em débito com os recolhimentos à Reserva 
Globnl d,• ll•·•·ersão, à llesern Nncional de Compensaçdo de Remune· 
raçdo. tle <1nutns de r~teio de combustiveis fôsseis referidas no § 9~ do 
art. I~ dcstt• dccreto·lei e de pagamentos de contas relativas a supri· 
mentos ~c •.:•rh.'rs~a. eletrka. 

Art. 6:' Fica a Uniflo autoriuda a subscrever ações da 
J;J,E1'110lliL\S rnecliunte utiliT.Sçdo de recursos da Rtoserva Global de 
1r~vers;lo o·xbtentes em 31 de dezen>bro de 1987. 

Art. i:' Os saldos credores das con~essionárins d<a serviços públi· 
cos de enrr1:in eletrica. decorrentes de insuficiências de remuneração 
registradas o•m ·Conta de Resultados o Compensar. enistentes em 31 de 
dezembro d,• 1987, sertlo aqueles aprovado• pelo DNAEE, de acordo 
com os critt·e·i,,g previstos nn lecislaçtio em vigor. para. fins de cof\lpen· 
ooçdo ddiniJa neste decreto-lei. 

Panigo·a{o único. Os débitos edstenles em 31 de de&embro de 
1987, r,•fo:rentcs a quotas nllo rcocolhidas o l!eserva Global dGI Reversilo 
Gl 6 Reservo. Global de Garo.ntio., inclusive correçto monetária e multas, 
oerllo obrigatoriamente dl!duzidos dos saldos de que traU> o capuc deste 
artigo . 

. Art. ~~~ O l\iinistro de Estado da FDzendll, ioodiant<a despacho 
fundame!llodo, autorizoró a compen•açllo total ou parcial, com ati\·os 
de propriedade do União.· dos saldos erodores reforidos no artiso ante· 
ll'ior, que restarem após o drduç4o de que trata seu parágrafo único. 

§ I~ Os Ncursos correspondentes oos saldos das R~servas de Re· 
VGir&~o. in,·estidos pelas concessionários de ..,rviços públicos de enersio 
aMtrico no e"ponsdo de seus sistcmns até 31 de dezembro de 1971, In· 
elusive os saldos das Reservas de Amortiza(40 quGI vierem a ser con· 
vertidos, poderão ser objeto do compcnsaçdo de que traUl o caput deste 
artigo. 

§ 2~ As compenssç(les do quo tralD este artigo deverflo ser pro· 
8JO&tso BJelos concessionários oo DN AEE, nos prazos por ele finados. 

Art. 9~ Os saldos dos Contas de Resultados a Compensor" em 31 
de dezembro de 1987. a que se refere o QJ't. 7~; e nllo compensados na 
forma deste decrcto·lt•i, bem c.;mn posteriores saldos crcdoru decorren· 
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eoa de lnsuficil!neias de remuner:açjo, somente podenlo ser reduzidos 
opós o recolhimento dns quoln$ onoais·de cmupensafl\o e de revérsAo. 

§ I~ O• volnre• dos saldo• 11rrAo remunerados pela tarifa; il toxa 
de ro•muner'lçilo lea:•l fixuda ·,,. ... , lJN AEt·:, e serdo corri1:idos rnoneua· 
rin(nente d:o mesma fomta das dcm:alo c:ont.ou do aUvo permanen~. 

§ 2~ Ao reduçlles de que tralt:l o caput deste artigo aomentG podo­
rao ser rafetivodos após todas as con~essionárias terem atingido ·a remu• 
neraçtlo mlnima legal. 

Art. 10. A exeeucAo do dlsJ>oStll neste decreto-lei far-se·ó sem pre­
juízo ~a apllca(llo das norrnas '""ois que regdm a flscallzoçdo, o tomba· 
mento de ·bano e a tomalla de contas dao empresaa concesslon6riaa da~ 
aerviçoo públicoo de enersia elétrica, dnendo os reault.odos, apurado9 
a posteriori. em qualquer exerclcio, ensejar oa ojuatamentos a serem 
determinados pelo DN AEE • 

• 
Art. I t. Os lançamentos efetuados com ·valores da Conto de Re­

sultados a Compensar, dec~rrentes da npllcaçdo do parágrafo único do 
art. 7~ e do art. 8~ deste decreto-lei, n:in serio considerados .para areito 
de ·tributaçao pelo Imposto de renda dà pessoa jurldlca titular do con~ 
e demais tributos e contribuiçoes. . . 

Art. 12. A tarira riscsl. que ""''J de base para o cálculo do lm· 
posto Único aobre Energia Elétrica e Empréstimo Compulsório, ser6 
estabelecida airnultaneatnetlle com os reajustes tarifários e de acordo 
com a legislaç4o em \'igor, sendo ii.'UDI à razao entre a receita e o con• 
sumo nacio>nais relath·oo aos serviço.s públkos de energia· elétrica,· rereo 
ridoo ao último mês cujos dados sejam os rnai~ atualizados disponivelc, 

Art. 13. O DN:\EE podero! eátabelecer, em cardter.'excepclonal, 
para atender a altuaç~o emer&:encial da lntereose público relevante, adl· · 
clonais tarirérios, indh·idualizados por drea· de concessllo de aerviçoo 
públicos de energia .elétrica. registrando·lie a correspondente arro!cada· 
çio em conca especl:al, como contribuiçllo dos consurnidoreà, atcnilidlllll 
as seguintes condi(<Jell: 

• - ~olicitaçao ·~Xpressa d~· conceisi~náriá .. d_e' ~rviçO~· ' 
públicos de energia elétrica: · • 

11 - drmons1r11çdo pelo concJi~slonrirlo'de lnenislêpc!a do · . 
débitos l'encidDD relath•os IÍOS rec:oJhirnenlc;>S 9 pagamentos re(e- · 
ridos no nrt. 5~ deste dccre~o-lei: 

JJJ - destinar-se ·a receita aurerida a cuoteãr ·prosra 
rna de nç4o devidamente aprovado pelo DNAEE, ouvl~a 11 
ELETilOHRAS. . . · · " . . · · 
-- ·· - i··. r ' . 

Parolr.rafo único. No filCGç~o doa adielnnals torfflirios ide' quo dlo• 
p6o o caput deol~ artigo, o I>N AE~; levara\ <-m cÓnto •.. dentro· oilt~o;· oa 
aoPf'Ctos s6do-econ6mlcos dqa con•uf11idores, sem 'prejulzo dos nlvels 
l&rlf:irioR normaio. . . · • · ·' "•' .' 

' .. . ' !" ' 
Art. 1~. ~·;ca crindn a t:uira de transporte de· Jlotên~ia ·"létriéa 

oriund:1 de ITAII'U 111:'\,\('IONAL. a· ser J>UI(Q pelas com·.,s~iomlriaa 
tio! s<'n·iço• Jioiblicos do~ etll'r,;ia elo!Uica ·rci:t•l.o•doraÍI dus quotas ·de seu. 
rateio. -' , , ' . ', ·_ ~ ' ·: ' 

'I 
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ll! /t. q.-tta do'" '''" nM lr\IID dttl.ln•·• 1 cobrir tHI ti'ICAt· 
pt dt ,...,ua.trlttO .. bllvrtlhrMft\0 I ... .,..., optraeiouia ..tuti•P 
lO thRitllf•lttt,CO dl tnft•lhtfiiO I U'lniOl'lhldO '' '-'-'" ~~\oc.t. 
- etUa·elte 'tlll••o. dt tURMAS - Cen&ttls EJ~rk•e SI A. dl.ttia· 
"""'' llti9Ci~d• • 11AIP'U:., . 

t '!! t.:MitNAtVdltwu' manter rqit&.rtdot os velon.- dtt.,nnlftttt· 
• da ,.,,'("/' • tr~r~tport•~ •tPftdo •• ti\liaU•ec&o ,.,~. "· "~' 
.... mi.-IUI Pt-1~ UN'.\Et. 

1 3~ O llf'IAEE:, M apvctc&o do ,usto do NniCG dt ~UR~AS. 
peta 1 dlf\.-rnlirt•do dt tar,ft do '"pri11111nto. dtduairi " Y"Aioru dot 
•••r~• dl h'tllllnttaclo d~> invet\Ífi'H'ftto 1 4-otut oCMrcteWnail de· 
tennilltfttlt d:s Uuc.So dt l•rifa dt tran,porte. 

Art. IS. O )tinl.r:lrto du Minu • EMr.:i• corHhu:hi Q\""ot.. 
lucuo com o ~lifliiLério d1 l'aatndt. no ~nlido dt •••lltt. no pruo de 
f70 diat. po .. iveil CfPilOI M titttmlt\u. ltt C:orrtdo M'OlM~ ",\\• 
•• fWnttiMillc: d11 coDC9Uiolllhiu d:• wr•lcot p.;Wic:df d1 1nerfi;• til· 
Uicl t lt\11 CtaftMqll•nt.tl r~ftesot \II.Ciltciut. 

An. lt. !.Jte 4ec:Mo-lt\ .mu, em "lcor .. data d• 1111 Plfbliet· 
cto. Nwoudo o O.C:rl'l•lol "! L&.lt. d. J) de jontiro dl lt&l. • cle~ait 
dbpoll~t •m 'oftlrjrio. 

lkatllll. 11 de 1111lo U llllo 187! da lndltpel\dtncla • 1~!' da 
........ uu., 

-

JOst SARNEY 
MIJ1ton F.,,.;,, da H6l,.._ 
Gur J».,i~ Vil'l•l• P..:llc•t 
Jot1 Doll•t• dt Abnu 

Atl. J' A PUCir de I• clt 111&10 à 
1m Of "'OICM'&&oait-iO& elo MntçO P• 
IIUCO tle tDt<ala tlt\rlc& o""""'ado 
o cttspoato DAS &liDea& a. f» 411 c .elO ar• 
tlto I' do Deeroll>-lel n• 1. 302. da Jl 
tle -mllro t1e 11113. 

AI\. " M o- em -.... ... co 
rtallza4as met!UAte a utUI~ dt 
capital pniptlo do co..-IOIIirlo 011 

ea>priotlmo 9elleato J..- de. 110 u­
~ lO~ (deJ por UDCo) ao ADO. 
capital- • ._Idos ao tesJIOCII­
.., CUitoa. &16 • GatA .... ~~.... el1tr&­
...... e IIIMNI!)O. a crtttrto do Dtpar­
\ameDil> HIICIOIIII ele At1W e .E:Detcl& 
J:lttriCa - DN,\IIZ. 

Art. 4> Com <11111>o1a a\6 o eaen:l­
clo ele 1879. au - de ll71. o 1111-
po&ll> do RA!nda GeYido pela CIDtrala 
Elétricas Brllllel:u s. A. - •..... 
ELETROSRAS e pelos c-OII&rlol· 
do MrvlçO PUbliCO elo ODetlla tl­
oert oalculadO pela aplica~ -de .111-
01101& de ~~. (Mil por CID&OI aoiJN o 
lucro U11n1&4ftl. 

I lt Sobre o IIISpooll> Nlerldo .._ 
&ltl&l ID t vedatla q~Q.Uer dodiiÇI~ a 

CUio do Ú>CeiiU ... liloal. -- '11-
IOtar a apl~Aç~o d& allq- ora eo­-eclda. 

l 20 Os ......,. a que oe rer- o ar­
""' 3f tlcalll IMDII'II do llllpaáll do Jleada. 

Art. So lllte Pec::eto-loJ tDtr.t ..., 
Ylcor ssa d&ta de '"" publ~c~çAo. ,._ 
.- o U\110 :r e oeu P&rUraro 11111• "" u. Lei ;.;,: v.~ w ~w .;. .w.iu üo 
1111. o .Dec:teto-101 Jlf 1.642. de 11 d& 
deaemllro ele 1156. e dl:nt&ll dlopaol­
çjleo .... COJStririO. 

Bnsllla. 23 do d.....,bro de 1111: 
15ll' da lndepOD<IIacla e ... d& a.­
pt\t''.'ea. 

EltJn:m> 0-
.Mdrlo HcM~qw su..o­
S~~<~ Ud:i 
Jndo Paulo 111>1 111U Vti!Gio. 

U~CI\Z'tO-t.El N' \.383 ·- or 21 .. 
........ o ... 1874 

,J IUra a •e4aç4o do arh~o 4• 114 UI 
n 5.155, de 20 t1e Ololo 4a \9'1\ t 
d,! otdNI proufclan.eúu. 

o Presidente da a.~b-
no ~so da alrlbuklo que me -'­
~ c,ruco 55. lt•m I, da <:<onsU\~ 

l)tC1\rtA! 

.ut. s• o u\110 c•, e teu~ .-n· 
ç.;Ioo. da LoOI n• 1.155, 4a :10 de -
~ -. 3 811. puAIII • YICOI'N CIOID & _. 

·t~ red•çl\o: 

.. Art. 4' Borl eontpqCida -
t>O-eftle do eualO elo ~ 
uma q110t.& do 1., lclnco JICO .. ,.. 
lo I, CZ>IOUiade IObn O •alor do 
lnveatlmonto dtüDidD DO t 1• ._ 
•.rtlp, com oa fJ,.JJchldeo eDu­
tct:ldu nc:a '' ,. • ..... • &'o 

t• O lnt'esUmcnt.o que a«• 
de lloao ao e&Jculo de quo&a 

<IODllda J1eSie LfiiiO 6 dell-



1050 Quinta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Fevereiro de 1993 

- DO Item I. do o.rUBO 3", Qe­
clunldo do vnlor o qua 13 relere 
o liam lV do pnrt\!!fOfo ODico ao 
mesmo nr1J80. 

I 6' A JI,LETROBR/1!1 dever~ 
"' oc:eder álril!ilmea&e A _,.~ 
moneLArla d& Reserva Olob&l de 
Re\·ersAo credlta.Ddo 6 mesma Ju-

U 2' Os c:oncessloo•-'- ·•~ roo de 3'1> llrês por eento} ao 
~.~o~.ug -.....-- !l.no. sobre o moata.nt.e cto3 ~ 

al&onlo suas quota.s a.iJualtJ ttrn eu.raos uUU~. exclulctoa crJ 
duodêelmos. lll4 o lllllmo dl8 OW &pllcados no tormll do 8 a• oeste 
de eada mfs, em asiae!B do llall• ortl&o. · 
co do BriiSII S. A., do acoiUO 1 .,. Os rec:WSCII do FUDdo do 
'!111 o SCS'Ulnte criUrlo: Revers.\o Jnve:J.Udos pelos oon· 
/at 80S (scucnta por cento) nn. cesslonArJos nt1 eaps.n.da de seu.s 
-14 'Cenl.rllla Elelrlcoa Blllof!al• siAtomaa ntll 31 do d...,mbro dA! 
ros s. A. - EI.BTROBR/1!1 _ JJ71, veneerilo )lln>G de 10~ IdeS 
Reserva Olobn.J de Re\'ei'BAo"": por eonto) AnuAJa. em tavw dA 

Rescrwa GlobAl de Reversli.O. por 
&I 4013 lqUIIl'I!GI4 por oeDtol eonto <In Hmuneraçflo do r .. pec. 

a& conta "Ceatro~G WOirleaa am. tlvo lnveatlmentQ, Jalslvell em 
suetros a. A. - m&TROBI\AS duoclêcJIIIOG n serem doposlla4ail 
- Rcsert'3 Olobol de OAiontln"; até o ~IUIIIO dlo úUI de cllda ~ 

0 :i" A ll:LBTROBRAB movi·.. nn COGI4 referido no Gllnoa "a' 
mentaro n r&s'n14 Reoarvo Olob3J · ··. elo I 3". 
de ReWil!llo smn oplktlet\o ·.""" I 11" Os concesslonl!.rlcs de ser· 
cnsao de reversão de encam~ . viços Jll)bUooa de enerclt> eltU1cll. 
de servtcoo pbllccà . de elle11!1n · ·, medlaAte npiOf~ do poder oon-

• e!o!lr!ca. ou em emprélllmc:J o cedente, poderão promover n oon-
. _....fonllrloa, p:>ro a ..,.pans~~o · verslo do Reserva de AmorUzz· 
· CIO:l reopOCUvoa cervlço:l. . çio e do r"'pee(lvo Filado, ••••· 
,· g ~· A conte do Resérvn Ofo. tentos " 31 do dezembro do 1911 
bal de OlllBRtla proverà recursos . em lteservA .J::"' Reversão o res-

·=:.~r~::;,.:,:a::,b:,: .·' ::=..:. ~ .. =~po":""dla~ 
, Sllell, !lelldo movlmtntadtl pelo • ·• . I>"! lo no· I .,. deste artlso". q, 
. ELICTROBRAB, eob .enprOSilQ do- ·.Ar\, il" Os bens o lnstalaç6ea oD• 
lermi"'':Çilo do II:>I'Ort!llllenlo Mo· cnmpodco a tlollaproprladll::o - ro­
cl<tnQI do A8Uaa o Bllor(!IB Elél.r&· cursas dn conta do -.a OlollBI 
cn 1 -r D~f..:. 0 "'-•·m-to de Reverllllo, flcalio lnt.earll4o0 B 

"" _,.... ~ -· 11100111a conto, como pelrlmOIIkl dn 
Nacional de Acaoo o ll:ft3rtlln ~ unma em re;tme eoDCdltl de uWisa· 
klca n El.2TROBRAB podeftl çlo no IIOfYtço publico, 11011 a adDII• 
apllcat atd"S'l& lclnco por oen101 Dla&rBCllo da Centralll Ptrleaa Bra• 
da reservn global de rovors!lo 111:1 allelras S. A. - SLETROBRAB. 
dcS3proprlaçio d<> t>.rens 4roUnn- Paraarlllo· Onlco. ~rt 11 lldall­
da.t 11 <'OlJII.rUçllo do f6:!8rvnlb- · alatrndorn o roslatro. e oonsen~ 
~~':uo~e reaulnr...,çllo .• do ......., . :'e.a~çllo do aeervo referido nes-

. "'. 

' ........ -.' 
'' . 
'. ,, 

..... •;. 
;'.ü ~ .. t 

, .. 

. .. 
... ' 

. ~ ·-~' 
t~-h 

I> • ~ ,._ 
...... : , _ _.~. 

" . 
. ... , _,. 

Art. 3" Poderl a ti.E'l'ROIIAAS, 
mcdlan&e aJuste prevr:uáenle "prova• 
do pelo Deporlomenlo Naeloll&l de 
Aguaa e Eneqla B.tttlca - DNAB&, 
o.IJen:a.r o patrimünlO "'ferido no ar• 
'110 a.nLerlor ou &nMierlr a respee­
llva admlmslraç&o, 1 empresoa auaa 
aubsldllrlaa e ...-ladu. 

I 1• SerA admaUcta a &lleoa~&o. 
em Ucll4çlo Piabllco, doe bens que 
forem consldt"rados como nlo awa­
zá.vefs em servtçoR de enerala eJ6· 
trlca. 

I !I' Nos . ..- de o.llenac&o. o 
produto liquido arreea- rt-lrr6 
11. conto de Raorva Global de Rever· 
s&o. ' 

Ar\, 4" A lar&DIIa de equiU­
eCon6mloo e flna-lro doo -­
r6<• ser& cOnslderlld& oob oa &elllln· 
tes n.spectoe: 

a1 viabilidade ccoaOmlca doi ;n. 
ves,lm.mc.os em telaç4o ao mercado 
respectivo; 

bl aumento da produlltldede, pela 
sradual reduçAo du despesu de a·· 
ploraçlo em proporçAo t. receita ta• 
rJt•rla; , 

cJ est.abllldade financeira dOS ron· 
Cf'ssJonArlos: 

dl pro;rcssln equallmção brU6rl& 
~m l<>da o terrtl6rlu naclonnl. 

Ar\. t• A remomeraçAo lepl dD 
1nvoo11me11to cloO ooncosaloniriCII ID-
Ielrndoe - pluoa de .:~caçAo -
......... d& - o da -
mnUa oer!l da &16 10'111 (deo poo - • 
101 110 1110; a crllmo do Mlnlllerlo 
cl&ll IWJiaS e lllerll&· 

Art. I" :Esco Deeteto-lel ennr& 
em vigor na da&ll de •ua "Jiublle&ç~o. 

noosada4 .a dllpoolç6ea em --· 
BnaliiA, 18 do -bro de 11114; 

113" d& IndepeocNIICIG e Br ela 
Repolbllee, 
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,...In.-.. ..., 61 ... ea.&lhllçla fc*ql, ....... ' .._ .. dt\\lxnçlo4a 

v- E.an:~iu.......,..... * r"-PIIdo * MoU\'Gidul ~Miailcnfllll* liaaMudl 
..... t E-Jia. 4a F...- ..,._ a ("bbfe dl lecMiN dl ~ Olt-- f 

(~-~-~---·..--~~~ .. "Dilpei--•Ruçlo 
âlll'fdl du unf11 parao arr1ço P*kotltsap.clftrlc&. e&Cblpt o~- dt ~ 

pnliiiWIIt4t---~. 

111 o• 011/WS 

lut..t- • ol.,ad& aprlfCiiÇio ciO w... &Kel~ia 
,.ro)MO w \.111 ... n-1~1• o .-.lo ~co-u..-ouo <wipato 
pera • eerri'iN p6bUcoo - energia oltu1ca, iauod.-llllldo altar~ 
fii,.._AUU plllrl I n~tlthttu·~6o ciO dlo-.1..... Mtft' llttl' 
ttruUo&.n. 

•• 1.1. t. MIIUtlftÇIO delll poUUc:a too 1ndU1100 9t~t1YI-IItl 1 ua â• 
Mat1-1o a oUcii~U o,.ractonel, • quo "'o acrotco•~&•r·•• 1 ton­
IMN:U. 4e UI.IJUtta.a\.Ot. olo'<tl4n, 16 q-oe o ~ ...... ç6o ottaJ'lo aaoo9'1• ..... 
t. Or.I.Ho fnor \-.ortlfl\1 to\ a l.llplo-nuçllo, 1 ~nlz 
.a. U,l, eM cfCih data-• allt•ncoe l.ntarUg:ad-, ..,. lbrano;ando u .-o­
IJ16et 5111/SIIdla\O/(IftU'O·O.tC.I O OV.UO lllpflndo O ltordaUo, o IIOrtO dcl 
Catado '"' Tocantina a aa ,...,,,, audeata a taata do J:atado ctQ Pal'l, wi~ 
l&ndo·•e, auUo, *' <:lt.l•i.n(Õic Dc:on(uou:& • eMf!OJ•uc•, 4• "D••• ftielroe~ 
leulc& •upride po~r Mel.•• h101'Q91'tf1~::a• de ~::l~::lo• • •flutnch dUe~ 
rent.••· f> 9,.. -U•CN, "' 6poc:•, • t:fi&Çio O• C:onu de C:<:1n,,..., de c:-

10, C:o. <:1 <:lbtetho;~ O. ''I.""'" • c~:1&• 6e ln..:ll.plflncl• "e~ 
~use-., • ,. •• .- rec:1nt1, •19u-• -Oid•• to~r•• &dot•d••· c- tli•i· 
to ,.1'1::111, entl'e •• OJUII• M1tac: .. ~ .. • cãrlftljil ).adlch1 de dlbl• 
1:01, i.OC .. pel• l .. •l•~nci• ele contr1t01 de eo.pu e ••nO• cM eU~· 

:i~~ =~:t:• ,;o::;~•:n1~1= =~!~!':. • l~~i~J:i::!:::~~ ! 
eliK'z:ia!MoÇlo Olr•u IM• I'&C•iul dentrtadoll ~· ,.,.nee• fod•r•1• NUI 
t.'ontll de colli'II!IÇI ~~ co,.._..dof" Un.lll&, 1'10 qu• lo i atlrtdl~ oooan~ 
te pel•• ..,,. ••• dllt.I'U""lclofe& pen.ic'l.iUII 1 II'UillUIII 6o AOI:UJ, 
IIOI'dNta e c:•nu·o.oeu•, ..ao •lcii!IÇIIIdo 11...-.• de• -1• Laportanl:lh 
concee•toned .. de dllt.z:ltulçlo 41• z:q16e• 1111 • ludoelt.e, 

11. O 1et.oz: eltliu:lco bz••Uelto, 10 loi>!OJb d•• Olti-• .sct~ 
CMal, foi Cl,.l ela z:eiiJDI'ISif ... IAl9lhCl .. illf'OIUII pelo pi:OCIIIO 00 
4e-l•l-to do flll, •llllliUI•Nio pC'Ofulldll -...s.nç•• "' llt&'!oltUI'D 
pi'Oduthl IMCIOftll I ftOI IIÜIItol I <::OI\IIIl~l de 'f141 1la. IOC111!o&illl COft• 

,,..ldOI',, 4e til •Mlr• qu• qvtnnpUcow • '"' l::lp&Cldi.S. lnoulOO. 
no• Ulti- •lnt• •- • ..,uou ""' uenOl•nto n• •lc•nçu • ltuol •r1:• 4e ..., .. tz:llltl • u•• aU116e1 4e CDftlualcloz:e•, •• todo o fila. 

12. tlli~lnt• o inteqo pz:oc••eo cte •••nvolvl-nto ec:on6al~ 
c:o n&elo ... l oconido no U11clo dl dec1d& 011 ••tenu, o Gov1 z:no r.-r•l 
dac:ldill Dq~~~lillz:, - toGa o "ult.<lrioo '1\.&Clo,.i, o• pr-.ço• d& ener9ia 
aJ.ItriCI, 1fltr0d11aindo ,... ..CIIIi._ lru:.ltul&40 .... ...,. G1oP>II <to a.&• 
z:aaua, -.:IIJ.Int• c.-ranç• d& pelo •no• tri1 poz: c:.nto d4'1 D-.na • 
atlYOI .. ael"flÇO 0e Cldl COIICelliOntfJ.I, 4e fOI:N • 9U'IIltiz:, 111D 
111t ... U ~OI. 191L'll • C111.'L04 dlaJ*r••· • f-Mnçlo !!'In'- 11911 
de del por ceato dll COIICI .. iOM!fi .. , ... laUapola~ O lt.itl Dbl.cD 
011 caoae por ceato 1o0 •no. 

bl c•pt&ÇAD dl ~-.. ~• no axcaz:lor, c- od-nt.G do 
•J••u do Mllnço da ,.~ .. l'ltoa, ~l'•nclo ... -nc•n· 
t• de aiMii•la-t~t.o, da o~ 4e vlat• • c.ll'ICO b.l• 
1116M de 441&n.l ...... L.Il-"-"• i.f1UIIIp11o'Lh'D1 CfD a 
Clp~~oeldlda d& z:••••c• do ••1:0&'1 

CI deM...ol•'-ato 6a Pf09f ... & COI'lll14er.-• •u•tl• •1.C• • 1'M ••t.rlfO\IIo'f- • 10.,1ca -r9"ic• illiCI ia• 
-lt~tol Cf-lOfl~::ot pelo .. 1'101' l:ldto COZIDo por 
• ...,lo, o PI'09riM llael .. r auaUairo • u uaiAAd 
IUdnlltz:J.c" de Jul,. • clli 'lllc11ni. 

14. fll'l c-..nuz: •• concaaa1onez:t.• p11ol1 1nauHc:1tnc:1a 
d• Nrttabi.Udadl antto luftidl., pa•MU-.. • c::ont.•b.t.UI.•z:. - c&U a· 
preu. - c~• HSIIIICill, ._1n&d& conta de llllolultldo• • c_,-naar 
-c:IC, o ciiUcJ.t de -Mr&çlo lncorrt4D. p.n •Justa no padodo ta~rJ.~ 
fii'IO .... iilllta, .... ""''' nuac• ez:1 falto, l'e•ult&n4o, QJ., ,.. .,..,..._, 
ela iiiS•Ucitac:J.u ~e .... leào 41 oro.. 01 vinte bUMoel elo d6l•na eqlll• 
•aleM.~&, dt....._. Jlllol'& )). .. Mlallllbro corret~ta, Qblaf"ede 1 lotlala• 
~lo dtHtAI· 

1\. .. ••• , concliÇ&al, • •nut•nçlo do at11d q.aoelro 40 lna~ 
41apl-to lntn•lltodal totallla 41Ylel•• dl o»".S.. M qu••• clnc• 
bUIIOia O. cl6l&PI IIIIUlYI'-tell• acuntando u 1..,rintaa conaoqiUin 
clut 

•I e•t&a~o~lect•nta o. ciiUcn cM c•.t.a• cz:6nlco "'" a 
pz:el&l CIO .. tOf, .. fiado 1-lp.&C::Idlde Cl'llt.'&IIUI l 
,.._nto u dl•JAa Ut1ct11. torç•ndo o ,..~ .. 
ci.oaal 11 ,_.. ... • ••ali, c- tu leno por inter• 
..,•11o -. ..:••1 ... prnl•to• no .\Yi&O 4o IU.nl•tl· 
uo 1111 raaenda •• JO, pl'lftdo·•• ua ct:*llto - t•• 
vor do ~ro de ,....lnaf bUh6ea ft 46llt:ll 011111••· 
l~'-'• c- 91'&"' npei'C•••O.• no lftlllhi,_nto 
plbUco • 110 fi'OC••ao 41 NIU•nuçlo inUac10111• 
rl•• 

b) 1"tlt-loulhoçl;o elo• 1nlell.Jopl-nto•, c- ro.llll,; 
tado• ftOQAthDI ft& l:tOellb1lld.dO IOtOdll • I:OD • 
pi'OCl.,çlo da olo••do• ftlY&U do .,.~·· · · 
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quo b•oo•lbUJ.ua a o~te0Af6o cb u-acu=a~ 1.­
toi"IIIOCI 0011 o•t.o~l 

~t --~Jo do .., porq~~e da okoa pnt.J.e~P pell'o­
lU"dd:: COD OJ.D'tadoll Clllt.OD, qva i!l'k> ~UoU.~·OO 
n.u t.a~Uao (v.tlii:IO o oc .. io•r o!COft~ etoocoat.o 
dO rlDGO lki.46Ucit fto .. prii!DOt.llt 4a okoU1C1~. 
podlll1141» ~-OCI ltDS II'D_,. ntaUiÇllo 6 C'Ou=dll do 
*--lYi.lr:tMo OCOII6aif:CII 110Ci.oii41J 

t) l'IIC~tpK:idade do AU'Oll' llff'COt..La:~aWQ pdwcdoo pol'll 
o H\fn ol•t.l'ico, tonoaadO illldcDN oo CDtUicc:DCI 
pnwJ.atOD ao hoPCQ:I acciOQal o h'l't'ou.qeo. 

C:\ Obcl .. 'Ctll'~ ... tonloUIIC~ifililo d:t ~0&80 lb 
eo.pta o .,...... do ..,.rth olOU&ca cmue c.;coaolo­
aloi'J.u a.,Cldo~r .. o Ol&frltln, ia:l•dado c161Pol.Go 
- ...... u •• ,..., .. co. 

,, ••u.ueo .. co.u .. c:ou-=:o do CQd:laot.l'fttl.D ,., .. 
Mio 1 todM .. coeceeel....,dao ~ etouletdoê Q 

Poh, 1~1:-llt.o dlf' .. une o. ftl!o ot.oJMU.doD 
IIH 11;11 4H doill dot.IIII:IIUI lDUrll.fCidOIJ. 

1. OltlftDS DO PCCOUDia OU Dll. OI~ .. 11:1C:1.Ua .... 1.-.ciMI 

I 
f· IJZD'rCOI CO P~ CO ~ .JWtDlC:IIh 

O SR- PRESIDENTE (Levy Dias)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 
1~' Secretário. ' 

São lidos os segui~tes 

PROJETO DE LEI DO' SENADO N• 3, DE 1993 

"Dispõe sobre a transferência de presos entre os 
Estados da Federação e o Distrito Federal e dá outras 
providências." 

' O CongressO Nacional de_'creta: 
Art. 1<? Ficam os Estados da Federação e o Distrito 

Federal autorizados a efetuar entre si, em caráter extraor­
dinário, a transferência de p-resos condenados por setença 
transitada em julgado, sempr~ que tal medida for necessária 
à desarticulação do crime organizado, à garantia da paz pública 
ou à segurança dos condenad~s, sem prejuízo dos casos pre­
vistos na Lei de Execução PenaL 

§ 1'? A transferência a q~e se refere o caput deste artigo 
não poderá exceder a um terçO do tempo total da condenação 
do transferido. 

1 
, ' 

§ 2" A transferência será efetuada em razão de decisão 
do juiz da execução mediante provocação da autoridade peni­
tenciária, ouvido sempre o Ministério Público. 

Art. zo Esta lei entra ~m -vigor na data de sua publi-
cação. l 

Art. 39 Revogam-sC as ~disposições em contrário. 

JuStificação 
• . l . 

A existência de grupos de crime organizado, a exemplo 
da Máfia e Cosa Mostra, mi Itália, Comando Vermelho e 
oUtros no Brasil, cuja operaç~·o pressup~ Ó coman_do e:riritido 
no interior das prisões é hoje um fenômeno extstente em 
todo o mundo, sendo que os casos citados servem de referência 
irretorquível. 
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· Tal fenômeno, aliado à crítica superlotação dos presídios 
e à inadequação do aparato legal vigente, no que tange à 
redistribuição dos presos e à consequente frustração dos "feu­
dos" que se encastelaram no eixo Rio·São Paulo, autoriza 
a busca de soluções alternativas que, ademais, amenizariam 
a questão da superlotação - Carandiru em São Paulo e Frei 
Caneca no Rio de Janeiro são emblemáticos - e os seus 

· quase sempre trágicos desd~?!Jramentos. 
A despeito da sua utilidade social, não se tem notícia · 

de nenhuma proposta nesse sentido ter sido formalizada, de 
modo a deflagrar um debate cujo adiamento não encontra 
respaldo na caótica situação da criminalidade nos grandes 
centros urbanos. 

Dentro deste contexto é que venho colocar à apreciação 
desta Casa a possibilidade de correção de nossa legislação 
executiva penal, nos moldes da legislação italiana, que, para 
resguardo dos direitos fundamentais, estabelece, o seu caráter 
extraordinário, não podendo exceder a um terço da pena. 

Sala das Sessões, 3 de fevereiro de 1993. -Senador 
Ney Suassuna. 

(À Comisssão de Constituição, Justiça e Cidadania 
- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 4, DE 1993 

"Dispõe sobre o repasse de verbas do Governo Fe­
deral para a construção de unidades penitenciárias nos 
Estados da Federação e Distrito Federal e dá outras 
providências." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O Governo Federal somente dará assistência 

financeira aos Estados e ao Distrito Federal para a construção 
de penitenc_iári~s em áreas afastadas dos centros.urbanos. 

Art. 29 É condição indispensável que as penitenciárias 
urbanas desativadas em decorrência da aplicação desta lei 

· sejam transformadas em escolas públicas. 
Art. 39 . Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

As modernas técnicas de execução penal recomendam 
que os presídios, ou seja, os estabelecimentos penais desti­
nados a presos ainda não definitivamente condenados, devem 
situar-se em locais próximos daqueles onde se rea1izam os 
atos processuais. 

Outrossim, no que concerne às penitenciárias - prisões 
destinadas a indivíduos já convictos por sentença irrecorrível 
-a recomendação é oposta: sua localização deve privilegiar 
as áreas afastadas dos centros urbanos. 

Daí a oportunidade ·da proposta que ora encaminho no 
tocante à contemporâneidade do processo decisório para a 
localização espacial de novas unidades e à utilização das trans­
ferências da União como instrumento básico dessa reformu­
lação, em consonância às modernas técnicas de execução pe­
nal. 

Finalmente, a transformação das unidades desativadas 
em escolas públicas, além do forte componente simbólico em­
butido na ação, propiciará vantagens marginais, em termos 
de ofertas de novas vagas no setor público, cuja necessidade 

é impossível de ser ignorada em face das carências estruturais 
das escolas comunitárias. 

Sala. das Sessões, 3 de fevereiro de 1993. - Senador 
Ney Suassuna. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos· decisão termi­
rtativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 5, DE 1993 

Dispõe sobre a doação, a estabelecimentos públicos 
de ensino, de mercadorias apreendidas por contrabando 
ou descaminho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As mercadorias apreendidas de que trata o art. 

30 do Decreto-Lei n' 1.455, de 7 de abril de 1976, com a 
redação dada pelo art. 83, inciso 11, da Lei n' 7.450, de 23 
de dezembro de 1985, salvo determinação em contrário, em 
cada caso, de autoridade judiciária, serão destinadas à incor­
poração ao património de estabelecimentos públicos de en­
sino. 

§ 1.,.. Incluem·se expressamente nas mercadorias a que 
se refere o caput material de informática, filmadoras. retropro­
jetores, vídeocassetes e equipamentos de gravação, repro· 
dução e ampliação de som, além de todos os outros que possam 
ser utilizados para fins educacionais. 

§ 29 As demais mercadorias apreendidas continuarão 
a ser destinadas conforme as normas em vigor. 

Art. 29 As mercadorias a que se refere o artigo anterior 
serão distribuídas pela Secretaria da Receita Federal, com 
a orientação do Ministério da Educação e do Desporto, segun~ 
do critérios de compensação das desigualdades das regiões 
em termos de indicadores educacionais, 

§ 1.,.. As instituições federais de ensino, bem como as 
Secretarias de Educação dos Estados, Distrito Federal e Muni· 
cípios, poderão se cadastrar junto à Secretaria da Receita 
Federal para se candidatarem a receber as mercadorias 
apreendidas, designando responsável para os respectivos con· 
tatos. 

§ 2' A Secretaria da Receita Federal encaminhará pe­
riodicamente lista das mercadorias apreendidas nos termos 
do art. 19 e seus parágrafos ao Ministério da Educação e 
do Desporto, que indicará as instituições federais de ensino 
e, se for o caso, as Unidades Federadas e os Municípios aptos 
a recebé-las, conforme sua adequação aos diferentes tipos 
de estabelecimento. 

§ 3~ Caberá às instituições beneficiadas o pagamento 
das despesas de transporte. 

Art. 39 Quando se tratar de semoventes ou mercadorias 
que exijam condições especiais de armazenagem, a destinação 
será imediata. 

Art. 4' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. s~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justif"reação 

Ao longo do ano fiscal as autoridades apreendem por 
contrabando ou descaminho apreciável quantidade de equipa­
mentos que ficam armazenados, em deterioração lenta, até 
o dia de serem leiloados ou receberem outro destino. Com 
isso, é causado considerável prejuízo ao País e ao seu povo. 
É notória a caréncia de recursos, particularmente para despe­
sas de capital, por parte dos estabelecimentos públicos de 
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ensino, sejam eles federais, estaduais ou municipais; sejam, 
ainda, dedicados ã educação pré-escolar ou ao ensino funda­
mental, médio e superior. ~endo a educação um investimento 
no presente e no futuro, que determinou a ascensão ou a 
recuperação de tantos países, cumpre contribuir para o supri­
mento de suas deficiências. Assim, a distribuição de merca­
dorias que possam ser utilizadas para fins educacionais cons­
titui uma nova fonte de meios, não para substituir os recursos 
ordinários, mas para reforçá-los e complementá-los, de modo 
a reduzir a penúria a que foi injustamente relegada a educação 
pública brasileira. · 

Sala das Comissões, 3 de fevereiro de 1993. -Senador 
Dario Pereira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 1.455, 
DE 7 DE ABRIL DE 1976 

Dispõe sobre bagagem de passageiro procedente 
do exterior, disciplina o regime de entreposto aduaneiro, 
estabelece normas sobre mercadorias estrangeiras 
apreendidas e dá outras providências. 

Art. 30. As mercadorias objeto da pena de perdimento 
aplicada em decisão final administrativa poderão ser alienadas 
até que o litígio esteja pendende de apreciação judicial, con­
vertendo-se o produto da venda em Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional, as quais ficarão caucionadas até a deci­
são definitiva do litígio. 

§ 1 '? Tratando-se de mercadorias de fácil deterioração 
ou de semoventes, a alienação, na forma deste artigo, poderá 
efetuar-se antes da decisão final administrativa. 

§ zo Nas hipóteses previstas neste artigo, em face de 
decisão definitiva administrativa ou judicial, o produto da 
venda das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional cons­
tituirá receita da União ou será entregue à parte interessada, 
conforme o caso. 

LEI N' 7.450, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1985 

Altera a legislação tributária federal e dá outras 
providências. 

················································································ 
Art. 83. Procedem-se às seguintes alterações no Decre­

to-Lei n' 1.455, de 7 de abril de 1976: 
I- o § 1 o do art. 29 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 
"Art. 29. . ............................................... . 
§ 1 ~ O produto da venda será integralmente de­

positado no Banco do Brasil S.A., à ordem do Fundo 
Especial para Calamidade Pública, instituído pelo De­
creto-Lei n' 950, de 13 de outubro de 1969. 

"· . . . .. . . . . . . . . . . . .. . . . . . .. . . . . . .. . . . . . .. . . . . ... . .. . . . ' 

li-o art. 30 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 30. As mercadorias apreendidas, objeto 
de pena de perdimento aplicada em decisão adminis­
trativa, ainda quando pendente de apreciação judicial, 
inclusive as que estiverem à disposição da Justiça como 
corpo de delito, produto ou objeto do crime, poderão 
ser destinadas na forma deste artigo. 

§ 19 Semoventes ou mercadorias que eXijam con­
dições especiais de armazenamento poderão ser desti­
nadas: 

a) para venda mediante licitação pública; ou 
b) para incorporação a órgãos da administração 

pública, ou para entidades filantrópicas, cientificas ou 
educacionais, sem fins lUcrativos, antes mesmo do tér­
mino do prazo definido Do§ 19 do art. 27 deste decre­
to-lei. 

§ 29 O prejudicado será indenizado com base no 
valor da venda ou, se incorporadas conforme o § 1~ 
deste artigo, no valor arbitrado constante do processo 
administrativo, atualizado pela variação das Obriga­
ções Reajustáveis do Tesouro Nacional, quando fizer 
jus à devolução das mercadorias destinadas na forma 
deste artigo." 

(À Comissão de Assuntos Econômicos- decisão 
terminativa.) ' 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Os projetos lidos 
serão publicados e remetidos ~s comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 
1"' Secretário. 

São lidas as seguintes 

COMISSÃO DE RELAÇÓES EXTERIORES 
E DEFESA.NACIONAL 

Of. n' 4/93 

Senhor Presidente, 
,Brasília, 3 de fevereiro de 1993 

Cumprindo dispositivo regimental desta Casa, comunico 
a Vossa Excelência que estarei ausente do País de 7 a 13 
de fevereiro próximo vindouro, chefiando delegação de parla­
mentares do Senado e da Câmara em visita oficial a convite 
da Federação da Rússia naquele país. 

Sendo o que se me apresenta para o momento, sirvo-me 
da ocasião para renovar-lhe piotestos de estima e cordial apre· 
ço. 

Atenciosamente,- Senador Irapuan Costa Júnior, Pre­
sidente. 

Em 3 de fevereiro de 1993 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, 

nos termos do art. 39, a, do Regimento Interno, me ausentarei 
dos trabalhos da Casa, no período de 6 a 14 de fevereiro 
de 1993, a fim de, no desempenho de missão com que me 
distinguiu o Senado, participar da Comitiva Parlamentar que 
viajará â Rússia. · 

Atenciosas saudações, ---:- Senador Jonas Pinheiro. 

Em 3 de fevereiro de 1993 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comUnicar a Vossa ·Excelência que, 

nos termos do art. 39, a, do Regimento Intemo,me ausentarei 
dos trabalhos da Casa, no período de 6 a 14 de fevereiro 
de 1993, a fim de, no desempenho de missão com que me 
distinguiu o Senado, participar da Comitiva Parlamentar que 
viajará à Rússia. 

Atenciosas saudações, ~Senador Lavoisier Maia. 

Em 3 de fevereiro de 1993 
Senhor Presidente, 1 

Tenho a honra de comUnicar a Vossa Excelência que, 
nos termos do art. 39, a, do Regimento Interno, me ausentarei 
dos trabalhos da Casa, no Período de 6 a 14 de fevereiro 
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de 1993, a fim de, no desempenho de missão com que me 
distinguiu o Senado, participar da Comitiva Parlamentar que 
viajará à Rússia. 

Atenciosas saudações, - Senador Cid Sabóia de Car­
valho. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - As comunicações 
lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1 ~ Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• lll, DE 1993 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea c, 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n' 154, de 1992 (n' 3.424/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que concede anistia a dirigentes 
ou representantes sindicais por motivação política. 

Sala das Sessões, 3 de fevereiro de 1993. -Humberto 
Lucena - Eduardo Suplicy - Mauro Benevides - Chagas 
Rodrigues - Jonas Pinheiro - Magno Bacelar - Mário 
Covas - Marco Maciel - Epitácio Cafeteira - Esperidião 
Amin - José Paulo Bisol. 

REQUERIMENTO N• 113, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, c, do Regimento 

Interno, urgência para o Ofício n9 S-7, de 1993, da Prefeitura 
Municipal de Blumenau- SC, solicitando ao Senado Federal 
autorização para contratar operação de crédito no valor de 
Cr$5.13!.000.000,00, a preços de agosto de 1992. junto ao 
Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina S.A. 
-BADESC. 

Sala1das Sessões, 3 de fevereiro de 1993.- Nelson Wede­
kin - Esperidião Amin - Elcio Alvares - Magno Bacelar 
- Mário Covas - Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Os requerimentos 
lidos serão votados após a Ordem do Dia, de acordo com 
o art. 340, li, do Regímento Interno. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. lq Secretário. 

É lido o seguinte 

Ofício n• 21193 

Senhor Presidente, 
BrasHia, 3 de fevereiro de 1993 

Considerando meu Requerimento de Informações n~ 
51193, onde requeiro à Telecomunicações de São Paulo (TE­
LESP) dados sobre a licitação para a implantação da telefonia 
celular no Estado de São Paulo, solicito a Vossa Excelência 
seja desconsiderado o segundo quesito, "cópias de todas as 
propostas concorrentes", tendo em vista que o Presidente 
da empresa, Dr. Valdemar Fernandes Neves, já colocou à 
disposição deste Senador tais informações. 

Certos de sua atenção, aproveito para renovar meus pro~ 
testas de estima e consideração.- Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -O expediente lido 
vai à publicação. 

A Presidência tomará as providências no sentido de ofi­
ciar ao Sr. Ministro o teor do requerimento. 

Sobre a mesa. comunicação que será lida pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

É lida a seguinte 

Brasília, 2 de fevereiro de 1993 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 65, § 6<:>, do Regimento Interno do 

Senado Federal, comunicamos a Vossa Excelência que a Lide­
rança do PDS continuará sendo exercida pelo Senador ESPE­
RIDIÃO AMIN. 

Atenciosamente,- Senadores Jarbas Passarinho- João 
França -· Lucídio Portella - Espe~idião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -O expediente lido 
vai à publicação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 50, de 1992 (n'4.621190. na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre a criação de Escolas Técnicas Federais, e dá ou­
tras providências, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, Relator: Senador 
João Calmon, favorável com emendas que apresenta. 

Sobre a mesa, requerimento que será lído pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 114, DE 1993 

Nos termos do art. 279, alínea b, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da votação do Projeto de Lei da Câmara 
n9 50/92, que "dispõe sobre a criação das Escolas Té~nicas 
Federais e dá outras providências". a fim de ser reexam10ado 
pela Comissão de Educação. 

Sala das Sessões, 3 de fevereiro de 1992.- Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Em votação o reque­
rimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria volta à Comissão de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Passa-se agora à 
votação do Requerimento n9 112193, de urgência, lido no Ex­
pediente, para o Projeto de Lei da Câmara n' 154/92. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Passa-se agora à 
votação do Requerimento n9 113/93, de urgência, lido no Ex­
pediente, para o Ofício n• S-7/93. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados_ (Pausa.) 
Aprovado. 

Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­
rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente. 
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O SR, PRESIDENTE (Levy Dias) - A Presidência con­
voca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18h52min, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 153, DE 1992 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n' 153, de 1992, (n' 3.465/92, na Casa de origem), de iniciativa 

do Presidente da República, que cria cargos na Carreira Poli­
cial Federal, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário, Re­
lator: Senador Magno Bacel*. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Nada mais havendo 
a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 minutos) 

Ata da 29a Sessão, em 3 de fevereiro de 1993 
78 Sessão Legislativa Extraordinária, da 49B Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

P'IY:Iidéncia do Sr. Levy Dias 

As 18 HORAS B 52 MINUTOS, ACHAM .SE PRB­
SENTBS OS SRS. SP-NADORES: 

Affonso Camargo -Albano Fra11co - Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - Aluizio Bezerra - Alvaro Pacheco - Au­
reo Mello - Bello Parga - Carlos De'Carli - Carlos Patrocl­
nio- César Dias- Chagas Rodrigues - Qd Saboia de Carva­
lho - Darcy Ribeiro - Dario Pereira .,- Dir~eu Carneiro -
Divaldo Suruagy - Eduardo Supliey - Elcio Alvares - EpiUi­
cio Cafeteira - Esperidiao .Amin - Eva Blay - Flaviano Me­
lo- Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho- Gerson 
Camata - Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira - Henri­
que Almeida - Humberto Lucena - Hydekel Freitas - lram 
Saraiva - Jrapuan Costa Jünior -Jarbas Passarinho- Joao 
Calmon - Joao França- Joao Rocha- Jonas Pinheiro- Jo­
saphac Marinho- José Fogaça- Jos6 Paulo Bisol- José Ri­
cha - José Sarney - Júlio Campos - J ünia Marise - Jutahy 
Magalhães - Juvêncio Dias - l..avoisier Maia -Levy Dias­
Louremberg Nunes Rocha - LouriVIII Baptista- Lucldio Por­
tella - Luiz Alberto - Magno Bacelar- Mansueco de Lavor 
- Mãrcio Lacerda - Marco Maciel - Mario Covas - Mau10 
Benevides- Moisés Abrão- Nabor Júnior- Nelson Carnei­
ro - Nelson Wedekin - Ney Maranblo - Ney Su3SIW18 -
Odacir Soares - Onofre Quinan - Pe<;lro Simon - R..:llid 
Saldanha Derzi - Raimundo lira - Ronan 'l1to- RUJ BIDe- · 
lar- Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 74 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que será -lido pelo Sr. lQ 

Secretário. 
É lido seguinte 

REQUERIMENTO N• l!S, DE 1993 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336 alínea c 
do Regimento Interno, para o PLC 0° 50/92, que disPõe sobr~ 
as Escolas Federais e dá outras providências. 

Sala das Sessões. 3 de fevereiro de 1993. -Mauro Bene­
vides (PMD B) -Marco Maciel (PFL) -Mário Covas (PSD B) 
-Jonas Pinheiro (PTB). 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Este requerimento 
será votado após a Ordem' do Dia, na forma do art. 340, 
inciso II, do Regimento Interno. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' !53, de 1992 (n' 3.465/92, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
cria cargos na Carre~ra Policial Federal, tendo Parecer 
favorável, proferido em plenário. Relator: Senador 
Magno Bacelar. ' 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1<:> 
Secretário. 

É lido o seguin~e 

REQUERIMENTO N• ll6, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos termos regimentais do art. 315, com­

binado com o art. 279, b, do Regimento Interno, adia­
mento da votação do Projeto de Lei da Câmara n• 
153/92, a fim de ser reexaminado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

J*"tificação 
A solicitação do reexame da referida matéria se faz neces­

sários dado o seu alto grau de importância para a sociedade 
brasilieira tão combalida e descrente na Justiça dos homens. 
Comenta-se ultimamente Ç:om grande fervor a instituição oU. 
não da pena de morte, porém acredito, o que o Brasil precisa 
é de mais eficácia no combate a violência, que sem um aparato 
e efetivo policial proporcional aos números de casos ocorridos, 
deixa muito a desejar. A proposição em epígrafe dispõe sobre 
a criação de cargos na POlícia Federal num total de 1.600 
(mil e seiscentos), não obstante, os ex-territórios transfor­
mados em Estados, que dispõem de grande número de poli­
ciais civis estaduais, que Óão foram aproveitados quando da 
transformação em Estado como policiais federais, poderiam 
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ser reaproveitados no presente projeto. São servidores com 
vasta experiência profissional no cargo, que muito contribui­
riam para o aprimoramento Qa Polícia Federal, além de dimi­
nuir os custos com o processo de seleção e treinamento que 
a proposição irá provocar, com a realização do concurso públi­
co ali previsto no art. 29 

Brasília, 2 de fevereiro de 1993.- Senador César Dias. 

. O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Em votação o reque­
nmento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados.(Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

A matéria volta à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania para reexame. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Passa-se agora à 
votação do Requerimento n"' 115/93, de urgência, lido no Ex­
pediente, para o Projeto de Lei da Câmara n9 50, de 1992. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado, 

A matéria a que se refere o requerimento figurará na 
Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- A Presidência con­
voca sessão extraordinária a realizar-se amanhã, às 10h30min, 
destinada à leitura de matérias constantes da convocação ex­
traordinária do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Nada mais havendo 
a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas· e 55 minutos.) 

SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER 
LEGISLATIVO FEDERAL E DO TRIBUNAL 

DE CONTAS DA UNIÃO 
SJNDILEGIS 

EDITAL 

O Presidente do Sindicato dos Servidores do Poder Legis­
lativo Federal e do Tribunal de Contas da União- Sindilegis, 
no uso da competência que lhe delega o art. 69 do Regulamento 
Eleitoral, e tendo em vista o dispoSto no art. 89, letra c e 
artigo 33, letra a do Estatuto da Entidade, convoca Assembléia 
Geral Ordinária a realizar-se dia 4 de março de 1993, a partir 
das 9h30min, em primeira convocação, com a presença da 
maioria absoluta dos associados, e às 10 horas, em segunda 
convocação, com qualquer número, no Auditório Petrônio 
Portela, no Senado Federal, destinada à eleição da Diretoria, 
do Conselho Fiscal e das Comissões Sindicais no Sindicato 
no Senado Federal, Deputados, no Tribunal de Contas da 
União, no Centro Gráfico do Senado Federal, no Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal. 
Haverá mesas receptoras de votos no local da Assembléia, 
na Câmara dos Deputados, no Tribunal de Contas da União 
- TCU. no Centro Gráfico do Senado Federal - Cegraf. 
no Centro de Informática e Processamento de Dados do Sena­
do Federal- Prodasen, nas Inspetorias Regionais de Controle 
Externo do Tribunal de Contas da União, nos Estados: Ama­
zonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Espírito San­
to, Rio de Janeiro, Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Santa 
Catarina, Rio Grande do Sul, Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul e Goiás e na Representação do Senado Federal -
Rio de Janeiro. O encerramento da Votação se dará às 18 
horas, exceto no Cegraf que irá até às 21h30min. O prazo 
para registor de chapas vai de 2 a 16 de fevereiro de 1993, 
na Secretaria do Sindicato, no horário de 8h às 12h e de 
14h ~s .18h. Na hipÓtese da falta de registro de pelo menos 
uma chapa, aplica-s~ o que preceitua o art. 10 do Regulamento 
Eleitoral, caso haja empate entre as duas chapas mais votadas 
aplicar-se-á o disposto no art. 24 do mesmo Regulamento. 

Brasília, 1~ de fevereiro de 1993.- Mauro Dantas, Presi­
dente~ · 
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. ..,, -

AlrNiio Campoo 
Plnloao Melo 
lrapaaa c- Jdalar 
Jos6Popp 
..._.u­
Habor J6alor 
NeloaD Canleiro 
R<mD nto 

Roaaldo Arqlo Pedro Simoo 
Qaofnl Quitwt Coulillbo Jorpo (') 

Pfl• 
Joio Rocha ' Dario PereUa 
Ouilbe11110 ~ ÁIYuoP-
Odlcir Sooreo ; BelloPup 
Hydetd Freitu Meira F"dbo 
Carloo PatrodDio ' Lowivll Baptiata 
FraDciaco Rolletllblq ' BlàoÁivana 

PSOB 
AlmlrOa- Mirto Covu 
lletll Veraa ' Toot4alo VIlela Pllbo : Jutaby Maplblel l!va Blay 

P'I1I 
-Piato VabalrCaatpelo 
Vap - p1 o PST(") LuàAiberto 
JaaloPillbello I U.,Diu 

POT 
I..avoillor Mala NeloaDW-· 
PedroT- Mapo Bacelar 

PRN 
Ney Maraablo v.., 
ÁlltfiO Ncllo Al-rrr.-

PoC 

~Cafelelq Amrmtno MeDdel 
POS 

LaddiD Porlella Jalo F'rup 
PSB+Pf· 

l!4aardD Slapllq Jaoe Paalo Blaal 
·nr. 

IWMParla(") 
!1 uddo: Luà Clallllo do Bdlo- a...lo 3SU/16 
... ,, Qaanatololnl, .. 14 ...... 
t-1: Sala doa Co I -.., ~o doa CCGic llillollo"oooo- Ramal 3652 

(") Apanludo OP doa·liderlapoa ponldútaa para·• do9lliao 
aJtera9leo . . ' . . ' " " 

COMISSÃO OB AIStiNTOI BCONOiaC:OS,:. CAB 
(27 'l1lld8no e 27 Supleaiel) . . . . . 

Pnoldealll: RoJnmlldo U.. 
Vloo-Pt Úkmlll: Ray Bacc/ar .... ·-
-~· (Vap cedida para o Pf) 

Alulllo 8aerra . 
C6olrDiu 
..._deu-
Nibor Jdalar 
Jos6Popp 
R<mD n111 
Ray Bacelar 
Rouldo Arqlo 

PFL 
OaBbonDe Palaleira 
Meira F1lbo . 
Ralm-Ura ' Harlquc AI-* ' Dario PereUa 
JoloRoclll 

·AIIIirU.. 
ÁIIIIIÜI Maria . ' ' . 
Cid Sab61a de c:an.u.o . 
Dlnldo ,.,... 
Wlloaa Mana ' 
JaloC.... 
OaoiN Qlaàwo 
Pedro S._ 
Hamberlo Luceaa 

Ododr Sooreo 
BeUoPup 
J1111o Campoo 
ÁIYuoP-
élclo Alvan. 
.l<aplllll -

.. 
' 
; 



AlfoiiiO C.1111r10 
Valmir CllllpClo 
LeYy Dlu 

JdaiàMarile 
Alblllo f'nlaco 

Eduardo Suplicy 

PSDB 

PTB 

PDT 

PRH 

PDC 

PDS 

PT 

Femondo H. ~ (") 
Almir Gabriel 
O..ps Rodriguco 

l.Durcmbcrg NUIICO Racha 
Joau Pinheiro 
Marluce Pinto 

DllrCJ Ribeiro 
Pedro Teixeira 

Vqo 
NcyMII'UbiO 

Secndrlo: Dirceu Vlelnl M. Fllllo 
Ramail: 3515135161435413341. . . 
Re- Tcrpo-!d!u, 111 10 bana · · 
Local: Sala c1u Co ' ' ' Ale SeaadDr A""•Mre Caola­
Ramal4344 
(") A&ua- OF du lldenDpa panldariea pua • cleWia 
allcnçlla 

CONISIAo DB IU!lAQ0BS BXTBlUORBI 
. B'DBfBIA NACIONAL_ C!lB 

'(19 'l'ltDiaJw e 19 SopleDICO) 
. . Praidallc: lropuaD Caola ldalar .. 

Vlce-l'nllldnle: l...ourMI Baplilla 
Sap'cn•. 

PMDB 
Aluizio Bezerro Aa- Maria 
lnpuu_ Caola Jllaiol' F1rMDo Melo 
Ndloa c.rne~ro Joio C.lllloa 
Pedro SimoD . . . ... . . . JCII6.Fopço .. 
RDnaldo Arqlo Naboir J4Diol' 

·.~.'!'!'!>.'.'.'. ·::: ·:: ·:::.RIIJ·~: .. 
llumbato ~ ("). ' .... 

MU'co MKiol' . . 

Guii-Pollaein 
Lourtvof Bapllola 
ÁIYaro Pacbcco 

' .. :Pt'L 

· ·PSDB 
JCII6 Rk:bl . . . . . . . • 
Cba&JI·~· .... 

. , , , . .'PTB 

Jo- Pialloiro • • • · · 
Mut-PIDio· .. 

Pedro Teixeira . 
t ' ' ''. '' 

PDT 

PRH 

Ff.iaC:IcooRollz..., B 
JaoÓpul Moriabo --Uftl· .... 

. Hy4eU! F'r<IIIOll 

Julaby~··.· 
e... Bl!ly 

t...,. Dlss 
Volmlr Cnape!o . 

DllfCJ Ribeiro ' . 
''' '' 

POS 
Jorbu PllS&Orinllo LAicfdlo Portella 

PSB + PT 
Vap cedido para o PMDB (0 ) Vago 

Secredrlo: Paulo Roberto Almeida C.mpm 
Ramaia: 3496 e 3497 
ReuaiOa: Quintaa-!e~ ~ 10 horu 
Lacat Sala cÍu ComiaoCea, Ala Senador Alexandre Coata -
An<~~o c1u Comlll6ea - Ramal 3546 

(") A&uardaado OF dollidcnlnçu partid4riaJ para u d<Yidal 
al&croç6ell 

cówssAo DB SERVIÇOS DB 
ÍNPRA-BSTRIJTURA _ a 
(:z31llulan:o e 23 Suplenlea) 

Praidente: J111io Campoa 
Vl"'.Preoidenle: M4rio CoYoa 

F1aYiaDo Melo 
Wdoon Marlilla 
lrnpwn Co>IA JdDior 
Naboir JQnlor 
oaotn: QuiaOD . ' . 
OIYolliD Sur111!&7 · • · 
Ruy&...lar . 
Ooribolsll AIYeo Fllllo 

T..,IGaio Vilela Fllllo 
MúioCovu 
F=•ndo H. c..-(") 

PMDB 

PFL 

PSOB 

'''.. P'IB 

. '. .... 

PDT 

PRH 

PDC 

POS 

Suploala 

Amit Laodo 
Cáar Diaa 
l-cio Di .. 
Mnnoueto de Lavor 
Ronaldo Atqlo 
Rontm 1110 
AaiOIIioMiriz 
Humbeno Lucc:aa 

RalmuDdoUra 
.. l!ldoÁMra 

lcaopbal Marinllo 
Odacir Soara 

· MeiA Fllbo 

· BeniVeraa 
Julally MIJalblea 
Jooê Rlcba 

•Levy Olu 
V"P cedida p/ o PST. (') 

~Mello 

: ~~ C.feleln . 

U.cfdlo Ponelo 

. PSB+PT 
Edl!anio Sup!il:y ~ : . .i~ Paulo Biaol 

·: • PST 
.Entaa Faria (•) 

~ ~ iuuaay '"""""- Ramaia 3515 
e3516 
Realll6os: Tcrçoo-!elru. 111 14 boraa 

AlbuDFniKO 
Local: Salallu ci-ári""eo Ala SeudOr Alaa..tre Coata -

lda!la Morns Aa<llo c1u eom+ -~ 3286 
· · · · ' ' PDC (") Aguardando OF du lideraiiÇOI partid4rial para u deYidaa 

- Abrto . . EpiiAe!o C.!elelni al • ' ' . 
'-----;__,;,. ______ ;__, __ ,L.,_&c_ra.:..~----· ,.. .. _ 



COMISSÃO DB BDUCAÇÃO _ C8 PTB 
(17 ntuln""' e 17 Suplenten) LDuremborg Nunm Rochn Luiz Alberto PI'<Sidenle: LDuremborg Nuneo Roclln 

V~ee-Pra>icl:nte: Coullaho Jorll" Jonnn Plnbelro Mulua: Pinto 
LevyOino Vngn cedido p/ o PST (') 

'!1llll!lNo su,!2nlel PDT 
PMDB Don:y Ribeiro PedroTeilleiro 

Alfredo C..mpo:l Aluizio Bezerra l..nvob!:r Mnin Nelooa Wedeldll 
Juvencio Dim Cid Snbóio elo C...Vnlho PRN 
Flnvisno Melo lrnpunn Cmln Janlor lwreo Mello Gnribalcll AlveJ Filbo Neluon C..melro Ney Mnrnnbllo 

Jo!o C..IIIIOD Wilc<>n Mortl"" JQainMMbo Albano frnnc:o 
Jcxo! FQ(l09) Ronolllo ArolJllo PDC 
MAnnueiO de Lnvoc RonOD '!110 
Humborto Lozcaul Ruy Bnoolar. A.mllzoalno Mellll:o <ler<oa C..llllllll 
Allllr l..nndn voao 

PfL 
PDS 

JO:JOphnl Mnrtnllo Dnrlo Pereirn Jnri>oo l'=rlabo Bnporidlllo Amln 

Jol!oRocbn Odcdr Sae!Rl'. PST 
Melro Fdto Frnnc:ia:o Rollemto:ru 
MoroP- Gullbenlta Pnlmdro Etinn Forln(") 
JIIIID C..mpc:l Cllrlo:l Pntrodtl!o 
11e11o Pornn Hoariq"" AI~ 

~ M6ll&:o A@lior l=ale-
Rmllnio JQW-!497Jmll3539' 

PSDB ~ Qllilllc!l-lelrno, hn 14 bornn 

Allll!r Gnbml Mtlr!D CoviJD 
lm:ol: Solo a• lS, Alo Seoc<IOG' AIG!nlldre Cm1n - Rna1n1 3121 

Teol4otlo Vl!:lll fllbo lloal Vero (") Aa~ Of doi~ Flrthl6rion p:un e~ devido 

Evo Bioy Jd IU<IIa 
~~ ' . 

EDIÇÃO DE HOJE: 136 PÁGINAS 


